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[...] para mim, falar dessas coisas é uma forma de pensar, uma forma de passar a ter certeza de 
algumas coisas [...] São estratégias, abordagens, ideologias, que eu estou construindo ao longo de 

cinco anos aqui nesse ofício e que, ao falar isso, ao ser perguntado, me traz para o sentir, me faz 

perceber [...] que esta postura do professor é muito importante para afirmar esse lugar social da 
educação. [...] O meu papel multiplicador aqui é muito grande [...] se essas mil pessoas começarem a 

trazer qualidade de arte para a vida cotidiana delas, eu acho que vou estar fazendo o papel de 

educador [...] Até me emociono de falar isso. Toca em um lugar que vai além da minha relação como 
um empregado, como um trabalhador! [...] Se eu estivesse no seu lugar como professor, talvez eu... 

o contrário: se você estivesse no meu lugar como professor, talvez você não usasse a palavra 

lazer. Poderia usar outras palavras. [...] falta comparecer na estrutura escolar: falta comparecer o 
riso, o choro, a alegria de viver, o fazer benfeito, o fazer desinteressado, o fazer com alegria mesmo. 

Eu acho que a alegria de viver que é a grande história disso tudo (TONI D, 50:17[ii], grifos meus).1 

Notas iniciais 

Esta comunicação resulta de pesquisa de doutoramento2 cujo objetivo foi 

delimitar e analisar os significados das relações estabelecidas entre educação, lazer e 

trabalho no interior de escolas de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), com base 

nas atividades e nas manifestações culturais relacionadas ao lazer e incorporadas aos 

processos educacionais e ao cotidiano dessas escolas. Essas atividades e manifestações 

culturais são entendidas como ações humanas vividas no cotidiano escolar e/ou fora 

dele e que, em determinado momento, irão integrar ou participar das várias práticas que 

compõem esses processos. 

A questão central, ou questão-síntese, como nos indica Gamboa (2013, p. 87-

111), e que conduziu a esse objetivo trata de indagar: essas atividades e manifestações, 

uma vez incorporadas aos processos educacionais nas escolas, em se tratando de uma 

                                                           
1 Os nomes dos entrevistados (preservadas as respectivas identidades) aparecem seguidos de D (docente) 

ou A (aluno/a) e da minutagem de conteúdo da gravação/transcrição da entrevista. Toni é um dos 12 

docentes entrevistados no Colégio Técnico (COLTEC) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Outros 25 docentes foram entrevistados nos Campi I e II do Centro Federal de Educação Tecnológica de 

Minas Gerais (CEFET-MG), em Belo Horizonte. 
2 Cf. Guimarães (2014). 



 

 

educação e de um ensino integrados de fato, nos quais os aspectos da formação técnica 

específica não estariam descolados da formação humana em si mesma, perpassam e 

integram os processos de formação do educando/trabalhador próprios da escola de EPT, 

ainda que não sejam reconhecidas e/ou consideradas práticas pedagógicas nesses 

processos? 

Outras questões, obviamente, foram consideradas diante da problemática 

enfrentada ao longo da pesquisa. Para respondê-las, tomando como objeto de estudo as 

relações entre educação, lazer e trabalho, o movimento provocado por essa intenção 

mais geral levou a outras tarefas em termos de objetivos mais específicos, articulados 

entre si e não necessariamente sequenciais, uma vez que as ações para alcançá-los se 

deram de forma articulada entre pesquisa bibliográfica e documental, observação direta 

do cotidiano escolar, entrevistas semiestruturadas e registros fotográficos (não 

considerados aqui, dados os limites da comunicação). 

Postos a problemática e os objetivos, na pesquisa realizada, essencialmente 

qualitativa, tomou-se como princípio fundamental a perspectiva da dialética 

materialista, expresso no caráter dinâmico, social e histórico da ação humana, 

procurando expressar uma parte dos resultados ainda não publicados,3 de maneira a não 

perder de vista este princípio. 

No recorte da realidade estudada,4 quando se considera a dialética materialista, 

há que se levar em conta, como indicado por Frigotto (1997, p. 87), a dimensão da 

totalidade, o que não significa considerar todos os fatos da realidade estudada. Aqui, 

“totalidade significa: realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual 

um fato qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser racionalmente 

compreendido”, como nos diz Kosik (2002, p. 43-44). A apreensão da realidade se dá 

num movimento recíproco, cujo processo dinâmico, vivo, de correlações em espiral, 

integra e tensiona a totalidade em relação às contradições evidenciadas e vice-versa. 

Considera-se nisso a concreticidade do real, que envolve, não só a totalidade, mas 

também a contradição (KOSIK, 2002, p. 50) e, nesse sentido, “[...] como conseguir que 

                                                           
3 Cf. Guimarães e Aranha (2015, 2016) e Guimarães (2016). 
4 Cf. nota 1. 



 

 

o pensamento, ao reproduzir espiritualmente a realidade, se mantenha à altura da 

totalidade concreta e não degenere em totalidade abstrata?”. Este “o problema 

fundamental da teoria materialista do conhecimento [...]” (KOSIK, 2002, p.57). 

O enfrentamento dessa questão implica levar em conta que a dialética 

materialista, como método, tem como ponto de partida a atividade prática objetiva do 

homem histórico no desenvolvimento e na explicitação dos fenômenos culturais, e isso 

leva, necessariamente, ao fato de que o que se identifica e se apreende da realidade não 

é, em si, apenas o que se representa. É o que se apresenta num lugar cujo caráter 

dinâmico, inserido num contexto mais amplo e situado, está exatamente na 

possibilidade de ação humana transformadora expressa na sua práxis.5  

Kosik (2002, p. 21, grifos meus) nos dirá que “[...] a dialética não considera os 

produtos fixados, as configurações e os objetos, todo o conjunto do mundo material 

reificado, como algo originário e independente”, nem aceita “o mundo das 

representações e do pensamento comum [...] sob seu aspecto imediato”. O que se faz é 

submetê-los a um exame no qual essa reificação “do mundo objetivo e ideal” se dilui, 

fazendo com que percam sua pretensa originalidade e se revelem tal como são: 

“fenômenos derivados e mediatos, como sedimentos e produtos da práxis social da 

humanidade”.  

Para onde apontam os dados 

Feita a pesquisa, dois aspectos se destacaram, fortemente, considerando-se o 

princípio metodológico assumido: primeiro, o de finalizar uma parte da trajetória cujo 

fio condutor abre possibilidades bastante promissoras, levando-se em conta um 

movimento em espiral cujas correlações possíveis permitiram tratar as relações entre 

educação, lazer e trabalho de forma mais incisiva em relação aos processos 

educacionais em si mesmos; e, segundo, o de que a trajetória foi construída e 

reconstruída, o tempo todo, num movimento dinâmico, e é um conjunto de trilhas em 

                                                           
5 A aparência do que se observa ganha consistência na ação humana dos sujeitos, melhor dizendo, na 

“essência e universalidade” da sua práxis, que é a “[...] revelação do segredo do homem como ser 

ontocriativo, como ser que cria a realidade (humano-social) e que, portanto, compreende a realidade 

(humana e não-humana, a realidade na sua totalidade)” (KOSIK, 2002, p.222). 



 

 

aberto a serem percorridas, num delineamento de percurso contraditório e, ao mesmo 

tempo, coeso nas idas e vindas que lhe conferem sentido. 

O excerto de depoimento do professor Toni, colocados logo no início, sugere 

essa segunda possibilidade, expressa no próprio movimento do sujeito ao confrontar a 

realidade em que vive, analisando-a, refletindo acerca de suas ações, projetando o 

reordenamento dessas ações a partir do que o trato com a problemática proposta vai 

provocando nas suas nuances e variações. Foi possível perceber isso diante da realidade 

estudada nas escolas e pode-se dizer que as atividades e manifestações culturais 

relacionadas ao lazer sugerem e/ou indicam que se está a gestar algo que, por dentro do 

universo do lazer, a considerar sua parcela de ludicidade, de criatividade, de prazer e 

elementos assemelhados a essa dimensão do ser humano ontocritativo, rompe com as 

questões que o aprisionam no licere – naquilo que é preciso “permitir”, “autorizar”, que 

“seria lícito” – e proíbem, exatamente, esses elementos em determinados momentos, 

dadas as condições das quais resulta o lazer que temos hoje na formação social 

capitalista em que vivemos. 

Estamos diante de refletir sobre o significado licere do lazer e, se pensássemos 

que algo é proibido – já que não é permitido, autorizado ou lícito –, não sendo de bom 

tom explicitá-lo e/ou experimentá-lo em algum lugar ou espaço escolar, estaríamos 

diante de algo com alto grau de transgressão e de subversão da ordem. Poderíamos dizer 

então que, diante da formação social que temos – a escola, especialmente, nesse 

contexto – , a ideia de lazer institucionalizada não está muito distante da fórmula de 

implementação como “receita e remédio” para a ocupação do tempo livre dos 

trabalhadores, o que passaria pela adoção de iniciativas na área da educação visando a 

adequada (con)formação dos trabalhadores – e também de suas famílias – a um 

determinado modo de vida, com o qual o lazer “permitido” estaria de acordo.6 

                                                           
6 Cf. Marcassa (2002). Ao se debruçar sobre a invenção do lazer na São Paulo do início da década de 

1930 e considerando um período que se inicia em 1888, a autora nos dá algumas pistas preciosas, não só 

para estas notas históricas, como para a institucionalização do lazer e do tipo de educação pretendida para 

a classe trabalhadora, a partir da perspectiva da formação e/ou preparação para o tipo de trabalho que ela 

encontra. Abordando profundamente as perspectivas históricas, políticas e sociais a partir das quais o 

trabalho, o uso e o controle do tempo livre são tratados no processo de formação da classe operária 

paulistana, Marcassa (2002) revela as estratégias de conformação e cooptação dos trabalhadores na 



 

 

Pode-se dizer que as atividades e as manifestações relacionadas ao lazer são, 

efetivamente, reconhecidas e incorporadas ao cotidiano escolar, integrando os processos 

educacionais de formação dos alunos, futuros trabalhadores, e, de forma direta e/ou 

indireta, assumem papel relevante nesses processos, constituindo-se, por vezes, como 

práticas e atividades pedagógicas fundantes no universo da formação profissional 

ofertada na escola de EPT. Quando nos deparamos com elas no interior das escolas, 

encontramos algo que está relacionado a uma perspectiva brincante num espaço onde, a 

princípio, não haveria como brincar, já que se trata da formação para o mundo do 

trabalho, da preparação para o exercício da atividade profissional em determinada área 

e, ali, tradicional e conservadoramente, não se poderia “brincar em serviço”, sob pena 

de ficar sem o atributo da boa nota, da boa avaliação. No entanto, a ação humana em 

qualquer esfera da vida não se dá apartada das suas características inerentes, do seu 

modo de ser ontocriativo, da sua capacidade de criar e de recriar a realidade e que está 

relacionada a essa forma brincante e criativa de lidar com a realidade. 

Simulação do trabalho na escola de EPT 

Por outro lado, esse papel desempenhado, particularmente, pelo aspecto mais 

criativo e brincante, presente em grande parte das atividades mais próximas do lazer, 

também seria parte significativa de certa (con)formação do sujeito em relação ao que se 

exige dele no mercado de trabalho capitalista, contribuindo para esse ajuste às regras. 

“Porque eu acho que isso é mais próximo do que o mercado pede da gente. Hoje em 

dia está todo mundo pedindo que cada dia a gente seja mais criativo, cada dia […]” 

(LINA A, 19:26, grifos meus).7 Lina, uma das alunas entrevistadas na pesquisa, narrava 

desta forma parte de suas impressões sobre um trabalho em grupo realizado com 

colegas, que tinham como objetivo tratar o conhecimento de forma mais divertida, mais 

engraçada, e seu entendimento dava conta de que “[...] a gente só consegue tornar 

                                                                                                                                                                          
adesão aos ideais da classe dominante nesse contexto, assim como indica formas de resistência a partir do 

processo de institucionalização do lazer. Nesse movimento, traça um panorama extremamente rico, não 

só em relação à educação ofertada à classe trabalhadora nesse processo, mas também no que tange aos 

marcos políticos e ideológicos por trás dele. 
7 Lina é uma dos 46 alunos entrevistados no CEFET-MG). Outros 13 alunos foram entrevistados no 

COLTEC. 



 

 

aquilo verdadeiramente engraçado quando você domina aquilo que você está falando. 

E isso é bem próximo daquilo que pedem da gente”. 

No espaço escolar de formação profissional, percebem-se, tacitamente, formas 

de amenizar o trabalho (escolar) dos alunos ou de tratá-lo, pedagogicamente. Esse modo 

de suavizar o trabalho escolar do discente, no final das contas, acabam revelando 

processos educacionais articulados e/ou alinhados ao que é “desejável no mercado”. 

Lina parece ter isso como horizonte na sua formação, ponderando que tem “dificuldades 

em entender as coisas” e apontando que o modo de lidar com o conhecimento, 

juntamente com seus colegas, faz parte de um entendimento no qual  

[...] sempre pedem que a gente seja cada dia mais antenado com que está 

acontecendo, que a gente sempre acompanhe jornal, que a gente sempre esteja 

“ligado” naquilo que está acontecendo à nossa volta, que não é só mais a 

escola onde você aprende a somar um mais dois, mas quanto esse um mais 

dois se aplica no seu cotidiano (LINA A, 19:26, grifos meus). 

A sofisticação trágica do “é mais próximo...” pode ser “lida” nos dilemas que 

Lina revela ao refletir sobre sua formação e sobre o trabalho (escolar) que realiza 

enquanto se forma. O modo de tratar o conhecimento de maneira “engraçada” tem dupla 

função: tornar leve e palatável certo processo de formação, ao mesmo tempo em que 

evidencia que ele se cumpre pelo domínio facilitado daquele conhecimento. Lina seguia 

traçando um panorama da sua formação profissional, naquele momento: 

[...] no meu caso, somos eu, meu pai e minha mãe. Eu não tenho irmãos, né? 

Mas aqui eu tenho que conviver com todo tipo de gente. Eu tenho que conviver 

com o que fala mais, com o baixinho, com o pequeno, tem que aceitar a 

diferença, aprender a respeitar aquilo que cada um pensa. Então, isso 

transfere para o trabalho, porque lá no seu trabalho você vai encontrar 

pessoas que pensam diferente de você. No nosso caso, aqui no Cefet, a gente 

está estudando pra ter uma formação profissional. E o que a gente aprender, 

no nosso caso, de Química, dentro do laboratório aqui, é algo mais próximo 

do que a gente também vai aplicar lá fora. Porque a gente aprende o 

comportamento devido dentro do laboratório, porque a gente está sendo 

educado para ser técnico químico aqui e a gente vai aplicar lá, seguindo as 

profissões (LINA A, 22:30, grifos meus). 

A formação profissional ofertada, no olhar de Lina, transitaria então entre o 

imaginar como seria ser profissional da sua área de formação, já com os devidos 

padrões de comportamento que, em tese, permitiriam a inclusão no mercado de trabalho 

e o lidar com a produção da própria existência, diante da realidade familiar e 



 

 

sociocultural, do que lhe é próximo e daquilo (ou daqueles) com o que (ou quem) terá 

que conviver (ou já convive). 

Nesse cenário, a simulação do futuro espaço (ou posto, ou ocupação) de trabalho 

na escola, grosso modo, com vistas a produzir, conformar, reforçar o “comportamento 

devido” e, por isso mesmo, adequado às funções exigidas da futura trabalhadora, já a 

colocam, de antemão, como parte da força de trabalho disponível para exploração do 

capital, enquanto exercita certo tipo de treinamento que se materializa quase que como 

uma simulação do devir de trabalho. Considerando-se os processos de ensino-

aprendizagem pelos quais passa o aluno em condições similares às de Lina, pode-se 

dizer que ele se  

“[…] torna um trabalhador com o qual eu negocio... Eu nunca tinha... Toma 

traulitada! É isso mesmo. [...] Porque eu estou fazendo exatamente isso com 

meu aluno. A nota é o salário. É exatamente o que eu estou fazendo: a nota é 

o salário. Você está me dizendo que eu faço simulacro? [...] Isso é engraçado. 

Não tinha passado pela minha cabeça até você questionar. E assim, você 

emendando uma coisa na outra... Acaba sendo, porque qual é o perfil do 

aluno que eu quero? Quero o aluno que faz aquilo brincando, mas que 

cumpre, que dá gás, que se dedica, que se empenha... Então eu estou nesse 

treinamento também. [...] Você está fazendo uma pergunta técnica e eu 

continuo pensando: será que minha aula é simulacro? Será que eu estou 

fazendo simulacro? No final das contas, será que eu estou treinando esses 

meninos para serem bons empregados ou bons empregadores? (JOANA D, 

51:05-1:16:45, grifos meus).  

A professora Joana se dá conta de como reproduz uma determinada relação de 

trabalho com o aluno e, por consequência, simula determinado trabalho, tomado como 

ocupação, atividade ou profissão a que se deve dedicar o aluno, uma vez formado e 

diante do mercado, onde terá – ou não – inserção profissional para vender sua força de 

trabalho. E, em relação a isto, estará diante da condição de bom empregado ou da 

tentativa de se tornar patrão como bom empregador, diante das “oportunidades que o 

mercado ofereça”. O entendimento da professora articula-se e/ou parece estar integrado 

e de acordo com o que Lina revela logo no início.  

De fato, nas entrevistas, é possível perceber que a escola de EPT, em grande 

parte dos processos educacionais, estaria a simular o futuro espaço de trabalho, dada 

uma profissão ou outra e, particularmente no que dizia respeito à remuneração. 



 

 

[...] a gente fez [a monitoria] como se fosse um estágio, mas a gente não 

recebia; contamos as horas que tínhamos para pegar o diploma. A gente tem 

que cumprir um tanto de horas [para isso]. Então a gente não recebeu, mas 

recebeu em horas. Se a gente fosse trabalhar lá fora, ia trabalhar para 

trocar em dinheiro [...] Dava manutenção em equipamento, ajudava em sala 

de aula, esse tipo de coisa (JUDITE A, 16:10, grifos meus). 

A escola está ensinando a como nós vamos nos portar diante do trabalho, do 

patrão, da relação [...] o ensino técnico está preparando a gente para o 

mercado de trabalho e então a gente aprende para estar preparado para o 

que a gente vai fazer (NANA A, 32:02, grifos nossos).  

De todo modo, ainda que seja essa a sensação percebida no cotidiano e expressa 

pelos alunos e professores, direta ou indiretamente, esse não é o entendimento explícito 

de todos os entrevistados. De suas narrativas, é possível depreender que esse cenário 

está lá e que o aspecto brincante anunciado por Lina seria algo como um recurso 

didático-pedagógico, facilitador dos processos educacionais, o que pode-se perceber nos 

depoimentos dos professores: 

O que ocorre, naturalmente, são as excursões, por exemplo. Quando a gente sai 

para campo [...] O grupo socializa muito melhor. E depois que retorna, já 

retorna em outro nível (BETINA D, 09:00, grifos meus).  

[...] eles perguntam: “Vai ser como? Vai ser aquele sábado letivo em que 

teremos várias atividades ou vai ter aula? Ah! Nós vamos fazer?! Beleza!” 

Eles mesmos se estimulam a vir porque vai ser aquele sábado letivo de 

atividades, não é sábado letivo de aula-padrão (DANTON D, 13:28, grifos 

meus). 

Eu acho importantíssimo. [...] Eu acho. Muito, muito importante. [...] Com 

certeza, ele é diferente. Os que podem fazer e os que têm lazer, que 

vivenciam o lazer, você vê o rendimento deles em sala de aula. É outro. 

Você percebe. Você consegue ver. [...] É até a fisionomia da pessoa: ela é 

mais alegre, ela é mais comunicativa, ela é mais disposta às coisas novas que 

você oferece. Porque ela testa e vivencia e se testa. Quem não tem, está sempre 

retraído, com medo de falar. Às vezes, até para falar, eles falam deles mesmos. 

Dá para você perceber sinceramente a diferenças. E não é nem questão 

social, de poder aquisitivo não. É de formação mesmo, de interesse, de 

informação, de possibilidades... (HELENA D, 50:38, grifos meus).  

Atividades e manifestações relacionadas ao lazer 

O caráter brincante e lúdico não é exclusividade do lazer, mesmo quando 

consideramos as atividades e manifestações relacionadas a ele.  O que está em pauta 

nessa discussão são os elementos que o constituem e que passam pelo que Marcassa 



 

 

(2002) nos apresenta, mas também por outros aspectos da sua ocorrência “como um 

fenômeno tipicamente moderno”.8 

De todo modo, no entendimento dos sujeitos da pesquisa, o que estaria ligado às 

atividades e manifestações culturais relacionadas ao lazer e integrado nos processos 

educacionais, entre outras coisas, corresponde a um suposto processo de integração da 

vida escolar ao que se vive fora da escola, na vida cotidiana, de modo que o 

conhecimento tratado tenha significado e faça algum sentido, particularmente para os 

alunos, que afirmam aprender mais quando têm acesso a algo que consideram que não 

pertence a escola, que são “coisas de fora” que estariam relacionadas ao lazer e 

facilitariam o seu aprendizado. Por isso, seriam importantes, como algo que favoreceria 

a conexão entre o que a escola seleciona em termos de conhecimento escolarizado e o 

que esse conhecimento significa, no que diz respeito à relação com a realidade vivida 

pelo aluno. 

Nesse entendimento, considerando o significado do lazer na formação social em 

que vivemos, particularmente em relação aos embates dos trabalhadores pela conquista 

de algum tempo para sua fruição, pode-se indicar, nesse contexto, que as possibilidades 

de experimentar determinado conhecimento na escola são materializadas pelos sujeitos 

dos processos educacionais de forma mais alargada e de modo mais facilitado, 

considerando as atividades e manifestações relacionadas ao lazer como parte deles. E, 

claro, levando em conta, também, as contradições relacionadas a elas como parte desses 

processos, na sua característica mais brincante, quando colaboram para certa 

(con)formação do futuro trabalhador à exploração de sua força de trabalho no mercado, 

facilitando a simulação das relações nesse âmbito ao longo da formação ofertada nas 

escolas. 
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Resumo 

O presente trabalho, estudo bibliográfico que confronta situações da contemporaneidade, 

é uma proposta de reflexão sobre a música como campo profissional. Apresentam-se: a 

problematização de sua categorização como profissão, analisando-a no âmbito das 

semiprofissões; a discussão sobre a condição do trabalhador como microempreendedor 

individual (MEI), e as propostas curriculares para a formação de um profissional 

reflexivo, pontuando as relações de formação no trabalho e para o trabalho.  
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Um tema musical 

Enquanto campo profissional, a música insere-se em uma zona liminar que mune 

de opacidade as relações de trabalho entre os músicos, os empregadores e o público geral. 

Para muitos ela é tida como hobby, lazer, deleite, ao passo que, para os que com ela 

trabalham (e muitas vezes só com ela), é um trabalho “quase” como outro qualquer. Digo 

quase porque, enquanto fazer social, a música independe de uma formação profissional 

oficial para seu reconhecimento, isto é, sua legitimidade se encontra no saber fazer 

(ELIAS, 2005; MORATO, 2009). Este processo de legitimação leva, por vezes, a 

processos de crises de identificação quando se relacionam a construção profissional no 

trabalho – o viés prático do fazer – e construção profissional para o trabalho – o viés 

formativo das instituições de ensino.  



 
 

 Esta opacidade relacionada à multiplicidade da concepção de música – que no 

singular é apenas uma classificação “didática” de algo que existe no plural (músicas); 

sendo assumida como arte, como produto de consumo, como bem sociocultural 

localizado, em suas formas de capital cultural e como produtora de significados 

socioculturais múltiplos ligados a diversos processos de socialização – a coloca no cerne 

de muitas discussões nas Ciências Sociais e Educação, mas poucas relacionadas 

diretamente as questões do mundo do trabalho. Afinal, os músicos são frequentemente 

questionados sobre suas atuações: “Você faz música, mas trabalha com o quê”? “Você só 

toca”?  

 A CBO (Classificação Brasileira de Ocupações), insere os profissionais que atuam 

nesta área na família 2 – Profissionais das Ciências e das Artes, descriminando-os em 

diversas ocupações, senado a mais abrangente a 2626 – Músicos compositores, 

arranjadores, regentes e musicólogos. Sua ampla descrição sumária aborda a criação, 

performance, distribuição e ensino, mas são os quesitos Formação e Experiência e 

Condições Gerais do Exercício que apontam temas de interesse para esta discussão. 

As ocupações da família requerem formação específica na área, seja ela 

formal (conservatórios, ensino superior, etc.) ou informal (estudo com 

profissionais de renome, por exemplo) (...). Trabalham com música 

popular e erudita em atividades culturais e recreativas, em pesquisa e 

desenvolvimento, na edição, impressão e reprodução de gravações. É 

comum atuarem concomitantemente no ensino. A grande maioria 

dos profissionais trabalha por conta própria, exceção feita aos poucos 

empregados registrados, vinculados a corpos musicais estáveis, em geral, 

estaduais ou municipais. O trabalho se desenvolve individualmente e 

em equipes, geralmente em horários irregulares, com deslocamentos 

constantes para exercê-lo (MTE – CBO, grifos meus)1. 

 

 Os pontos destacados se relacionam diretamente com as problematizações que 

este texto se propõe a levantar. Inserido em uma pesquisa de doutorado sobre a construção 

da identidade profissional de bacharéis em música que atuam no ensino, o recorte que 

aqui se apresenta como revisão bibliográfica disserta: sobre o status profissional em 

música, delimitando a área de atuação como semiprofissão (Cf. DUBAR, 2005; 

ENGUITA, 1991), dando relevância ao seu estado ambíguo de existência entre a 

proletarização e a profissionalização, suas condições de multiplicidade de atividades 

                                                           
1 Disponível em: http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/2626-musicos-compositores-arranjadores-

regentes-e-musicologos. 



 
 

profissionais, e atuações em carreiras portfólio (Cf. SMILDE, 2008); sobre a condição de 

MEI, relações com o trabalho e  currículos como processos de formação no mercado e 

para o mercado (Cf. GROSSI, 2003), e as necessidades de uma reflexão sobre as 

condições de trabalho para si, fruto do empreendedorismo crescente do pensamento 

neoliberal. 

 O texto se estrutura sobre estes eixos, e, com vias de conclusão, aponta as 

diferentes estratégias que se apresentam no cenário contemporâneo para suprir os déficits 

da formação curricular superior para o mercado profissional em música, as estratégias de 

economia colaborativa como alternativas para as ações individualizadas da profissão. 

Mesmo não se tratando de uma discussão sobre áreas do trabalho que sustentam a maior 

parte da máquina capitalista, pensar a música e o trabalho dos músicos é também pensar 

a nossa sociedade, pois muito do que se pratica na área repete-se de forma naturalizada 

em outras áreas de (semi)profissões que não se enquadram nas profissões imperiais 

(VARGAS, 2010). Afinal, no mundo do trabalho encontram-se muitos mundos do 

trabalho, e aqui, proponho discutir um pouco daquele mundo sem o qual, segundo 

Nietzsche, a vida seria um erro. 

 

A música como semiprofissão 

 

As situações de trabalho de um músico são tão peculiares quanto a própria 

formação em música o é. “É equivocado pensar que os universitários de música são 

sempre estudantes recém-saídos do ensino médio”, deve-se considerar que “muitos deles 

vem cursar a faculdade depois de já terem iniciado uma carreira musical, ou já terem 

passado por outras faculdades e experiências profissionais” (SALGADO E SILVA, 2005, 

p.94). Os músicos costumam trabalhar em carreira portfólio, por alguns períodos da vida, 

ou mesmo por toda a vida. Este tipo de carreira é aquele que envolve a atuação em 

diferentes subáreas de uma mesma profissão, permitindo que o indivíduo exerça funções 

variadas com cargas horárias e ganhos salariais distintos, em um mesmo local ou em 

diversos locais de trabalho (cf. SMILDE, 2008). Esta carreira dista bastante da categoria 

de emprego pleno, e muitas destas atuações se dão em processos informais de trabalho.  

Ao observarmos as propostas dos programas de trabalho e emprego na América 

Latina, citando especialmente o PREALC (Programa Regional del Empleo para América 



 
 

Latina y el Caribe), da década de 1970, é importante ressaltar que, de alguma maneira, 

acreditou-se em um desenvolvimento que levasse à diminuição do setor informal (Cf. 

OLIVEIRA & PRONI, 2016, p. 62). Com as mudanças econômicas dos meados da década 

de 1970 e a apresentação de uma “nova” fase do capitalismo, definida agora totalmente 

pelo mercado, vemos que esta crença não se efetivou, muito antes pelo contrário. Embora 

este seja um tema a ser desenvolvido na próxima seção, menciono-o aqui, porque ainda 

que exista como desejo consciente dos músicos, a diminuição da informalidade nunca foi 

uma realidade palpável neste setor. 

Poucos são os cargos da profissão que permitem estabilidade, plano de carreira, e 

atuação plena, e inserem-se geralmente na docência, especialmente na docência superior, 

em orquestras e bandas públicas ou nas corporações militares2. Estar inserido em uma 

carreira fragmentada, não em um sentido pessimista da fragmentação, mas no exercício 

de administrar muitas partes, e claro, com a diversidade como modus operandi do próprio 

ato de trabalhar, não facilita o estabelecimento de uma identidade profissional do músico, 

possibilitando situações de mal estar com a profissão, além de desenvolver 

questionamentos múltiplos sobre os processos de formação no e para o trabalho. Posto 

isto, propomos problematizar a própria área como profissão. 

Embora de uso corriqueiro na vida cotidiana, o termo profissão possui 

significações sociológicas, políticas e históricas que vão muito além de uma simples 

prática de trabalho, salvo toda a complexidade que esse “simples” carrega. Pode-se definir 

um grupo profissional, stricto senso, como: 

(...) uma categoria auto-regulada de pessoas que trabalham diretamente para o 

mercado numa situação de privilégio monopolista. Só eles podem oferecer um 

tipo determinado de bens ou serviços, protegidos da concorrência pela lei. 

Isto é o que se denomina também exercício liberal de uma profissão. 

Diferentemente de outras categorias de trabalhadores, os profissionais são 

plenamente autônomos em seu processo de trabalho, não tendo que submeter-

se a uma regulação alheia (ENGUITA, 1991, p. 42, grifos meus). 

 

 

                                                           
2 No cenário dos cargos estáveis da carreira, em 2017 vivenciamos um desmonte considerável no setor, 

com cortes orçamentários e demissões em diversas orquestras, fechamento de orquestras e bandas, 

principalmente no estado de São Paulo (Banda Sinfônica do Estado de São Paulo, Jazz Sinfônica, Orthesp, 

Orquestra sinfônica de São José, OSESP), mas que também atingiram Rio Grande do Sul (Orquestra da 

PUC-RS), Paraná (Orquestra e Festival de Curitiba). Arte e cultura são, infelizmente, os setores de cortes 

imediatos nas políticas de governo estabelecidas no Brasil. 



 
 

Os termos destacados se relacionam às categorias básicas da constituição de uma 

profissão, das quais destaco competência, vocação, licença e independência.  

 Competência, “produto de uma formação específica, geralmente de nível 

universitário” é uma categoria que classifica um profissional em um campo de 

conhecimento e exclui deste campo aqueles não competentes. Um profissional 

competente tem em seu “saber um componente ‘sagrado’, no sentido de que não pode ser 

avaliado pelos profanos. Só um profissional pode julgar a outro, e só a profissão pode 

controlar o acesso de novos membros, já que só ela pode garantir e avaliar sua formação” 

(ENGUITA, 1991, p. 43).  

Como se pensar a competência em música, tomando o fato de que ela não é um 

objeto exclusivamente profissional? E as competências em processo de formação se 

considerarmos o autodidatismo, os processos informais e não-formais de aprendizagem 

em diferentes fazeres musicais? A competência técnica em um instrumento/canto é 

apenas um dos elementos na produção deste “trabalho acústico” (ARAÚJO, 1999)3. Há 

que se considerar também que, na cultura ocidental, os processos educacionais 

legitimados que produzem a aquisição de competência em música ainda estão, 

habitualmente, vinculados a noções talento e de vocação.  

 Vocação é um termo que “evoca o aspecto religioso do tema, invocando as ideias 

de fé e chamada. Em numerosos idiomas vocação, chamada, profissão reúnem-se em um 

mesmo vocábulo ou são intercambiáveis”, e pode ser vista, enquanto virtualidade, como 

o ideal que guia a ação profissional enquanto “vocação de serviço à humanidade” 

(ENGUITA, 1991, p.43). 

O discurso da vocação do músico, enquanto profissional que estudou para tal, 

entra em atrito com a categoria social de profissionais da música, especialmente, da 

música fomentada pela mídia de massa, para a qual, raramente, há um estudo ou preparo 

do músico em cursos de formação superior ou de nível técnico em música. A produção 

midiática passa aos profissionais que se formaram em uma Instituição de Ensino Superior 

                                                           
3 Como alternativa ao termo música, muitas vezes usado de maneira alienada, descontextualizada ou 

enquanto algo universal de valor absoluto de uma experiência auditiva, o etnomusicólogo brasileiro, 

Samuel Araújo, propõe a trabalho acústico, que “tem implicado em desvelar dialogicamente as múltiplas 

relações estabelecidas entre seres humanos ao fazer música, bem como as demais relações subjacentes a 

esse fazer e as noções de valor que o permeiam, em compreender o uso dos instrumentos de trabalho mais 

diversos, das unidades mais simples de um determinado código musical aos instrumentos mais 

propriamente materiais de produção sonora” (ARAÚJO, 1999, s.p.). 



 
 

(IES) uma sensação de impotência frente ao capital de giro injetado em um produto 

musical que será vendido, uma vez que os estilos musicais fomentados nos cursos 

superiores, habitualmente, ainda se restringem a um espaço midiático mínimo, e com 

investimentos bem mais baixos do que os que grande mídia proporciona4.  

 Licença é outra característica que define profissão e limita “um campo exclusivo, 

geralmente reconhecido e protegido pelo Estado”. É ela que defende os profissionais “da 

intrusão e, portanto, da competência alheia. Supõe-se que esta licença é a contrapartida 

de sua competência técnica e sua vocação de serviço” (ENGUITA, 1991, p.44). Como 

temos observado, não é a licença ou o diploma que qualifica, necessariamente, um 

profissional em música, senão o reconhecimento social sobre quem desenvolve esta 

prática como profissional. 

  Por fim, a categoria da independência é caracterizada como autonomia nas 

relações coletivas – organizações profissionais para as quais trabalham, e principalmente 

nas relações de ganho sobre seus serviços – e nas relações com os clientes. Observando 

as relações no campo musical, percebemos que não há tantos coletivos reguladores 

(pense-se o caso da ordem dos músicos, ou dos raros sindicatos de músicos profissionais) 

e, quando existem, estão comumente submetidos a controle direto ou indireto do Estado 

(instituições públicas: escolas, universidades, orquestras) ou ao setor das administrações 

privadas – escolas especializadas, projetos sociais, etc., e não sob controle do próprio 

profissional.  

A sugestão analítica que Enguita (1991) faz para a profissão docente, como 

constituída em um espaço ambivalente – entre a profissionalização e a proletarização – 

admitindo-a assim como semiprofissão, quase profissão, ou pseudoprofissão (Cf. 

DUBAR, 2005), uso aqui para considerar a música, que “(...) compartilha traços próprios 

dos grupos profissionais com outras características da classe operária. Para sua 

proletarização contribuem seu crescimento numérico, a expansão e concentração das 

empresas privadas do setor” especialmente da mídia, apontando “a tendência ao corte dos 

                                                           
4 Se observarmos os currículos dos cursos superiores em música, tanto para bacharelados como para 

licenciaturas, percebemos o que Pereira (2013) denominou como habitus conservatorial, que define não 

somente práticas como conteúdos pautados nos valores do modelo conservatorial francês, na música erudita 

de concerto. No entanto, observamos também cursos superiores em Música Popular, que possuem 

constituições diferenciadas nas regiões brasileiras. Embora existam esses espaços de formação distintos, 

eles não comportam a abrangência do campo quando defrontados com a música produzida pela mídia de 

massa. 



 
 

gastos sociais, a lógica controladora da administração pública”. A favor de um processo 

de profissionalização, destacam-se “a natureza específica de seu trabalho”, o qual “não se 

presta facilmente à padronização” (ENGUITA, 1991, p.48-49), embora tenha que lidar 

com a característica de substituição da atividade humana pela das máquinas, em seus 

processos de criação e reprodutibilidade.  

 

A Condição de MEI e as formações curriculares: aprendendo o “jogo de cintura” 

 

Na história do desenvolvimento econômico e das relações de trabalho vemos, a 

partir dos anos 2000, uma mudança no discurso sobre a informalidade. Sucumbindo às 

imposições do capitalismo em sua fase superior e à nova ordem econômica internacional,  

“(...) a informalidade passou a ser interpretada como resultado do excesso de rigidez da 

legislação trabalhista, como consequência inexorável do processo de transição para uma 

economia de serviços e/ou como expressão de arranjos mais flexíveis” (OLIVEIRA & 

PRONI, 2016, p.72). Os autores argumentam ainda que a flexibilização nas relações e 

nos mercados de trabalho, ao lado da condição minarquista do Estado,  contribuíram para 

recriar a informalidade “sob novas formas: relações de emprego disfarçadas na figura de 

pessoa jurídica (PJ), falsas cooperativas, relação de emprego triangular, falso trabalho 

voluntário no terceiro setor, estágio desfigurado, trabalho autônomo proletarizado e 

contratações por tempo determinado” (Op. Cit, p.71-72).  

 Neste cenário de “nova informalidade”, destaca-se no Brasil a implementação do 

MEI, da condição de legalização da informalidade e do desenvolvimento do discurso do 

empreendedorismo como “solução” de vida em tempos de crise. É muito comum músicos 

em condição de MEI, que, como salientaram Oliveira e Proni (2016), trabalham em 

relações de emprego disfarçadas, sem garantias, operando esse “empreendedorismo” em 

diferentes vertentes da área profissional. As relações de trabalho, antes fragilizadas com 

contratos celetistas precarizados, agora são refragilizadas sob forma de relação 

independente e autônoma entre o músico e seu contratante, com “proteções e garantias” 

mínimas, mas legais perante as fiscalizações tributárias do governo. 

 Uma vez neste processo, convencidos sob o discurso empreendedor do “trabalhar 

para si”, imersos nas regras da geração de renda (para as quais, muitas vezes não há 

opções, pois há contas a se pagar) não há mais regras viáveis senão os limites pessoais 



 
 

dos trabalhadores. Não são respeitadas cargas horárias ou mesmo horários de trabalho. 

Desenvolve-se um processo de (super)exploração do trabalho, exercido pelo próprio 

trabalhador, que não o considera, afinal, ele está trabalhando para si, em condição regular 

perante o governo. A força de trabalho e suas condições, nestes casos, tomam outras 

proporções, nas quais tempo e valor são ressignificados. 

 Como forma de lidar com essas e outras questões, não exclusivas de nosso país, 

Renshaw (2007) destaca a necessidade de se desenvolver a adaptabilidade dos 

profissionais da área de música aos novos contextos, ressaltando que um bom treinamento 

dos músicos vem de uma formação completa, que contemple o autoconhecimento, a 

capacidade de analisar e reagir ao mercado profissional, criar motivações e gerar 

habilidades para um desenvolvimento significativo. Suas premissas se baseiam na obra 

de Schön (2000), sobre a educação de profissionais reflexivos, e desenvolvem-se a partir 

do conceito de liderança musical, que, além de compreender os valores humanístico mais 

gerais envolvidos nos processos e práticas grupais, visa a formação/desenvolvimento de 

um músico multicompetente que pode desempenhar muitos e diferentes papéis, ou seja, 

de um músico consciente das condições profissionais da área, que tem “jogo de cintura” 

para lidar com tais condições. Um discurso para preparar profissionais segundo os 

princípios neoliberais vigentes no mercado de trabalho. 

Renshaw destaca a necessidade de líderes musicais continuarem seu 

desenvolvimento profissional – artístico, pessoal e pedagógico – sob a perspectiva do 

lifelong learning, baseado na troca de experiência, na capacidade de fazer pontes entre 

diferentes setores do mercado de trabalho e das situações de aprendizagem – formais e 

não formais – e na participação de programas de treinamento que trabalhem em 

perspectivas diferenciadas.  

Para tanto, ele aponta um “modelo baseado na prática” para o desenvolvimento 

profissional, que em termos curriculares enfoca: 

• A necessidade de foco no desenvolvimento artístico, pessoal e profissional; 

• A ênfase na criação e performance de música em diferentes contextos 

educacionais e comunitários; 

• O comprometimento com o desenvolvimento geral, artístico e tático das 

habilidades de liderança; 

• A crença na autoavaliação e reflexão crítica como ferramenta do aumento da 

qualidade das práticas artísticas e educacionais; 

• O entendimento da centralidade da prática colaborativa – entre artes, entre 

culturas, entre setores e contextos formais, informais e não formais; 



 
 

• A necessidade de se estabelecer diálogos em grupos que envolvam liderança 

musical, professores, cooperadores, estudantes e aprendizes; 

• O comprometimento crescente de trabalhar em direção a uma abordagem 

laboratorial da prática colaborativa das artes e do desenvolvimento 

profissional (RENSHAW, 2007, p.44). 

 

Os programas que contemplam essa formação de liderança musical abarcam o 

treinamento de diversas habilidades e podem ser observados em IES na Europa, entre elas 

Guildhall-Barbican, em Londres. São cursos que congregam a carreira portfólio e a 

construção dos portfólios de carreira, desenvolvidos a partir de propostas da Problem 

Based Learning e focam uma formação profissional no e para o mercado de trabalho, 

concomitantemente. 

Os currículos das IES brasileiras, ainda longe destas propostas formativas, se 

constroem sobre o habitus conservatorial, uma formação tecnicista de transmissão do 

fazer musical, mais que de uma compreensão da profissão musical em si (Cf. PEREIRA, 

2013). O que observamos aqui são iniciativas isoladas de docentes que se propõe a 

discutir gestão de carreira, compreensão das fragilidades laborais da área, entre outras 

temáticas relacionadas. Nossos currículos ainda formam para o trabalho, sem, no entanto, 

considerarem oficialmente a formação no trabalho5. 

 

Ensino, trabalho e colaboração 

 

 Como tendências contemporâneas para sanar déficits de formação e, 

especialmente, para refletir sobre o cenário atual da música como profissão, observamos 

o surgimento de eventos totalmente online e gratuitos, como congressos e conferências 

que congregam vídeo-palestras de profissionais relacionados a diferentes vertentes da 

profissão, como a Conferência Internacional da Carreira Musical, ou o CONVEP -   

Congresso Nacional Virtual de Estudos do Piano. São eventos fomentados em processos 

de economia colaborativa –  crowdfundig, que tem se apresentado não somente como 

opção à produção de eventos, mas também de produtos, como CDs e DVDs, entre outras 

possibilidades de financiamento das artes em geral, e apontam para uma espécie de 

empreendedorismo colaborativo. O modelo sugerido por Renshaw (2007) desenvolve-se 

                                                           
5 O espaço de formação no trabalho fica relegado, oficialmente, aos estágios dos cursos de Licenciatura, 

uma vez que a formação de bacharéis em música não exige prática de estágios profissionais. 



 
 

na prática, no âmbito instituinte do trabalho, não necessariamente nas instituições de 

ensino. 

 Onde a educação para o trabalho deixa brechas, a educação no trabalho desponta 

como manutenção da profissão. Desenvolvem-se outras formas de socialização do/no 

trabalho, vê-se um pensamento conjunto e, quiçá, o brotar de um estatuto deontológico 

que congrega a categoria em sua coletividade e amplitude, e não somente nas 

parcialidades da formação superior em música. 
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Resumo 

Neste texto, temos como objetivo principal trazer algumas questões da precarização do 

trabalho de telemarketing. Do ponto de vista empírico-documental, tratamos o tema a partir 

de fontes secundárias e um breve relato de nossa experiência enquanto operadores de 

telemarketing. Buscamos compreender através da totalidade social onde os fenômenos 

ganham expressão e significado, fazermos uma sucinta análise das contradições do 

capitalismo no Brasil. Trata-se de um artigo cuja as ideias foi sendo suscitadas nos encontros 

da pesquisa, em curso, do projeto “Historiografia em Trabalho e Educação e o Pensamento 

Crítico: como se escreve a história da Educação Profissional”, orientada pela Profª. Drª. 
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Introdução 

Desde o início dos anos de 1990 assistimos à nível mundial o aprofundamento do 

processo de reestruturação produtiva, sobretudo no cenário brasileiro, o qual realizou o 

incremento do uso de novas tecnologias para aumento da produção e redução de custos, bem 

como a racionalização do trabalho, isto é, de novas formas de gerenciamento do trabalho e 

da execução das atividades produtivas. Nesta nova organização do trabalho e introdução de 

novas tecnologias, incluem os Telemarketings e os Teleoperadores, com os quais temos 

contato frequentemente através das múltiplas formas de vendas e atendimento a serviços à 

distância. 

Neste cenário de precarização das relações de trabalho e no qual se relativiza e põe 

em dúvida a validade teórica e científica da categoria trabalho3, situamos a profusão dos 

denominados Call Centers e a existência do operador de telemarketing. Esta dá forma a uma 

nova categoria de trabalhador, o infoproletariado, nos termos de Antunes e Braga (2009). 

São trabalhadores que sofrem duro processo de exploração de sua força de trabalho 

atentando contra a sua saúde física e mental, bem como um setor que se transforma como 

opção de emprego para as denominadas “minorias sociais”. 

Conforme Antunes (2005), as empresas e indústrias têm cada vez mais necessidade 

de imprimir uma “empresa enxuta”. Orientada pelas demandas do capital, a restruturação 

produtiva dá forma à progressiva redução do trabalho vivo, enfatizando a utilização de 

trabalho morto. Outro desdobramento desse processo se caracteriza por constituir a 

“sociedade dos descartáveis”, a alta rotatividade de mão de obra e a facilidade de substituição 

da mesma. 

O processo de flexibilização das relações de trabalho, de terceirização, e o aumento 

da informalidade (que na realidade brasileira considera contratos de trabalho que não 

obedecem à legislação social de proteção aos trabalhadores), constituem importantes 

instrumentos para burlar a legislação trabalhista. A ampliação do Call Center é exemplo 

desse processo, de modo a aumentar a precarização do trabalho. 

Para realização deste texto utilizamos como metodologia de pesquisa nossa própria 

experiência de trabalho em telemarketing e a revisão de literatura acerca do objeto em 
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questão: precarização do trabalho de telemarketing. Neste sentido, perquirimos parte da 

bibliografia sobre o tema, realizando a análise das categorias utilizadas para situá-lo e 

caracterizá-lo historicamente, tendo como base o materialismo histórico dialético, segundo 

o qual nenhum fenômeno pode ser compreendido isoladamente, pois é resultado do momento 

histórico, econômico, social e cultural que o circunscreve (MARX, 1982; CIAVATTA, 

2015) e a história como produção social da existência (MARX; ENGELS, 2007). 

O artigo está assim organizado: no primeiro ponto abordamos as questões teórico-

metodológicas que fundamentam a pesquisa. Em segundo lugar, a construção histórica da 

precarização do trabalho. E por fim, um breve relato de nossa experiência que enfatiza a 

precarização do trabalho em telemarketing. 

As questões teórico-metodológicas: trabalho-educação 

Ao partimos do princípio que o trabalho é inerente a qualquer ser humano e que a 

essência do homem é o trabalho, porém a essência é concreta e não abstrata. Assim, a partir 

do momento em que o homem relaciona-se com a natureza a modifica, transforma e se 

apropria da mesma para sua criação, produção e reprodução da sua existência. Esse ato de 

transformar o seu habitat constitui-se como uma ação intencional, ou “fazer executar por 

outras mãos, que não as suas, o trabalho planejado” (ENGELS, 1979, p. 222). 

Nessa perspectiva o homem se separa dos animais, pois somente os homens são 

capazes de trabalhar, teologizar e educar. Para Engels (1979, p. 223), o animal utiliza a 

Natureza “nela produzindo modificações somente por sua presença; o homem a submete, 

pondo-a a serviço de seus fins determinados, imprimindo-lhe as modificações que julga 

necessárias, isto é, domina a Natureza”.  

Assim, a essência do homem é constituída através do trabalho, e “isso significa que 

o homem não nasce homem. Ele forma-se homem” (SAVIANI, 2007, p.154). Desta maneira, 

o trabalho é, portanto, um processo histórico, um processo educativo, uma vez que sua 

produção é a sua formação, como um elemento criador e mantenedor da vida humana. 

Na sociedade capitalista, com a divisão social do trabalho, pode-se dizer que 

contribuiu para o processo de especialização de um trabalhador durante a produção de seu 

trabalho, ou seja, o trabalhador não mais precisava saber toda a cadeia produtiva, e sim ter o 

conhecimento de apenas uma parte do processo de produção. O trabalho passa a ser então 



 
 

regulado pelas relações sociais capitalistas, consequentemente o valor do produto do 

trabalho humano passa a ter valor de uso e valor de troca. 

Sob a égide do capital, o valor de uso é subsumido ao valor de troca. Assim, a 

redução sobre a compreensão da categoria trabalho e da relação trabalho-educação, fomenta 

a manutenção de uma estrutura e de relações sociais de trabalho precarizadas. Não é 

prioridade a contratação de um trabalhador com formação integral e o trabalho não se 

constitui como princípio educativo, mas como uma necessidade das demandas produtivas. 

A supracitada relação fica escamoteada, reduzida a fatores econômicos. Nesse 

sentido, não representa a apropriação dos conhecimentos acumulados historicamente, mas, 

sim, a aquisição de habilidades específicas para o desenvolvimento e manutenção das 

demandas do capital.  Nesta perspectiva, pensar a relação de trabalho e educação em nossa 

sociedade é pensar a relação que se estabelece entre o capital e o trabalho, uma vez que é a 

partir dessa relação que inúmeras funções ou atividades são realizadas pelo homem em 

sociedade.  

 

Historicidade da precarização do trabalho de telemarketing 

Antunes (2014) realiza uma breve análise do contexto de mudanças nos modos de 

produção e de acumulação do capital a partir da década de 1980. Tanto a compreensão da 

categoria trabalho quanto o desenvolvimento tecnológico, vieram a colocar em risco a 

validade teórica da mesma, propalada, sobretudo, nos países desenvolvidos cujas realidades 

são diversas e muito díspares no que diz respeito aos países emergentes, numa relação de 

dependência tecnológica e de subordinação aos países desenvolvidos.  

Os pressupostos e a lógica do taylorismo e do fordismo unidos à “pragmática” da 

produção flexível e as novas técnicas gerenciais de organização, a apropriação do trabalho e 

da captura da subjetividade do trabalhador desenvolvidas pelo Toyotismo, introjetando uma 

nova forma de ser do trabalhador, contribuíram para fortalecer esse novo paradigma de um 

suposto “adeus ao trabalho”. 

As características que permitem aproximar essa categoria profissional, os 

teleoperadores, ao taylorismo e fordismo é o controle exercido sobre o desempenho desses 

trabalhadores e, principalmente, o controle do tempo de execução do atendimento realizado 

pelos mesmos. Ocorre a formulação de roteiros preestabelecidos; o sujeito executa ações 



 
 

formuladas e “pensadas” pela gerência da central. Conforme Antunes (2010, p. 2-3), além 

da referência taylorista fordista, possui componentes do Toyotismo: “ao mesmo tempo é um 

trabalho que sofre também os envolvimentos oriundos da chamada produção toyotista tais 

como todos os mecanismos são possíveis para que se tente envolver o trabalhador dentro do 

ideário da empresa”. 

Neste contexto, aparece uma nova categoria de trabalhadores, chamados, conforme 

Antunes e Braga (2009), de infoproletariado. Trata-se de trabalhadores que vendem sua força 

de trabalho e têm como principal ferramenta um computador, telefone e máquinas que estão 

em processo de expansão em sua utilização e aplicação no mundo do trabalho, conforme 

Antunes (2010).  

 

As experiências de operador de telemarketing 

Este item tem como objetivo fazer um breve relato de nossa experiência de trabalho 

no telemarketing, nossos empregos iniciais – embora em diferentes empresas e atividades, 

tendo como cargo Representante de Serviço e Teleoperador I, no período de 2006 e 2009 

respectivamente. Optamos em dividir esse relato em dois momentos: o primeiro enfatizando 

o treinamento e o segundo como era o trabalho realizado no Call Center.  

a) Treinamento do Operador de Telemarketing 

No ano de 2006 morava em Belo Horizonte, como meus pais não tinham mais 

condições de custear meus estudos e nem me manter na capital de Minas Gerais, minha 

opção foi procurar um emprego, para não voltar à cidade natal, no interior e com 

pouquíssimas possibilidades de crescimento. A partir desse momento, comecei a procurar 

emprego. Infelizmente todos os que procurava exigiam experiência prévia, o que eu não 

possuía. 

Em um jornal, no caderno classificados, estava as características da vaga de 

Operador de Telemarketing, só não imaginava o que estava por vir. Se não me falhe a 

memória, a divulgação era: Empresa de telefonia contrata jovens de 18 a 40 anos de idade, 

ensino médio completo, conhecimentos de informática, não precisa ter experiência, boa 

fluência verbal, facilidade de se relacionar com os clientes, disponibilidade de horário, carga 

horária de trabalho 6 horas por dia, uma folga semanal, salário compatível com o mercado. 



 
 

Entreguei o currículo. No dia seguinte, fui participar da entrevista com a 

coordenação e com a psicóloga da empresa. Realizei um teste de informática (digitação) e 

uma redação. Sendo aprovada nessas etapas, voltaria no dia e horário agendado para entregar 

os documentos necessários para a contratação e fazer o exame médico admissional (médico 

do trabalho e fonoaudiologia).  

Aprovada no processo, no dia 23 de junho de 2006 comecei a trabalhar. Antes de 

irmos para o teleatendimento, todos os aprovados no processo seletivo da empresa, teriam 

um mês de treinamento: a Capacitação Inicial de Operadores (CIOP), ou seja, aprender sobre 

a telefonia fixa da oi. Quem treinava os novos contratados era uma pessoa que já havia sido 

também operadora de telemarketing, mas que agora estava na função de instrutor de 

treinamento de teleatendimento. 

O treinamento acontecia de segunda a sábado na parte da manhã, seis horas por dia. 

Se chegasse atrasada ou faltasse era descontada no salário, pois já tinha o crachá para registro 

de entrada e saída do trabalho, e para as pausas pessoais e de lanche. Lembrando que essas 

pausas não eram computadas como horário de trabalho. 

No primeiro dia de treinamento, a instrutora apresentou, entregou o material 

(apostila e kit da empresa) e a carteira de trabalho. Quando abri minha carteira para ver o 

registro da função/cargo, estava escrito Representante de Serviço e não Operador de 

Telemarketing. Então perguntei para instrutora, e informou que como iriamos trabalhar 

recebendo ligação de clientes com algum problema na sua linha fixa ou querendo mudar de 

plano, nosso cargo seria Representante de Serviço. Como não tinha muito conhecimento e 

precisava do emprego, acabei aceitando sua resposta. Hoje sei que o trabalho que executava 

em 2006 era de um Operador de Telemarketing, conforme a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) descreve: 

Atendem usuários, oferecem serviços e produtos, prestam serviços 

técnicos especializados, realizam pesquisas, fazem serviços de cobrança e 

cadastramento de clientes, sempre via teleatendimento, seguindo roteiros e 

scripts planejados e controlados para captar, reter ou recuperar clientes 

(CBO, 2010, p. 729). 

 

O treinamento consistia basicamente em aprender o sistema, script, as informações 

sobre ocorrências e reclamações, retenção de cliente, oferta de produtos, contestar valores 

na fatura, ligação nova, mudança de endereço, instalação de planos, informações da empresa, 

debito automático, além de sessões com fonoaudiólogos que orientavam sobre o tom de voz. 



 
 

E caso tivesse alguma mudança na telefonia fixa ou se surgisse um novo produto ou 

promoção, o treinamento seria na própria empresa, pois um mês de treinamento era para 

familiarizarmos com o sistema e aprender o básico, que segundo a própria instrutora iriamos 

aprender mesmo com a prática e se mudasse o produto os comandos seriam os mesmos. 

A instrutora sempre dizia que nos Postos de Atendimento (PA) as únicas 

ferramentas de trabalho utilizadas seriam: computador, o Aparelho de Distribuição 

Automática de Ligações (DAC) e a própria voz. E que no computador teria as informações 

cadastrais dos clientes com os quais iriamos falar, bem como os scripts de cada produto e os 

respectivos procedimentos para o atendimento. Somente teríamos que aprender a manusear 

o sistema e operacionalizar alguns softwares para determinadas solicitações, por exemplo, a 

contestação da fatura ou a solicitação de uma ligação nova, que era mais complexa, por exigir 

mais comandos e anotações, eram os únicos serviços que quando atendêssemos o tempo de 

ligação seria mais de dois minutos, mas com o passar do tempo teríamos prática e 

conseguiríamos ser mais ágeis. 

O treinamento tinha como objetivo ensinar os procedimentos da telefonia fixa da 

oi, agilidade e produtividade. Pois durante o mesmo sempre ouvia a instrutora falar sobre o 

Tempo Médio de Atendimento (TMA), que é a medição do tempo da ligação desde o 

momento em que inicia o contato do cliente até a finalização da chamada, que deve durar no 

máximo dois minutos, para passar as informações, registrar no sistema e fazer as solicitações 

dos clientes. Caso uma ligação ultrapasse, sempre teria que ser compensado na outra. Por 

isso da utilização de um scritp para não perder tempo e sem falar da presença do supervisor, 

que uma das suas principais funções era racionalizar ao máximo os tempos despendidos para 

o atendimento das chamadas. 

Consequentemente tínhamos que aprender a manusear o DAC, um aparelho com 

varias finalidades, dentre elas o login. Por meio de softwares é conectado a mesa do 

supervisor (a), que transfere automaticamente a ligação para cada operador e ao mesmo 

tempo marca o início e termino do trabalho, tempo de pausas, tempo de atendimento, 

interrupções e gravação do atendimento. Possibilitava ao supervisor visualizar em sua tela 

do computador o monitoramento do trabalho dos teleoperadores e ao mesmo tempo da 

suporte para aqueles que tem dúvida. 



 
 

Ao concluir o curso recebíamos o certificado de participação e no dia seguinte, se 

não fosse folga, iriamos para a empresa, ou seja, colocar em prática o que supostamente 

havíamos aprendido. 

 

b) O Trabalho do Operador de Telemarketing no Call Center 

Ao término do ensino médio, prestei vestibular para a Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ), para minha felicidade fui aprovado. Na ocasião do meu ingresso, em 

2008, incomodava-me bastante a ideia de ter que depender integralmente de meu pai para 

custeio de passagens, fotocópias dos textos e alimentação, além da dependência financeira 

para o meu lazer, fatos que ocorreram durante os dois primeiros semestres do Curso de 

Ciências Sociais. 

Neste contexto que se inicia a minha procura por emprego, de uma atividade que 

me propiciasse ter renda própria para, que minimamente, tivesse condições de custear 

minhas passagens de transporte público. A partir de então e muito motivado pelo desconforto 

sentido por mim durante o primeiro semestre do curso, comecei a pensar em possíveis 

atividades de trabalho/emprego que pudesse desempenhar. Contudo, deparava-me com o 

fato de não ter realizado um curso técnico, de não ter qualificação profissional e experiência 

prévia de trabalho. 

Assim, pesquisando essas possíveis atividades e conversando com familiares 

próximos como, por exemplo, minha irmã que iniciou sua carreira profissional no 

telemarketing de uma administradora de cartões de crédito muito conhecida na ocasião 

(ainda na década de 1990), falou-me desta atividade e me orientou a enviar meu currículo 

para ela, que o encaminharia para o setor de recursos humanos da empresa para a qual 

trabalhava. Pouco tempo depois, em 2009, ingressei na empresa como teleoperador I, no 

setor de cartões de crédito. 

Antes de efetivamente desempenharmos a função, além de ter passado por um 

treinamento de aproximadamente um mês, passávamos por uma espécie de “estágio” 

denominado de “carrapato”, ou seja, ficávamos conectados ao fone de um teleoperador que 

era considerado exemplar e que se dispusesse, e ouvíamos o seu atendimento. Neste 

momento já pude constatar as pressões sofridas pelo teleoperador em seu atendimento, pois 

o supervisor passava de forma recorrente para saber quantas vendas o mesmo já havia 



 
 

realizado. Além disso, as intervenções do setor denominado de “qualidade”, o qual realizava 

o monitoramento dos atendimentos gravados ou em tempo real. 

Quando iniciei o atendimento efetivamente as pressões se intensificaram, pois as 

cobranças em relação às vendas foram maiores. Cobranças em relação TMA, as pausas, a 

abordagem, metas, pois tanto teleoperador quanto o supervisor ganhavam comissões com 

base nas metas de vendas. 

O estresse decorrente dos atendimentos realizados com os clientes aumentava a 

cada dia. E muitos momentos fui xingado ou destratado. Noutros momentos éramos 

desviados de função realizando atendimento ativo, isto é, ao invés recebermos as ligações, 

era o DAC quem as realizava para ofertarmos seguros aos clientes do cartão de crédito, para 

o qual não havíamos sido contratados e não havíamos recebido treinamentos  para 

realizar, contudo, em função dos índices de atendimento e produtividade em relação as 

vendas da central, éramos, conforme linguagem da coordenação, “virados para ativo”. 

A repetição de uma saudação inicial padrão, forte cobrança em relação as pausas, 

inclusive as conhecidas como laborais, utilizadas para idas ao banheiro ou alguma 

necessidade em função de dores de cabeça, enjoos, ida à enfermaria e as cobranças em 

relação a faltas e atrasos, esses fatores tinham implicações na progressão de cargos. Havia 

uma forte campanha na empresa pela redução do absenteísmo. Esta situação causava um alto 

grau de irritabilidade, estresse, tensão e as vezes até a perda do controle emocional. 

Quando o absenteísmo de um funcionário era alto, ficava vedado a ele participar 

dos processos seletivos para progressão em cargos e salários. Chagava ao ponto de, em caso 

de fala de um teleoperador, o supervisor solicitar ao funcionário presente que ligasse para o 

faltoso, que este informasse o motivo de sua falta. Essas medidas eram utilizadas pelos 

supervisores e gerentes do teleatendimento como estratégia de inibição das faltas, atrasos. 

Neste quadro e ritmo de trabalho, com forte carga de estresse, repetições e 

cobranças, cheguei ao ponto de, num final de semana em casa, eu estar dormindo, o telefone 

tocar, eu acordar e, ainda sonolento, ao atendê-lo, repetir a mesma saudação de bom dia que 

realizava na central de teleatendimento. Esse fato, quando me dei conta, chamou-me a 

atenção e foi bem marcante porque corroborava com as leituras que estava fazendo na 

ocasião em que cursava a graduação em Ciências Sociais.  

  



 
 

Considerações finais 

As leis trabalhistas que dizem respeito aos operadores de telemarketing, em nosso 

entendimento são desrespeitadas. Pois existe uma legitimação implícita, que escamoteia a 

realidade do ambiente de trabalho dos Call Centers e extrapola a competência das empresas. 

Ressaltamos que a carga horária de trabalho de um operador de telemarketing pode chegar 

a oito horas diárias com as horas extras.  

Trata-se de um trabalho individualizado, cuja atividade se limita a um Posto de 

Atendimento, contendo um computador, um telefone, uma mesa, uma cadeira e divisórias 

de madeira, para separar um operador de outro. Conta com a presença constante de um 

supervisor monitorando, cobrando resultados e rendimento produtivo com qualidade. 

Agrava-se a condição de trabalho desses operadores e seu modo de organização, uma vez 

que os tempos de intervalo/pausas são muito curtos (varia de cinco a vinte minutos) para 

alimentação e necessidades fisiológicas. 

O contexto e o ambiente de trabalho no qual insere o trabalhador de telemarketing, 

compromete sua capacidade organizativa, de mobilização e articulação política, pois nas 

palavras de Antunes (2010) “trata-se de um setor novo sem tradição sindical”. Possui uma 

rotina de trabalho acachapante, sobre pressão e salários extremamente baixos. Trata-se de 

uma atividade de trabalho caracterizada por uma forte individualização, cujas cobranças 

baseadas em metas de qualidade de atendimento e de produtividade, fomentam uma 

perspectiva meritocrática de modo a aproximar o operador de telemarketing ainda mais no 

universo ideológico da empresa (objetivos e valores). Além desses processos, um dado que 

aprofunda a vulnerabilidade do trabalhador em relação a proteção da legislação trabalhista é 

a institucionalização de uma política empresarial de afastamento dos sindicatos que 

representam a categoria. 

Em suma, a partir das fontes secundárias indicadas, identificamos os processos 

pelos quais os operadores de telemarketing se constituem como uma forma de trabalho 

precarizado e danosa em níveis físico e psicológico para o trabalhador. Nossa experiência 

pessoal como trabalhadores de telemarketing confirma os termos de Vieira e Silva (2016, p. 

5): 

Descrevendo o desgaste na jornada diária da atendente de telemarketing, Antunes 

(2011, p. 132) indica que elas “ficam quase todo o tempo de trabalho sentadas, 

coladas ao visor do microcomputador e ao teclado, sob rígida vigilância das 



 
 

supervisoras, que exigem sempre maior produtividade e controlam o tempo médio 

de atendimento das trabalhadoras”, em relato similar aos de Jessé de Souza (2012, 

p. 64) e de Christophe Dejours (1992, p. 102-103) que retrata o já mencionado 

método utilizado para gerar produtividade mediante pressão e tensão nervosa. 
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Introdução 

Nos últimos anos, ocorreu no país a instituição de diversas políticas de inclusão e 

ampliação do acesso ao ensino superior (ES), especialmente as voltadas para a população de 

baixa renda. Nesse sentido, tais políticas poderiam contribuir com o aumento da mobilidade 

sócio-ocupacional, e consequentemente, teriam efeitos para a redução da desigualdade social e 

de renda. Entretanto, o que se observa é que tal relação entre escolaridade e promoção de 

oportunidades não é tão direta, nem isenta de interpretações. 

Apesar da grande importância da escolaridade, outros diversos fatores também possuem 

um papel crucial nesse processo, tais como a origem e condição socioeconômica familiar dos 

indivíduos - incluindo a escolaridade dos pais -, além de outros fatores não mercantis, como as 

relações e redes sociais. Pode-se dizer, então, que o mesmo nível de escolaridade representa 

ganhos de oportunidade diferentes para indivíduos com origens sociais distintas. 

A partir dessa justificativa, o objetivo desta pesquisa foi investigar o perfil de inserção 

sócio-ocupacional da população jovem que ingressou no ES, realizando a comparação de quem 

possui pais com ou sem esse nível de instrução. Para a análise, foram utilizados os dados do 

Suplemento de Mobilidade Sócio-Ocupacional 2014 da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), divulgada pelo IBGE.   
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Escolaridade e Desigualdade no Brasil 

A desigualdade social é um problema secular que permeia várias dimensões da vida dos 

brasileiros. No mercado de trabalho, a transição desregulada do trabalho escravo para o 

assalariado, no século XIX, condicionou a desigualdade desde a sua origem. 

O rápido crescimento econômico durante o período do “milagre econômico” nas 

décadas de 1960 e 1970, induzido por um dinâmico processo de industrialização nas áreas 

urbanas, permitiu a mobilidade social de uma parcela expressiva da população. Porém, a 

modernização do sistema produtivo nesse período foi também excludente e resultou na 

formação de um excedente estrutural de força de trabalho, isto é, uma oferta ilimitada de mão 

de obra para a execução de trabalhos informais com baixa remuneração (OLIVEIRA e 

HENRIQUE, 1990). 

Do início dos anos 2000 até 2014, o Brasil passou mais uma vez por um período de 

crescimento sustentado e contou ainda com baixas taxas de inflação. Essa conjuntura criou 

condições para que ocorressem melhorias nas condições dos trabalhadores, como a queda da 

taxa de desemprego, o aumento da proporção de empregos com carteira assinada, e o 

crescimento da renda média e do salário mínimo. 

As condições favoráveis, tanto na economia quanto na política, permitiram a 

implementação e o fortalecimento de uma série de políticas públicas que visavam a inclusão 

social e a redução das desigualdades3, inclusive políticas voltadas para a ampliação do acesso 

ao ensino superior (ES). 

A modernização e expansão do ES no país se deu principalmente com base no estímulo 

à criação e a manutenção de instituições particulares. Atualmente, 88% das instituições de ES 

são privadas (BRASIL, 2016). A escassa oferta de vagas no setor público, aliada à forte 

presença do setor privado foi se tornando um empecilho para o acesso de grande parte da 

população.  

Na esteira dessas necessidades, no começo dos anos 2000 surgiram políticas com vistas 

a aumentar o acesso e promover inclusão social, como o Programa Universidade para Todos 

(ProUni), que concede bolsas de estudo para estudantes de baixa renda, e o fortalecimento do 

                                                           
3 O índice de Gini caiu sistematicamente em todos os anos entre 2001 e 2014, período em que passou de 0,596 

para 0,518, sinalizando a redução da desigualdade de renda no Brasil (IPEADATA, 2017). 
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crédito via Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). No setor público, destacam-se os 

investimentos na rede federal de ES e políticas de cotas raciais. 

É verdade que políticas como o Fies e o ProUni trazem um novo perfil de estudantes 

para cursos de graduação e que há impactos a serem mensurados, a longo prazo, na ampliação 

das perspectivas dos indivíduos e no também no desenvolvimento do país (RISTOFF, 2014). 

No entanto, essa “democratização” deve ainda ser objeto de extensa discussão, pois: 1) quem 

acessa o ES, o faz esmagadoramente no setor privado, sendo a universidade pública uma 

realidade distante; 2) embora tenha ocorrido significativa expansão de matrículas nos últimos 

anos, boa parte da população ainda não consegue chegar a esse nível de ensino. 

Dados da PNAD 2014 indicam que apenas 17,7% dos estudantes de 18 a 24 anos (taxa 

de matrícula líquida4) estavam cursando o ES; a taxa bruta5 chegou a 34,2%. E ainda persistem 

as desigualdades no acesso em relação aos critérios de raça/cor, etnia, classe social, região, 

renda e educação dos indivíduos (CORBUCCI, 2014).  

 

Mobilidade sócio-ocupacional e a importância da escolaridade dos pais 

Há certo consenso em torno da ideia de que o tipo mais injusto de desigualdade é a 

desigualdade de oportunidades, que é relacionada com as possibilidades que uma pessoa possui 

de acessar os meios necessários para desenvolver seu potencial. Indivíduos em diferentes 

posições sociais deveriam ter acesso às mesmas oportunidades de ascensão social. 

Nesse contexto, parte-se da premissa de que a educação é um dos principais mecanismos 

de mobilidade ocupacional (RIBEIRO, 2012). Essa premissa é razoável, visto que a 

escolaridade exerce grande influência nas perspectivas de ocupação. Ademais, a ocupação da 

pessoa determina não apenas a sua renda, mas também sua inserção na sociedade, funcionando 

como uma proxy da sua classe social (MAIA, 2009). Porém, em sociedades muito desiguais, 

como é o caso do Brasil, observa-se que a escolaridade alcançada pelo indivíduo explica 

somente parte do seu êxito econômico, ao passo que outros fatores exercem grande influência 

na ocupação e na renda. 

A escolaridade dos pais é um elemento sintético da origem sócioeconômica dos filhos. 

O Suplemento da PNAD 2014 indicou que o nível de escolaridade dos indivíduos costuma estar 

                                                           
4 Nº de pessoas que frequentam ES de 18 a 24 anos / população de 18 a 24 anos. 
5 Nº de pessoas que frequentam ES, independente da faixa etária / população de 18 a 24 anos. 
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fortemente associado ao nível de escolaridade dos pais, apontando pouca mobilidade 

educacional nesse sentido, e que esse background familiar influencia também a inserção no 

mercado de trabalho. Inclusive, a escolaridade dos pais é determinante no rendimento médio 

dos filhos, independentemente do nível de instrução destes (IBGE, 2015), processo em que 

“diferenças no nível educacional das famílias devem desempenhar um papel importante na 

determinação do elevado nível e na persistência da desigualdade de rendimentos que se observa 

no Brasil” (RAMOS e REIS, 2011, p. 178).  

Contudo, não parece suficiente analisar os impactos e retornos da educação na inserção 

sócio-ocupacional considerando apenas o aumento do nível de escolaridade dos pais e dos 

filhos. Essa questão ultrapassa, muitas vezes, o nível de instrução; diz respeito também às 

estruturas econômicas, culturais e sociais da família (IBGE, 2015).  

Associados diretamente ao maior nível de escolaridade dos pais estão, por exemplo, o 

acesso a bens culturais e a determinados círculos sociais, problematizados por Bourdieu (2015) 

como formas de capital cultural e capital social. Esses capitais são reproduzidos para além da 

forma estrita do capital econômico, e constituem poderes simbólicos que refletem as estratégias 

de indivíduos e grupos para perpetuar suas posições sociais - o que explicaria as relações entre 

origem sócioeconômica e desigualdades educacionais.  

Essa abordagem se contrapõe à Teoria do Capital Humano e outras que tentam explicar 

a ascensão social como resultado exclusivo do investimento, mérito e aptidões educacionais de 

cada um. Esses capitais integram princípios de diferenciação de grupos sociais na relação com 

os conhecimentos e experiências apreendidos. O acesso a referências culturais, processos de 

aprendizagem, códigos escolares, determinados círculos e grupos sociais indica que deter esses 

capitais proporciona um background que faz diferença nas escolhas e oportunidades dos 

indivíduos. 

No mercado de trabalho, Guimarães (2009) chama atenção para o papel que as redes 

sociais, os “contatos”, exercem no momento de seu ingresso. Independentemente da 

escolaridade do indivíduo, a chance que ele tem de ocupar um posto de trabalho melhor ou pior 

é determinada em grande parte por esses fatores não mercantis.  

Apesar da importância da escolaridade, verifica-se que o mesmo nível de instrução 

representa ganhos de oportunidade diferentes para indivíduos com origens sociais distintas. 

Nesse sentido, a hipótese deste estudo é que, embora tenha havido uma diminuição da 
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desigualdade de oportunidades educacionais (ou seja, uma redução da associação entre a 

escolaridade dos pais na determinação da escolaridade dos filhos), os filhos de pais com 

diferentes níveis de instrução não desfrutam das mesmas condições de ocupação e renda, nem 

durante e nem após a conclusão dos estudos.  

 

Metodologia da pesquisa 

A PNAD 2014 investigou aspectos da mobilidade sócio-ocupacional da população 

brasileira. Informações sobre tendências de mobilidade social já haviam sido divulgadas pela 

PNAD em 1973, 1976, 1982, 1988 e 19966.  

O suplemento investigou, entre outras coisas, o nível de instrução dos pais, condição na 

ocupação e características do trabalho dos pais. A subamostra era composta de pessoas de 16 

anos ou mais, o que abrange uma população de 155,7 milhões de pessoas. 

Para este trabalho, em um primeiro momento, essa população foi dividida em quatro 

grupos: (1) filhos de pais sem ES, (2) filhos de pai com ES mas cuja mãe não tinha, (3) filhos 

de mãe com ES mas cujo pai não tinha e (4) filhos de ambos os pais com ES. Considerou-se 

como pai ou mãe o responsável, de fato, pela criação da pessoa quando esta tinha 15 anos. 

Em um segundo momento, além desse recorte, foram selecionados apenas os jovens 

entre 18 e 29 anos com pelo menos ES incompleto, ou seja: que estivessem cursando o ES, ou 

que já haviam se formado, ou que haviam iniciado o ES mas interromperam os estudos antes 

de concluí-lo. 

Os rendimentos médios foram calculados considerando somente indivíduos com renda 

positiva e, as informações referentes ao trabalho são sempre em relação ao trabalho principal 

da pessoa pesquisada. 

 

Análise dos dados 

a. Dados gerais 

Os dados a seguir consideram, nesse primeiro momento, o total dos entrevistados para 

o Suplemento. Como quadro geral, no recorte por escolaridade dos pais, a maioria (89,5%) 

possuía pai e mãe sem ES; 2,4% possuíam somente a mãe com ES, 1,9% somente o pai, e 

                                                           
6 Para obter informações mais detalhadas dos principais estudos sobre o tema da mobilidade no Brasil, consultar 

Remy (2007). 
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apenas 1,6% possuíam ambos os pais com ES. Ou seja, para as gerações anteriores dos 

entrevistados, o acesso ao ES era uma realidade ainda mais distante. 

Entre as faixas etárias (Tabela 1), a participação no mercado de trabalho dos jovens de 

até 24 anos cujos pais não possuíam ES foi significativamente maior do que entre os jovens que 

tinham os dois pais com ES. Na faixa entre 16 e 17 anos, essa diferença era de 39,2% contra 

17,8%, respectivamente. Entre 18 e 21 anos, era de 69,4% contra 39,5%. Esses dados estão de 

acordo com a expectativa de que os filhos de pais com menos estudo tendem a entrar mais cedo 

no mercado de trabalho, inclusive para contribuir com a renda da família.  

O início precoce de uma carreira profissional pode ser desvantajoso porque é um desafio 

conciliar trabalho e estudos; o tempo e o esforço despendidos durante a jornada de trabalho 

podem limitar ou até mesmo impedir a dedicação aos estudos. Essa relação se inverte conforme 

os jovens cujos pais possuem ES avançam na idade: permanecem com maior participação no 

mercado de trabalho do que quem não tem pais com ES. 

 

 

 

 

Tabela 1 – Taxa de participação das pessoas de 14 anos ou mais, segundo faixa etária e 

escolaridade dos pais 

Brasil 2014 (em %) 

 

 
Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 

Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 
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Na distribuição de pessoas por escolaridade dos pais, frequência à escola7 e faixa etária, 

quem não tem pais com ES possui menor probabilidade de estar frequentando a escola. Na faixa 

etária de 18 a 24 anos, entre quem não tinha pais com ES, apenas 24% frequentavam a escola. 

Nessa mesma faixa, entre quem tinha ambos os pais com ES, 66% estavam frequentando a 

escola; só pai com ES, 56%; e só mãe com ES, 55%.  

No mesmo recorte, desagregando por ocupados e desocupados (Tabela 2), essa relação 

se mantém: a escolaridade dos pais continua influenciando fortemente a trajetória dos filhos. 

Independentemente da condição de ocupação, quem possui pais mais escolarizados, frequenta 

mais a escola.  

 

Tabela 2 – Proporção de pessoas economicamente ativas de 14 anos ou mais que frequentam a 

escola, segundo escolaridade dos pais e condição de ocupação 

Brasil 2014 (em %) 

 

 
Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 

Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 

 

 

b. Jovens no ES 

Nesta seção, os dados do Suplemento da PNAD 2014 foram filtrados pelo recorte: 

jovens (18 a 29 anos), com ES completo ou incompleto. De maneira geral, a maioria (65,4%) 

tinham pais sem ES; outros 14,1%, somente a mãe com ES; 10,9% tinham pai e mãe com ES 

(10,8%), e a parcela menor, somente o pai com ES (6,8%). É fato que, ao longo do tempo, mais 

pessoas foram alcançando o ES, avançando em relação às gerações familiares passadas. No 

entanto, o acesso não necessariamente coloca esses indivíduos em situação de igualdade de 

oportunidades em termos de inserção sócio-ocupacional, conforme observado ao longo deste 

estudo. 

                                                           
7  Curso de ensino regular, de mestrado ou doutorado, pré-escolar, alfabetização de jovens e adultos, educação de 

jovens e adultos ou supletivo escolar ou pré-vestibular. 
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Os dados da Tabela 3 indicam que a taxa de participação no mercado de trabalho foi 

maior entre os jovens com pais sem ES (83,6%) e menor entre os jovens com ambos os pais 

(74,0%). A diferença é ainda maior na faixa mais jovem: 67,5% e 47,8%, respectivamente. 

Diante desse quadro, os jovens com pais mais instruídos tinham menor probabilidade de terem 

de conciliar trabalho e estudos.  

Por outro lado, a taxa de desocupação é maior entre os filhos de pais com maior nível 

de instrução. Na faixa entre 18 e 21 anos, essa taxa era de 17,0% entre filhos de pais sem ES e 

de 26,7% entre os que tinham ambos os pais com ES. Esses dados podem indicar que os filhos 

de pais mais escolarizados selecionam melhor suas oportunidades de inserção laboral. Em geral, 

os jovens que possuem ambos os pais com ES assumem menos responsabilidades na família8. 

Essa situação permite que eles despendam mais tempo na busca por um posto de trabalho que 

satisfaça suas expectativas. 

 

 

Tabela 3 – Taxa de participação e de desocupação das pessoas de 18 a 29 anos que acessaram o 

ES, segundo faixa etária e escolaridade dos pais 

Brasil 2014 (em %) 

 

 

Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 

Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 

                                                           
8 Em 2014, 71,9% dos jovens entre 18 e 29 anos com pai e mãe formados no ES moravam com os pais sem assumir 

a posição de chefe de família. Entre os jovens da mesma situação, mas sem nenhum pai com ES, essa proporção 

era de 55,7%. 
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Os jovens que acessaram o nível superior, cujos pais não tinham ES, começaram a 

trabalhar mais cedo: 52,6% iniciaram sua inserção no mercado de trabalho com até 17 anos; 

45,4% entre 18 e 24 anos; e apenas 2% de 25 a 29 anos. Já entre os jovens que possuíam pai e 

mãe com ES, apenas 15,8% iniciaram a trabalhar antes dos 17 anos; 79,6% começaram a 

trabalhar entre 18 a 24 anos, e 4,6% a partir dos 25 anos (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Distribuição das pessoas de 18 a 29 anos que acessaram o ES, segundo idade em que 

começaram a trabalhar e escolaridade dos pais 

Brasil 2014 (em %) 

  

 

Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 

Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 

 

Considerando os jovens que acessaram o ES, a chance de conclusão do curso foi maior 

entre filhos de pais mais instruídos (Tabela 5). Na faixa de 25 a 29 anos, a presença de formados 

foi muito maior entre quem possuía pai e mãe com ES (80%), só mãe com ES (72%) e só pai 

com ES (71,9%), em relação a quem não possuía pais com ES (58%). A maior incidência de 

formados entre os filhos de pais com ES, nessa faixa etária, pode indicar que a conciliação dos 

estudos com outras atividades pode retardar o momento da formação, ou que os filhos de pais 

com mais estudo iniciam mais cedo o ES e o concluem também mais rapidamente.  

 

Tabela 5 – Proporção de pessoas de 18 a 29 anos que se formaram no ES, segundo faixa etária e 

escolaridade dos pais 

Brasil 2014 (em %) 
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Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 

Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 

 

Uma das principais motivações para estudar é a perspectiva de exercer uma ocupação 

condizente. Em geral, entre os grupamentos ocupacionais recortados pela PNAD, espera-se que 

os formados no ES ocupem mais postos como Profissionais das ciências e das artes9. Ao se 

formarem no ES, 43,8% dos filhos de pais sem ES ocupavam esses postos, ao passo que, entre 

os jovens com ambos os pais formados no ES, essa proporção foi maior: 62,6% (Tabela 6). 

Concomitantemente, a proporção de Trabalhadores de serviços administrativos é menos da 

metade nesse segundo grupo de jovens em relação ao primeiro. Esses trabalhadores estão em 

ocupações que não são típicas de formados no ES. Tais informações trazem indícios de que, 

mesmo depois de formados, os filhos de pais com menor escolarização enfrentam uma 

dificuldade maior de encontrar trabalho em postos compatíveis com sua formação. 

 

Tabela 6 – Distribuição das pessoas de 18 a 29 anos formadas no ES, segundo grupamento 

ocupacional e escolaridade dos pais 

Brasil 2014 (em %)  

 

 

Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 
Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 

(2) trabalhadores dos serviços, vendedores e prestadores de serviços do comércio, agrícolas, produção de bens e serviços industriais, membros 

das forças armadas e auxiliares e ocupações mal definidas 

 

                                                           
9 75% do total de profissionais que estão alocados nesse grupamento ocupacional possuem ES completo. 
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Os jovens formados e com pai e mãe com ES possuíam rendimento médio muito 

superior (R$ 4.040) aos formados cujos pais não tinham ES (R$ 2.144), que ganhavam metade 

(53%) do que os primeiros (Tabela 7).  Assim, somente obter o diploma de nível superior não 

parece ser suficiente para conferir igualdade de oportunidades. 

 

Tabela 7 – Rendimento médio das pessoas de 18 a 29 anos formadas no ES, segundo grupamento 

ocupacional e escolaridade dos pais 

Brasil 2014 (em R$)  

 

Fonte: IBGE. PNAD. Elaboração própria 
Nota: (1) inclui as pessoas sem informação sobre a escolaridade dos pais 

(2) trabalhadores dos serviços, vendedores e prestadores de serviços do comércio, agrícolas, produção de bens e serviços industriais, membros 

das forças armadas e auxiliares e ocupações mal definidas 

 

Ainda na Tabela 7, a diferença dos formados no ES que ocupavam postos condizentes 

com a sua formação não se deu apenas em termos de inserção nos grupamentos ocupacionais, 

mas também nos rendimentos que são recebidos. Entre os Profissionais das ciências e das artes, 

o rendimento médio de formados cujos pais não tem ES era de R$ 2.478, ao passo que, para os 

que possuem pai e mãe com ES, era de R$ 4.414. Ou seja: entre jovens com mesmo nível de 

instrução, no mesmo grupamento ocupacional, a diferença salarial média foi de 56%.  O 

retorno sobre a educação, medido pelos ganhos de rendimento, foi muito maior entre os filhos 

de pais com maior nível escolar – o que pode indicar, inclusive, que o esforço de estudar desses 

últimos é mais bem recompensado do que o esforço de estudar dos filhos de pais com menor 

escolaridade. 

 

Considerações Finais 

Os resultados indicaram que fatores relacionados ao perfil educacional dos pais tem 

impacto na educação, na entrada no mercado de trabalho e na qualidade dos postos de trabalho 
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dos filhos. As diferenças são mais acentuadas na comparação entre filhos de pais sem ES e 

filhos de ambos os pais com ES. 

Na educação, os filhos de pais mais instruídos têm mais chances de estarem 

frequentando a escola. Quando acessam o ES, possuem menor incidência de conciliação de 

estudo e trabalho e maior probabilidade de se formarem antes dos 30 anos. 

No que tange à inserção no mercado de trabalho, os jovens filhos de pais com ES 

postergam mais a sua entrada. Quando o fazem, têm, em geral, mais chances de selecionar 

melhor sua ocupação – o que é indicado pela melhor colocação e pela maior taxa de 

desocupação desses jovens. É possível que a entrada mais tardia no mercado de trabalho seja 

benéfica para que esses jovens façam uma inserção de maior qualidade e também para que 

possam dedicar mais tempo aos estudos, o que contribui inclusive para a obtenção mais rápida 

do diploma. 

Sobre a qualidade dos postos de trabalho, os filhos de pais mais instruídos também 

possuem rendimento médio superior em relação aos formados cujos pais não tem ES, que 

ganham cerca de metade do que ganham os primeiros. Portanto, a educação é um investimento 

com retorno muito superior para os filhos de pais instruídos. Além disso, filhos de pais com 

menor escolarização enfrentam uma dificuldade maior de encontrar trabalho em postos 

condizentes com sua formação e, mesmo quando o encontram, ganham em média salários muito 

inferiores do que os de filhos de pais mais instruídos. 

Evidentemente, esta pesquisa não pretendeu esgotar as possibilidades de entendimento 

dessa temática, caracterizada por sua complexidade. A metodologia aqui aplicada concentrou-

se no recorte de dados específicos do Suplemento da PNAD, sendo sugerida a realização de 

mais estudos que possam ampliar essa análise. 

Por fim, o estudo evidenciou que para esses indivíduos que alcançaram o ES, na prática, 

ainda são percebidas diferenças em termos de ocupação e renda, nas quais estão refletidas as 

enormes desigualdades que persistem no país. Portanto, o papel da escolaridade como única 

promotora de ascensão e mobilidade social deve ser questionado, pois explica somente em 

partes os êxitos na inserção sócio-ocupacional. Outros fatores, especialmente os ligados à 

origem socioeconômica dos indivíduos e de suas famílias, devem ser considerados como 

altamente influenciadores das trajetórias.  
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Resumo:  

 

O conceito de Trabalho Decente contém o resgate e a manutenção da dignidade do 

trabalhador. Entre os elementos promotores da dignidade do trabalhador estão a qualificação 

profissional e a proteção social. Tem-se por hipótese que a qualificação possibilita o acesso 

a dimensão técnica e ao conhecimento de um conjunto de direitos fundamentais para o 

exercício da cidadania, assim como os instrumentos para ingressar no mercado formal de 

trabalho e alcançar a proteção social que dele advém. No entanto, não necessariamente a 

política pública atinge esse objetivo. Para analisar essa relação, o presente artigo apresenta 

uma análise da política pública de qualificação profissional do estado de São Paulo feita a 

partir da avaliação dos cursos oferecidos em 2015 e 2016 realizada junto aos beneficiários 

da política. A análise dos dados nos conduz a conclusão de que a política pública não garante 

o acesso direto ao emprego e a seguridade social, além de não promover a igualdade de 

oportunidades, mostrando os limites entre qualificação profissional e Trabalho Decente.   
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Introdução 

 

O conceito de Trabalho Decente foi apresentado ao mundo pela Organização 

Internacional do Trabalho em 1999, na Conferência Internacional do Trabalho, realizada 

anualmente em Genebra. Seu objetivo foi reduzir os efeitos deletérios provocados pela 

globalização, a mundialização do capital e a desregulação dos mercados. O conceito de 

Trabalho Decente pode ser definido como  

Oportunidades para que homens e mulheres possam conseguir um trabalho 

decente e produtivo em condições de liberdade, equidade, segurança e 

dignidade humanas [...] O trabalho decente é o ponto de convergência de 

quatro objetivos estratégicos: a promoção dos direitos fundamentais no 

trabalho, o emprego, a proteção social e o diálogo social. (ABRAMO, 2010, 

p.152) 

O Brasil foi um dos primeiros países a assinar Memorando de Entendimento com a 

Organização Internacional do Trabalho para implantação de uma Agenda Nacional de 

Trabalho Decente, a qual foi publicada em 2006. Desde então, estados e municípios 

brasileiros tem envidado esforços para fazer o Trabalho Decente ser realizado no país.  

Para garantir o Trabalho Decente, deve-se assegurar a proteção social, o diálogo 

social e o emprego em condições dignas. O emprego em condições dignas depende de 

jornadas de trabalho decentes, empregos com remuneração compatíveis com a produtividade, 

igualdade de oportunidade entre homens e mulheres e possibilidades de treinamento e 

carreira ao trabalhador. 

Nesse sentido, a qualificação profissional aparece como elemento importante para a 

promoção do Trabalho Decente, visto que ela possibilita aos trabalhadores terem acesso a 

treinamento para ingressar em melhores condições no mercado de trabalho e disputar 

empregos formais, cobertos pela seguridade social e com melhores salários.  

Além dos atributos técnicos, a qualificação profissional também proporciona àqueles 

que a realizam acesso a uma dimensão fundamental para a construção da cidadania: a dos 

direitos. Em um país como o Brasil, no qual o emprego formal é realidade para menos da 

metade da População Economicamente Ativa, estando a cidadania salarial (CASTEL, 1998) 

restrita apenas a essa parcela da população, alcançar os atributos técnicos para disputar essas 



 
 

 
 
vagas formais e saber como acessar direitos para além do mercado formal de trabalho torna-

se questão crucial para a sobrevivência dos trabalhadores. 

Dessa forma, a qualificação profissional é vista como forma de ingresso na proteção 

social, um dos pilares fundamentais do Trabalho Decente. 

No entanto, em uma análise preliminar de programas de qualificação profissional 

oferecidos no Brasil, em especial o programa de qualificação profissional realizado pelo 

Governo do Estado de São Paulo, observou-se que os cursos não preparam efetivamente para 

o acesso ao emprego formal e o ingresso na proteção social.  

Com base nesses pontos, o objetivo desse artigo é discutir os limites da qualificação 

profissional na promoção do Trabalho Decente, a partir da análise do programa de 

qualificação profissional oferecido pelo Governo do Estado de São Paulo. A análise foi 

baseada na avaliação de cursos feita por alunos concluintes das turmas realizadas nos anos 

de 2015 e 2016, procurando observar, entre outros pontos, o ingresso no mercado de trabalho 

(formal e informal), a renda obtida e a participação em programas sociais.  

Tem-se por hipótese que os cursos de qualificação profissional oferecidos pelo 

Governo do Estado de São Paulo e aqui analisados auxiliam os alunos a conseguirem alguma 

forma de ocupação – formal ou informal. No entanto, boa parte dos alunos, em especial em 

2016, está em ocupações no mercado informal de trabalho e pouco conhece ou participa de 

programas sociais que podem lhes ajudar na busca por melhores empregos.   

Considera-se assim, tomando por base programas de qualificação profissional 

realizados em outros estados3 e países4, que o programa de qualificação profissional 

oferecido pelo estado de São Paulo possui avanços no tocante a capacitação da mão de obra 

paulista no enfrentamento ao desemprego, no entanto tem seus limites na promoção do 

                                                      
3 A Agenda de Trabalho Decente do Governo do Estado do Mato Grosso tem como meta a erradicação do 

trabalho escravo. A qualificação profissional é uma forma de atender e promover acesso a trabalho decente para 

egressos de trabalhos em condições análogas a escravidão. Para mais informações, acesse:  

<http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/gender/doc/agendamatogrosso_798.pdf>   
4 Nomeadamente, a Dinamarca, parâmetro dos que acreditam na completa flexibilização do mercado de 

trabalho, assentada em três vértices: liberdade na contratação e demissão de funcionários; políticas de 

ativação, dentre as quais a oferta de qualificação profissional; ampla rede de seguridade e proteção sociais. 

Sem esses três parâmetros, qualquer emulação da dinâmica dinamarquesa pode se tornar catastrófica, a 

exemplo do que ocorreu no mercado de trabalho português no primeiro decênio dos anos 2000.  

http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/gender/doc/agendamatogrosso_798.pdf


 
 

 
 
trabalho decente, dado que não alcançam os demais pilares do conceito, como acesso a 

proteção social e igualdade de oportunidades entre homens e mulheres.  

Para mostrar os limites dessa relação, o artigo apresenta brevemente a importância da 

qualificação para o Trabalho Decente. Após são apresentados a estrutura do programa de 

qualificação profissional do Governo do Estado de São Paulo e os dados obtidos na pesquisa 

realizada com os alunos concluintes do programa, finalizando com a análise das 

possibilidades do programa de qualificação profissional paulista e seus limites a promoção 

do Trabalho Decente.  

 

1. Trabalho Decente e qualificação profissional  

 

A qualificação profissional é considerada por estudiosos da educação e da sociologia 

da educação como fortemente tecnicista, sem grandes impactos na construção holística do 

ser humano ou em uma formação que inclua também conteúdos humanísticos. Tais críticas 

são pertinentes quando observados apenas os conteúdos oferecidos. Quando verificados 

quais os resultados que os cursos promovem na vida dos sujeitos que os realizam, observa-

se que há outros fatores que eles trazem que oferecem novas visões de mundo aos alunos.  

Entre esses fatores está o próprio conhecimento do mercado de trabalho e quais são 

os direitos que um trabalhador possui, mesmo sendo um trabalhador informal. Informações 

sobre como o mercado de trabalho se estrutura, quais as formas de regularizar a atividade 

produtiva, o que pode ser feito para ser incluído na seguridade social, entre outras, são 

fundamentais para que o trabalhador que recorre a qualificação profissional possa vislumbrar 

várias possibilidades de arranjos de renda, como iniciar o seu próprio negócio ou regularizar 

aquela atividade produtiva que ele já realizava.  

Dessa forma, os cursos de qualificação profissional contribuem para o Trabalho 

Decente, por trazer ao trabalhador meios de conseguir acesso a trabalho produtivo, salários 

dignos e olhar para outras oportunidades de trabalho. Em muitos casos, o investimento em 

um pequeno negócio pode ser muito melhor do que a insistência no ingresso no mercado de 

trabalho formal, com salários inferiores e trabalhos precários. Para esses trabalhadores, que 

muitas vezes estão na base da pirâmide social e em situação de vulnerabilidade, é uma forma 



 
 

 
 
de melhorar as suas condições de vida.  

É importante lembrar que no Brasil a seguridade social foi, durante muito tempo, 

restrita aos trabalhadores formais. A cidadania salarial era restrita (e ainda continua a ser) 

aqueles que conseguem fazer parte das fileiras do mercado formal de trabalho (CASTEL, 

1998). Durante muito tempo, direitos básicos como saúde eram restritos aos contribuintes da 

seguridade social, nos moldes da cidadania regulada (SANTOS, 1979). Dessa forma, almejar 

o ingresso no mercado formal de trabalho sempre foi e ainda é fator presente no cotidiano da 

vida dos trabalhadores brasileiros (CARDOSO, 2014).  

Parte dessa meta vem também da ideia de que o acesso ao emprego ou alguma forma 

de renda que permite ao trabalhador ingressar no âmbito da seguridade social, propicia a 

dignidade que trabalhadores formais ou pequenos empreendedores possuem. A dimensão da 

dignidade é fundamental nessa luta pelo emprego, pela renda e pela seguridade social.  

Assim, por mais que os cursos de qualificação profissional tenham os seus “poréns”, 

eles são fatores importantes para essa população na conquista da sua dignidade, que pode ser 

atribuída por um emprego e salário dignos, um empreendimento que lhe permite ter acesso a 

renda ou mesmo o conhecimento dos seus direitos básicos.  

No entanto, existem limites a essas práticas. Nem sempre a busca por um negócio 

próprio é uma forma de Trabalho Decente. Em alguns casos, é apenas colocar a capa do 

microempreendedor no trabalhador informal. Afinal, o quanto esses cursos de qualificação 

profissional efetivamente contribuem para o ingresso desses trabalhadores nas dimensões do 

trabalho formal ou mesmo da seguridade social? Será que a qualificação profissional como 

promotora do Trabalho Decente é apenas um discurso ou ela tem suas contribuições?  

 

2. A qualificação profissional no estado de São Paulo 

 

O estado de São Paulo é considerado o estado mais rico do país. No entanto, possui 

taxas de desemprego que chegavam a 10% da população da Região Metropolitana de São 



 
 

 
 
Paulo5, na qual vivem 20 milhões de pessoas, quase 50% da população do estado de São 

Paulo.  

Esses dados mostram a necessidade de políticas públicas que auxiliem a população a 

vislumbrarem formas de obter emprego e renda. Frentes de trabalho e postos de atendimento 

ao trabalhador proliferam no estado, no entanto, eles são pontuais e não necessariamente 

auxiliam o trabalhador a ingressar de forma segura e em longo prazo no mercado de trabalho.  

Como é sabido, entre os mais pobres, a vida é na urgência, na sobrevivência e na 

viração. Os brasileiros conseguem pensar em formas de obter alguma renda e tentar sustentar 

minimamente sua família. No entanto, não conseguem planejar suas ações ou estabelecer 

ações que visem poupar dinheiro ou planejar a sua aplicação.  

Em muitos casos, alguns desses trabalhadores já realizam atividades produtivas e que 

contribuem de uma forma razoável com a composição de sua renda, mas não sabem como 

torna-la o seu negócio principal e oferecer os seus serviços para além dos clientes imediatos.  

Os cursos de qualificação profissional podem ser uma forma de o trabalhador ter acesso a 

uma certificação e oferecer os seus serviços de forma qualificada e regularizada.  

É o que propõe o programa de qualificação profissional promovido pelo Governo do 

Estado de São Paulo. Entre os objetivos do programa está o aumento da competitividade da 

economia paulista a partir da qualificação e formação do trabalhador; e a habilitação do 

trabalhador para exercer o seu direito ao trabalho e à cidadania, aumentando a probabilidade 

de obter ocupação e auferir renda6. 

Dividido em diversas modalidades, o programa atende pessoas com idade superior a 

16 anos em todo o estado de São Paulo, em especial aquelas em situação de vulnerabilidade. 

Com cursos rápidos, de 60 a 100 horas, que variam de Mecânica de Motos a Maquiagem, o 

programa procura atender as demandas do mercado de trabalho local e regional, 

proporcionando qualificação e emprego, ao mesmo tempo em que apresenta conteúdos aos 

                                                      
5 Dados da Pesquisa Emprego e Desemprego feita pela Fundação SEADE.  
6 SÃO PAULO. Lei nº 16.079, de 22 de dezembro de 2015. Cria o Programa de Qualificação Profissional e 

de Transferência de Renda "VIA RÁPIDA", nas modalidades "VIA RÁPIDA EMPREGO", "VIA RÁPIDA 

18", "VIA RÁPIDA EXPRESSO" e "VIA RÁPIDA ECONÔMICO", e dá providências correlatas. Disponível 

em <http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2015/lei-16079-22.12.2015.html>. Acesso em 27. mai. 

2016 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2015/lei-16079-22.12.2015.html


 
 

 
 
cursistas que os permitam montar o seu próprio negócio.  

O Plano Plurianual do Estado de São Paulo (PPA) no período 2016-2019 prevê a 

matrícula de 280.000 alunos com uma taxa de 30% de inserção dos alunos concluintes no 

mercado formal ou informal de trabalho7. Com essa meta, o Governo do Estado de São Paulo 

realizou pesquisa junto aos alunos concluintes dos cursos de qualificação profissional 

realizados nos anos de 2015 e 2016 com o objetivo de avaliar os cursos oferecidos e verificar 

a inserção dos alunos no mercado de trabalho. 

Os resultados obtidos pela pesquisa mostraram um quadro mais animador do que 

aqueles que estamos acostumados em uma situação de crise econômica e índices altos de 

desemprego, mas não necessariamente alinhado ao Trabalho Decente.  

 

2.1 Apresentação dos resultados de pesquisa 

 

A pesquisa com os alunos concluintes dos cursos de qualificação profissional do 

estado de São Paulo nos anos de 2015 e 2016 foi realizada em no mínimo 60 dias após a 

conclusão dos cursos, por meio de entrevista telefônica. Foram entrevistados 450 alunos do 

ano de 2015 entre abril e maio de 2016. Já entre os alunos de 2016, foram entrevistados 37 

alunos entre maio e junho de 2016. A diferença amostral se deve ao volume de cursos e 

alunos oferecidos nos dois anos e para 2016 foram entrevistados alunos concluintes até abril 

daquele ano.  

Os entrevistados são em sua maioria do sexo feminino em idade produtiva. Esse dado 

corrobora outros que mostram a presença das mulheres em idade economicamente ativa em 

menor proporção no mercado de trabalho, incluindo os dados da nossa pesquisa, no qual é 

maior a presença de mulheres que não estavam trabalhando, mesmo após a realização do 

curso (Figuras 3 e 4).   

 

                                                      
7 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO. Plano Plurianual (2016-2019). Disponível em: 

<http://www.ppa.sp.gov.br/pdf/PPA_vol%202.pdf> . Acesso em 04. Abr. 2017.  

http://www.ppa.sp.gov.br/pdf/PPA_vol%202.pdf


 
 

 
 

Figura 1 - Sexo dos entrevistados 

 

 

Figura 2 - Idade dos entrevistados 
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Figura 3- Trabalha atualmente x Sexo - 2015 

 

 
Figura 4 - Trabalha atualmente (2016) 

 
 

 

Em termos da ocupação, no ano de 2015, boa parte dos concluintes (52%) estava em 

empregos assalariados registrados, o que é um dado interessante em tempos de crise 
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econômica.  

 
Figura 5 – Posição na ocupação (2015) 

 

No entanto, quando observamos os dados para 2016, vemos uma queda do número 

de assalariados registrados e um aumento do número de autônomos, o que pode ser resultado 

da crise econômica aliado ao incentivo ao empreender presente nas formações oferecidas e 

no material didático, que também foi analisado pela pesquisa.  
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Figura 6: Posição na ocupação – Alunos 2016 

 

Quando observamos esses dados separados por sexo, as mulheres são em maior 

quantidade entre os freelancers em 2015 e 2016 e entre os autônomos em 2016, mostrando 

claramente que a crise econômica afeta mais fortemente as mulheres e não garante, como 

professa o Trabalho Decente, a igualdade de oportunidades.  

 

Tabela 1 – Posição na Ocupação x Sexo (2015) 

 

Posição na Ocupação 

Sexo do(a) 
entrevistado(a): 

Total 

Masculino Feminino 

Outros 2 3 5 

Estagiário/ Aprendiz 
(remunerado) 

2 0 2 

Freelancer/ bico 12 23 35 

Microempreendedor 3 1 4 

Autônomo 23 16 39 

Funcionário público 
federal 

0 1 1 

Funcionário público 
estadual 

1 0 1 

Funcionário público 
municipal 4 1 5 

34%

29%

18%

10%

3% 2%

2%

1% 1%

Posição na ocupação
2016

Autônomo

Assalariado registrado

Freelancer/ bico

Assalariado sem registro

Funcionário público municipal

Microempreendedor



 
 

 
 

Assalariado sem registro 11 3 14 

Assalariado registrado 67 47 114 

Total 125 95 220 

 
 

Tabela 2 – Posição na Ocupação x Sexo do entrevistado (2016) 

 

Posição na 
Ocupação 

Sexo do(a) 
entrevistado(a): 

Total 

Masculino Feminino 

Outros 0 2 2 

Estagiário/ Aprendiz 
(remunerado) 

2 0 2 

Freelancer/ bico 9 16 25 

Microempreendedor 1 2 3 

Autônomo 23 24 47 

Funcionário público 
estadual 

1 0 1 

Funcionário público 
municipal 0 4 4 

Assalariado sem 
registro 

6 8 14 

Assalariado 
registrado 

20 19 39 

Total 62 75 137 

 

Por esses dados já é possível observar a difícil relação entre qualificação profissional 

e Trabalho Decente, visto que as mulheres, mesmo com a mesma qualificação que os homens, 

ainda se mantém no mercado de forma autônoma. Além disso, com o crescimento da crise 

econômica, mesmo a obtenção de uma qualificação profissional não mantém o sujeito no 

mercado de trabalho formal. Ou seja, ter qualificação profissional não é sinônimo de ter 

emprego formal. E muito menos de ter renda compatível.  

Quando observadas as Tabelas 3 e 4, tais suposições se reforçam. Entre a maioria dos 

que trabalham, a renda pessoal não é superior a dois salários mínimos. Para uma população 

com baixa renda, esse valor não é ruim. No entanto, quando observado que quase 50% da 



 
 

 
 
população paulista está na RMSP, local com maior custo de vida do estado, o salário não é 

suficiente para arcar com as despesas de uma família de 4 pessoas.  

 

Tabela 3- Inserção Social/Profissional - 2015 

Você recebe algum benefício ou esta inserido em 
algum programa do governo? 

Trabalha 
atualmente? Total 

Sim Não 

Sim 

Qual a sua 
renda pessoal? 

Menos de R$ 880,00 
reais 8 2 10 

De R$ 880,00 a R$ 
1760,00 reais 10 3 13 

De R$ 1761,00 a R$ 
2640,00 reais 1 0 1 

Não tem renda 0 24 24 

Total 19 29 48 

Não 

Qual a sua 
renda pessoal? 

Menos de R$ 880,00 
reais 45 13 58 

De R$ 880,00 a R$ 
1760,00 reais 122 14 136 

De R$ 1761,00 a R$ 
2640,00 reais 25 6 31 

De R$ 2641,00 a R$ 
3520,00 reais 6 1 7 

De R$ 3521,00 a R$ 
4400,00 reais 1 0 1 

De R$ 4441,00 a R$ 
5280,00 reais 1 1 2 

Acima de R$ 5280,00 
reais 1 2 3 

Não tem renda 0 164 164 

Total 201 201 402 

 

 

Por isso, há uma parcela razoável (10% do universo de empregados em 2015) que é 

beneficiário de algum programa de governo, principalmente do Programa Bolsa Família, 

mostrando que a inserção profissional é precária, em função da renda per capita máxima para 

participação no programa. 



 
 

 
 

Na Tabela 4 vê-se que em 2016, 17 pessoas do universo de empregados (n=137) 

trabalhavam e recebiam algum benefício. O que chama a atenção de 2015 para 2016 é o fato 

de ter aumentado o número de beneficiários de programas sociais ao mesmo tempo em que 

esses programas estiveram ameaçados de redução por cortes. Esse dado também pode indicar 

uma queda nas condições de vida desses sujeitos, que mesmo com as ameaças de redução de 

cortes nos programas, conseguiram incluir-se e manter-se nos programas.  

 

Tabela 4 - Inserção Social/Profissional - 2016 

Você recebe algum benefício ou esta inserido em 
algum programa do governo? 

Você trabalha 
atualmente? Total 

Sim Não 

Sim 

Qual a 
sua 

renda 
pessoal? 

Menos de R$ 880,00 reais 
9 6 15 

De R$ 880,00 a R$ 1.760,00 
reais 7 1 8 

De R$ 1.761,00 a R$ 2.640,00 
reais 1 1 2 

Não tem renda 0 39 39 

Total 17 47 64 

Não 

Qual a 
sua 

renda 
pessoal? 

Menos de R$ 880,00 reais 32 9 41 

De R$ 880,00 a R$ 1.760,00 
reais 70 5 75 

De R$ 1.761,00 a R$ 2.640,00 
reais 10 4 14 

De R$ 2.641,00 a R$ 3.520,00 
reais 5 0 5 

De R$ 3.521,00 a R$ 4.400,00 
reais 2 0 2 

Acima de R$ 5.280,00 reais 1 1 2 

Não tem renda 0 124 124 

Total 120 143 263 

 
Tais resultados, mesmo com essa análise preliminar, mostram a fragilidade de aliar 

Trabalho Decente e qualificação profissional. A qualificação profissional é elemento 

importante para garantir trabalho, mas não necessariamente garante inserção formal, coberta 

pela seguridade social, com salários dignos e igualdade de oportunidades.  

 



 
 

 
 
3. Conclusões breves, mas não apressadas 

 

É possível depreender, a partir dos dados coligidos, que o público de qualificação 

profissional de curta duração atendido pelo programa de qualificação profissional do 

Governo do Estado de São Paulo teve uma razoável inserção no mercado de trabalho para 

os padrões de uma economia em crise. A maior participação feminina nesses cursos – inversa 

à menor participação feminina no mercado de trabalho do estado de São Paulo – se deve 

principalmente ao tipo de curso oferecido pelo programa, predominando cursos para 

ocupações tradicionalmente femininas, como corte e costura e imagem pessoal. 

Por um lado, essa política pública dos cursos de curta duração tem sido aplicada como 

remédio, não exclusivamente para solucionar gargalos de mão de obra especializada, mas 

para proporcionar a possibilidade de trabalho por conta própria. No entanto, por mais que o 

programa tenha sido bem avaliado pelos usuários, é inegável o descompasso entre as 

expectativas por eles nutridas de “emprego seguro” e as possibilidades efetivas que os cursos 

oferecidos proporcionam. A fraca interlocução do programa com outras políticas públicas, 

especialmente na área da educação, é motivo para preocupação no tocante à efetividade 

futura do programa, especialmente no cenário de terceirização desenfreada que se desenha 

com as novas (des)regulamentações do mercado de trabalho, produto das reformas em curso 

no ano de 2017. 

Com tais cenários e propostas, a relação entre qualificação profissional e Trabalho 

Decente é cada vez mais difícil. No entanto, não pode ser perdida de vista, pelos governos e, 

especialmente, pela sociedade civil.  
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Introdução.  

 

Uma conflituosidade inédita que permeia todas as dimensões da vida social brasileira 

(TELLES, 1994; FLEURY, 2004) perpassa também a atividade industriosa no 

trabalho, os direitos que a cercam e os valores que a atravessam na atualidade. O 

trabalho se transforma em permanência, e suas transformações estão mais visíveis 

pelas configurações que vem assumindo as formas de contratualização, as novas 

lógicas organizacionais e os conteúdos das atividades em postos que também se 

reconfiguram (Estudos Avançados, 1987). O objetivo central desta comunicação1 é 

compreender o trabalho dos valores nas atividades industriosas e o problema de sua 

pertinência como objeto teórico nas ciências humanas. Revisitamos as teses 

contemporâneas nas chamadas ‘ciências do trabalho’ (sociologia, economia, direito e 

política) de língua francesa, bem como, aquelas atinentes à produção de valores no 

trabalho do ponto de vista das ‘clinicas do trabalho’. O que propomos é realizar 

trabalho conceitual perscrutando conceitos, redes conceituais e construtos 

fundamentais nos quais o problema do valor se coloca de modo fundamental na 

contemporaneidade. Privilegiamos obras que representam Estados da Arte e/ou que 

sejam textos seminais do ponto de vista dos fundamentos dos campos do 

conhecimento definidos para revisão crítica. O objetivo é recensear desvelando 

concatenações críticas e zonas de silêncio para compreender a pertinência e 

atualidade do debate sobre o trabalho enquanto produtor de valor nas transformações 

societárias contemporâneas. Somos levados a afirmar que tanto quanto construir 

conhecimentos parcializados sobre o trabalho em perspectivas multi e 

                                                        
1 Pesquisa de Pós-Doutoramento em Sociologia Econômica na Université de Paris Ouest-Nanterre/La 

Défense/IDHES, 2016-2017. 
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interdisciplinares se mostra insuficiente, quanto estudos do trabalho numa perspectiva 

transdisciplinar (2005) exigem fazer do trabalho conceitual não somente um esforço 

de aproximação de métodos, procedimento e/ou conceitos, mas um confronto com a 

experiência real.  

 

Novas configurações, invisibilidade e conflito.  

Uma conflitualidade com nova intensidade se inscreve nos locais de trabalho devido 

à invisibilidade crescente e às desregulamentações que o trabalho vem sofrendo como 

parte de suas transformações. À luz deste contexto, três autores essenciais dos 

estudos contemporâneos do trabalho na França trazem um quadro complexo das 

questões políticas, socioeconômicas e culturais do final do século nos países 

mercantis e de direito onde o capitalismo viveu seus anos de ouro no pós II Guerra. 

Castel nos apresenta uma genealogia das sociedades do trabalho assalariado (1998) 

pontuando a crise atual do emprego e dos direitos a ele associados num contexto 

social de crescentes incertezas (2009).  O autor pontua a ‘desfiliação’ de um sistema 

de proteção configurados em convenções coletivas, regulações públicas do direito do 

trabalho e da proteção social. O próprio direito social se particulariza, se 

individualiza, pelo menos à medida que uma regra geral pode individualizar-se. 

Assim, o direito do trabalho, por exemplo, se fragmenta, recontratualizando-se ele 

próprio. Aquém das regulações gerais que dão um estatuto e uma identidade forte aos 

coletivos de assalariados, a multiplicação das formas particulares de contratos de 

trabalho ratifica a balcanização dos tipos de relação com o emprego: contratos de 

trabalho por tempo determinado, interino, de tempo parcial etc. As situações 

intermediárias entre emprego e não-emprego também constituem objeto de novas 

formas de contratualização: contratos de volta ao emprego, contratos emprego-

solidariedade, contratos de reinserção em alternância...estas últimas medidas são 

particularmente significativas da ambiguidade dos processos de individualização do 

direito e das proteções (CASTEL, 1998: 607). Esta ‘(des)institucionalização’ de uma 

malha de proteção social  e dos direitos do trabalho associados à regimes de 

individualização crescente exigem do trabalhador mais que saber trabalhar, saber se 

vender num mercado flutuante e inseguro. Os estudos de Supiot (2004) trazem um 
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quadro da evolução dos dispositivos de trabalho para além do emprego assalariado 

(proliferação de contratos atípicos, formas intermediárias entre inserção, formação e 

emprego, formas de emprego que separam trabalho e atividades...), desvelando o que 

vem a ser este esfacelamento atual do direito do trabalho, e trazendo, no limite, 

desafios para a rede de proteção social na França e nos países europeus: proteger as 

pessoas face aos riscos, sustentando-lhes no exercício de suas liberdades. A grande 

questão que Méda (1995) se coloca então, no contexto deste (des)assalariamento  de 

perda de direitos sociais e do trabalho experimentado pela sociedade francesa do final 

do século passado cuja genealogia fora tão bem explicada por Castel, é: como viemos 

a considerar o trabalho e produção como o centro de nossa vida individual e social? 

Em síntese, como o trabalho veio a ser um valor permanente de realização pessoal no 

centro das formas de integração social. E, que futuro podemos vislumbrar para esta 

atividade? Teorias econômicas, sociais e políticas são, neste contexto, interrogadas 

enquanto representações que a sociedade tem sobre o trabalho. No que convergem 

todas as tradições do pensamento ocidental, sejam elas cristãs, marxistas e 

humanistas, o trabalho é, paradoxalmente uma categoria considerada central 

antropologicamente, atividade produtora de relação social, mas quando tomado em 

sua forma mercantil, assalariada e abstrata, considerado castrador das liberdades 

criadoras do homem. As soluções são buscadas, primeiramente no poder público, 

para Castel cabe ainda ao Estado ser fiador do pertencimento de todos a uma mesma 

sociedade: numa sociedade hiperdiversificada e corroída pelo individualismo 

negativo, não há coesão sem proteção social (p.610). Já Méda (1997) propõe 

‘desencantar’ o trabalho – rever sua organização e distribuição do tempo - buscando 

outros vínculos que possam fundar uma relação social de tipo novo baseada em 

atividades que não de caráter laboral-produtivo. Supiot, por sua vez, atento ao campo 

dos direitos do trabalho e suas metamorfoses atuais, propõe ampliação da 

solidariedade social através da sustentação o longo da vida dos trabalhadores de suas 

capacidades, inclusive de decisão sobre seu destino profissional, mantendo o que é 

fundador do direito do trabalho: a proibição de tornar responsável por sua própria 

sorte aquele que não tem os meios concretos de exercer sua liberdade (2004, 

p.124).Para Schwartz (2000), o direito do trabalho é um dos aspectos intermediário e 
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revelador das circulações e/ou conflitos de valores entre as organizações de trabalho e 

a esfera política e jurídica. Ele diz respeito sim às relações de uso da força de trabalho 

se inscrevendo entre as requisições do mercado e as novas normas e valores presentes 

nas políticas sociais a regulamentar as formas de uso dos trabalhadores, mas 

ultrapassa em muito os problemas relacionados aos interesses em torno da 

codificação das relações profissionais. Tomado em sua especificidade o direito do 

trabalho tem uma contradição fundamental herdada, por um lado, de seu 

enraizamento inicial no direito comercial (alguém compra e alguém vende a força de 

trabalho) e por outro lado, no direito fundamental pelo qual o ser humano é 

considerado mercadoria não comercializável. O direito do trabalho é a tentativa de 

encontrar um equilíbrio entre essas duas contradições e a relação de forças entre 

grupos sociais e seus interesses. Há aqueles que argumentam que compramos uma 

força de trabalho e não um ser humano. Essa argumentação funda no campo do 

direito do trabalho a ideia de subordinação jurídica  - contrato entre duas pessoas pelo 

qual uma delas se coloca sob comando de uma outra para execução de uma atividade 

remunerada (SUPIOT, 2004). Essa subordinação jurídica do trabalhador se coloca 

muitas vezes em contradição com os demais direitos de cidadania. Os debates que 

permeiam os conflitos jurídicos em torno dos acidentes de trabalho elucidam bem a 

que ponto pode chegar tais contradições2. As contradições que atravessam o direito 

do trabalho podem ter se amortecido num período histórico recente, principalmente 

em países onde houve evolução dos contratos individuais para a lógica da contratação 

coletiva do trabalho (SUPIOT, 2004). No caso da experiência brasileira seria 

necessário fazer um balanço desta evolução para contratos coletivos: podemos 

considerar em geral que passamos de contratos individuais à contratação coletiva em 

algum momento de nossa história? Nas transformações socioeconômicas de nossas 

sociedades mercantis e de direito, constatam-se diversificações crescentes nas formas 

de contrato/emprego: individualização crescente com flexibilização de direitos. Tais 

transformações têm colocado novamente na ordem do dia uma crescente 

individualização nas relações de trabalho a ponto de se interrogar a pertinência do 

campo direito do trabalho. A compreensão dessa nova realidade tem levado a que se 

                                                        
2 SALIN, A.P.N. A teoria do risco criado e a responsabilidade objetiva do empregador em acidentes de 

trabalho, Revista do TRT, 3ª. Região, n.71, jan-jun, 2005.   
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busquem os novos contornos do trabalho no espaço da cidade3. Duas questões se 

colocam: quais novas configurações assume o trabalho no espaço urbano e rural? 

Quais efeitos da crescente desregulamentação do liame empregatício para o mercado 

de trabalho brasileiro onde sempre esteve presente, em grandes proporções, o 

trabalho informal? As dificuldades para bem definir o liame empregatício têm 

acarretado mais obscuridade ao que seja subordinação jurídica. As novas 

configurações do trabalho têm tornado opaco o direito do trabalho e um 

enquadramento legislativo respondendo ao conjunto das necessidades de todos os 

trabalhadores é necessário. Mas existe muito a fazer para cobrir todas as formas de 

trabalho remunerado, entre estes o trabalho independente e o trabalho à domicílio, 

bem como todas as formas de trabalho não remunerado (entre elas as tarefas 

domésticas e as atividades benevolentes). Veja, por exemplo, a discussão em torno da 

tradicional dicotomia entre trabalho autônomo e trabalho subordinado (impasses 

muito presentes no enquadramento jurídico de trabalho ditos intelectuais)4, ou o 

debate jurídico entre relações de trabalho e relações de consumo. As transformações 

socioeconômicas recentes têm trazido dificuldades também para o campo da 

economia onde, por exemplo, é necessário hoje especificar que no seio da “população 

ativa” existem contingentes de pessoas que estão em exercício profissional e outras 

“sem atividade” (desempregados), mas que se encontram aptas a exercê-lo. Ou no 

setor serviços onde o produto do trabalho é uma realidade impalpável, para discernir, 

delimitar e qualificar o trabalho realizado, trabalho fornecido (GADREY apud 

SCHWARTZ, 2000). Como sabemos, essa nova informalidade e precarização se 

expressam de maneira forte no terceiro setor, nas suas diversificadas formas 

organizacionais (ONG’s, cooperativas, formas geral de empreendedorismo). Uma 

consequência imediata dessas transformações societárias é o enfraquecimento das 

ações coletivas de tipo sindical (ator político e social). Desse enfraquecimento advêm 

novas dificuldades e fragilidades no tratamento dos direitos do trabalho. Contatam-se 

mudanças profundas na organização dos tempos associada à consequente des-

territorialização dos locais de trabalho. Diversificam-se sujeitos. Alteram-se 

                                                        
3 NEVES, M., JAIME, J. e ZAMBELLI,P. Trabalho e cidade: os camelôs e a construção dos 

shoppings populares de Belo Horizonte, 2006 (mimeo). 
4 BARROS, A.M. Trabalhadores intelectuais, Revista do TRT, 3ª.Região, n.69, jan/jun., 2004. 
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conteúdos das tarefas nas funções, nos postos de trabalho: terceirização da 

economia 5 , trabalho imaterial 6 . Tais transformações também trazem 

constrangimentos para o emprego do termo subordinação jurídica na medida em que 

o mesmo é estruturante das relações de trabalho, mas guarda imprecisões ao ser 

aplicado na análise dessa subordinação nas situações concretas de trabalho, pois as 

mesmas estão permanentemente em movimento, inclusive porque que são 

parcialmente recompostas pelas lógicas da atividade industriosa dos trabalhadores. A 

nova realidade sócio-econômica que associa reestruturação produtiva (mudanças 

advindas principalmente da introdução de novas tecnologias no processo de trabalho), 

reformas neoliberalizantes do Estado e globalização econômica têm evidenciado e 

reforçado a imprecisão dos limites de tal subordinação jurídica ao reafirmar a 

inseparabilidade entre a força de trabalho e o ser humano que a possui, recolocando 

no horizonte o debate em torno dos direitos do trabalho e de cidadania daqueles que 

vivem do trabalho. O trabalho se transforma pelas novas configurações que vem 

assumindo as relações de trabalho e, devido à suposta perda de sua centralidade na 

organização social ele vem, consequentemente, perdendo espaço como objeto de 

política pública. Por sua vez, o trabalho vem perdendo importância como objeto de 

estudo em diversas áreas científicas e que é mais complexo nessa tendência é que o 

trabalho deixa de ser encarado como matéria estrangeira (CANGUILHEM, 1966) 

cujas práticas podem nos levar a interrogar nosso fazer científico em diversos 

campos, bem como as formas de viver junto em sociedade.  Segundo este autor, a 

filosofia é uma disciplina para a qual toda matéria estrangeira é boa. É nesse sentido 

que o trabalho, tal como convida Schwartz (2000), porta problemas humanos que nos 

convidam à reflexão filosófica, bem como em todos os demais domínios do 

conhecimento. O debate sobre o fim da centralidade do trabalho como fator essencial 

de integração se religa às reflexões sobre os novos fundamentos a serem pensados 

para a questão social, aqui compreendida como campo de direitos que se consolidam 

desde a emergência da modernidade. Nesta última perspectiva, certos autores 

chamam atenção para a irredutibilidade do trabalho enquanto o conhecemos e as 

                                                        
5 Cf Projeto de Pesquisa e Formação Técnica “Desenvolvimento Tecnológico e Modernização do Setor 

Terciário Brasileiro”, DIEESE/CESIT-UNICAMP/CNPq, 2003-2004. 
6 Cf. Antônio Néri, O trabalho imaterial, Editora DP&A, 2005. 
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relações sociais, estas não se esgotam ou poderiam ser fundamentadas apenas naquele 

(HABERMAS; OFFE; DAHRENDORF; GORZ).   Nesse contexto socioeconômico 

de fragilização dos direitos sociais e, em especial, dos direitos ligados ao trabalho 

vale perguntar se não seria perigoso demais colocar na penumbra esse território da 

experiência humana e se ainda é o caso de abordar o problema do valor do trabalho 

pela produção de valor que o mesmo engendra.  

 

 Tessitura de valores na atividade do homem produtor.  

 

Da perspectiva da atividade de trabalho, o acento é dado ao termo “atividade”, no 

trabalho enquanto atividade humana, em seu processo de realização aqui e agora. 

Com efeito, o trabalho pode ser tratado sob as mais diversas perspectivas, ao sabor 

dos conceitos e métodos adotados em cada disciplina, tal como esta categoria vem 

sendo elaborada pelas Clínicas do Trabalho trata-se, de compreender como o trabalho 

se realiza, do trabalho em movimento, e tirar as consequências necessárias tanto para 

a concepção dos sistemas técnico-organizacionais quanto para a vida em comum. 

Elas oferecem um quadro apropriado para integrar aportes das diversas disciplinas 

que tratam do trabalho e desenvolver uma abordagem efetivamente transdisciplinar, 

condição para que se recupere o trabalho em toda sua complexidade (BENDASOLLI 

& SOBOLI, 2011). Todavia, se esse interesse central pela atividade, implica em um 

certo distanciamento das abordagens clássicas da sociologia do trabalho, da economia 

e do direito do trabalho, não implica abandonar seus problemas, em especial as 

questões macrossociais ou estruturais. Esse mergulho na atividade se torna necessário 

precisamente porque renova o tratamento de questões já tratadas pela 

sociologia/economia em uma abordagem macro. Todavia, falta às abordagens 

empíricas voltadas à análise e compreensão da trama cotidiana do trabalho uma visão 

mais ampla, impondo-se uma articulação entre aspectos micro e macro da realidade 

social. Uma abordagem renovada é aquela que coloca em perspectiva a articulação 

atividade-saberes-valores. Focalizada assim, podemos entrever como o ato de 

trabalho é perpassado por micro-escolhas feitas pelo homem produtor com base em 

saberes e valores que são seus. Poderíamos falar de um confronto de valores 
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econômicos e valores sociais que perpassam os atos de trabalho, e que escolhas são 

feitas em microdecisões tomadas a partir desse conflito de valores. Haveria hiatos, 

“margens de micro-manobras”, “reservas de alternativas” (SCHWARTZ, 2000) e 

outras formas de trabalhar que não somente o one best way taylorista e que poderiam 

ser captados numa análise fina das microdecisões dos trabalhadores no seu cotidiano 

de trabalho. Podemos acompanhar com uma lupa o processo de tratamento e re-

tratamento dos saberes e valores, o debate de normas e as "re-normalizações” 

efetuadas nas normas antecedentes pela atividade humana em ação de trabalho. Em 

todas as formas da vida social, existiria a dimensão dessas normas antecedentes, que 

permitem compreender e antecipar as atividades a ser desenvolvidas, mas sempre 

estaria presente também a dimensão da atividade que recoloca permanentemente em 

questão tais normas, seja re-normalisa, seja re-centra, em torno de outros tipos de 

valor e de saber a construir e a reconhecer. O trabalho é o trabalho do valor e do saber 

coletivo e individual. O saber e o valor seriam como que substâncias que, em 

permanência, se desenvolvem, transformam-se, aprendem-se e eventualmente se 

aplicam nas atividades de trabalho configurando-se no que chamamos competências. 

Portanto, se tomarmos o ponto de vista da atividade humana em situação de trabalho, 

as competências se referem à "fermentação" entre o saber e o valor do/no trabalho e 

da/na vida. Tem sentido compreender e se interrogar sobre as competências para 

melhor entender a interpenetração do saber técnico, social e dos valores que as 

perpassam, para melhor assimilá-las como expressão de um sujeito sociocultural e 

sócio-histórico em ação. O exercício de não importa qual ofício é cenário de re-

atualização de múltiplas experiências anteriormente adquiridas, memorizadas e 

incorporadas no gesto técnico, e que são então requisitadas em situação, não 

permanecendo inalteradas, o que permite falar em transferência de competências 

entre situações, uma vez que, conquanto qualidade humana, refletem experiência de 

vida, de formação e de outros trabalhos exercidos anteriormente. Elas representam 

aprendizagens de todos os tipos entre os quais saber relacional, de conhecimento 

técnico, provenientes de toda experiência de formação vivenciada. Seria, portanto, 

em situação de trabalho dada, que a competência entra em ação, podendo gerar maior 

ou menor eficácia, maior ou menor produtividade, bem como favorecer gerir os 
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malefícios do trabalhar nas organizações atuais tão marcadas pelo risco da saúde e do 

emprego. Desta perspectiva, seria um equívoco não considerar o trabalho como 

produtor de valor: seja porque ele já não tem as mesmas requisições físicas da era 

analógica (concepção energética do trabalho; trabalho como dispensa de energia) em 

uma economia terciarizada; seja porque ele não seria mais  o elemento integrador das 

relações sociais em função da desregulamentação do mercado laboral. Vatin (2013; 

2009; 2002), ao questionar os fundamentos do conceito de trabalho nos primórdios da 

história da ciência econômica pela supremacia de um substância fisiológica que 

pressupõem, mais do que um conteúdo sociocultural no fundamento da produção de 

valores, cunha uma zona obscura de conhecimento a ser pesquisado entre a sociologia 

e a economia, àquela que repõe o problema do valores de uso na interface dos valores 

de troca realizados no mercado. Para o autor, é necessária uma distinção entre 

‘avaliar’ (ato de julgamento de valor) e ‘valorizar’ (ato de acrescentar o valor de 

algo) como duas ações combinadas de modo diferenciado em cada contexto 

sociocultural onde o problema se coloca, levando-nos a crer que existem muitos 

valores operando no mercado de trocas de bens materiais e simbólicos no qual há 

múltiplas possibilidades de existência entre o sociocultural e o econômico: ...o valor 

econômico não é mais dissociável de outros registros de valor social. Trata-se de 

extrair como múltiplos dispositivos de avaliação conduzem de fato à circulação de 

valor econômico no sentido estrito, quer dizer, à gênese do fluxos monetários 

(VATIN, 2013, p.31). Avaliar é um processo que engendra valor antes mesmo da 

circulação dos bens no mercado e, portanto, não pode ser eliminado da dinâmica 

econômica sob pena de esvaziar o sentido da mesma. Será preciso pensar as 

condições sociais que tornam o mercado possível, as condições sociais que 

incrustam/engendram as relações mercantis, e nelas, o problema da medida e dos 

valores na produção em geral. 

 À guisa de conclusão. 

 No caso dos estudos sobre trabalho humano é necessário incluir um terceiro 

elemento: a experiência real de trabalho. Ou seja, se re-interrogar sobre o próprio 

trabalho enquanto experiência, colocando novas dificuldades aos diversos campos 

científicos e buscando ultrapassar os obstáculos epistemológicos que se evidenciam 
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nesse percurso. Dois autores supracitados, Supiot (2004) e Schwartz (2000), 

lembram-nos o quanto o debate sobre a regulamentação e a desregulamentação entre 

o setor público e o setor privado oculta um certo número de problemas ao balizar as 

transformações em curso no mundo do trabalho pela distinção entre mercado e 

Estado, negligenciando a importante questão do interesse geral que perpassa o 

trabalho. A tendência à atribuir ao trabalho somente valor mercantil tende a ignorar 

sua função pública e os valores de interesse geral que nele circulam, valores sem 

dimensão (Schwartz, 1996; 2000, p.446). O trabalho é um bem comercial, mas é 

também expressão da pessoa enquanto ser humano; ele constrói riquezas econômicas, 

mas também participa de nossa vida social. E são as evoluções recentes no campo 

sócio-econômico que repõem a questão da unidade entre trabalho e pessoa no 

trabalho que nos indicam também não ser possível avançar consolidando direitos 

sociais - no terreno jurídico-normativo, nas ações coletivas ou nas políticas sociais – 

deixando na penumbra as experiências de cidadania vivenciadas pelos homens em 

seu trabalho quotidiano. Indo além nessa perspectiva, as abordagens clínicas do 

trabalho, nos permitem pensar que as experiências vividas no trabalho, nos dramas 

que permeiam todo trabalhar como experiências prenhes de problemas de cidadania 

ao recolocar, sem cessar, a questão dos valores do viver em comum no território das 

situações produtivas e das cidades.  
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A pesquisa parte de uma análise documental e apresenta questões sobre a formação 

profissional desenvolvida na Escola SENAI- PR especificamente a escola de Curitiba, 

retratou-se a organização desse instituto visando um projeto ideológico pensado para a 

constituição do progresso do Estado do Paraná, isto na visão dos industriários, e dos 

políticos com poder hegemônico naquele contexto histórico. Para tanto, fizemos uso de 

fontes primárias, e destacamos como fonte principal, o impresso produzido pelos alunos 

da escola do SENAI de Curitiba-PR, fonte localizada no Centro de Memória do sistema 

FIEP. A nossa análise filtrou neste texto a ação pedagógica das escolas do SENAI e a 

proposta de educação integral.  

 

Palavras-chave: História da educação profissional. SENAI-PR. Educação integral. 

   

 

 
As ideias são produtos da existência humana e também sofrem determinações 

históricas. Assim, as ideias são a expressão das relações e elaborações reais do homem e 

da humanidade, destacamos nesta pesquisa a complexidade que permeou a necessidade 

de formar a força de trabalho no Brasil, ou seja, a intencionalidade no contexto de criação 

do SENAI, focalizando esta ocorrência no Estado do Paraná - colocando como foco o 

desenvolvimento do homem e de sua história na análise com as fontes e suas 

representações, conforme salienta Andery (2007), o  desenvolvimento do homem e de sua 

história não depende de um único fator. Seu desenvolvimento ocorre a partir das 

necessidades materiais; estas, bem como a forma de satisfazê-las, a forma de se relacionar 

para tal, as próprias ideias, o próprio homem e a natureza que o circunda, são 

interdependentes, formando uma rede de interferências reciprocas.  
Daí decorre ser este um processo de transformação infinito, em que o próprio 

homem se produz. Nesse processo de desenvolvimento humano multideterminado, que 

envolve inter-relações e interferências reciprocas entre ideias e condições materiais, a 

base econômica será o determinante fundamental. 

A proposta pedagógica do SENAI posta em prática, foi idealizada por Roberto 

Mange e até meados de 1955 ( morte de Mange), o discurso era a formação integral do 

aluno, do cidadão. Para o engenheiro e pedagogo, uma formação profissional completa, 

que bem permitisse ao indivíduo desempenhar um ofício ou uma profissão (oficiais ou 

profissionais), distinguia-se daquela proporcionada aos trabalhadores ensinados, aqueles 



 
 

 

tributários de uma formação parcial, de um treino para realizar certas operações. Para 

formar o aprendiz cidadão, projetaram-se e criaram-se serviços médicos e sociais, porém 

diferentes do que se poderia chamar de assistência caritativa ou filantrópica tradicionais. 

De todo modo, tratava-se de serviços sociais que prestavam assistência aos alunos. Em 

São Paulo, por exemplo, a Inspetoria Médica logo foi substituída pelo Serviço de Higiene 

do Trabalho, acrescido da atribuição de fiscalizar o regime alimentar dos alunos 

A formação para o trabalho, na escola do SENAI de Curitiba, atendeu aos 

objetivos colocados nacionalmente pela instituição: formar trabalhadores, especialmente 

aprendizes de ofício para a indústria que se expandia.  

  Conforme reflete Ciavatta (2009), historicamente, o ser humano utilizou-se dos 

bens da natureza por intermédio do trabalho e, produz os meios de sobrevivência e 

conhecimento. Posto a serviço de outrem, no entanto, nas formas sociais de dominação, 

o trabalho ganha um sentido ambivalente. Este é o caso das sociedades antigas e suas 

formas servis e escravistas, e das sociedades modernas e contemporâneas capitalistas. 

Para o SENAI o caminho para produzir um bom operário começava com uma 

série de testes a que eram submetidos todos os candidatos que pleiteavam uma vaga nas 

escolas do SENAI. Neste sentido é importante perceber o discurso apresentado pelos 

alunos no jornal organizado pelos estudantes sobre a questão de acidentes de trabalho, 

 
Um velho ditado diz: - “Não há bem que sempre dure, nem mal que nunca 

se acabe. ” Nos casos dos acidentes de trabalho vemos que a primeira 

parte do proverbio está bem enquadrado, isto é, as maquinas fazem bem 

porque produzem mais e melhor com menos trabalho de operário. Em 

compensação elas produzem também mais acidentes, num determinado 

tempo, que numa oficina onde seja manual a atividade. Esta segunda 

parte do ditado, felizmente, está sendo resolvida aos poucos, através de 

estudos sobre o assunto por especialistas em prevenção de acidentes de 

trabalho e que são os membros da CIPA. Desenhos sugestivos e dísticos 

mostram e ensinaram a maneira correta de proceder dentre de uma oficina 

onde haja maquinas e motores funcionando. Infelizmente, nem todos tem 

o mesmo entendimento e alguns elementos querem criticar a comissão de 

segurança dizendo que só servem para atrapalhar. Caros colegas 

compreendam que é para nosso bem, e que a cooperação harmoniosa de 

todos os resultados em bem-estar coletivo (O ESCUDO, 1962, Dez). 
 

Conforme o discurso dos alunos percebe-se o padrão de ensino a partir das séries 

metódicasi e o formato individual de ensino , uma vez admitido no programa, o processo 

de socialização do aprendiz acontecia nas oficinas e salas de aulas das escolas do SENAI. 

A instituição sempre apresentava sua instrução prática como puramente técnica e todo o 

seu programa como ideologicamente neutro, mas Roberto Mange defendia o método de 

Formação Sequencial como um meio de incutir disciplina e eficiência nos operários 

aprendizes. 

Bologna (1980) aponta que Mange, propunha que os métodos de ensino das 

escolas do SENAI, visassem de modo geral a educação eficiente do aprendiz, para tanto, 

segundo ele, são utilizados todos os processos pedagógicos recomendáveis, procurando 

tornar a escola ATIVAii e interessante, 

 
De acordo com cada uma das disciplinas, são empregados processos de 

ensino que levam o aluno a pensar e a resolver por si os problemas de 



 
 

 

sua vida real. Nas oficinas, a aprendizagem dos trabalhos práticos é 

efetuada por meio de peças, nas quais, gradativamente, são introduzidas 

as dificuldades de execução das operações fundamentais do oficio e o 

emprego racional do respectivo ferramental. Tais peças, cada qual com 

seu desenho, são reunidas numa SÈRIE METÓDICA, em que se 

procura adotar o princípio geral de “ir do mais fácil para o mais difícil” 

com as repetições e variedades que forem aconselháveis. Este é um 

ponto capital para a eficiência da aprendizagem (BOLOGNA,1980, 

p.2014-2015). 

 
 

 Para Monarcha (1990) o escolanovismo era o instrumento que “aperta as porcas, 

parafusos e arruelas e azeitava engrenagens” (p.127 apud BATISTA, 2016, p231), pois 

para os escolanovistas, a organização de um país em desenvolvimento e progresso 

passava principalmente pela educação. Muller (2015) descreve que as indústrias paulistas 

do período, não estavam preparadas para a introdução de métodos racionais e científicos 

em sua rotina profissional, “mas o taylorismo e o fordismo mostravam-se atraentes por 

representarem o que havia de mais moderno e inovador nos processos industriais” 

(p.180).  

 
No início de 1942, no contexto progressivo alinhamento do governo 

brasileiro com aliados, forma contratados técnicos suíços, ligados á 

tradição da escola de ofícios que Capanema desejava preservar, e 

técnicos norte-americanos, ligados aos padrões de aprendizagem que 

viriam a ser desenvolvidos pelo SENAI  (CUNHA, 2005, p.38). 
 

 

A criação do SENAI, na visão dos industriais, veio “coroar” a sucessão de 

realizações propostas por Roberto Mange e Roberto Simonsen, eles desde 1920 vinham 

cada um em seu campo, desenvolvendo experiências que se convergiram em um objetivo 

comum, inserir o Brasil em contato com a modernidade. Nas considerações do grupo 

SENAI (1992), ser moderno em 1940 era  

 

[...] estar a par dos principais acontecimentos da Europa e dos Estados 

Unidos, acompanhando os progressos científicos que se vinham 

encadeando desde a grande fermentação da virada do século XX (p56). 

 

Ou seja, ser um país industrializado, pois a indústria tinha o objetivo de 

transformar a natureza em produtos a serem consumidos em larga escala. 

Para quem vivenciava as escolas do SENAI, não viam apenas o problema da 

formaçãoiii da aprendizagem dos industriários quanto ao aspecto pedagógico, pensava-se 

segundo Mange, a valorização total do operário, 

 
Trata-se de se realizar uma “educação integral” que pode ser definida 

nos seguintes termos: “Cultura geral e profissional, em torno de “uma 

sadia personalidade”. Seria inútil que o SENAI cuidasse unicamente do 

ensino, pois ele não se propõe apenas a ensinar, mas principalmente a 

educar. Por isso mesmo, a missão do SENAI não pode ser 

exclusivamente de natureza técnica. Não se trata simplesmente do 



 
 

 

problema da formação profissional do trabalhador, mas de uma ação 

educativa de sentido muito mais amplo e elevado, visando – acima de 

tudo – formar o cidadão, isto é, fazer o aprendiz um homem integro, 

moral, física e profissionalmente falando, cioso das prerrogativas 

inerentes á sua dignidade de pessoa humana e consciente de sua 

responsabilidade pessoal e profissional para com a coletividade 

(BOLOGNA,1980, p.215). 
 

 

 Para Bologna (1980) os métodos de ensino adotados pelo SENAI visavam a 

educação eficiente do aprendiz. Para isso, eram utilizados todos os processos pedagógicos 

recomendáveis, procurando-se tornar a Escola ativa e interessante. De acordo com cada 

disciplina, são empregados processos de ensino que levam o aluno a pensar por si os 

problemas de sua vida real.  As obras históricas (história oficial)iv do SENAI, mostram 

que além de se discutir que especializações ensinar e em que lugares, a instituição tinha 

uma grande preocupação com a adequação social dos aprendizes, proposta por Mange.  

O Relatório do Departamento Regional de São Paulo (1945), apresenta em suas 

considerações gerais, o conceito educativo-social e de educação integral, idealizados por 

Roberto Mange, 

 
O caráter do SENAI como instituição de aprendizagem industrial, pode 

levar alguém á apressada e falsa conclusão de que se trata de mera 

organização de ensino profissional, o que não é verdade. Cumpre não 

perde de vista o verdadeiro sentido da obra que compete ao SENAI 

promover, ou seja, o conceito educativo-social de suas realizações. Sim, 

porque a ação do SENAI transcende em muito ao limitado setor do 

simples ensino, para assumir uma feição nitidamente social. Ora, esta 

orientação implica necessariamente – dentro do âmbito da 

aprendizagem industrial – na realização de serviços de natureza para-

escolar no campo da educação, da higiene e da assistência social. É o 

que o Departamento Regional está fazendo, oferecendo gratuitamente 

serviços médicos, tratamento dentário e alimentação aos alunos de suas 

escolas e proporcionando-lhes ainda assistência social. Esses serviços 

são de grande importância para a integral realização do programa que o 

SENAI se traçou, e embora representem, evidentemente, um forte 

acrescimento no custo de cada aluno, constituem, todavia, condição 

precípua para a eficiência do ensino. Portanto, deve constituir uma 

constante preocupação para todos os colaboradores do SENAI, manter 

uma atividade dirigida no sentido da formação moral, cívica e social 

dos aprendizes. [...] Se conjugarmos o preceito de ordem educativa e 

social, que fundamenta parate da atividade do SENAI, com o aspecto 

técnico profissional da obra que lhe compete promover, teremos 

realizado o que poderá ser denominado de “Educação Integral” 

(Relatório Departamento Regional SENAI-SP,1945). 
 

 

O Relatório ainda ressalta que o conceito de Educação Integral, obedece a uma 

tendência moderna na educação, visando a formação integral de um homem, uma 

formação cultural e profissional em torno de uma “personalidade sadia”. 



 
 

 

 O empenho de Roberto Mange em oferecer serviços sociais aos aprendizes, 

tinham também um fundo pedagógico, os relatórios do SENAI de 1944 e 1945,indicam 

avaliações pessimistas da “matéria-prima” a ser transformada em operários competentes, 

atividade que para ele demandava uma grande intervenção social e médica. Dados que 

levaram o Departamento Regional de São Paulo a ter a convicção absoluta de que sem 

um serviço social especialmente destinado aos alunos aprendizes e que lhes 

proporcionasse assistência médica, dentária, alimentação, assistência socialv, mínima, 

não se atingiria a eficiência dos cursos de instrução profissional. 

A análise profissional era minuciosa, detalhando o “trabalho” a ser realizado e 

este aspecto constituiu o modelo SENAI, instrumento básico para a formulação de 

currículos, programas, cursos, capazes de conter as necessidades profissionais e de 

treinamento, “não adiantava nada o indivíduo ter aptidão se não fosse treinado” (SENAI, 

1992, p.68). E para o aluno chegar a ser “treinado”, ou seja, aluno de uma escola SENAI, 

era preciso passar nos testes de seleção. A divisão de seleção criava uma bateria de testes 

psicológicos para selecionar, as várias pessoas que se candidatavam, buscando a eficácia, 

trazia algumas dificuldades, isto é, pela lógica ideológica de “eficiência” da instituição, 

buscava-se sempre os “bons”. O SENAI, se preocupou em dar respostas científicas para 

estas buscas, então na Divisão de seleção todo o esforço era dirigido para a elaboração de 

instrumentos a fim de testar candidatos ás mais variadas ocupações e assim se abria nas 

escolas SENAI, os caminhos no campo da psicologia industrial. 

A bateria de testes começava com conhecimentos gerais, porque se considerava o 

conhecimento mínimo de português e matemática e também seguindo as orientações de 

Roberto Mange fazia-se uma avaliação do nível de aptidão de uma pessoa, era preciso 

saber o nível mental do candidato e de acordo com Barros Santosvi o teste tinha por 

finalidade obter a medida da habilidade intelectual para trabalhos teórico-prático. 

Mas conforme a figura 2, os alunos passavam também por testes físicos . Outro 

ponto bastante importante na proposta de Educação integral do SENAI foi a abordagem 

holística da educação profissional, que segundo Weinstein (2000), era a tríade “Escola-

Fábrica-Lar”. A autora relata que o SENAI tinha a intensão não apenas de diminuir o 

fosso entre a sala de aula e o trabalho, mas envolver a família do aluno em sua 

aprendizagem, com o objetivo de que os pais compreendessem o valor do estudo de um 

oficio e completassem a formação dada pelo SENAI.  

Conforme o Relatório SENAI-SP de 1945, nenhuma dificuldade de ordem 

administrativa, técnica ou material com que este se deparava para a execução de seus 

objetivos, se comparava ao problema da flutuação dos alunos nas escolas, este mesmo 

documento destaca que a evasão de alunos alcançou 44% nos cursos em funcionamento. 

A evasão de alunos matriculados dá lugar a uma reposição de novos elementos 

equivalentes em número, pois o industrial é obrigado a manter na escola SENAI uma 

quota certa de menores. Assim, eliminações e substituições formam um verdadeiro 

círculo vicioso. Vejamos o quanto esta questão era grave – dos aprendizes de ofício 

matriculados em fins de 1943. Existiam em fins de 1945 apenas 15% a considerar que 

ainda neste momento faltava um ano para este contingente completar o curso. Dos 

trabalhadores menores que ingressaram na mesma época somente 6% mantiveram-se 

matriculados, por ocasião do término do curso. Isso demonstra que poucos eram os 

menores que concluíam seus cursos. 

Comentando esta tendência, Roberto Mange refletia que o SENAI estava 

contribuindo mesmo que de forma paradoxal para a “instabilidade da força de trabalho 



 
 

 

juvenil”, pelo fato de aumentar o poder de barganha daqueles que frequentavam seus 

cursos, mesmo que por pouco tempo. Com estas condições, o assistente social da escola 

tinha a tarefa de convencer os alunos das escolas SENAI e suas famílias de que as chances 

de melhoria de vida ficariam mais evidentes se os alunos continuassem seus cursos. O 

trabalho com os assistentes sociais foi bastante efetivo, estes visitaram cerca de 600 

famílias de alunos do SENAI com a missão de convencê-los que seus filhos deveriam se 

manter no curso. 

Com a demanda de problemas de evasão escolar o SENAI demonstrou especial 

interesse com a educação das crianças menores de doze a quatorze anos, com o debate 

sobre a lei do trabalho infantil na década de 1920, os industriais e engenheiros sociais de 

vários matizes vinham denunciando o “hiato nocivo”, ou melhor, o intervalo entre os doze 

anos, quando normalmente a criança acaba o curso primário e os catorze anos, quando a 

lei autorizava sua entrada no mercado de trabalho. 

 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), apenas 

com 14 anos completos um menino poderia ser contratado por uma 

indústria, na condição de aprendiz. Por outro, o ensino primário, único 

ao alcance das famílias de baixa renda, na época, libera grande 

contingente de alunos com cerca de 12 anos. A esse intervalo de cerca 

de 2 anos, em que o menino deixava de estudar e ainda não podia 

trabalhar, convencionou-se chamar de “hiato nocivo” (SENAI, 

1992,p.70). 

No jornal dos alunos da escola do SENAI de Curitiba (1953), os mesmos 

descrevem sobre a importância da legalização do trabalho do menor operário. No artigo 

colocam que de acordo com a lei, todo menor que trabalhasse deveria possuir carteira 

profissional. No artigo destacam que quando o aluno se matricula nas escolas do SENAI, 

logo já estaria empregado, então, o menor receberia uma relação de documentos 

necessários: declaração de função; a ser preenchido pela firma e autorização de 

responsável; para ser assinado pelo responsável pelo menor. Depois de reunidos todos os 

documentos solicitados, a escola ofereceria uma “declaração” de que o aluno saberia ler 

e escrever.  

 A nota sobre a questão da legalidade do trabalho do menor operário constante em 

“O Escudo” revela a intenção do SENAI-PR em alertar a comunidade de operários que 

além da instituição prover uma vaga de emprego para o pequeno aprendiz, o faz dentro 

da legalidade, propiciando segurança e reconhecimento a esse aluno.  

Ao estabelecer a idade mínima de catorze anos para ingresso no emprego, a 

legislação acabou gerando aquilo que no SENAI ficou conhecido como “hiato nocivo”vii, 

já que, para a população pobre, a escolarização raramente ultrapassava o ensino primário, 

quase sempre concluído em idade superior a dez anos. 

Por isso, o SENAI foi obrigado a sentir o problema bem de perto, pelo fato de 

receber muitos jovens após um período mais ou menos longo de interrupção da escola 

primária, gasto em vadiagem conforme relato da instituição. Intentando solucionar o 

problema, o SENAI criou os cursos vocacionais, conforme destaca a figura 13, que 

demostra os alunos nas aulas práticas, aulas em que se valorizava, sobretudo, o trabalho 

manual e se buscava mecanismos que pudessem preencher o chamado “hiato nocivo”. 

Embora alguns patrões soubessem que essas crianças provavelmente preenchiam 

este “hiato nocivo” com um emprego ilegal ou com trabalhos no setor informal, os 



 
 

 

educadores temiam que aqueles dois anos de atividade sem acompanhamento e sem 

regularidade levassem a comportamentos nocivos e mesmo criminosos e tornasse mais 

difícil para os aprendizes a adaptação na rotina da fábrica. 

Os cursos vocacionais passaram a ser ofertados a partir de 1945 em vários lugares 

e no primeiro ano apresentou 145 alunos matriculados. Importante destacar que o 

currículo organizado para este curso tinha especificidades básicas, a primeira era 

aperfeiçoar a cultura geral dos alunos e a segunda iniciá-los em várias ocupações manuais. 

O SENAI não procurava preparar esses alunos para um determinado ofício, mas 

antes pô-los em contato com diversas artes manuais de modo que eles, juntamente com 

seus instrutores, descobrissem sua “vocação”, que sempre se considerava estar, como 

consequência de sua origem social, na esfera do trabalho industrial. Os dirigentes da 

Divisão de seleção e Orientação Profissional do SENAI promoviam esses cursos com um 

cuidado todo especial, como um meio de orientar os alunos, de forma mais especifica, 

para a atividade mais afinada com suas aptidões e inclinações (WEINSTEIN, 2000).  

Os cursos vocacionais do SENAI foram regulamentados pelas “instruções de 

Serviço de nº.15, de 28 de fevereiro de 1945, do Departamento Nacional do SENAI. A 

finalidade destes cursos conforme esta instrução, seria a de: proporcionar ao menor uma 

ocupação adequada por meio de trabalhos manuais de utilidade geral, complementando e 

reforçando ao mesmo tempo seus conhecimentos básicos; e servir á descoberta da 

vocação individual, a fim de orientar os menores na escolha da profissão mais adequada 

aos interesses; qualidades e aptidões de cada um. A preferência da matricula destinava-

se principalmente aos menores de 12 a 14 anos, filhos ou parentes de industriáriosviii. 

O curso vocacional consta de duas séries: a primeira série – obrigatória para todos 

os alunos de 12 a 13 anos e meio, com duração de um ano, dividido em dois termos, 

compreendendo: aulas de cultura geral e aprendizagem de trabalhos manuais; observação 

de tendências e vocações para a orientação profissional.  A segunda série – tinha duração 

variável de três meses a um ano e nela o menor, vindo da primeira série, permaneceria 

até completar 14 anos. E compreendia: desenvolvimento da cultura geral e da 

aprendizagem de trabalhos manuais; pesquisas especificas para a orientação profissional 

definitiva. A idade mínima era de 12 anos e nove meses e máxima 13 anos e seis meses.  

O trabalho com os Cursos vocacionais foi realizado pela Divisão de Seleção com 

a cooperação da Divisão de Ensino. Segundo Oswaldo de Barros Santos, os cursos 

tiveram muita importância educacional no Brasil, mas acabaram sendo extintos das 

escolas do SENAI, em 1958, pois haviam crescido tanto que estavam concorrendo com a 

formação dos aprendizes. 

Assim, os cursos vocacionais funcionaram, até 1958 e em oito escolas do SENAI, 

pois ao final de 1958 a orientação profissional passou a ser feita por meio de outros 

procedimentos. 

Após o termino dos cursos vocacionais, tentando possibilitar uma educação 

profissional de qualidade e também humanística o SENAI propôs o método de instrução 

individual, que compreendia quatro fases: estudo do assunto; comprovação do 

conhecimento; aplicação; generalização ou transferência do conhecimento e avaliação. 

Na aprendizagem em oficina essas fases assumiam a seguinte sequência: estudo 

da tarefa; demonstração das operações novas; execução da tarefa e avaliação. A hierarquia 

de poder do SENAI apresentava-se como tendo função de propiciar que a organização 

atingisse os seus objetivos com os melhores resultados. 



 
 

 

Concordamos com Muller (2015) que em seu estudo, posiciona, a organização a 

partir das SMOix, seria uma espécie de “Microcosmo” da sociedade nas oficinas, 

 
As séries Metódicas Ocupacionais ou SMO são, por excelência, a 

estratégia pedagógica mais adequada para a realização da proposta 

educacional do SENAI-Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 

Utilizadas como método e como material didático desde que aquele 

serviço foi criado, as SMO- além de substituírem os “mestres 

instrutores” que, segundo o próprio Roberto Mange, (1932) faziam com 

que os aprendizes fossem jogados na oficina de trabalho, aprendessem 

como quisessem e como pudessem e não raro copiassem processos 

defeituosos de trabalho, adquirindo vícios as SMO se prestavam á 

concretização de um objetivo muito mais amplo: a racionalização e a 

organização científica do trabalho – fundamentais , no discurso dos 

industriais e tecnocratas como Roberto Simonsen, Euvaldo Lodi, 

Morvan Dias de Figueiredo e João Luderitz – para o desenvolvimento 

de seus cursos, estabelecendo uma espécie de microcosmo da sociedade 

na oficina ( p.179-180). 

 

A filosofia pedagógica das escolas do SENAI enfatizava o ensino individualizado 

a partir das SMO, para a escola a aprendizagem deveria revestir-se de dinamismo e a 

atividade discente deveria ser orientada pelo ativismo, ao invés da aprendizagem passiva. 

 
O SENAI, consciente dessa realidade educativa, e em consonância com 

os objetivos da formação profissional, diante da multiplicidade de 

Métodos de ensino, foi em busca de um método que fosse ativo por 

excelência, qual seja o Método de Instrução Individualizada, que, por 

ser ativo, traz em seu bojo toda a fundamentação do método ativo, bem 

como conjuga os princípios da educação individualizada e 

personalizada (KALIL,1977, p.14-15). 
 

 

A citação de Kalil (1977) reflete a proposta pedagógica abordada no interior das 

instituições do SENAI em todo o Brasil, em termos gerais a obra “O SENAI e sua 

Metodologia de Ensino”, reúne o procedimento didático pedagógico adotado pelas 

escolas SENAI em seus centros de formação, na condução da aprendizagem como 

processo educativo dinâmico, e com influência dos estudos escolanovistas. 

Segundo Kalil (1977) o objetivo da obra o Senai e sua metodologia de ensino, foi, 

 
Ao redigir-se o trabalho, teve-se em mente caracterizar as 4 fases 

universais do método de Instrução Individualizada, fases estas 

aplicáveis a qualquer situação de aprendizagem, de sorte que todos 

aqueles que estejam vinculados ao ensino tenham uma consciência 

muito clara do método, além de ser uno, visa atingir objetivos amplos 

da formação integral do indivíduo, bem como servir de instrumento 

capaz de levar o educando á aquisição do conhecimento de forma 

racionalizada e eficiente (p.4). 

 

Tanto uma como outra eram vistas como tendo vantagens óbvias. A razão pela 

qual essa metodologia de caráter taylorista foi revestida pelo ativismo parece ser a 



 
 

 

necessidade de responder as críticas vindas de dentro e de fora da instituição — de dentro, 

em razão das mudanças dos processos produtivos, cada vez mais difíceis de serem 

acompanhados devido às adaptações das folhas de operações e de tarefas, de fora, pela 

prevalência do não diretivismo no campo pedagógico, com motivação tanto de caráter 

psicológico quanto de caráter social e político. 
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RESUMO 

O presente artigo traz reflexões suscitadas a partir dos resultados de uma pesquisa 

empírica junto aos professores temporários (PSS) realizada no Paraná. Essa pesquisa 

ocorreu no período de 2012 a 2014, envolveu visitas a 04 escolas da rede, entrevistas com 

09 professores PSS, e aplicação de 112 questionários online.  Os dados obtidos 

permitiram analisar as condições e relações de trabalho de trabalho num contexto de 

radicalização do neoliberalismo, um processo que vem alcançando os serviços públicos, 

incluído a educação. Insistimos no termo radicalização neoliberal, em vista de um 

movimento pendular regressivo em diversos países, erigido em parte, pelo acirramento 

das políticas de desregulamentação da legislação trabalhista e a consequente precarização 

das condições de trabalho. Ao longo desse texto será mostrado como isso tem ocorrido 

no Paraná em relação ao trabalho dos professores temporários PSS.  

Palavras-chave: Neoliberalismo. Trabalho docente. Precarização. Subjetivação. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Se na década de 1990, Harvey (2003) anunciava a transição de um modelo de 

acumulação denominado fordista para um regime de acumulação flexível, hoje essa 

transição parece que já ter ocorrida. Entretanto, tal como no fordismo - que nunca foi um 
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Sociologia da Universidade Federal do Paraná finalizada em. 2014. 
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modelo homogêneo e tampouco desapareceu -, no contexto atual, quando o regime de 

acumulação flexível se tornou maduro, prevalecem as configurações de trabalho, as 

relações de trabalho e formas contratuais e de mercados com características heterogêneas. 

Isto é, a dualização dos mercados de trabalho que também era uma característica do 

fordismo em países como o Brasil, se mantém na “era flexível”, mas, diferentemente 

daquele contexto, agora se encontra plenamente revestido pelo signo do neoliberalismo. 

Que implicações isso tem para os trabalhadores? Está é uma das indagações que buscamos 

responder neste artigo, a partir da análise de uma das maiores categorias de trabalhadores 

do Paraná, possuindo mais de 30% de seus membros atuando como temporários pelo 

regime de Processo Seletivo Simplificado – PSS.  Trata-se de um vínculo precário que os 

coloca numa situação de tratamento desigual em relação aos professores com vínculo 

efetivo. Uma desigualdade que salta aos olhos frente à situação de instabilidade e 

insegurança no trabalho, no acesso negado ao plano de saúde, à carreira, aos vencimentos 

por titulação e ainda outras disparidades que serão abordadas ao longo desse texto.  

O presente artigo traz  reflexões suscitadas a partir dos resultados de uma pesquisa 

empírica junto aos professores temporários (PSS) realizada no Paraná. Esta pesquisa se 

deu a partir de 2012 a 2014 com visitas a 04 escolas, entrevistas com 09 professores PSS, 

além da aplicação de 112 questionários online, instrumentos que nos ajudaram a conhecer 

a realidade laboral desses trabalhadores. Dentre os objetivos dessa pesquisa, buscamos 

refletir sobre as condições e relações de trabalho dos professores temporários, bem como 

suas implicações subjetivas para esses trabalhadores.   

 

O CONTEXTO E AS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

 

A conjuntura atual da sociedade capitalista demarca uma nova configuração da 

luta de classes, com frequência, mais sutil e sofisticada, incorporando diferentes 

elementos do “novo espírito do capitalismo” nos termos de Boltanski e Chiapelo (2009). 

O embate está sendo travado no terreno político-ideológico visando à construção da 

hegemonia social. Nisso consiste predominantemente o caráter manipulatório do 

capitalismo contemporâneo, como também percebido por Ianni (2003), ao assinalar as 



 
 

prioridades do mundo corporativo em atingir a mente e o coração de consumidores e 

trabalhadores.  

No “novo espírito do capitalismo”, e empresa “educa” com discursos e práticas 

em torno da “pró-atividade”, da “integração”, do “engajamento” da “polivalência e da 

multifuncionalidade”. Dessa forma, como afirmaram Dardot e Laval (2016, p. 21), o 

“neoliberalismo emprega técnicas de poder inéditas sobre as condutas e as 

subjetividades”, e assim, os princípios neoliberais passam a se constituir também como 

ideologia pessoal e como afirmam os autores na nova razão do mundo.   

Elementos dessa cultura transcendem o mundo corporativo e se materializam 

também nos discursos da cultura escolar, conforme revelou Nauroski (2014), em sua tese, 

ao mostrar que é comum ouvir nas escolas discursos imbuídos de nobres valores, com 

expressões como “aqui funcionamos como uma família” ou, ainda, “se todos fizerem a 

sua parte teremos bons resultados”. Frases repetidas por membros das equipes gestoras 

estampadas em cartazes em corredores e sala dos professores. Outro dado curioso foi o 

uso de textos vindos do órgão gestor para orientar e subsidiar o trabalho dos professores 

nas escolas, cinco desses textos que foram analisados, tendiam a instar os professores a 

assumir seu “protagonismo”, a fazer a “diferença” a buscar a “excelência” em seu 

trabalho, sem, contudo, dar margem a reflexões sobre as condições trabalho ou sobre as 

políticas educacionais adotadas.   

Além das ações no plano ideológico existem medidas concretas que atingem os 

professores. Em 2011, uma mãe de aluno escreveu uma carta aberta à imprensa, indignada 

com a orientação dada às escolas para que houvesse unificação de turmas com fechamento 

de salas criando turmas com 45 alunos. Essa mãe fez o seguinte registro: “quero informar 

que vou levar isso à público a partir desse momento como mãe. Como disse minha filha, 

é tanta conversa e tantos alunos que não sabemos nem quem está falando”.  

A tendência de precarização é ilustrada em matérias jornalísticas: “Em crise de 

gestão, governo Richa manda fechar salas de aula no Paraná”, Ou ainda, “professores 

estão perdendo aulas, horários não batem direito e alunos sofrem em salas superlotadas. 

Uma situação que estaria ocorrendo em todo estado”. Em outra matéria, podemos ler a 

chamada: “Em Curitiba, comunidade vai às ruas contra fechamento de salas de aula”. No 

texto, a reportagem destaca: “A modificação do porte das escolas, como quer o governo 



 
 

Richa, mexe com as condições de trabalho dos educadores, bem como influencia na 

aprendizagem dos alunos. Ao eliminar turmas, sem discussão com a comunidade escolar, 

provoca-se a superlotação nas salas e dispensa de funcionários e professores. 

Concomitantemente, cai a qualidade do ensino”3. 

São situações noticiadas pela grande mídia, e vivenciadas no interior das escolas 

pelos professores, potencializam o estresse afetando a saúde dos professores, conforme 

mostrou Nauroski (2014, p. 203) que “mais de 50% dos professores pesquisados afirmam 

que ficaram doentes em decorrência de suas atividades na docência”. Alguns problemas 

de saúde são recorrentes nessa categoria como estresse, nervosismo, ansiedade, 

depressão, pânico. Relacionando as informações, há uma convergência de aspectos sobre 

situações de exaustão emocional, cansaço crônico, desânimo e insatisfação. O que nos 

leva a supor que talvez muitos estivessem acometidos da Síndrome de Burnout4·, sem que 

soubessem. 

As ações do órgão gestor parecem ter como objetivo conformar subjetivamente 

os professores para aceitarem essa responsabilização. A reação maior frente a essa 

tentativa vem dos professores concursados que estão protegidos por sua estabilidade. Por 

outro lado, mas de 20% dos professores entrevistados concordam e “vestem a camisa” da 

escola, ou resistem simulando um comprometimento. Observou-se claramente que os 

professores que mais sofrem, tanto entre os do Quadro Próprio do Magistério (QPMs) 

quanto os PSS, são aqueles mais comprometidos com o trabalho, que nutrem ideais e 

valores em relação à educação. Entre esses professores, são comuns as afirmações de 

“querer mudar a sociedade, ou pelo menos algumas cabeças”, que ser “professor é ter 

uma missão.”  

Parece existir uma clara intenção do órgão gestor em mobilizar discursos e 

práticas visando construir consensos e forçar os professores a se conformarem com o que 

oferecido nas escolas e na rede. O discurso oficial é que o governo faz o que pode pelas 

escolas e professores, que é preciso medidas de ajustes nos gastos para se manter em dia 

os compromissos, inclusive com afolha de pagamentos.   

                                                           
3 Estas matérias estão disponíveis em: http://www.esmaelmorais.com.br/2014/02/em-crise-governo-richa-

manda-fechar-salas-de-aula-no-parana/ - Acesso em fevereiro de 2014 
4 Tal suposição se deve à recorrência com que apareceram nos relatos e nos questionários as queixas de 

estresse, cansaço, exaustão, desânimo, perda do sentido em relação ao trabalho. 

http://www.esmaelmorais.com.br/2014/02/em-crise-governo-richa-manda-fechar-salas-de-aula-no-parana/
http://www.esmaelmorais.com.br/2014/02/em-crise-governo-richa-manda-fechar-salas-de-aula-no-parana/


 
 

Um discurso neoliberal que segue em duas direções. A primeira de um “dever ser 

escolar”, numa idealização do trabalho dos professores, e numa segunda, de 

desresponsabilização do agente público em garantir qualidade na educação pública como 

direito social por meio de políticas. A justificativa de “estamos fazendo o que é possível, 

os recursos são limitados” esconde a intenção de precarizar para justificar uma posterior 

privatização (GENTILI, 2000).  Como não lembrar do governo Lerner (1995-2002) e a 

criação do Paranaeducação para prestar serviços ao governo, que na prática terceirizava 

a educação, com a contratação de professores sem realização de concursos. 

Em face da conjuntura descrita, algumas tentativas de reações dos professores 

acontecem na forma de denuncias ao sindicato e no ambiente de trabalho, nas 04 escolas 

visitadas, viu-se serem criados vínculos e grupos de apoio, de trocas e de diálogo, como 

forma de unir forças e tentar fazer alguma oposição.  

 

DIFERENTES FACES DA PRECARIZAÇÃO E SUAS IMPLICAÇÕES 

SUBJETIVAS 

 

Em função de seu vínculo precário, os professores PSS, vivenciam 

cotidianamente o medo e a insegurança, não sendo incomum existir disputas por 

disciplinas, por horários e vagas em escolas, o que não deixa de representar um efeito 

perverso da precarização na educação.  Em torno de 10% dos professores pesquisados 

manifestam condutas competitivas e sentimentos individualistas, fazendo lembrar o alerta 

de Sennett (1999) sobre a corrosão do caráter. 

Além das disputas que tendem a dividir a categoria, o prolongamento, por parte 

do Estado, no uso de formas precárias de contrato de trabalho, atinge o magistério como 

um todo fragilizando sua capacidade de articulação e luta, “Sempre usam os PSS para 

enfraquecer as lutas. Pode reparar. Sempre sai uma conversa como o governo quer acabar 

com os PSS", "vai reduzir os PSS" etc. – (Professora T. C. Grupo do professores PSS do 

Paraná. Rede social - NAUROSKI, 2014, p. 197). 



 
 

As estratégias governamentais e de seus órgãos gestores5 da educação têm 

surtido efeito entre os professores. Por outro lado, ao mesmo tempo em que a categoria 

se fragiliza, surgem novas formas de afirmação e defesa. A página em rede social dos 

docentes PSS do Paraná possui quase mais 35 mil membros, tem se revelado um espaço 

de diálogo, trocas e articulação, além de pressionar o sindicato da categoria em relação à 

suas pautas. Nesse sentido, o próprio sindicato face ao grande número de PSS, mesmo 

considerando esta forma de contratação precária, se vê desafiado a também atentar para 

as condições desses professores e de ampliar seu escopo de ação. Nas paralisações que 

ocorreram em 2015, a APP-Sindicato, apresentou em sua pauta, a defesa dos PSS, para 

que pudessem ganhar pela titulação de especialista, ter direito a assistência de saúde e 

garantia de manutenção dos seus contratos. Uma reivindicação negada pela 

administração. 

A contribuição de Linharth  nos ajuda a pensar a realidade dos professores PSS, 

existindo correlações entre as análises desenvolvidas nesse texto e que a autora denomina 

de precarização subjetiva, uma forma de minimizar a capacidade dos trabalhadores de 

resistir e se opor, criando-se um tipo   

 

precariedade subjetiva para que os trabalhadores não se sintam à vontade no 

trabalho nem entre eles, para que não possam desenvolver redes de 

cumplicidade e de apoio com os colegas, com a hierarquia, nem com seus 

clientes, a fim de que sintam sempre a corda esticada e fiquem mais receptivos 

às injunções que visam aumentar a rentabilidade de seu trabalho. Essa lógica 

se expressa ainda melhor no setor público (LINHARTH, 2011, p.3). 

 

Um fenômeno que tem afetado os trabalhadores na aceitação das ideologias 

institucionais para que se engajem nas metas e objetivos da organização como forma de 

garantir seus empregos. Situação semelhante observada no âmbito que circunscreve os 

PSS, visto que, não possuindo os mesmos direitos, com um contrato de trabalho flexível 

e de fácil rompimento, acabam, na prática, se submetendo às condições de trabalho, o que 

não raro, gera sofrimento e adoecimento da categoria, conforme já indicado 

anteriormente.  

                                                           
5 Referimo-nos como gestores aqueles que tem o poder de decisão sobre as políticas educacionais do 

Estado. 



 
 

A preocupação de terem que “andar no fio da navalha, dificulta as relações mais 

duradouras, inclusive junto aos estudantes, afetando muitas vezes o processo educativo. 

A rotatividade, em função da perda de suas aulas para os QPMs, ou da desistência pelas 

condições precárias, impede a criação de vínculos, e a energia dispendida no trabalho se 

dissipa. Além disso, encontram-se divididos, pois seus interesses não são coincidentes , - 

ou não se coadunam – com os professores estatutários. Os professores PSS atuam no 

vácuo, “nas sobras” deixadas pelos estatutários. 

No cenário atual, dada as condições gerais de trabalho, são observadas  situações 

de degradação do trabalho, em parte pela criação de situações de penosidade no ambiente 

laboral. As formas de racionalização aplicadas, a polivalência, as mobilidades 

sistemáticas, os enquadramentos cada vez mais estritos “das atividades e do tempo 

passado no trabalho com avaliações e objetivos atribuídos pela hierarquia” são cada vez 

mais limitantes” (Linhart,  2011, p. 3). Conforme analisa Linharth,  

 

a padronização das atividades, [a] diminuição dos meios, [a] individualização 

que encontramos em diferentes campos visariam manter os assalariados em 

estado de insegurança e de dependência. Nas situações de trabalho não 

industriais, são modalidades de organização e de gerenciamento de inspiração 

taylorista que enquadram cada vez mais a atividade de trabalho. Trata-se ao 

mesmo tempo de diminuir os custos, mas também de expropriar os 

trabalhadores do domínio de seu trabalho e da capacidade de interpretar sua 

finalidade e seus fundamentos. (...) (LINHARTH, 2011, p.3). 

 

Os desdobramentos da degradação do trabalho se propagam aos trabalhadores 

da educação e, de modo ainda mais problemático aos docentes PSS, pelas razões já 

expressas anteriormente.  Podemos dizer que essa categoria está dividida: de um lado, a 

dos protegidos, que, inclusive, possui um sindicato; e do outro, os menos protegidos, que 

vivem a instabilidade contratual,  fazendo com que muitos docentes se submetam a 

situações de flagrante desrespeito e humilhação, conforme se observa no registro abaixo: 

 

Quando cheguei na escola, tivemos uma reunião. O diretor então falou só para 

o grupo dos professores PSS: ‘ olha, vocês não são nada aqui, vocês estão na 

minha mão, vão fazer o que eu determinar, se não, já sabem, não precisa ficar 

nessa escola’. Ficamos assustados, sem saber o que pensar. Foi falando um 

monte de coisa. Ninguém disse nada na hora, todo mundo ficou com medo. 

Não deu pra entender o porquê daquela atitude. Me senti muito mal com aquilo. 

Do nada receber ameaça!. Foi uma humilhação. Depois o pessoal comentou 



 
 

que o diretor era um grosso mesmo, uma pessoa autoritária, já tinham até feito 

abaixo assinado para tirá-lo. (Relato colhido durante a distribuição de aulas 

dos PSS, Núcleo Bairro Novo, Curitiba. NAUROSKI, 2014, p. 179). 

 

Esse relato reforça a situação analisada anteriormente de enfraquecimento da 

categoria. O vínculo precário de trabalho faz com que os PSS não se sintam seguros nas 

escolas onde trabalham. Além disso, há questões ligadas ao próprio trabalho educativo, 

diálogos firmes com a direção da escola, defender posicionamentos, concepções, 

justificar ações metodológicas, recortes de conteúdos, em fim, aquilo que se atribui como 

prerrogativa da docência, aos professores PSS, são ações problematizadas, por vezes 

impossibilitadas aos PSS. O mesmo se aplica aos enfrentamentos junto aos alunos, as 

famílias, na cobrança de responsabilidade são situações que colocam em cheque a ideia 

de autonomia e independência dos professores.   

A pressão por assujeitar os PSS e enfraquecer a luta coletiva da categoria chega 

ao extremo de serem proibidos de participar de greves ou paralizações. O órgão gestor 

responsável pela educação, por meio de seus núcleos regionais, chegou a escrever aos 

diretores da rede paranaense de ensino, para que advertissem os PSS do risco que estariam 

correndo de ter seus contratos rescindidos, caso aderissem à paralisação em maio de 2014. 

Como podemos acompanhar no e-mail enviado às escolas:  

 

Atendendo ainda a dúvidas que surgiram a SEED/GRHS informar que: - Com 

relação ao Professor PSS, conforme preconiza a Lei nº108 de 2005, artigo nº 

17, §1º, estará sujeito à rescisão de contrato o profissional que faltar por mais 

de 7 (sete) dias consecutivos; 

- Quanto ao profissional em estágio probatório, de acordo com o artigo nº 43 

da Lei nº 6174/1970, a assiduidade é um dos requisitos necessários para a 

efetivação do profissional no cargo.  

Atenciosamente, (...) Chefe do NRE – Londrina (Texto disponibilizado em 

rede social dos professores PSS do Paraná, 2014) 

 

Em outros trechos do e-mail, o órgão gestor, para forçar os PSS e os professores 

em estágio probatório a manter a escola em funcionamento, a não aderirem à greve, citam 

a legislação e usam demagogicamente o discurso do direito à educação. A escola não 

deixa de representar um espaço de contradição, um campo em disputa, palco de interesses 

divergentes. Alunos e familiares reivindicam as escola como espaço de direito. 



 
 

Professores tomam a escola como espaço de luta e cidadania, inclusive quando intentam 

fechar suas portas, como ação simbólica de sua força.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em 2014, quase 35% dos professores do Estado era de professores temporários 

PSS, uma condição que dificultou reagir ás situações de pressão e abuso para não 

aderirem às mobilizações de greve da categoria. Essas e outras medidas de precarização 

como manter em mais de 30% de professores temporários, contribuíram para gerar 

oposição entre os temporários e efetivos. Outras situações rebaixam a importância dos 

PSS como profissionais qualificados.  Dispender um tratamento desigual em relação aos 

direitos e carreira, pois os PSS ficam fora do plano de saúde, não tem direitos a 

progressões, nem a estabilidade, não ganham por titulação e quase todos os anos ficam 

até três meses sem receber, em função do fim do seu contrato e do início das aulas do 

próximo ano letivo. São elementos usados na tentativa de subalternizar os professores 

golpeando sua unidade e enfraquecendo ações e lutas coletivas.  

Apesar das divisões observadas, trata-se de uma categoria que se esforça para se 

articular e mobilizar seus coletivos. Os professores foram protagonistas de importantes 

greves e ações no âmbito do Paraná, com claros enfrentamentos face à perda de direitos 

e ou a mudanças que impactam negativamente as condições de trabalho com 97% dos 

professores pesquisados afirmando ter ocorrido um aumento de trabalho nas escolas. 

Uma conjuntura que reforça a análise de Wenzel (1991), para quem a categoria 

dos professores, cada vez mais, se assemelha a dos proletariados. Apresentam-se numa 

massa de trabalhadores coletivos espalhados pelos diversos sistemas e redes de ensino, 

que vem perdendo progressivamente o controle sobre o processo de produção do ensino, 

pela junção e acumulação, incompatíveis com as prerrogativas próprias da docência e dos 

processos pedagógicos, algo que desqualifica seu trabalho no aspecto em que outrora 

definia, a saber, a autonomia e a independência de sua práxis como educador, como 

trabalhador intelectual (WENZEL, 1991) 



 
 

Em meio às condições de trabalho limítrofes, emergem significações 

ambivalentes na vida laboral dos PSS, o que tem implicado em processos de subjetivação 

que chamamos de negativa, com manifestações de sofrimento e adoecimento, conforme 

relatado por Nauroski (2014), ao constatar que mais de 50% dos professores pesquisados 

adoeceram em função de seu trabalho. 

No entanto, os professores resistem. A busca per direitos e reconhecimento, 

apontou que mais de 30% dos professores PSS encontram sentido e alento para continuar 

sua jornada na solidariedade entre seus pares, no reconhecimento por parte de seus, 

alunos, ou ainda na formação de redes de apoio dentro das escolas (NAUROSKI, 2014).  

Nos últimos anos, a luta dos professores PSS, se valeu também do uso das redes 

sociais, um recurso importante pela sua abrangência, dinamismo e velocidade. Uma força 

dos precários, frente o descaso do Estado que insiste em mantê-los nessa condição, ou 

ainda, na oposição à força da direção da escola, que os trata com discriminação. Falar da 

resistência dos professores temporários a partir do seu grupo na rede é entender que existe 

uma conexão entre o mundo virtual e o mundo real, numa dialética complexa e de 

complementaridade. O que acontece no mundo virtual gera implicações no mundo real e 

vice versa (CASTELLS, 1999).  

Atualmente a página dos professores conta com 36 mil membros em toda estado. 

Uma das características desse grupo é a troca de informações de interesse mútuo, links de 

livros, eventos para professores, cursos gratuitos, editais, leis, artigos de temas afins, 

avisos gerais e das escolas, matérias, notícias, pedidos de ajuda, de informação sobre onde 

existem aulas disponíveis, quais cidades são melhores para se trabalhar, quais têm mais 

oferta ou necessidades de professores. Desabafos, críticas, protestos e repúdios formam 

o conjunto diverso de conteúdo do rol de informações que circulam no grupo.  

Sob muitos aspectos, esse grupo tem contribuído através dos seus diversos 

membros, para criar um espaço de pertencimento, de apoio e afirmação, no qual são 

reforçados laços em relação à identidade e ao trabalho dos professores. Nesse espaço, 

encontramos as muitas manifestações dos PSS refletindo sobre seu trabalho, suas 

condições contratuais, problemas comuns e seus estados emocionais. 



 
 

Por fim, se por um lado constatamos um peso subjetivo maior envolvendo as 

situações de sofrimento entre os PSS, por outro, foi possível constatar ações e 

comportamentos de resistência, de afirmação e realização no trabalho. No entanto, 

permanece no horizonte das possibilidades imaginar se no curso da história da educação 

paranaense os professores temporários PSS conseguirão encontrar novos caminhos e 

estratégias de luta e reconhecimento do seu trabalho. 
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Introdução 

Este texto analisa as transformações no trabalho docente na universidade pública e, a 

partir disso, identifica as formas de resistência construídas pelos professores frente às 

transformações no seu trabalho. Para isso, utilizou-se de dados empíricos relativos ao trabalho 

dos professores de “sociologia” de uma universidade estadual paulista, obtidos mediante a 

realização de entrevistas e informações disponíveis nos anuários estatísticos. Estes dados 

ainda foram complementados e confrontados com temáticas afins constantes na literatura 

especializada. Por fim, a perspectiva teórico-metodológica adotada é marxiana proveniente da 

Sociologia do Trabalho.  

Conforme se verificará, trata-se de um estudo sobre trabalho e resistência docente na 

universidade pública indicativo de que as transformações no trabalho dos professores resultam 

na intensificação do trabalho. Deste modo, dada a dificuldade do sindicato da categoria no 

enfrentamento das condições de trabalho e de adoecimento docente, os professores 

construíram formas de resistência individuais e coletivas. Em relação a essas últimas, a 

constituição de formas de solidariedade têm sido a principal saída encontrada pelos 

professores para atenuar as consequências decorrentes das transformações no seu próprio 

trabalho.  

 

Nota metodológica sobre a pesquisa 

O lócus empírico da pesquisa restringiu-se aos professores de “sociologia” de uma 

universidade estadual paulista, isto é, 66 professores credenciados em dois Programas de Pós-

graduação (PPGs) na área de sociologia. Esta escolha orientou-se pela hipótese de que seria 

possível identificar na área de sociologia, no caso de ocorrência de transformações no 

trabalho docente, a emergência de formas de resistência. Assim, a pesquisa interrogou 11 

professores de sociologia, a partir de um roteiro semiestruturado, sobre as trajetórias 



 
acadêmica e profissional, o trabalho na universidade e suas condições de realização, o 

emprego do tempo entre trabalho, família e lazer, a saúde, os movimentos sociais etc. As 

entrevistas, livremente consentidas ao pesquisador, foram gravadas em áudio, transcritas e 

analisadas, garantindo-se aos entrevistados sigilo e anonimato. 

O trabalho com as entrevistas fundamentou-se na proposta teórico-metodológica de 

Queiroz (1991, p. 5-6): 

 

“História oral” é termo amplo que recobre uma quantidade de relatos a 

respeito de fatos não registrados por outro tipo de documento, ou cuja 

documentação se quer completar. Colhida por meio de entrevistas de variada 

forma, ela registra a experiência de um só indivíduo ou de diversos 

indivíduos de uma mesma coletividade. [...]. Na verdade, tudo quanto se 

narra oralmente é história, seja a história de alguém, seja a história de um 

grupo [...]. Dentro do quadro amplo da história oral, a “história de vida” 

constitui uma espécie ao lado de outras formas de informação também 

captadas oralmente [...]. Assemelham-se as histórias de vida as entrevistas, 

os depoimentos orais [...]. 

 

Segundo Queiroz (1991, p. 119), o trabalho com relatos orais pode ser sintetizado em 

três fases principais: “da inteligência no propor, passando pela arte de dividir, a fim de chegar 

à engenhosidade da construção”. Registrado acima a fase “da inteligência no propor”, 

indicam-se a seguir as outras duas fases subsequentes. A primeira delas, iniciada após as 

transcrições das entrevistas, diz respeito à análise dos relatos orais, sendo este um processo de 

“decompor um texto, fragmentá-lo em seus elementos fundamentais” (QUEIROZ, 1991, p. 5). 

A última fase de trabalho, o da “engenhosidade da construção”, correspondeu a edificação da 

exposição dos resultados, tendo em vista a “direção do que é coletivo, isto é, do que é geral, 

não se detendo nos particularismos”, pois a finalidade da pesquisa foi elucidar “o que sucede 

na encruzilhada da vida individual com o social” dos professores investigados (QUEIROZ, 

1991, p. 21).  

 

Transformações no trabalho docente na universidade pública 

Analisar as transformações no trabalho dos professores investigados significou 

interrogar o processo de trabalho docente na universidade pública com base em dois 

pressupostos teórico-analíticos: (i) no estudo do processo laboral docente deve-se 

problematizar e compreender a “prática universitária”, ou seja, “as relações que o professor 

mantém com o ensino, a pesquisa e a extensão, além de, eventualmente, com a administração 

e a representação sindical” (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p. 19); (ii) neste tipo de 

estudo “o tempo é uma categoria central para as análises do processo de trabalho docente, não 



 
somente no sentido de quão prolongado e estendido é o trabalho, mas também no sentido do 

ritmo no qual é realizado” (HYPOLITO, 2010). Considerando ambos os pressupostos e as 

temáticas emergentes nas análises dos dados e das informações coletadas, considerou-se 

pertinente mobilizar o conceito de intensidade do trabalho. Em relação a este conceito, Dal 

Rosso (2008, p. 23) enfatiza que “chamamos de intensificação os processos de quaisquer 

naturezas que resultam em um maior dispêndio das capacidades físicas, cognitivas e emotivas 

do trabalhador com o objetivo de elevar quantitativamente ou melhorar qualitativamente os 

resultados”, ou seja, “mais trabalho”. 

Para identificar a ocorrência da intensificação do trabalho no processo laboral dos 

professores investigados examinou-se, grosso modo, o aumento da carga de trabalho num 

mesmo espaço de tempo, assim como os rebatimentos deste processo na saúde docente. Sendo 

assim, interrogou-se: quais são as transformações no trabalho dos professores investigados 

nos últimos vinte e cinco anos? De que forma o sindicato da categoria enfrenta as condições 

de trabalho e saúde docente? Existem formas de resistência construídas por estes professores 

frente às transformações no seu próprio trabalho?   

 

“A verdade é que nós trabalhamos muito” 

Uma forma de se apreender as transformações no trabalho docente, segundo um dos 

professores entrevistados, é perceber que “o aumento da quantidade [de trabalho] tem muito a 

ver com a diminuição do número do corpo docente e expansão das atividades da 

universidade”1. 

 

Tabela 1. Indicadores sobre o trabalho docente na universidade estadual paulista pesquisada. 

Indicadores 1989 2000 2014 ∆% 

Cursos - graduação 36 50 66 83,3% 

Matrículas - graduação 6.350 10.510 17.773 179,9% 

Titulações - graduação 917 1.450 2.410 162,8% 

Cursos - pós-graduação* 58 110 145 150,0% 

Matrículas - pós-graduação* 4.712 8.815 11.398 141,9% 

Titulações - pós-graduação* 542 1.463 2.185 303,1% 

Corpo docente 2.103 1.826 1.795 (14,6)% 

Corpo técnico-administrativo 10.161 7.483 8.517 (16,2)% 

Produção intelectual** média per capita docente - 2,31 3,78 63,6%*** 

Defesas* média per capita docente - 0,83 1,23 48,2%*** 

Fonte: Anuários estatísticos da universidade estadual paulista pesquisada. 

                                           
1 A fim de se manter o sigilo e o anonimato dos professores entrevistados optou-se por não fazer qualquer tipo de 

referência passível de identificação. 



 
* Mestrado e doutorado. 

** Somatória de artigos, livros, capítulos de livros e trabalhos completos.  

*** Período de 2000-2014. 

 

 Esta relação, visível nos dados da Tabela 1, na qual encontram-se, de um lado, o 

“enxugamento” de postos de trabalho de professores e técnico-administrativos e, de outro, a 

expansão de matrículas (graduação e pós-graduação) e atividades de trabalho (ensino, 

orientação, pesquisa e administração), é vivenciada pelos professores pela sensação de 

aumento da carga de trabalho levada à exaustão. 

 

Eu sei que é difícil, mas não é difícil para mim, é difícil para todo mundo porque aumentou a 

carga de trabalho. O resultado não dá nem para contestar quantitativamente porque se 

diminuiu o número de professores e aumentou o resultado do que a gente faz, então tem uma 

intensificação do trabalho. [...]. Então a gente trabalha meio no limite [...]. 

 

Outro aspecto relativo às transformações no trabalho docente refere-se à pressão 

constante e crescente por “produtividade científica”. É o que indica, por exemplo, um 

professor quando afirma que “existe crescentemente uma exigência por produtividade, que 

vem do governo, que vem da CAPES, e esta é a nova lógica da atividade docente”. E 

acrescenta: 

 

Isto quer dizer o quê? Não tem como você passar um ano aqui dentro sem publicar pelo menos 

um ou dois artigos, ou um ou dois capítulos de livros, ou um livro. Você tem que produzir, 

mostrar resultado. É quase que uma lógica de empresa privada de cumprir metas, porque se 

você não cumpre essas metas você pode ser punido pela própria instituição, no sentido do seu 

relatório [de atividades docente] não ser aprovado, ou o Programa de Pós-graduação é 

penalizado pela CAPES com o rebaixamento do seu conceito. [...]. A lógica hoje reinante é 

uma lógica que é produtivista no sentido de que o nosso Lattes ele tem que evidenciar que nós, 

efetivamente, produzimos ciência. Então, o grau de estresse existente entre os docentes, neste 

sentido, é enorme. Existem cobranças entre os próprios docentes, existe cobrança da 

coordenação [de pós-graduação], cobrança da universidade, quer dizer, eu tenho que, por 

exemplo, publicar um artigo anualmente mesmo que não tenha uma grande ideia, mesmo que 

eu não tenha uma ideia inovadora, uma descoberta, algo relevante para dizer, porque são 

números! É uma mensuração quantitativa, são quantidades de artigos, de congressos dos quais 

eu participo.  

 

Esta situação na qual os professores veem-se “reféns da produtividade” 

(BIANCHETTI; MACHADO, 2007) provém do produtivismo acadêmico, “força ideológica a 

valorizar, [...] antes a quantidade de ‘produtos’ e sua publicação em língua estrangeira, e sobre 

temas da moda, do que a qualidade e a busca de soluções para os efetivos desafios da nação” 

(SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p. 62), originário das agências estatais de regulação, 

controle e fomento da pós-graduação e da pesquisa científica. 



 
Um terceiro aspecto concernente às transformações no trabalho docente diz respeito à 

“loucura da competitividade”, tal como nomeia um professor. Trata-se da competição intra e 

entre pares, grupos de pesquisa, PPGs, faculdades/institutos, universidades, impulsionada pelo 

binômio avaliação-financiamento das agências estatais de regulação, controle e fomento. 

 

[...] a [avaliação da] CAPES é um sistema de concorrência entre pares. [...] é [...] um sistema 

de gestão de uma escassez de recursos que você atribui notas e você faz com que [...] os 

Programas [de Pós-graduação] entrem em competição. Então, hoje [...] há uma competição 

[...]. É uma competição por uma escassez de recursos que a CAPES gerencia, mas que coloca 

essa gerência, essa competição, nos extratos em que os Programas estão. Então, os Programas 

nota 7 que são, na avaliação da CAPES, entendidos como Programas de excelência, 

suprassumo, competem entre si para não cair. E assim vai, ninguém quer cair, quer dizer, o 

“cair” implica em você perder dinheiro, implica em você perder bolsa.  

 

O crescimento da competição universitária associado à pressão por “produtividade 

científica” e ao aumento da carga de trabalho docente, aspectos acima analisados, constituem-

se em vetores que transformam o trabalho docente, fazendo com que os professores 

vivenciem a intensificação do trabalho. O processo de intensificação do trabalho, relatado 

pelos professores entrevistados quando afirmam que “é uma jornada de trabalho realmente 

intensa” ou “o trabalho é cada vez mais intenso e intensificado”, é identificável pelo grau de 

intensidade do ritmo de trabalho, apreendido pela existência (ou não) de pequenos períodos de 

pausa no transcurso da jornada de trabalho docente na universidade. 

 

A gente tem uma brincadeira entre os colegas que é [...] – e não é uma brincadeira de mentira, 

é uma coisa séria – [...] “Tem dia que a gente chega aqui oito horas da manhã, hora que deu 

seis da tarde a gente descobre que a gente não foi, não usou o banheiro nesse dia”. Foi 

emendando uma coisa na outra, parou para almoçar, mas o almoço virou também reunião de 

trabalho, coisa que a gente faz com frequência para resolver pepino do departamento, e a hora 

que a gente vê, deu seis horas da tarde e eu nem consegui fazer xixi naquele dia, porque vai 

aparecendo coisas. Estar aqui é um momento em que o trabalho aparece.  

 

 Nota-se que ao longo desta jornada de trabalho docente situações como não ter tempo 

de ir ao banheiro, tomar uma xícara de café, almoçar ou mesmo ter uma conversa com colegas 

de trabalho explicita o quão intensificado é o processo de trabalho. Outra situação indicativa 

da intensificação do trabalho docente é apreensível ao se comparar a dimensão temporal e 

rítmica do trabalho do professor e do camponês agricultor, até então considerados 

equivalentes. 

 

A atividade da gente lembra um pouco a atividade de colheita, porque a gente tem períodos 

que a gente tem uma certa tranquilidade e tem épocas que é um aumento de intensidade 

tremendamente. [...]. Só que a gente está numa situação, assim, e isso é muito claro para mim, 

que a colheita é praticamente o tempo inteiro agora.  



 
 

Portanto, verifica-se que as transformações no trabalho dos professores investigados 

resultam na intensificação do trabalho, dado o aumento da carga de trabalho, a pressão 

decorrente do produtivismo acadêmico e o crescimento da competição universitária. Cabe 

avaliar como estas transformações no trabalho docente relacionam-se à saúde e ao 

sindicalismo docente. 

 

Professores adoecidos e fragilidade do sindicato docente 

Em decorrência da intensificação do trabalho, que expressa as transformações no 

trabalho docente, a quase totalidade dos professores entrevistados fez alusão sobre a relação 

entre trabalho e saúde docente (SOUZA; LEITE, 2011). Seja em tom de confidência, seja 

pelas observações do cotidiano universitário, em conjunto os relatos demonstram a existência 

de problemas na saúde docente que decorrem do processo laboral intensificado. Estes 

problemas de saúde, próprios de atividades imateriais, tais como LER/DORT, estresse, 

depressão, hipertensão, gastrite, dentre outros, “referem-se especialmente à saúde psíquica e a 

problemas decorrentes de um tipo de trabalho que é eminentemente intelectual e relacional” 

(DAL ROSSO, 2008, p. 143). 

 

E aí também eu andei com problema de saúde, eu tenho que fazer atividade física [...]. P: O 

que aconteceu professor? E: Não. Dores lombares, coisa da idade ((risos)), glicose um pouco 

alta, colesterol um pouco alto, essas coisas da idade [...]. O médico mede o sangue: “Ah, tá. 

Tem que fazer atividade física”. Embora eu seja magro, mas isso não quer dizer nada. Glicose, 

colesterol, estresse, insônia, muita insônia, essas coisas, assim, cansaço, sentimento de estafa. 

Então os médicos dizem: “Ah cara, você tem que fazer atividade física”. Então eu faço, né? 

Além de outros problemas de saúde que acabam aparecendo, tipo gastrite, essas coisas que 

decorrem muito do estresse também.  

 

Estes e outros problemas relacionados à saúde dos professores são aqui considerados 

como evidências de um quadro crescente de adoecimento docente, apesar deste assunto ainda 

permanecer como tabu nesta categoria profissional, pois “na universidade mercantilizada, 

adoecer significa ser estigmatizado” (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009). E para além do 

estigma, observou-se a inexistência serviços de saúde e atendimento médico especializado 

destinado aos professores na universidade pesquisa. O fato é que os professores lidam com 

esse quadro acima esboçado de modo individual (automedicação, massagem, acupuntura etc.).  

Interrogados como o sindicato tem enfrentado as condições de trabalho e de saúde 

docente, de modo geral, os professores consideram que “as associações são fracas, não por 

culpa delas [...], elas são fracas porque não tem participação do corpo docente”, uma vez que 



 
“é isso, excesso de trabalho, [...] e a gente fica um pouco [...] sequestrado pela pauta da 

produtividade, da performance”. O sindicato docente teria ainda dificuldade em enfrentar 

estes assuntos, uma vez que, por um lado, traria pautas reivindicativas limitadas à dimensão 

econômico-corporativa, e, por outro, adotaria uma postura pouco combativa. 

 

[...] são sindicatos que apenas sabem negociar salário, às vezes, questões dos aposentados, 

reforma da aposentadoria e tal, e mais nada. O nosso sindicato faz isso e faz atividades 

culturais. Não coloca, não tem uma questão relativa à saúde dos docentes, não tem uma 

questão colocada sobre o dia-a-dia, sobre a intensificação do trabalho, quantas horas você 

trabalha, essa exigência de produtivismo. [...]. Eles não têm enfrentado essa questão das 

condições reais de trabalho, do adoecimento dos docentes, que é muito alto. 

 

Portanto, diante da fragilidade do sindicato da categoria e do quadro crescente de 

adoecimento docente, interrogou-se: existem formas de resistência construídas por estes 

professores frente às transformações no seu próprio trabalho?   

 

“É algo quase heroico, resistir para não piorar”  

Em geral, as formas de resistência docente na universidade pública são pouco 

investigadas, sendo essas classificadas em duas formas principais. Para Sguissardi e Silva 

Júnior (2009, p. 241) existem as “saídas individuais” (aposentadoria, adoecimento e 

descredenciamento da pós-graduação) e as “saídas coletivas” (sindicato docente). No entender 

de Mancebo (2011, p. 38-39) haveriam as “defesas individuais”, que “refletem a capacidade 

do professor aguentar firme o tempo todo, sem sucumbir”, e as “resistências coletivas”, sendo 

que “o sindicalismo permanece a principal defesa coletiva da categoria docente. Mas, também 

nesse campo, as dificuldades são inúmeras”. A partir destas duas maneiras de classificar a 

resistência docente na universidade pública, isto é, formas de resistência individuais e 

coletivas, identificou-se nas entrevistas ações de resistência construídas pelos professores 

para, senão confrontar, ao menos atenuar as consequências das transformações no seu próprio 

trabalho. 

Em relação às formas de resistência docente individuais, os professores entrevistados 

relatam, além daquelas citadas por Sguissardi e Silva Júnior (2009), um conjunto amplo e 

diversificado de formas que, por conta do limite deste texto, não serão analisadas. Porém, 

regista-se que a maior parte das “formas individuais são de preservação” da saúde docente, 

pois constituem-se em dicas, macetes e estratégias utilizadas pelos professores para limitar a 

carga de trabalho e/ou preservar o tempo de não-trabalho docente (família, lazer, descanso, 

etc.). 



 
No que diz respeito às formas de resistência docente coletivas, para além do sindicato, 

identificou-se um conjunto de ações grupais, que ocorrem no interior de grupos de pesquisa, 

departamentos, linhas de pesquisa, PPGs, entre professores de uma mesma área de atuação, 

dentre outras possibilidades. Estas ações grupais, tais como o compartilhamento de atividades, 

a criação de um ambiente colaborativo e de auxílio mútuo, a construção de coletivos de 

trabalho entre os professores, em suma, “formas de solidariedade”, constituem-se na principal 

forma de resistência docente coletiva construída pelos professores investigados. 

 

Num certo momento da entrevista eu falei que eu tinha encontrado com [...] [dois professores], 

que a gente falou: “A gente vai adoecer aqui. Então a gente precisa criar uma forma de 

defesa”. O que a gente chama, o que [...] talvez seja algo que a gente discutiu entre nós, que 

seriam formas de solidariedade. Porque o negócio é o seguinte: [...] não dá para fazer tudo 

sozinho. Se a gente cair nisso é uma armadilha que a gente vai se ferrar. [...]. Então, estratégia 

de solidariedade: “Tem que escrever artigo?”, “Divide o artigo”. Não estou falando de 

picaretagem, eu estou falando de coautoria, de fazer as coisas em dupla, de propor eventos em 

dupla, porque você, enfim, sai... Tem que fugir da competição. Você tem que ter uma rede, 

tem que construir uma rede de solidariedade e não de competição, tem que fugir da ilusão que 

eu vou resolver tudo sozinho, que eu vou dar conta de fazer tudo sozinho, que eu estou 

sozinho etc., porque se eu cair nessa armadilha eu morro amanhã. “Eu morro” 

metaforicamente, [mas] daqui a alguns anos eu estou morto, porque não dá conta. [...]. Eu e 

[outro professor], a gente propôs uma comunicação [...] em dois; [...] [outros dois professores] 

a mesma coisa. [...] A gente montou um grupo de estudos para os nossos orientandos para a 

gente meio que orientar conjuntamente [...], para ter um momento de discussão coletiva com 

aqueles que se interessam pela área [...] e os nossos orientandos estão lá e a gente tem uma 

discussão coletiva com todo mundo. Então, é uma forma de solidariedade. Dividir cursos, às 

vezes. Isso, eu estou falando de uma solidariedade acadêmica.  

 

Eu falei isso algumas vezes para os colegas: “Nós somos um departamento pequeno e sempre 

seremos um departamento pequeno. [...]. Enfim, a gente vai ficar aqui, 14 professores, 15, por 

aí. É o seguinte: ou a gente parte para uma estratégia de coleguismo e solidariedade entre nós 

ou a gente não vai aguentar”. Para mim eu não vejo outra opção que não seja essa. Assim, esse 

modelo de intelectual, cada um trabalhando no seu gabinete, tendo a sua vida e se juntando 

uma vez por mês no departamento, a gente não tem condições de dar conta. Seja porque a 

gente tem muito mais demandas, seja porque os Programas de Pós-graduação são maiores, 

seja porque a carga didática da graduação é cada vez maior, [seja] porque o número de alunos 

é cada vez maior. A gente não vai conseguir. Ou a gente se apoia um pouco uns nos outros e 

constrói mecanismos de solidariedade, ou é muito difícil. Essa ideia do “cada professor é uma 

ilha” ela não vai funcionar [...]. Isso para mim é muito claro. Ela precisa ser uma aposta 

coletiva.  

 

Nos relatos desses dois professores evidenciam-se formas de solidariedade docente na 

universidade pública, isto é, uma ação objetiva, constante e dinâmica de caráter coletivista de 

trabalho e produção docente, que põe em xeque, ainda que de maneira tímida e inicial, a 

intensificação do trabalho, o produtivismo acadêmico, a competição universitária, o 

adoecimento docente e a fragilidade sindical. Portanto, a solidariedade docente, enquanto 

forma de resistência docente coletiva, é construída por meio de “formas de solidariedade”, 



 
“estratégia de solidariedade”, “rede de solidariedade e não de competição”, “solidariedade 

acadêmica”, “estratégia de coleguismo e solidariedade”, “mecanismos de solidariedade”, em 

síntese, “uma aposta coletiva” por parte dos professores. 

 

Considerações finais 

Em entrevista concedida no final dos anos 70, Maurício Tragtenberg (1978, p. 13) era 

questionado sobre “Como combater o academicismo?”, e assim respondia: 

 

Fundamentalmente, a realidade é dialética. A mesma realidade que cria o 

academicismo, que cria o saber oficial, que cria a ideologia oficial, que se 

esclerosa e se cristaliza através dos manuais oficiais e livros didáticos, essa 

mesma realidade cria também a contra-ideologia. Essa mesma realidade cria 

o seu oposto. 

 

Parafraseando este autor, pode-se dizer que a mesma realidade que cria as 

transformações no trabalho docente na universidade pública, que cria a intensificação do 

trabalho docente, o produtivismo acadêmico, a competição universitária, o adoecimento 

docente e a fragilidade sindical, essa mesma realidade, por ser dialética, cria também formas 

de resistência docente. E são as formas de resistência coletivas, principalmente as formas de 

solidariedade, a principal saída encontrada pelos professores para atenuar as consequências 

decorrentes das transformações no seu próprio trabalho. “Não é algo que a gente gostaria que 

fosse. Precisa ter associações que realmente consigam influenciar um algo mais, um coletivo 

maior”, porém trata-se de um começo. E por que não, como nos diz Tragtenberg (1978), da 

construção, ainda que inicial, de uma “contra-ideologia”? 
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Introdução 

 

 O presente artigo pretende apresentar as formulações gerais sobre a educação 

empreendedora, sinalizando os aspectos da formação da sociabilidade2 contemporânea, 

considerando as demandas para uma formação voltadas a individualização e a 

responsabilização com assunção dos riscos. 

 A partir do panorama teórico, montado a partir de autores e instituições de 

inserção nacional e internacional, procuraremos demonstrar que intenção é formar, no 

plano imediato, a mentalidade empreendedora que é muito mais pretenciosa que a forma 

empreendedora voltada apenas à criação do próprio negócio, pois se pretende uma forma 

de ser, pensar e agir, concernente com a perspectiva neoliberal de realidade. 

   

O Discurso da Educação empreendedora nos contextos internacionais e nacionais 

 

 Hoje tem-se vivido uma avalanche de produções que tem dado um enfoque central 

à necessidade da formação do empreendedor, em todos os níveis de ensino (do ensino 

fundamental à pós-graduação) (FILION 2000; CHAGAS; 2000; DOLABELA 2003; 

                                                 
1 O presente trabalho é parte integrante da pesquisa de doutoramento, em andamento (desde 2015), 

intitulada “Empreendedorismo e Educação: a formação do novo modelo de sociabilidade do capital”, 

desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da UFJF, sob orientação do 

prof. Dr. Rubens Luiz Rodrigues. 

 
2 Por sociabilidade entende-se o modo de “ser, pensar e agir” endereçados a um determinado modelo de 

sociedade vinculado a uma visão de mundo seja ela conservadora ou revolucionária (GRAMSCI, 1999). 

Aqui estaremos investigando a visão conservadora de sociabilidade nas suas formas contemporâneas ao 

discurso do empreendedorismo.  



 
 

DOLABELA 2008). A perspectiva observada nos vários discursos a respeito da educação 

empreendedora é considerá-la mola propulsora do desenvolvimento econômico, 

sobretudo buscando superar as altas taxas de desemprego, a má distribuição de renda, a 

desigualdade social e a violência (ANDRADE, 2005).  

 No âmbito internacional, a defesa do empreendedorismo para resolução desses 

problemas já vinha sendo anunciada por agências multilaterais como a ONU (via PNUD) 

e o Banco Mundial. Esses organismos produziram documentos que versavam sobre como 

os países de baixo desenvolvimento poderiam fazer para consolidar o empreendedorismo 

via educação. 

 O Banco Mundial produziu o relatório intitulado “Globalização, crescimento e 

pobreza: a nova onda da globalização e seus efeitos econômicos” (2002). Neste 

documento destaca-se que a globalização acabou gerando países “vencedores” e 

“perdedores”, e neste sentido, seriam necessárias reformas em vários âmbitos para 

fazerem os países “perdedores” juntarem-se ao grupo dos países desenvolvidos. (LIMA 

2008). 

 Para tal, os ditos “perdedores” deveriam fazer investimentos na assistência social 

combinada com a formação da mentalidade empreendedora para que os indivíduos 

pudessem ter um mínimo de garantias sociais ao passo que pudessem empreender, 

gerando renda a partir da criação do próprio negócio. 

 De acordo com o Banco Mundial (2002): 

 

Isso é importante para ajudar individualmente os trabalhadores que sofrerão 

perdas no curto prazo por causa da abertura da economia, como também para 

criar uma base social sólida sobre a qual as famílias – especialmente as mais 

pobres – se sintam confortáveis para correr riscos e desenvolver o 

empreendedorismo. (BANCO MUNDIAL, 2002, p. 210). 

 

 Na visão do Banco Mundial, fica clara a perspectiva de se resolver os problemas 

gerados pela globalização, no aspecto individual. Bastaria que as pessoas tivessem uma 

educação voltada para o empreendedorismo, que se resolveriam todos os problemas 

sociais do desemprego e do desenvolvimento das nações “perdedoras”.  

 Nesta linha, responsabiliza-se o indivíduo que, por não ter a mentalidade e o 

comportamento empreendedor, estaria à mercê dos inexoráveis efeitos da globalização, o 

que explicaria o baixo desenvolvimento econômico. Por conta disso, a população pobre 



 
 

deveria ser estimulada a pensar e agir de forma empreendedora, assumindo os riscos da 

criação de um empreendimento. (LIMA, 2008). 

 Na mesma linha, o PNUD (ONU) a partir da sua Comissão do Setor Privado e 

Desenvolvimento produziu um relatório intitulado “Desencadeando o 

empreendedorismo: o poder das empresas a serviço dos pobres” (2004). O documento se 

inicia destacando que o grande problema para o século XXI é a pobreza, à qual a quinta 

parte da população mundial (cerca de 1,2 bilhões de pessoas) vivem com menos de 01 

dólar por dia e sem acesso aos serviços sociais que permitiriam uma vida mais digna.  

 Nesse sentido, o relatório se põe a responder duas questões centrais: “Como 

podemos desencadear o potencial do setor privado e do empreendedorismo, nos países 

em desenvolvimento?” e “Como o setor privado pode ser engajado no combate a 

pobreza?” (PNUD, 2004, p. i). 

 Para o Relatório, não só as corporações e comunidades tem poder de desenvolver 

as nações, contribuindo para a eliminação da pobreza, mas também os indivíduos com a 

devida formação e investimento, especialmente, do setor privado. Além disso, poderia 

produzir produtos mais baratos para as pessoas de baixa renda, poderia fazê-lo por meio 

da terceirização de suas tarefas, que poderiam ser destinadas, inclusive, a esta população 

por meio de uma relação simbiótica entre grandes empresas, micro e pequenas empresas 

e o setor informal; permitindo renda e consumo. (PNUD, 2004). 

 O Relatório sustenta, portanto, que o indivíduo empreendedor seria central para 

redução da pobreza nos países, desde que tivesse a formação necessária para desenvolver 

um negócio com potencial de crescimento e inovação. O documento enfatiza três pilares 

para o desenvolvimento: 1º) Ambiente elevado de negócios, 2º) Acesso ao financiamento 

e 3º) Acesso a técnica e conhecimento. 

 No tocante ao terceiro pilar, o Relatório enfatiza a necessidade de se desenvolver 

o capital humano, como medida para a formação do indivíduo empreendedor. O capital 

humano seria responsável pelo desenvolvimento das inovações tecnológicas, enquanto 

prerrogativa para o desenvolvimento e produtividade das empresas, e, por conseguinte, 

das nações (PNUD, 2004). De acordo com o Relatório (PNUD, 2004): “A vantagem 

competitiva de uma empresa nasce de sua capacidade de empreendedorismo; de seu 

conhecimento técnico e gerencial; e das habilidades, educação e adaptabilidade de seus 

funcionários.” (PNUD, 2004, p. 20).  



 
 

 Na sua lógica, o desenvolvimento seria franqueado ao maior ou menor 

investimento em capital humano. O documento adverte, inclusive, que além do baixo 

investimento que os países em desenvolvimento fazem em capital humano, tem-se 

também a emigração de capital humano, por meio da saída de profissionais altamente 

qualificados, trazendo um forte impacto na formação do espírito empreendedor. De 

acordo com o Relatório (2004): 

 

A migração de empreendedores talentosos e não avessos ao risco do mundo 

em desenvolvimento, que buscam oportunidades em sociedades mais 

favoráveis ao empreendedorismo, evidencia os obstáculos para iniciar e 

ampliar negócios em seus países de origem. A maior causa disso é o ambiente 

social deteriorado, que limita o número de possíveis empreendedores e 

restringe seu potencial. (PNUD, 2004, p. 20). 

  

 Aqui se observa a forte associação entre a assunção dos riscos com a atividade 

empreendedora, sem o qual não seria possível pensar no desenvolvimento dos países mais 

pobres. Ser empreendedor implica sempre no correr riscos, assumindo as 

responsabilidades pelo sucesso e insucessos. O que não se apresenta de forma clara é que 

esta assunção de riscos e responsabilização individual nada mais é do que uma forma que 

a ideologia empreendedora se vale para criar uma sociabilidade, a qual as contradições 

do sistema capitalista não são mais resolvidas no âmbito macroeconômico, mas 

microeconômico, pelo menos no plano fenomênico. (KOSIK, 1976). Mais intensamente 

agora, se deposita no indivíduo a sua situação de vida, não deixando claro que o 

microeconômico está diretamente ligado à garantia dos interesses privados no âmbito 

macroeconômico.  

 Como o próprio Relatório deixa claro, os conflitos internos ou externos presentes 

nas nações pouco desenvolvidas faz com que ocorra aumento nos custos de produção, 

além da incerteza e do desencorajamento de investimentos tanto por parte do capital 

doméstico quanto do estrangeiro. (PNUD, 2004). Assim, convencer os indivíduos de que 

suas condições de vida são responsabilidades exclusivamente de foro pessoal permite 

uma aceitação ante o quadro de desigualdades sociais postas pelas contradições insolúveis 

da dinâmica capitalista. 

 Isso tem sido maciçamente divulgado também por personalidades, por autores 

entre outros; com o intuito deste convencimento. Sem esgotar as personalidades de 



 
 

renome internacional e as produções chamamos a atenção para algumas que, inclusive, 

são notórias por suas extravagâncias, chegando, em alguns casos, ao nível da 

descaraterização de autores clássicos. No tocante a obra de Marx, curiosamente isso se 

insinua, inclusive, com análises no campo do empreendedorismo. Tem-se a tese de Bueno 

(2005), intitulada “O Empreendedorismo como superação do estado de alienação do 

trabalhador“. Nessa obra, o autor procura defender que a atividade empreendedora pode 

representar a forma de superação do estado de alienação do trabalhador. Tal formulação 

é totalmente problemática, para não dizer conceitualmente frágil3. Porém, o autor revela 

como sua análise foi possível. De acordo com o autor, 

 

O ensaio desta tese, que mais parece excentricidade e extravagância, pondera 

que a Teoria da Alienação de Marx abunda a Teoria do Empreendedorismo, se 

interpretada sem as inspirações ideológicas do comunismo, porque os 

parâmetros de observação são o que determinam o entendimento (BUENO,  

2005, p. 20, grifos nossos). 

 

 Em outros termos, novamente se vislumbra o movimento dos teóricos do 

empreendedorismo em aproveitar as formulações que interessam, para apoiar o discurso, 

escamoteando-se aquilo que seria “indesejável”.  

 Observamos também um conjunto de formuladores (que também se consideram 

empreendedores) e obras que procuram sinalizar os aspectos da responsabilização 

individual sobre a sua situação social, sobretudo, financeira. Considerado o homem mais 

rico da China e empreendedor renomado Jack Ma apresenta o aspecto principal dessa 

“maneira de ser” observado pelo viés do individualismo levado ao extremo, com relação 

a se depositar no indivíduo a responsabilidade por sua situação de vida. De acordo com 

ele: “Se você ainda é pobre aos 35, a culpa é sua.” (JACK MA, 2014). 

 Na obra intitulada “Só é Pobre quem Quer”4 (LECHTER e REID, 2014), fica bem 

evidente, desde o título, a perspectiva de responsabilização que é depositada no 

                                                 
3 Não será objeto de nossa análise aqui, mas para Marx, é impossível a superação da alienação dentro da 

lógica do capital, se não for superado o trabalho estranhado, entre outros. 

 
4 Este livro não é uma obra de caráter acadêmico, que visa traçar características empreendedoras, tratar de 

autores clássicos e contemporâneos como o faz Dolabela (2003). Este livro foi financiado pela “The 

Napoleon Hill Foundation”, e, na verdade trata da história de um jovem empreendedor que vai se 

encontrando com uma série líderes que vão mostrando que o segredo de sucesso estaria na mente e na sua 

atitude. Nas palavras de abertura do livro: “Você pode acreditar que pode. Quem controla seu destino é 

você.” (LECHTER e REID, p. VII, 2014). 



 
 

empreendedor. Bastando ter os comportamentos corretos o sujeito poderia atingir o 

sucesso. E, quem não chega lá, é por conta da insuficiência das suas ações individuais.  

 Outra obra reveladora sobre os propósitos da visão empreendedora de 

responsabilização pessoal pela condição desfavorável é o livro intitulado “Como os 

pobres podem Salvar o Capitalismo: reconstruindo o caminho para a classe média.”5 

(BRYANT, 2016). Nesta obra, em especial, são feitos apontamentos, que entendemos 

designarem a função principal do discurso do empreendedorismo.  Em seu “Prefácio”, 

Carlos Bremer6 procura enfatizar que, embora o capitalismo tenha deficiências, também 

possui suas virtudes: “liberdade, sistema de trocas voluntárias, institucionalização da 

economia de mercado, mas, principalmente, o empreendedorismo como o grande fator 

de transformação e evolução da sociedade.” (BREMER, 2016, p. 15, grifos nossos). 

  Bryant (2016) procura apresentar uma proposta para salvar a América (em outras 

palavras: o capitalismo) da pobreza. Nesse sentido, apresenta um conjunto de propostas 

(empreendedorismo, educação financeira etc.) que procuram radicalizar o seu combate, 

num caráter transformador. Porém adverte: “esse livro não é sobre socialismo e, 

definitivamente, não é sobre comunismo.” (BRYANT, 2016, p. 24). O comunismo teria 

falhado e o socialismo não funcionaria nos EUA. Sua conclusão (ao estilo tese do “fim 

da história”7) é de que o capitalismo é horrível, mas melhor do que os outros sistemas.  

 Nesse sentido, suas formulações, sobre o empreendedorismo, referem-se não aos 

99% nem ao 1%8, mas aos 100%. E por uma razão muito simples e clara na visão do 

autor.  

                                                 
 
5 Na capa do livro há uma indicação de Bill Clinton, ex-presidente americano, sobre a importância da obra 

o que indica o peso e as ligações políticas do autor.  

 
6 Fundador e conselheiro do Instituto Capitalismo Consciente Brasil, esta instituição é o representante 

brasileiro do movimento, originado nos EUA – Conscious Capitalism. De acordo com os dados presentes 

no site, eles vislumbram um capitalismo de forma humanizada. Para saber mais ver: 

http://www.capitalismoconscientebrasil.org/  

 
7 Em 1989, o norte-americano, Francis Fukuyama, ante a derrocada do Leste europeu, culminando com a 

queda do Muro de Berlim, publicou um ensaio intitulado “O fim da história”. Em 1992, publicou-o em 

forma de livro. Suas formulações apontam para a vitória da economia de mercado e do liberalismo, sobre 

a derrocada do modelo soviético. Não é objeto tratar aqui sobre as polêmicas que o campo da esquerda 

estendeu à Fukuyama. Para saber mais ver Frigotto (2000).  

 

8 Após a crise do subprime, que promoveu as ocupações em Wall Street, foi feita uma pesquisa nos EUA, 

pelo Instituto Gallup, em que se identificou que os mais ricos representam 1% em relação aos 99% mais 

pobres. Daí essa ganhou a sociedade americana desde então. Fonte: 

http://www.capitalismoconscientebrasil.org/


 
 

 

Os pobres e carentes devem receber uma participação nesta coisa que 

chamamos de América, ou garanto que eles vão dilacerá-la – antes de derrubá-

la. Isso não é uma declaração alarmista. A pessoa mais perigosa do mundo é 

uma pessoa sem esperança. (BRYANT, 2016, p. 29).  

 

 Sua linha de ação vislumbra atender e beneficiar “igualmente os poderosos e os 

destituídos.” (ibid., p. 29). Caso contrário, não se estará garantindo um mundo seguro 

para nossos filhos. A preocupação com a segurança comparece de forma muito explícita 

em suas formulações. Daí a necessidade, em nosso entender, de uma ideologia que 

continue a convencer os 99% a garantir a posição dos 1%. Essa ideologia sem dúvida é o 

empreendedorismo que vai imputar a todos o aspecto da responsabilização. Agora, e, 

ironicamente, são os pobres, as maiores vítimas do metabolismo destrutivo do capital, 

que terão de salvá-lo. 

 Isso fica muito claro quando Bryant (2016) comenta sobre a nova definição de 

liberdade, no capitalismo do século XXI: a autodeterminação. O indivíduo terá agora que 

buscar as oportunidades com as próprias mãos, por meio de ideias arrojadas, ligadas “à 

ação, risco pessoal, ao investimento pessoal e trabalho.” (ibid., p. 29). Para isso, é 

necessário formação, pois, como exemplo, o autor diz que se se der um recurso da ordem 

de 1 milhão de dólares para um sem-teto, muito provavelmente este estaria falido num 

espaço de até 6 meses.  

 Assim, além da alfabetização financeira9, acesso a serviços bancários, acesso ao 

crédito; são necessários empregos, mas não os oriundos de fontes tradicionais (leia-se 

industriais e socialmente protegidos). As novas fontes virão das pequenas empresas que 

seriam constituídas, a partir do momento em que o foco central, em nível nacional, for o 

empreendedorismo, sobretudo, para projetos de autoemprego (BRYANT, 2016). 

 E, mesmo que tal empreitada não gere empreendedores, o autor aponta aquilo que 

entendemos ser o viés central no discurso em geral. Dirá Bryant (2016) que, mesmo não 

se conseguindo formar empreendedores, pode-se conseguir algo tão mais significativo 

(especialmente em comunidades pobres) que é: formar a “mentalidade empreendedora”, 

                                                 
https://noticias.bol.uol.com.br/internacional/2011/12/05/nos-eua-1-mais-rico-esta-mais-a-direita-do-

que-99-diz-pesquisa.jhtm. Acessado dia 12/01/2017. 
9 Tem sido corrente a visão de alfabetização financeira para resolver os problemas da pobreza, pois nesse 

viés acredita-se que as pessoas perderiam seus negócios e se endividariam, especialmente, por conta do 

desconhecimento de como funciona o capitalismo.  

https://noticias.bol.uol.com.br/internacional/2011/12/05/nos-eua-1-mais-rico-esta-mais-a-direita-do-que-99-diz-pesquisa.jhtm
https://noticias.bol.uol.com.br/internacional/2011/12/05/nos-eua-1-mais-rico-esta-mais-a-direita-do-que-99-diz-pesquisa.jhtm


 
 

em outras palavras, prover uma mentalidade mais otimista estilo “dá pra fazer”, o “copo 

metade cheio”, “vamos descobrir qual é a nossa” (BRYANT, 2016, p. 113-114). 

 Ainda que a via do empreendedorismo não seja a via certa a todos, tem-se que 

construir as habilidades empreendedoras a todos nutrirá de esperança, comprometimento 

e bem-estar as comunidades onde esta formação estiver direcionada, para “turbinar 

aspirações, ambição e níveis de confiança. Isto, por sua vez, tem a maior probabilidade 

de produzir uma geração de líderes.” (BRYANT, 2016, p 124). 

 No contexto brasileiro, também identificam-se autores que fazem uma alusão 

muito forte à educação para o empreendedorismo. Chamamos a atenção para a obra 

“Capitalismo: Modo de usar: Porque o Brasil precisa aprender a lidar com a melhor forma 

de organização econômica que o ser humano já inventou” (GIAMBIAGI, 2015). Nessa 

obra, o autor faz uma defesa contundente do modo de produção capitalista, em face da 

derrocada e ineficiência do comunismo. 

 Giambiagi (2015) é um crítico contundente a qualquer visão de esquerda, seja 

partidária, seja educacional; enfatizando que o problema do Brasil se deve ao 

desconhecimento que as pessoas têm a respeito do funcionamento do capitalismo. De 

acordo com Giambiagi: “[...] o Brasil continua sendo um país no qual uma parte 

considerável das pessoas continua sem estar preparada e sem entender como funciona 

adequadamente o regime capitalista.” (GIAMBIAGI, 2015, p. xii).  

 Novamente aqui se observa a questão da responsabilização individual, pois as 

questões da pobreza e baixo desenvolvimento seriam pela falta de educação, somado a 

cultura de esquerda que tende demonizar o capitalismo, o lucro, da exacerbação da 

“cultura do coitado” e da visão do sucesso como uma ofensa pessoal. (GIAMBIAGI, 

2015). O autor chama a atenção para três regras que explicariam a dinâmica capitalista. 

A primeira regra é “a sobrevivência dos melhores”. O sistema capitalista se assemelharia 

ao funcionamento da Natureza.  

 

Da mesma forma que nesta o filhote quando cresce precisa aprender a viver 

por sua conta e que cada animal precisa sobreviver e eventualmente competir 

por espaço, algo análogo se processa nas relações entre os homens, entre as 

empresas e entre os países. A vida não é fácil. E, nesse contexto, os melhores 

tendem a se destacar. Por isso, se uma empresa não é competitiva, a tendência 

é que ela perca espaço diante da concorrência e, no limite, que desapareça. 

(GIAMBIAGI, 2015, p. 32). 

 



 
 

 Nota-se a forma contundente com a qual o autor mostra a ferocidade do 

capitalismo, além da naturalização das relações econômicas como regras em consonância 

com a Natureza. Suas argumentações se pautam em fazer um paralelo com a economia 

capitalista e a natureza selvagem, para justificar os males que se apresentam. 

 A segunda regra é “fracasso é a essência do êxito”, pois no capitalismo a 

necessidade de se assumir riscos torna-se uma máxima a ser seguida, considerando todo 

o processo da disputa feroz entre as empresas. Assim, o fracasso tem de se entendido 

como uma forma de frustração para se atingir o desenvolvimento. E isso só aconteceria 

se se retirar a proteção excessiva sobre os indivíduos e as empresas. De acordo com o 

autor: “[...] no capitalismo, é essencial que aquele que está no topo possa ser desafiado e 

quem está embaixo tenha chance de subir e eventualmente substituir quem está acima. 

Em outras palavras, é necessário que a fila ande!” (GIAMBIAGI, 2015, p. 35). 

 A terceira regra: “criatividade é essencial”. O autor destaca a importância das 

ideias que criam a inovação a partir da atuação empreendedora. “Boas ideias, em 

definitivo, são o que move o capitalismo” (ibid., p 35). Assim, empreendedores seriam os 

agentes principais do capitalismo. 

 Não obstante, a cultura escolar, impregnada da ideologia marxista, confere um 

atraso ao desenvolvimento de uma formação empreendedora, o que contribuiria para uma 

educação para o subdesenvolvimento.  

 

Há, no Brasil, todo um conjunto de ideias disseminadas que constituem uma 

verdadeira “educação para o subdesenvolvimento”, por pregar concepções 

equivocadas acerca de como funciona o sistema capitalista e desestimular o 

empreendedorismo, que é uma das marcas de algumas sociedades mais 

dinâmicas. (GIAMBIAGI, 2015, p. 89). 

 

 De acordo com o autor, o Brasil detém um enorme desconhecimento sobre o 

empreendedorismo. Assim o “se dar bem na vida”, em culturas que estimulam o ser 

empreendedor, implica na construção do novo. De algo que ainda não existe no cenário 

econômico ou de uma nova maneira de se fazer negócios. Neste ponto, Giambiagi (2015) 

se apoia totalmente em Schumpeter. 

 Não obstante, no Brasil, o empreendedor individual enfrenta barreiras que vão 

desde a burocracia estatal e carga tributária excessiva até a natureza idiossincrática da 

mentalidade do brasileiro que ainda vislumbra a posição cômoda de receber uma 



 
 

benfeitoria do Estado (como empregador, contratante ou financiador) ou a garantia de 

direitos vitalícios no emprego. (ibid.) Para o autor, o capitalismo seria o oposto disso. E 

as razões que levanta são expostas da seguinte maneira: 

 

Em primeiro lugar, ele significa que o que deve ser premiado é o que passa 

pelo teste do mercado e não o que depende da concessão graciosa de um 

benfeitor. Em segundo, nele o êxito representa o resultado do esforço e/ou do 

engenho [...]. E, em terceiro, está associado à ideia de “matar um leão por dia”: 

no mercado, as conquistas precisam ser validadas permanentemente, de modo 

que aquele que “dormir no ponto” – seja um indivíduo ou uma empresa – será 

afetado pelo fato de que a “fila anda”: o que era bem acolhido pelo mercado 

um dia, poderá deixar de sê-lo no dia seguinte. (GIAMBIAGI, 2015, p. 174).  

  

 Não obstante, o autor destaca que “temos um cultura que abomina a 

competitividade, desconfia dos vitoriosos e simpatiza com os fracassados” 

(GIAMBIAGI, 2015, p. 175). Nesse contexto, seria muito difícil que uma cultura 

empreendedora possa se instalar efetivamente na escola. 

  

O capitalismo, aqui elogiado neste livro, não nos enganemos, é sinônimo de 

desigualdade. E ele está intrinsicamente associado à noção de 

empreendedorismo e, por conseguinte, de que uma ideia pode dar certo e gerar 

uma história de sucesso. [...] Nesse sistema, há histórias boas e outras que não 

o são. Há vitorias e derrotas, winners e losers. O sol não sorri para todos, 

digamos. Nesse contexto, o êxito pode expor a falta de êxito dos outros. 

(GIAMBIAGI, 2015, p. 160). 

 

 Para o autor, o esforço individual do empreendedor está intimamente ligado ao 

capitalismo, que valoriza os melhores em detrimento dos menos capazes, daí o seu caráter 

desigual. Não pela lógica intrínseca do sistema, mas por conta de que se um indivíduo 

conquistou algo que outro não conseguiu, foi por mérito individual o que explica a 

pobreza por via do aspecto individual. 

  

Conclusão 

 

 Pelas formulações dos autores e instituições que procuram versar sobre a relação 

entre empreendedorismo e educação, em geral, são enfáticos ao dizerem que a formação 

empreendedora seria responsável pela melhoria das condições individuais e coletivas das 

pessoas e das nações. 



 
 

 Porém, o fazem tendo de formular em favor de uma perspectiva de sociabilidade 

extremamente individual, depositando no indivíduo a responsabilidade por sua situação 

de vida, e afirmando a assunção dos riscos, como necessária aos moldes contemporâneos 

de uma nova forma de ser pautada nas mudanças recentes do capitalismo em que pese o 

ideário neoliberal. 
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RESUMO 

 

O objetivo deste estudo foi identificar elementos da formação técnica que favorecem o 

acesso dos jovens na busca do primeiro emprego por intermédio do Projeto Soldado 

Cidadão (PSC). O Projeto em questão é uma política pública educacional, cuja finalidade é 

oferecer qualificação técnico-profissional aos militares licenciados, por término do Serviço 

Militar Inicial, possibilitando-lhes concorrer ao mercado de trabalho em melhores 

condições. Segundo dados do Ministério da Defesa, de 2004 a 2015, foram habilitados 

mais de 200 mil jovens. A metodologia foi de cunho qualitativa, com pesquisa 

bibliográfica e documental, tendo como instrumento de coleta de dados questionários com 

perguntas abertas e fechadas, direcionados aos egressos dos cursos e aos marinheiros-

recrutas matriculados na turma 2012-2, em centro de instrução da Marinha do Brasil, 

sujeitos do estudo. O desenvolvimento da pesquisa constituiu-se como um estudo de caso, 

tipo único, cuja unidade de análise foi o próprio PSC.  Os resultados apontam para o fato 

de as políticas públicas precisarem considerar o contexto em que os jovens estão inseridos, 

respeitando-se suas particularidades. A explicação, que evidencia a pouca eficácia desse 

modelo formativo, é que o mercado de trabalho é quem dita as regras para absorção dessa 

mão de obra entrante; ou mesmo que os cursos que estão sendo oferecidos não atenderem 

ao jovem, o que impacta a efetividade dessas políticas de formação profissional. 

 

Palavras-chave: Juventude e trabalho. Primeiro emprego. Projeto Soldado Cidadão. 
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1. INTRODUÇÃO 

O mundo globalizado promoveu uma revolução dos meios de tecnologia e 

comunicações e, no mesmo ritmo da metamorfose do mundo e de novas fontes de riqueza, 

a juventude do século XXI se modifica, adaptando-se, criando novas expectativas em 

relação ao futuro, principalmente diante do estreitamento e da volatilidade do mercado de 

trabalho, o que torna essencial a conquista do primeiro emprego, fornecendo o ânimo 

necessário para sonhar com a melhoria das condições de vida individual. 

O que difere o mundo atual do trabalho daquele do início do século XX, do modelo 

taylorista/fordista1 para o toyotista2, como argumentam Antunes e Alves (2004), Breia 

(2008), Deluiz (1996), Fresneda (2009), Kuenzer (1999) e Pinto (2007), é a transformação 

do trabalhador de baixa qualificação, devido a formatação de suas atividades com um 

padrão claro e formalmente rígido do limite de suas funções, para o novo trabalhador que 

desenvolve múltiplas capacidades, com uma formação básica e generalista, que visa 

adequar os trabalhos aos seus futuros postos multifuncionais ou às muitas mudanças de 

emprego que deverão enfrentar ao longo da vida (PINTO, 2007). 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE, 2010), 

os jovens de 16 a 24 anos somam cerca de 34 milhões de indivíduos, entre homens e 

mulheres. A referida faixa etária representa ainda cerca de 47% do total global de 

desempregados e não mais que 25% da totalidade da população economicamente ativa. 

Esse autor argumenta que “enquanto para os adultos presentes no mercado de trabalho 8 

(oito) em cada 100 se encontravam desempregados; no caso dos jovens, essa cifra saltava 

para 24,5 em cada 100, ou seja: três vezes mais” (BRANCO, 2011, p.130).  

A transição da escola para o mercado de trabalho é um momento importante no 

ciclo de vida dos indivíduos, em especial dos jovens, pois representa o início do processo 

de se tornar autônomo, que culmina na assunção plena de papéis sociais adultos 

(FRESNEDA, 2009). Soma-se ao tema bem atual que é a relação existente entre a 

juventude, o trabalho e a educação, uma preocupação específica no âmbito das políticas 

                                            
1  Princípio geral de organização da produção em série e fragmentação do trabalho. O trabalhador se 

especializa e perde a visão do processo como um todo. (BREIA, 2008, p.20). 
2 Modelo japonês de produção. Nova forma de organização do trabalho. Caracteriza uma série de mudanças 

que vem se processando na organização do processo de produção e de trabalho das empresas [...] visando o 

máximo controle sobre a qualidade dos produtos e dos processos, a busca da contínua inovação, a maior 

produtividade e competitividade. (FIDALGO; MACHADO, 2000 apud BREIA, 2008, p.22). 
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públicas do governo federal nos últimos anos (CASTRO; ABRAMOVAY, 2002; CUNHA; 

CUNHA, 2008). 

O objetivo deste estudo, portanto, foi identificar elementos da formação técnica que 

favorecem o acesso dos jovens na busca do primeiro emprego por intermédio do Projeto 

Soldado Cidadão (PSC). O Projeto em questão é uma política pública educacional, cuja 

finalidade é oferecer qualificação técnico-profissional aos militares licenciados, por 

término do Serviço Militar Inicial, possibilitando-lhes concorrer ao mercado de trabalho 

em melhores condições. 

A metodologia foi de cunho qualitativa, com pesquisa bibliográfica e documental, 

tendo como instrumento de coleta de dados questionários com perguntas abertas e fechadas, 

direcionados aos egressos dos cursos e aos marinheiros-recrutas matriculados na turma 

2012-2, em centro de instrução da Marinha do Brasil, e também aos gestores do projeto, 

sujeitos do estudo. O desenvolvimento da pesquisa constituiu-se como um estudo de caso, 

tipo único, cuja unidade de análise foi o próprio PSC.  

Estipulou-se, por conseguinte, o seguinte problema de pesquisa: como o PSC 

contribui para a formação técnica necessária ao primeiro emprego durante o Serviço 

Militar Inicial? 

2. JOVENS E JUVENTUDES  

O Brasil é um país de dimensões continentais, com altos índices de exclusão e 

profundas disparidades regionais, em que “o desenvolvimento econômico e social tem-se 

dado combinando ilhas de riqueza cercado por oceanos de pobreza” (CUNHA; CUNHA, 

2008, p.23). O papel do poder público na organização e financiamento de serviços sociais, 

prestados por redes de proteção social e atenção, é para a garantia das necessidades de 

sobrevivência de ampla parcela da nossa população.  

Os jovens, cujo coletivo é juventude, tornaram-se foco de atenção da sociedade, a 

partir do momento em que foram associados a problemas sociais, seja como vítimas ou 

protagonistas. Em todo o mundo, os jovens são identificados com problemas associados à 

violência, ao desemprego, falta de participação social e educação precária, inconformidade 

com a ordem vigente, manifestações culturais e exposição às problemáticas sociais 

(ANDRADE, 2008; CHAVES JUNIOR, 1999).  

Castro, Aquino e Andrade (2009, grifo nosso) asseveram ainda que juventude é um 
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grupo social como sujeito de direitos que se encontram em fase de experimentação de 

múltiplas possibilidades de inserção na vida social, política, econômica e cultural do país. 

Até algumas décadas atrás, para o jovem reconhecer-se como adulto, havia fatores que 

indicavam esta transição: a incorporação ao mercado de trabalho, o casamento, o 

cumprimento obrigatório do serviço militar e o abandono da família de origem para 

viver a sua vida.  

A condição juvenil, portanto, acaba por pautar sua existência na junção de fatores 

como incerteza, precarização, violência, risco e vulnerabilidade no âmbito das políticas 

públicas que lhe são endereçadas. A ideia consiste em discutir o sentido atribuído à 

formação profissional dos jovens, elucidando a racionalidade governamental desejada, 

independente se via a educação formal ou a não formal. Realidade estrutural constatada 

pelo desemprego e do subemprego juvenil, além da própria limitação das oportunidades 

geradas no mercado de trabalho pelo padrão atual de acumulação de capital.  

Nesse sentido, as políticas públicas de formação profissional dos jovens passam a 

estabelecer uma noção estreita entre a educação e o mundo do trabalho. Esse paradigma 

está assentado na ideia de que a inserção do jovem no mercado de trabalho, por um lado, 

atende às exigências do mundo produtivo e, por outro lado, promove a equidade social, 

uma vez que se torna atenuante da pobreza ou alternativa à marginalidade e à exclusão. O 

que é colocado em segundo plano é o trabalho como direito, que é um componente 

importante na formação do jovem como indivíduo e como cidadão. 

Relembra-se que até pouco tempo a Constituição Federal não tinha a juventude 

como determinação legal. Graças a Emenda Constitucional no 65/2010 que a palavra 

“jovem” ganhou efetiva instituição no dispositivo máximo da Nação. Agora no capítulo 

VII, que trata da família, da criança, do adolescente e do idoso, tem também o jovem 

descrito no seu art. 277, como sendo dever do Estado, e em especial lhe sendo atribuído o 

direito à “profissionalização” (BRASIL, 2010). 

Repensar, portanto, o tratamento político e em especial pedagógico endereçado aos 

segmentos juvenis na atualidade é de grande importância. 

3. O PROJETO SOLDADO CIDADÃO 

O Projeto Soldado Cidadão (PSC) é uma política pública do governo federal que foi 

desenvolvida inicialmente pela Fundação Cultural Exército Brasileiro (FUNCEB), com 
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origem no projeto Qualificação de Mão de Obra de 2002 do próprio Exército Brasileiro. 

Foi lançado em 10 de agosto de 2004 pelo Presidente Lula e inserido no Programa de 

Assistência e Cooperação das Forças Armadas à Sociedade Civil, sob a responsabilidade 

do Ministério da Defesa (MD). A partir de junho de 2007 passou a ser administrado pelo 

Comando de Operações Terrestres (COTER), sendo, ainda hoje, um dos principais projetos 

de educação profissional formal desenvolvidos pela instituição.  

O seu objetivo é oferecer qualificação técnica-profissional aos militares das Forças 

Armadas, permitindo aos que serão licenciados, por término do tempo de Serviço Militar, 

concorrerem ao mercado de trabalho em melhores condições. Seu lema, que se reveste com 

alto grau de importância para o desenvolvimento do PSC e do Brasil, é que: “Cada militar 

licenciado que conseguir inserção no mercado de trabalho é um problema social a menos 

para o País”3.  

A população média de jovens, entre 2004 e 2011, que efetivaram o alistamento 

militar foi de 1.660.037. Deste total, cerca de 4% (quatro por cento), ou seja, em média 

65.946, conseguem efetivamente serem recrutas e prestar o serviço militar. Deste montante, 

apenas 25,57% tiveram a oportunidade de realizar um curso do PSC, 16.845 recrutas em 

média. Segundo dados do próprio MD, de 2004 a 2015, foram habilitados mais de 200 mil 

jovens. 

Os cursos têm uma carga horária de 160 horas, abrangendo conteúdos 

programáticos específicos de qualificação profissional técnica. São destinados 16 horas 

para noções básicas de empreendedorismo e desenvolvimento de palestras sobre o tema 

"Cidadania, Direitos e Deveres", por meio da participação voluntária de Juízes Federais. O 

PSC está presente em 134 municípios brasileiros que contam com instalações militares.  

A oferta de cursos é regulada de acordo com a demanda e o perfil econômico de 

cada região. Por exemplo, na Região Amazônica é ofertado um curso de manutenção de 

motores de popa, tão necessário para uma região cuja via principal de transporte e 

locomoção é o rio. Ou mesmo São Paulo, um estado com indústria automobilística, são 

ministrados cursos de mecânica básica de automóveis, funilaria e pintura, eletricista 

automotivo, pintor automotivo, entre outros.  

Uma lacuna na formação formal com certeza está aberta, quando não se atinge a 

                                            
3 Disponível em: <http://www.coter.eb.mil.br/index.php/2011-10-08-09-04-19/soldado-cidadao>. Acesso em: 

30 abr. 2017. 
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totalidade de jovens que estão prestando o Serviço Militar. O estudo em tela demonstrou 

que é por falta de recursos orçamentários em especial, mas também pela necessidade de se 

manter a atividade-fim do Serviço Militar, ou seja, a instrução, as operações e a vida 

vegetativa das Organizações Militares não poderá ser comprometida. A partir desse ponto, 

pode-se argumentar com propriedade que a formação não formal deva entrar em ação 

como solução para esse vazio de formação técnica, o que é discutido na próxima seção. 

3.1 PSC: o estudo de caso em análise 

O cenário deste estudo foi o Centro de Instrução Almirante Alexandrino (CIAA) 

que tem como missão preparar praças dos vários corpos e quadros para as funções que 

serão desenvolvidas nas diversas organizações militares da Marinha, tanto em terra quanto 

no mar/rios. O CIAA, por intermédio do QM, tem como uma de suas tarefas a preparação 

inicial e formação militar do contingente anual de cerca de 600 jovens marinheiros-

recrutas que prestam o Serviço Militar.  

Aproveitando a disponibilidade e a autorização do seu comandante, pude expor a 

minha pesquisa para os 292 marinheiros-recrutas da segunda turma de 2012 que estavam 

por iniciar o período de adaptação à vida militar e aos cursos do PSC. Foi solicitado 

também que assinassem, em caráter de voluntariado, o Termo de Consentimento de Cessão 

de Imagem e de Som. Aceitaram participar da pesquisa 278 conscritos, ou seja, 94% do 

total. 

Os cursos do projeto são conduzidos à tarde e em paralelo com os estágios de 

instrução e adaptação a vida militar que são realizados no período matutino. A opção 

individual pela formação é realizada por ocasião da semana de adaptação do curso de 

formação de reservistas navais. Desde o início do projeto em 2004, já cursaram 3.033 

jovens, nas oito formações técnicas previstas: barbeiro, eletricista de instalações prediais, 

cozinheiro, garçom, informática, marceneiro, mecânico de refrigeração residencial e 

padeiro. 

O quantitativo de alunos formados por cursos do PSC e por ano. Pode-se constatar 

o grande volume de atividades desenvolvidas em tão curto espaço de tempo, 

principalmente a partir de 2011 com a formação de duas turmas por ano. Fato motivado 

por decisão exclusiva do seu comandante atual, independente dos recursos orçamentários 

destinados, oriundos do MD, atenderem apenas a uma das turmas. 
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3.2 Análise dos instrumentos de coleta - cursantes/egressos 

Os sujeitos da pesquisa foram os jovens da segunda turma de 2012, com um total 

de 292 conscritos, e os egressos das turmas anteriores a 2010, visto que se formaram em 

2011 ainda estariam prestando o serviço militar. Foram divididos em dois grupos de 

análise, o primeiro composto pelos "egressos" e um outro pelos "cursantes". Para cada 

grupo foram elaborados questionários específicos.  

Independente da amostra ter sido pequena, verifica-se que para o caso desses 

respondentes, existiu uma aderência entre os cursos técnicos oferecidos pelo CIAA e o 

mercado regional de trabalho. Considera-se importante continuar avaliando as 

possibilidades de inserção no mercado de trabalho da cidade do Rio de Janeiro, em 

especial com os grandes eventos mundiais que estão sendo esperados para os próximos 

anos. 

A ideia era que os jovens expusessem seus sentimentos quanto à qualidade do curso 

da forma mais tranquila possível, suas primeiras expectativas e a situação verificada ao 

final em relação ao curso, e também o que esperam daqui por diante quando de sua saída 

da Marinha e o retorno à vida civil. 

Ao serem questionados sobre quais benefícios podem ter sido adquiridos durante os 

cursos realizados, a percepção dos cursantes foi de que houve aprimoramento dos seus 

próprios conhecimentos originais, resposta talvez oriunda dos cursos serem de pouca carga 

horária e de maior praticidade. Considera-se relevante, e ao mesmo tempo preocupante, 

que apenas 17% acredite que as chances para a entrada no mercado de trabalho foi 

aumentada. O que se infere de tal afirmação é que poderá haver dificuldades na busca pelo 

primeiro emprego, independente do curso técnico realizado. 

A situação de empregabilidade dos egressos do PSC tanto nos cursos realizados no 

Centro de Instrução Almirante Alexandrino, de acordo com as suas perspectivas, é 

preocupante no sentido de que apenas 18% do total de respondentes estarem empregados e 

gerando renda, que na economia formal ou informal, habilitado em um dos cursos do PSC, 

o que pode ser interpretado como não sendo efetivo o programa. Porém, a grande maioria, 

64%, encontra-se empregado, fato que é positivo, independente da formação profissional 

que lhe foi designada, o que é corroborado com as competências desenvolvidas durante os 

cursos na medida em que os jovens passam a buscar informações e novos conhecimentos 

profissionais.  
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O sentimento do jovem com as suas possíveis competências adquiridas é muito 

importante para dar início à busca por sua autonomização e por papéis sociais da vida 

adulta. Ressalta-se, entre as respostas pinçadas, o descobrimento da ética profissional 

como um dos valores relevantes para o crescimento do jovem como cidadão cônscio de 

suas obrigações perante a sociedade, contribuindo para a busca do bem comum para todos. 

Outro ponto a ressaltar é o ganho reconhecido em relação à comunicação, escrita e 

compreensão de textos, o que se pode inferir é a melhora significativa no reforço escolar 

desses jovens cursantes, independente da carga horária de curso ser de apenas 160 horas-

aula, no caso do CIAA.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O nosso país é um dos cinco maiores em extensão territorial e uma das oito maiores 

economias do mundo, mas ainda carece de uma educação básica de qualidade, 

independente se propedêutica ou profissional. Os desafios enfrentados pelos jovens são 

complexos. Estes recentemente foram reconhecidos como sujeitos de direitos, e não mais 

como em situações de risco e/ou vulnerabilidade. Verifica-se o incremento pelo Estado nos 

últimos anos de políticas públicas educacionais afirmativas e universais para os jovens e 

não mais assistenciais a determinado grupo de risco.  

A saída da escola para o mercado de trabalho, para a assunção de papéis adultos e a 

inquietação pela quase impossibilidade de ascensão social por intermédio da educação 

geram uma fase muito difícil para o jovem. Acrescenta-se, no caso da maioria dos 

brasileiros, a carência de uma boa formação técnica que tenha respaldo no mercado 

regional de trabalho, com a garantia de continuada formação em serviço e a realização da 

cidadania plena e autonomia profissional e familiar. 

Por estas razões, os jovens têm de ser um alvo prioritário das políticas públicas 

educacionais e promotoras do primeiro emprego. Não apenas porque eles são um coletivo 

heterogêneo e complexo, com especificidades e dificuldades próprias, mas também porque 

se trata de pessoas numa fase do ciclo de vida que permite maior alcance e eficácia das 

ações de reforço da sua empregabilidade. E, por outro lado, estando em sua maioria em 

início de carreira ativa, os efeitos destas ações são de longo prazo, quer na redução dos 

riscos de exclusão, quer na própria sustentabilidade do crescimento econômico. Desta 

forma, o potencial das políticas públicas para as juventudes e a relação custo benefício das 

mesmas devem garantir que a adequação à qualidade e à seletividade das intervenções 
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estatais possam ser universais. 

Acredita-se que a existência de vagas em instituições formais em quantidade não 

resolverá o problema da formação do jovem para o mercado de trabalho. A explicação 

mais plausível, e que pode evidenciar a pouca eficácia desse modelo formal formativo, é 

que o mercado de trabalho é quem dita as regras para absorção dessa mão de obra entrante; 

ou até poder-se-á questionar sobre os cursos que estão sendo oferecidos não atenderem ao 

jovem, o que impacta a efetividade dessas políticas de formação profissional inicial. 

Os cursos do Projeto Soldado Cidadão são regionais, existe uma relação tênue com 

o que se cursa e o mercado de trabalho local, mas nos dados analisados a situação efetiva 

de empregabilidade não foi correspondida. Constatou-se nas respostas, tanto dos egressos 

quanto dos alunos dos cursos do Centro de Instrução estudado, que as seguintes 

competências funcionais foram adquiridas, pelo menos na ótica dos respondentes: 

facilidade de comunicação e de desenvolvimento de tarefas em equipe; iniciativa para 

buscar informações e novos conhecimentos profissionais; a ética profissional; capacidade 

de improvisar em situações novas (criatividade e iniciativa); determinação para enfrentar 

situações difíceis; adquiriu independência e autoconfiança; e capacidade de reagir 

positivamente às críticas construtivas.  

O PSC e a sua ligação com outros programas atuais de políticas públicas para a 

juventude e o primeiro emprego, tomam, por princípio, a educação técnica ampla para os 

jovens brasileiros da faixa etária de 19 anos, em especial aqueles que estão defasados ou 

que abandonaram o ensino médio por diversos motivos. Assim, faz-se necessária a busca 

pelo aumento do nível educacional dos atuais recrutas, visto que o grande percentual ainda 

se encontra no ensino fundamental, segundo dados da Diretoria do Serviço Militar.  
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Resumo: Este artigo tem por objetivo compreender a relação entre a escola e a 

exploração do trabalho infantil entre jovens e adolescentes matriculados nas 

escolas que pertencem à região do Maciço do Morro da Cruz de Florianópolis, 

Santa Catarina. Considera-se que entre os principais motivos da evasão e do 

abandono escolar encontra-se a necessidade precoce de trabalhar. A pesquisa é 

desenvolvida num conjunto de 10 escolas públicas que pertencem à região 

denominada de “Morro do Maçico da Cruz” (Florianópolis, SC) por meio de: 

aplicação de questionário acerca da relação dos adolescentes e dos jovens 

trabalhadores com a escola, entrevistas com grupos focais de adolescentes e 

jovens que começaram a trabalhar precocemente, revisão bibliográfica sobre a 

relação entre o trabalho precoce e a escolarização, tabulação e análise de dados, 

analise documental e observações diretas registradas em diário de campo. Trata-

se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório descritiva. 
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1. Introdução 

Este artigo tem por objetivo refletir sobre a relação entre o trabalho infantil e as escolas 

localizadas no Maciço do Morro da Cruz, território precário e periférico da ilha de 

Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. É parte do subprojeto de pesquisa intitulado “A 

escola e a exploração do trabalho infanto-juvenil na região do Maciço do Morro da Cruz 

– Florianópolis, SC”. Esse projeto vincula-se à pesquisa matricial “Juventude pobre e 

escolarização: relações com a escola e a cultura em territórios de precariedade” 

desenvolvido entre 2014 e 2017 junto à equipe de docentes pesquisadores, doutorandos, 

mestrandos e graduandos do Núcleo de Estudos sobre as Transformações no Mundo do 

Trabalho (TMT/CED). 

O estudo dos problemas relacionados à baixa escolarização nos remete à exploração 

precoce no trabalho como um dos agravantes do abandono e do pífio aproveitamento 

escolar. Recorrendo à história, percebemos que o problema do trabalho precoce, assim 

como a luta pelos direitos da criança e do adolescente, aparece após a Proclamação 

Universal e dos Direitos Humanos, de avanços legislativos e do aparecimento de Políticas 

Públicas destinadas ao combate do desemprego de jovens e adultos. (CONDE, 2012). 

Em termos globais, existem 246 milhões de meninos e meninas trabalhando no planeta 

(OIT, 2005). Embora esses dados não diferenciem trabalho explorado das formas 

históricas de socialização familiar, a Organização Internacional do Trabalho (2005), 

afirma a tendência à extinção do trabalho infantil nos países considerados mais 

desenvolvidos (CONDE, 2012). 

No âmbito do território do Maciço do Morro da Cruz, onde realizamos a pesquisa, 

percebemos um grande contingente de crianças e adolescentes trabalhadores 

frequentando a escola, o que tem repercussões sobre o rendimento, o abandono e a evasão 

escolar. Perceber as relações que estabelecem com a escola, a forma como o trabalho 

influência os estudos e a possibilidade de serem crianças, com que idade começam a 

trabalhar, quais as origens e as motivações para o trabalho precoce fazem parte dos 

objetivos desta pesquisa.  



 
 

Partimos da perspectiva do trabalho, enquanto forma história de produção da 

existência, para entender a infância e a juventude dentro das relações sociais de produção 

da vida na sociedade capitalista. 

Os diversos tipos de comércio e de prestação de serviços realizados em Florianópolis 

(lanchonete, venda ambulante, venda em lojas, guarda de carro, coleta de materiais 

recicláveis, oficina mecânica, tráfico de drogas, entre outros) são emblemáticos na forma 

como o trabalho precoce se desenvolve no contexto da infância e da juventude 

empobrecida da capital catarinense. Nessas ocasiões, embora o trabalho não tenha, na 

maior parte das vezes, registro em carteira, ele se relaciona às formas contemporâneas de 

sobrevivência diante da miséria e do desemprego na sociedade capitalista. Nessas 

situações, crianças e adolescentes ficam expostos a ocasiões perigosas, além de 

encontrarem-se distantes de escolas e, muitas vezes, impossibilitados de dedicarem-se aos 

estudos e alongarem a escolarização.  

As bibliografias contemporâneas demonstram que, durante muitos anos, perdurou-se 

a imagem de que as cenas de crianças trabalhando não remontassem mais à sociedade 

industrial desenvolvida (CONDE, 2012). Entretanto, conforme descreve Sarmento 

(2005), até os países europeus considerados mais desenvolvidos têm noticiado crianças 

recolhendo garrafas para serem recicladas, meninas utilizadas como empregadas 

domésticas, meninos bengalis ou libaneses explorados em diversas atividades. São 

famosos os casos de crianças que cosem sapatos com a família, que atuam na construção 

civil, em panificadoras, nas cerâmicas, na produção têxtil e, principalmente, nos trabalhos 

do campo. 

O mesmo autor adverte que nem toda atividade desempenhada pelas crianças é 

maltratante, logo há necessidade de investigações sobre a minúcia desta problemática. 

Nesse sentido, muitas atividades de trabalho, presentes nas comunidades catarinenses, 

como ajudar os pais nos diversos serviços domésticos, arrumar a cama, varrer a casa, dar 

trato aos animais ou cuidar dos irmãos, ajudar no atendimento da loja ou da lanchonete 

da família não é considerada exploração infantil. Evidentemente essa formulação não se 

trata de trabalho pressuposto da acumulação capitalista. É apenas trabalho em geral, não 

trabalho assalariado que produz valor excedente para outrem (CONDE, 2012). Mas, será 



 
 

que o trabalho infantil desenvolvido por crianças e adolescentes da região do “Maciço do 

Morro da Cruz” insere-se no trabalho explorado da sociedade capitalista? Qual a relação 

entre a baixa escolaridade e a exploração do trabalho precoce? O que dizem as crianças e 

os adolescentes trabalhadores? Que relação estabelecem com a escola? Por que 

trabalham? Com que idade começam a trabalhar? Qual a perspectiva de futuro? 

Primeiramente, ressaltamos que a controvérsia existente acerca da compreensão da 

exploração da criança no trabalho e a ajuda familiar educativa ganha contorno tênue e 

contraditório nas tradições culturais catarinenses, principalmente entre imigrantes 

europeus e filhos de camponeses do interior do estado. No contexto urbano, a confusão 

entre ajuda familiar e exploração no trabalho é comum nos serviços domésticos e nas 

empresas ou comércios familiares. Para a compreensão do trabalho ajuda (aparência 

fenômenica do objeto), amparamo-nos em Marx (2013), onde o autor desenvolve a ideia 

de que para compreender as formas em que trabalho aparece, é necessário compreender 

as relações onde ele se desenvolve. Não podemos nos prender no ato isolado, mas nas 

condições em que ele ocorre. O que diferencia cantar no chuveiro e cantar no bar todas 

as noites? E o que diferencia brincar com os irmãos durante a tarde de ficar responsável 

pela alimentação, atenção e demais cuidados durante todas as tardes enquanto os pais 

trabalham? Aparentemente, trata-se do mesmo ato isolado. Mas, são as relações e o 

contexto  que determinam se há ou não exploração naquilo que o senso comum denomina 

de ajuda. 

2. Contexto sócio espacial do Morro do Maciço  

Conforme Marcassa (2013), na cidade de Florianópolis há pelo menos 10 escolas que 

atendem crianças e jovens do Maciço do Morro da Cruz4, uma das regiões mais 

empobrecidas e vulneráveis do ponto de vista econômico, social e ambiental da capital 

catarinense. Ainda segundo a autora: 

“O maciço do Morro da Cruz (MMC) é composto por um vasto território 

formado por um bloco rochoso alongado, cuja área total compreende 2,1 

                                                           
4 Na verdade, havia cerca de 13 escolas cuja população atendida provinha das comunidades do MMC. Porém, três destas escolas 

foram fechadas pelo poder público estadual nos últimos cinco anos: E.E.B. Antonieta de Barros, E.E.B. Silveira de Sousa e E.E.B. 

Celso Ramos. Para efeitos desta pesquisa, levaremos em conta as seguintes unidades educativas: IEE - Instituto Estadual de Educação, 
E.E.B Getúlio Vargas, E.E.B Padre Anchieta, E.E.B Jurema Cavallazzi, E.E.B Henrique Stodieck, E.E.B Lauro Muller, E.E.B Hilda 

Teodoro Vieira, E.E.B Simão Hess, a Escola Silveira de Sousa, que foi municipalizada e hoje está voltada à Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) e a Escola Lucia do Livramento Mayvorme, que foi terceirizada, passando a fazer parte das escolas geridas pelo grupo 
Marista, embora ela continue sendo frequentada por crianças e adolescentes do MontSerrat, comunidade pertencente ao MMC. 



 
 

milhões de metros quadrados, situado na região central da cidade. Esta área, 

considerada como “ocupação irregular”, abriga cerca de 30 mil pessoas, 

distribuídas, pelo menos, em 17 comunidades instaladas sobre morros e 

encostas, cujos habitantes vivem em condições de miséria, violência e em 

contato direto com o crime organizado e o narcotráfico” (MARCASSA, 2013, 

p.2) 

 

A maior parte das famílias da região do Maciço é constituída de migrantes, populações 

originárias do campo, geralmente pequenos agricultores que, em virtude do 

empobrecimento, provocado pelo avanço da agroindústria no interior, optaram pela vida 

nas cidades. Estima-se que 93% das pessoas que moram nos morros de Florianópolis são 

vítimas do êxodo rural verificado no estado de Santa Catarina ao longo dos últimos 30-

40 anos (DANTAS, 2007). 

Os dados do censo de 2010 do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística5 

- demonstram que a região sul, entre os anos de 2005-2010, teve grande aumento na 

capacidade de mobilidade espacial e o estado de Santa Catarina recebeu um volume 59% 

maior de imigrantes durante esses anos em relação ao censo anterior. A região da grande 

Florianópolis ocupa uma posição de destaque como destino dos migrantes. Dos 421.240 

habitantes de Florianópolis, 50.919 são migrantes6, e desses, muitos vivem nos morros 

que compõe o Maciço (IBGE, 2010). 

Os questionários aplicados denunciam o alto número de migrantes nas escolas: E.E.B 

Silveira de Souza (30,47% dos estudantes que responderam ao questionário nasceram em 

Florianópolis, 67,2% não nasceram e 1,9% não moram na cidade); E.E.B Padre Anchieta 

(44%% nasceram em Florianópolis e 56% não nasceram; E.E.B Simão José Hess (51,6% 

nasceram em Florianópolis, 47,3% não nasceram e 1,5% não moram na cidade); Instituto 

Estadual de Educação (55,1% nasceram em Florianópolis; 41,84 não nasceram e 3,4 não 

moram na cidade); e E.E.B Henrique Stodieck (53,9% nasceram em Florianópolis, 

38,09% não nascerem e 7,8% não moram em Florianópolis). 

                                                           
5 Dados obtidos através do ultimo censo demográfico do IBGE publicado no ano de 2012 com o título: Censo demográfico 2010 

resultados gerais da amostra. Disponível em: 
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=420540&idtema=97&search=santa-catarina|florianopolis|censo-

demografico-2010:-resultados-da-amostra-migracao. 
6 Este número está subestimado, visto que nele não estão contabilizados os migrantes que vivem em Florianópolis e que são oriundos 
do interior do estado de Santa Catarina, nem os que são dos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. 



 
 

Dentre as péssimas disposições para a manutenção da vida que grande parte dessas 

famílias enfrenta ressaltamos as condições de moradia, saneamento e transporte público 

e um dos maiores problemas vividos, falta de emprego na cidade.  

 

Boa parte delas vive do trabalho informal, desenvolvendo atividades 

irregulares ou “bicos” relacionados ao turismo durante o verão, ou de 

pequenos negócios na área do comércio e dos serviços, quando não 

vinculados ao ramo da construção civil e/ou do trabalho doméstico. 

Com o fortalecimento do narcotráfico e do crime organizado, o 

cotidiano é constantemente atravessado pelo medo, pela incerteza e pela 

instabilidade, o que se manifesta por meio da violência e de um 

sentimento de insegurança e falta de expectativas quanto ao futuro. 

(MARCASSA, 2013) 
 

Verificamos nos questionários que 51,4% dos pais e 59% das mães dos estudantes são 

assalariados. Seguido de 14,6 dos pais e 16,4 das mães declaradas como trabalhadoras 

autônomas. Vale ressaltar que 23% dos estudantes não souberam responder a profissão 

do pai e apenas 0,7% desconhecia a da mãe. Nas atividades não remuneradas aparecem 

7,7% das mães como domésticas e 3,7% dos pais e 9,7% das mães como desempregados. 

Diante disso, verificamos a presença do trabalho simples7, irregular, inseguro, informal, 

mal remunerado, precário, em síntese, o trabalho explorado, o qual atende as necessidades 

de acumulação do capital, segundo a análise de Marx (2013), e não as necessidades dos 

trabalhadores.  

Dentro dessas circunstancias toda a família se vê obrigada a trabalhar. Segundo o relato 

dos jovens nos grupos focais, crianças e adolescentes arcam com parte das despesas da 

casa (contas de luz, aluguel), bem como com despesas próprias (transporte, alimentação, 

roupas, aparelhos de celular, despesas com lazer e outros). 

A estudante A, ao ser questionada do por que os jovens trabalham responde que  

“Uma porque a grande maioria também são pobres, são dessa classe 

social.... E eu não tenho dinheiro, se não trabalhar, minha mãe não vai 

                                                           
7 O trabalho simples, segundo Marx (O Capital, Livro 1, 2013), significa simples dispêndio da força de trabalho na produção de 

valor de uso e de valor. Exige uma escolarização e formação técnico-profissional elementar visando aumentar a produtividade do 

trabalho 



 
 

me dar, ninguém vai me dar, então eu tenho que me sustentar e tenho 

que fazer as cosas por mim, porque se não ninguém vai fazer.”8 

O que se evidencia é a necessidade do trabalho para a manutenção das necessidades 

básicas da família. Observamos, por meio dos questionários, uma clara relação entre 

renda familiar e trabalho infanto-juvenil. As escolas em que as famílias têm uma renda 

mais baixa são as que contam com maior incidência de estudantes que trabalham e 

também que começaram a trabalhar mais cedo, como o caso da escola Lauro Muller, em 

que 84,4% dos estudantes que responderam aos questionários trabalham ou já haviam 

trabalhado. De um modo geral, a renda familiar é baixa em todas as escolas: 21,8% tem 

renda de 1 a 2 salários mínimos, 20,3% de 2 a 4 salários mínimos, 8,8% até 1 salário 

mínimo. Do total dos respondentes, 24% não sabe a renda de sua família. 

Aparecem ainda casos de jovens e adolescentes (particularmente os que migraram de 

outros estados) que moram com amigos ou parentes ou com namorados/companheiros, 

sem o apoio da família. Portanto, estes precisam trabalhar para arcar com todas as 

despesas da casa. Desta forma a relação com os estudos aparece sempre como 

subordinada à necessidade do trabalho. Ou seja, a escola aparece em segundo plano, ainda 

podendo também competir com um curso profissionalizante.  

“(...) o ano passado eu trabalhava e fazia curso. Fazia curso da manhã, 

trabalhava a tarde e ia para a escola a noite. Isso é ruim, pelo menos 

para mim foi ruim, porque de aí eu eu chegava cansada, não tinha saco 

para ficar escutado aos professores. Para mim assim foi horrível.”9 

 

3. Os diferentes tipos de trabalho e impactos na vida do trabalhador-estudante 

A pesquisa possibilitou perceber outros dados regulares que contribuem para uma 

maior compreensão da condição sócio-econômica dos sujeitos pesquisados. Embora 

nossa hipótese inicial fosse a de que os estudantes do período diurno trabalhassem menos 

e/ou com menor jornada, o trabalho também está presente entre estudantes do turno 

diurno, mesmo que ainda seja mais frequente no período noturno. Um exemplo desse 

                                                           
8 Depoimento do Grupo focal realizado na E.E.B. Lauro Müller, turno matutino, no dia 5 de março de 2015. 
9 Depoimento do Grupo focal realizado na E.E.B. Lauro Müller, turno matutino, no dia 5 de março de 2015. 



 
 

dado apareceu em um grupo focal no turno matutino do ensino médio da Escola Padre 

Anchieta, na qual, foi constatado que alguns estudantes trabalhavam como estagiários 4 

horas por dia e apenas um relatou não trabalhar. Os trabalhos mais recorrentes que os 

estudantes do período diurno ocupam são geralmente em restaurantes, postos de 

combustível, telemarketing entre outros. Portanto, percebemos que não é o turno escolar 

ou sua procura que revela o ingresso ou não das crianças e dos adolescentes no mundo do 

trabalho, mas sim, a condição sócio-econômica que se encontra junto com sua família. 

Os estudantes do ensino fundamental não ficam fora da constatação sobre a relação 

entre baixa renda familiar e inserção no mercado de trabalho. Além dos trabalhos não 

formais, o trabalho doméstico também aparece com certa regularidade. No Centro 

Educacional Marista Lúcia Mayrvone, quando perguntados sobre os fatores que 

atrapalham os estudos, 4% dos estudantes apontam o trabalho, e as atividades domésticas 

e cuidados com os irmãos somam 20%. Cabe uma reflexão sobre as atividades domésticas 

serem consideradas como indicativo de fator que atrapalham os estudos. Primeiramente, 

observamos que se trata de um dado que aparece com uma certa regularidade nos 

resultados da pesquisa, depois do trabalho, os afazeres domésticos apareceram como 

responsável pelo cansaço. Em segundo lugar, o trabalho doméstico infantil ainda é “visto 

com tolerância pela sociedade” (DOS SANTOS, 2016), onde é reconhecido como ajuda, 

um meio para o disciplinamento, preparação para o futuro, ou estratégia para manter longe 

das drogas. Segundo Dos Santos (2016), existe uma distinção entre trabalho doméstico e 

afazeres/atividades domésticas, onde:  

 [...] tarefa doméstica é aquela realizada na própria casa da criança, sem 

obrigatoriedade e compatível com seu desenvolvimento físico e 

psicossocial, não compromete a educação e o lazer e não substitui o 

trabalho do adulto. Em contrapartida, o trabalho doméstico realizado no 

próprio domicílio da criança ou em domicílio de terceiros interfere 

gravemente no desenvolvimento da criança, viola os seus direitos, 

interrompe a evolução natural de um desenvolvimento contínuo e expõe 

estas crianças a situações de negligência, discriminação, violência e 

opressão (p. 163) 

Salientamos que caberia uma observação mais detalhada para determinar se os 

afazeres domésticos relatados pelos estudantes, como um dos responsáveis pelo cansaço, 

poderiam ser classificados como ajuda ou trabalho. Mas é necessário compreender que o 



 
 

trabalho infantil doméstico ocorre pela impossibilidade e/ou ausência do adulto, fazendo 

com que crianças e jovens assumam as responsabilidades e obrigações para a produção 

da vida da família 

Conde (2012), em sua pesquisa sobre o trabalho que realizam crianças em lavouras de 

fumicultura, visa esclarecer o trabalho social abstrato denominado de “ajuda” pelos pais:  

[...] a dissimulação do trabalho da criança em ajuda é um elemento 

fundamental das formas atuais de exploração do trabalho familiar e da 

generalização do trabalho coletivo, onde o espaço doméstico se torna 

uma extensão da indústria. Formas que, aliás, não são novas, mas datam 

dos primórdios da era do capital (CONDE, 2012, p. 39) 

 

Os estudantes entrevistados não reconhecem os afazeres domésticos como trabalho, 

mas atribuem a ele o cansaço que atrapalha a concentração, reduz as horas de estudos, 

entre outros. As formas aparentes confundem a compreensão crítica da realidade que . 

Os trabalhos desenvolvidos pelas crianças e adolescentes são diferentes dos trabalhos 

exercidos pelos adultos e por seus pais. Eles são considerados simples, costumam exigir 

baixa qualificação e pouco esforço físico. Porém, os estudantes alegam que a rotina de 

trabalho e estudo, somados aos afazeres domésticos (alguns casos há maternidade 

precoce), resulta em um constante estado de cansaço. A jornada tripla do trabalhador-

estudante impacta diretamente os estudos. O resultado geral dos questionários aplicados, 

demonstra que para 23%, o que mais atrapalha os estudos é o trabalho. Levando em 

consideração que 6,4% dos estudantes atribuem às atividades domésticas e, para 3,7% os 

cuidados com os irmãos menores, somados trabalho e afazeres domésticos, temos 33,1% 

dos motivos que atrapalham o trabalho. Os números específicos de algumas escolas 

também impressionam, como no caso da Escola Lauro Muller, 43,2% dos estudantes 

responderam que o trabalho é o que mais atrapalha os estudos, chegando a 51% se 

incluirmos atividades domésticas e cuidado dos irmãos. Os resultados apresentados na 

Escola Padre Anchieta, são 30,5% e 38,1%. Já a Escola Getúlio Vargas, 25,6% atribuíram 

ao trabalho e 34,2% se considerarmos as atividades domésticas. Na Escola Silveira de 

Souza, 51,2% respondeu que o que mais atrapalha os estudos é o trabalho. Ao adicionar 

as atividades domésticas, o percentual aumenta para 61,9%. Esse alto índice constatado 



 
 

pela pesquisa na Escola Silveira de Souza, se deve também ao fato de atender estudantes 

da Educação de Jovens e Adultos. 

Pelos relatos nos grupos focais e entrevistas, a necessidade de trabalhar, seja para 

manutenção da subsistência da família, ou dos seus próprios gastos, compromete os 

estudos e o tempo de lazer. Dentre os problemas relacionados ao trabalho, a dificuldade 

para conciliar estudo e trabalho, resulta na falta de tempo para estudar, brincar, ser criança 

ou adolescente, pois o pouco tempo que estão em casa, é utilizado para descansar. Os 

estudantes relatam constante estado de cansaço e sono, chegam na escola cansados e têm 

dificuldades de concentração, o que torna um obstáculo para o bom acompanhamento das 

aulas. As condições precárias do modo de produção da vida que o estudante-trabalhador 

se encontra, muitas vezes, leva o estudo a ser um segundo plano, como no relato do 

estudante C abaixo. 

Se precisar trocar o estudo pelo trabalho eu troco. Porque como é que 

eu vou me manter? Como é que eu vou comer? Como é que eu vou me 

vestir? Se precisar eu troco sem problema nenhum.10 

Como mencionado anteriormente, a pesquisa revelou que o trabalho está presente entre 

os estudantes do diurno, mas também demonstrou que o trabalho exercido pelos 

estudantes do noturno é marcado por longas jornadas. Devido a uma rotina com até 10 

horas diárias de trabalho, finais de semana também comprometidos, há um aumento de 

ausências, atrasos para a aula e falta tempo para estudar. 

 “Essa é a desvantagem de estudar de noite, a vantagem é que, por 

exemplo, aqui todo mundo trabalha e ninguém vem aqui pra perder 

tempo e eu também não vim aqui para perder meu tempo, sinceramente, 

porque eu trabalho o dia inteiro, então eu gosto de vir né, tanto é que a 

gente reclama muitas vezes quando a gente vem aqui e não tem aula, 

então a vantagem é a de que quando a gente vem todo mundo tem aquela 

preocupação de vir estudar né, tu vê aquelas pessoas que aparentemente 

querem estudar, então é bem diferente do período matutino que os alunos 

levam na brincadeira e aqui não, essa é a vantagem.”11 

                                                           
10 Depoimento do Grupo focal realizado na E.E.B. Padre Anchieta, turno matutino, no dia 25 de novembro de 2014. 
11 Depoimento do Grupo focal realizado na E.E.B. Padre Anchieta, turno noturno, no dia 20 de novembro de 2014. 



 
 

Embora os dados apresentados tratem sobre as dificuldades enfrentadas pelos 

trabalhadores-estudantes, a escola também exerce o papel de um espaço da alternância do 

trabalho e afazeres domésticos. Ou seja, a escola torna-se o espaço para descanso da rotina 

de trabalho e das responsabilidades do lar, como cuidar dos irmãos, limpeza da casa, 

cozinhar, entre outros. É o espaço de socialização com os amigos, brincar, namorar, 

mesmo que a escola seja também um espaço que apresenta muitos problemas, disputas, 

controle e, inclusive, violência. 

Outro dado relevante exposto pela pesquisa é o problema do abandondo. Da totalidade 

de escolas em que foram aplicados os questionários, 16,8% responsabilizam o trabalho 

pelo abandono escolar. Outras escolas como a Escola Padre Anchieta, 21% dos estudantes 

atribuem o abandono da escola em função do trabalho, e outros 20% na Escola Getúlio 

Vargas. Os dados coletados nos anos finais (7º e 8º ano), como na Escola Hilda Theodoro 

Vieira, revelam que 15,3% deixam de estudar por causa do trabalho. Para 20,2% a 

responsabilidade do abandono está relacionado ao envolvimento com álcool e drogas. O 

que nos permite pensar que diante do quadro de desemprego e diminuição de trabalho 

vivo na produção de mercadorias, o comércio de drogas pode ser reconhecido como um 

tipo de trabalho que surge como modo de sobrevivência e acesso ao consumo, forçando 

a criação de novas formas de trabalho, sejam elas de natureza lícita ou ilícita. 

 

Considerações finais 

O objetivo deste artigo consistiu em trabalhar os dados que a pesquisa matriz revelou 

acerca de questões que permeiam a realidade dos jovens e suas famílias. Escolhemos 

evidências que nos ajudem a compreender o impacto que o trabalho causa na formação 

da juventude pobre, quando a necessidade de direcionar suas energias para a produção da 

vida se apresenta como prioridade.  

Procuramos caracterizar brevemente o contexto em que vivem os sujeitos da pesquisa, 

onde destaca-se a migração e a necessária busca pelo trabalho. Em seguida, apontamos 

os diferentes tipos de trabalho que possuem múltiplas naturezas, formais, informais, assim 

como os tipos que são difíceis de serem reconhecidos com trabalho, como tráfico de 



 
 

drogas e o trabalho doméstico. Este último se destaca junto do cansaço persistente entre 

trabalhadores estudantes. Dialeticamente, a escola é considerada por muitos, o local do 

descanso, do ficar sentado, dos jogos, das brincadeiras, do estudo, do encontro com 

parceiros da mesma idade. Os estudantes trabalhadores têm expectativas positivas de 

aprendizagem em relação à escola, mas o cansaço após a jornada diária de trabalho é um 

concorrente desleal da aprendizagem pretendida. 

 

 Observamos que as poucas diferenças entre a renda familiar dos estudantes podem ser 

determinantes para que eles poupem suas energias e tenham tempo para estudar. 
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A educação para o trabalho via Pronatec: análise do modelo de 

educação profissional no governo de Dilma Rousseff (2011-2016) 
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 Resumo:  

A temática deste artigo refere-se à relação entre políticas públicas, educação e trabalho, 

especificamente, a produção atual das políticas públicas de qualificação profissional do 

país no governo de Dilma Rousseff (2011-2016). O objetivo proposto é investigar em que 

medida o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) – e, em 

particular sua modalidade Brasil Sem Miséria (Pronatec/BSM) – possibilita a 

“democratização” do saber, quanto ao formato da política pública focalizada versus uma 

política pública universalista. O intuito geral é compreender transformações no âmbito 

do trabalho em intercâmbio à construção da política Pronatec para isso, retomamos uma 

discussão acerca dos moldes da política desde os anos de 1990 – explorando questões 

sobre a realidade política caracterizada desde aquele período até os dias atuais – para 

compreender como funciona a produção desta política pública de qualificação 

profissional, no governo do Partido dos Trabalhadores, quais as circunstância de 

produção desta política vinculada ao Programa Democrático Popular e, de que maneira 

este programa se coloca na realidade dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros(as). 

Palavras-chave: formação profissional; educação; trabalho; políticas públicas. 
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O modo de acesso a necessidades primordiais para sobrevivência do ser humano 

em sociedade, disposto no estado brasileiro no formato de políticas públicas destinada 

aos cidadãos, isto é, o modelo de política ao público. Seja essa política de educação, 

saúde, habitação ou, no caso do nosso estudo educação profissional. 

A mediação do mercado provoca a produção de políticas sociais planejadas tão 

somente para reparar as sequelas do capital, ocasionando, assim, um caráter focal e não 

universalista das políticas públicas. 

De acordo com Draibe (1997), o núcleo da estratégia de reforma social ocorreu e 

estava direcionado a: focalização dos gastos, opção por fundos sociais de emergência e 

programas compensatórios dirigidos exclusivamente aos grupos pobres e vulneráveis. 

Assim, a década de 1990 foi marcada por reformas na esfera estatal que 

privilegiam a privatização da gestão pública, aproximando o público do privado e 

priorizando o corte em gastos sociais; o Estado voltou-se às políticas sociais focalizadas 

atuando exclusivamente – através de medidas compensatórias – nos efeitos sociais mais 

extremos do capitalismo contemporâneo. Conforme afirmam Oliveira e Duarte, o Estado 

“passa a se relacionar com os cidadãos dividindo-os em dois tipos: os 

contribuintes/consumidores e os destituídos/assistidos” (2005, p. 287-288). 

Paulo Arantes (2004) constrói a crítica a esta relação no texto “Esquerda e Direita 

no Espelho das ONGs” quando chama atenção para a nova terminologia em uso nesta 

fase do Estado “gerencial-cidadã” com pactuação estatal com o Terceiro Setor. O famoso 

termo “sem-fins-lucrativos” que designa o núcleo central de uma ONG (Organização Não 

Governamental): “ocorre simplesmente que a mais estrita observância da cláusula sem-

fins-lucrativos não é uma barreira à entrada no mundo dos negócios, podendo até 

representar uma senha privilegiada de ingresso.” (ARANTES, 2004, p.160).  

Para o autor, ocorre uma paulatina e crescente impregnação dos usos e costumes 

da livre iniciativa, de início as organizações se “convencem” que não passa da elaboração 

de um projeto “em conformidade com as exigências de qualquer agência financiadora” 

(Idem, p.160). Desta nova relação, socialmente estabelecida entre a “sociedade civil” na 

perspectiva “gerencial-cidadã”, palavras como eficácia, eficiência e efetividade tem seu 

significado elevado ao último grau de potência “este palavreado valha o ouro cuja 

extração eleva o usuário ao reino dos fins” (Idem, p. 160). Para o autor, o Terceiro Setor 

passa a ter um poder descomunal: 



 
 

“A fórmula mágica “organização social” designa um curioso 

espécime da zoologia fantástica gerencial (...) Mais exatamente, 

segundo a nomenclatura oficial, organizações sociais resultam da 

transformação dos serviços públicos em entidades públicas de 

direito privado que celebram com o estado um contrato de gestão, 

cujas atividades são controladas de forma mista pelo Estado 

(financiamento parcial pelo orçamento público, poder de veto e 

cooptação nos conselhos de administração) e pelo Mercado 

(cobrança de serviços prestadas pela mão invisível da 

concorrência entre as entidades).” (ARANTES, 2004, p.171). 

Conforme conclui o autor, com o surgimento da Organização Não Governamental, 

ocorre uma nova espécie de relação estabelecida entre: sociedade civil, Estado e mercado. 

Assim, a análise das ONGs diz muito mais como estas três esferas passam a se relacionar 

enquanto forma de socialização no capitalismo, do que propriamente dito sobre o poder 

de “empoderamento” que elas podem produzir para o “público-alvo”.  

Se estabelece um novo discurso quanto aos “direitos garantidos aos cidadãos” 

(ARANTES, 2004, p. 171). É o estabelecimento de um Estado que produza políticas 

sociais mais inclusivas e que possibilitem uma boa imagem aos cidadãos do mundo. Com 

efeito, se trata de um Estado “mais forte do que nunca, na medida em que lhe cabe gerir 

e legitimar no espaço nacional as exigências do capitalismo global” (Idem, p. 170).  

A educação profissional, enquanto política pública focalizada, nos moldes 

proposto pelo Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego/Pronatec é 

um bom exemplo disso. De acordo com Santos e Rodrigues (2012), o Pronatec se 

constitui por um complexo de ações que buscam ampliar as vagas da educação 

profissional tecnológica nacional.  

Os autores apontam para a amplitude da relação entre a qualificação dos 

trabalhadores e o processo de expansão econômica, é possível percebê-la em função da 

educação profissional tecnológica tem recebido ênfase na agenda nacional. E também o 

crescimento das políticas públicas implementados no período de 2006 a 2010, no qual a 

ampliação do sistema público em ofertar cursos de Educação profissional e tecnológica 

foi preterida diante do crescimento de vagas no setor privado; apenas o Senai é 

responsável por 28% dos cursos em todo o país. 

Santos e Rodrigues (2012) expõem os objetivos principais contidos na cartilha do 

Pronatec, como o programa pretende cumprir as ações definidas em seus objetivos e, de 



 
 

que maneira se organizam as iniciativas para cumprimentos destas ações. Em função de 

“manter a qualidade dos cursos”, o programa, a partir de um projeto de lei, firma o repasse 

de verbas públicas a entidade privada: o Sistema S, para a implementação dos cursos. O 

repasse de recurso do setor público para o sistema privado e as resoluções do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE e o financiamento do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social/BNDES para tais fins, está exposta na citação 

a seguir:  

“O Relatório Geral 2011, do SENAC, apresenta o Pronatec como 

uma das ações de gratuidade, apesar de ter linha de crédito 

específica para o desenvolvimento de seus cursos, com repasse de 

recursos, no caso do Bolsa Formação Estudante e Trabalhador, 

diretamente do FNDE, conforme Resolução CD/FNDE Nº 62 de 

11 de novembro de 2011. Em 2011, foram apenas 9.231 

matrículas em cursos presenciais FIC (mínimo de 160 horas) 

sendo que, para 2012 estão previstas 295 mil vagas” (SANTOS E 

RODRIGUES, 2012, p.10). 

Desta maneira, o Pronatec gera uma ampliação da capacidade do Sistema S e 

possibilita a ampliação e readequação da infraestrutura e dos equipamentos do setor 

privado através do Serviço Nacional de Aprendizagem cuja justificativa ocorre em função 

do aumento da demanda gerado pelo próprio Pronatec. O artigo aponta que o BNDES 

repassou no ano de 2012, 1,5 bilhão ao Programa Senai “para investimento em obras de 

infraestrutura (construção, modernização e ampliação de unidades), além da aquisição de 

máquinas e equipamentos destinados ao aparelhamento das unidades” (SANTOS E 

RODRIGUES, 2012, p.10). 

Ressalta-se também a alteração de lei sobre o enquadramento institucional do 

Sistema S, de acordo com o art. 20-B da lei 12.513, de 2011 que passa a integrar o sistema 

federal de ensino mantendo sua autonomia com relação ao estado2. Outra função que a 

União repassa às instituições públicas e as parcerias público-privadas se refere à 

autorização de transferência de recursos financeiros direto, sem a realização de convênio, 

exposta no art. 6º da lei 12.512/2011. Os artigos da lei 12.513/2011 que regulamentam o 

                                                 
2 “Art. 20-B. As instituições privadas de ensino superior habilitadas nos termos do § 2o do art. 6o-A ficam 

autorizadas a criar e ofertar cursos técnicos de nível médio, nas formas e modalidades definidas no 

regulamento, resguardadas as competências de supervisão e avaliação da União, previstas no inciso IX do 

caput do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013)” 

(BRASIL, 2011). 



 
 

Pronatec no Brasil nos auxiliam a perceber a sobreposição da esfera privada sob a pública, 

representando um processo mais amplo da educação nacional, do investimento que o 

poder público tem para com a política voltada ao capital privado, e não, à formação da 

classe trabalhadora como principal ente do programa. 

Ademais, os autores concluem pontuando que o ponto de partida da análise dos 

documentos e leis oficiais de implementação do Pronatec, mesmo que naquele período o 

programa estava em andamento, apontam para o “Sistema S é um agente fundamental 

deste Programa, sendo contemplado como beneficiário direto e preferencial de recursos 

públicos em muitas das iniciativas do Programa” (SANTOS E RODRIGUES, 2012, 

p.11). A centralidade direcionada ao Sistema S, principalmente via Senai, permite que o 

setor privado tenha autonomia em relação ao Estado na definição das diretrizes políticas 

da educação profissional, com autonomia pedagógica, financeira e administrativa 

conforme exposto nos artigos da lei 12.531/2011. 

Essa autonomia do capital privado na educação em relação ao Estado compromete 

outras possibilidades de formação para o trabalhador, em especial, para o público pobre 

do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego modalidade Brasil Sem 

Miséria (Pronatec/BSM).  

No que se refere às estratégias de dominação via políticas de assistência social, 

em sua maioria, havia investimentos de grandes grupos capitalistas, fundações privadas, 

ONGs e entidades empresariais, contando com apoio e subsídios governamentais. Nas 

palavras de Mattos (2013): 

“Segundo dados de 2002, existiam no Brasil 275.895 instituições 

classificadas como sem fins lucrativos, um contingente 

expressivo delas focado em difundir tais propostas e implementar 

projetos que tem como substrato último a ideia de que a saída para 

os problemas dos trabalhadores está no seu esforço individual 

para adequar sua ética e comportamento ao modelo empresarial 

da competitividade e produtividade. Todas essas estratégias 

encontram canais de difusão com enorme capacidade de 

penetração no imaginário dos trabalhadores, os mais evidentes 

deles constituídos pelos grandes monopólios jornalístico-rádio-

televisivos do país. Esses aspectos do governo Lula tornam mais 

complexo o entendimento de sua relação com o neoliberalismo” 

(MATTOS, 2013, p. 5-6, grifo meu) 



 
 

Conforme expõe Mattos (2013), se no governo de FHC (1995-2002) foram 

propostas políticas com enquadramento na área social de forma limitada – como exemplo 

o Programa Comunidade Solidária e o Bolsa Escola. No primeiro governo Lula (2003-

2006) um dos objetivos era “ampliar tais políticas focalizadas para um patamar de 

massas” (MATTOS, 2013, p.5) como o programa Bolsa Família3. Trataremos a seguir do 

projeto político do governo petista, que inclui a promoção de políticas públicas focalizas 

a exemplo: o Pronatec, mas poderíamos analisar outras políticas, tais como: Bolsa 

Família, Prouni, Fies, Programa Minha Casa Minha Vida. Tais programas são aqui 

considerados as principais plataformas políticas do governo do PT durante os anos de 

governo entre 2003 a 2016.  

O estudo sobre a política implementada nos anos de governo do PT no país é um 

debate ainda recente, não há consenso quanto à análise sobre este período, muitos autores 

se debruçam sobre o assunto atualmente4. Neste texto tomamos como referência a análise 

de que o modelo de política neste período pode ser denominado por democrático popular 

(IASI, 2006 e 2013).  

O projeto democrático popular, enquanto discurso proferido pelo PT no seu V 

Encontro (1987 apud IASI, 2013) afirma que a proposta do partido é na promoção 

nacional das estratégias democráticas em atraso, ou as tarefas não efetivadas pela 

burguesia brasileira (FERNANDES, 1976), na busca por reformas que possibilitassem 

aos trabalhadores transformar-se em classe hegemônica e dominante no poder de Estado. 

Devemos indicar que, nesta metamorfose da consciência de classe (IASI, 2006), na 

transformação das relações de organização do processo de luta por direitos “a principal 

vitima foi a independência de classe” (IASI, 2013, p. 24). 

“Pensada inicialmente como um longo processo de acúmulo de 

forças que combinaria um braço de ação junto aos movimentos 

sociais e sindicais, ligados às lutas da classe trabalhadora e outro 

que refletiria este crescimento de lutas através de patamares 

                                                 
3 “No governo Lula, foi criado o Programa Bolsa-Família, a partir da unificação dos programas de 

transferência de renda do Governo Federal – Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação, Cartão-Alimentação e 

Auxílio-Gás. O Bolsa-Família foi criado via Medida Provisória n. 132, de 20/10/2003, e mantém o vínculo 

do recebimento do benefício à matrícula de crianças e adolescentes em idade escolar nas redes de ensino e 

a obrigatoriedade de acompanhamento médico, nos postos de saúde da rede pública, para gestantes, nutrizes 

e crianças.” (OLIVEIRA & DUARTE, 2005, p. 292).  
4 Ver por exemplo: Mercadante (2010); Krein, Santos e Nunes (2012); Fix e Arantes (2009); Iasi (2006), 

Singer (2012); e também, 10 anos do governo do PT. Disponível em: <http://marxismo21.org/10-anos-de-

governos-do-pt-natureza-de-classes-e-neoliberalismo>. Acesso em: 15 jul. 2016. 



 
 

institucionais (sindicatos, organizações da sociedade civil e 

espaços institucionais conquistados via eleitoral nas 

administrações e parlamentos), processo este que deveria 

culminar na conquista do governo federal para que se 

desencadeasse reformas de caráter “antiimperialista, 

antilatifundiário e antimonopolista”.” (IASI, 2013, p.25). 

De forma resumida, Iasi (2013) nos expõe a inflexão que o discurso do PT sofre 

entre o V Encontro (1987 apud IASI, 2013) e o XII Encontro Nacional do PT (2001). A 

força do movimento operário independente se altera, com a implementação da 

reestruturação produtiva, as centrais sindicais vinculadas ao partido passam a se articular 

com o empresariado. De propositor, o partido passa a contraindicar ações radicais na 

conquista de políticas mais populares. A exemplo, podemos dizer a forma 

coercitiva/violenta que lidou com as políticas de demarcação de terras indígenas, com a 

política de habitação popular autônoma, com a revisão da previdência social, etc. O 

discurso do partido se decompõe em algo transvestido de popular, mas com um linguajar 

que muito nos remete a análise de Arantes (2004) sobre a lógica “gerencial cidadã”. Nas 

palavras de Mauro Iasi (2013), 

“Agora se trata de uma correlação de forças ainda mais precária 

que impede até mesmo estas reformas, fazendo com que o 

programa tenda a um horizonte apenas “democrático” (...) Eis que 

uma força política própria da classe trabalhadora passa ao campo 

moderado, primeiro rumo ao centro do espectro político e depois 

com o desenvolvimento dos compromissos de governabilidade, 

para uma aliança de centro direita” (IASI, 2013, p. 25-27). 

A classe que, outrora, no final dos anos 1970 e, posteriormente, uma parte dos 

anos 1990 contrabalanceou a correlação de forças e acavalou patamares de resistência à 

acumulação de capitais, agora, essa mesma classe “que resistiu ao desmonte do Estado e 

das Políticas Públicas, alia-se aos seus antigos adversários para desarmar a classe 

trabalhadora diante da disputa do fundo público agora colocado a serviço da acumulação 

privada, em nome de um mito revivido: o desenvolvimento” (IASI, 2013, p.02).  

Por hora, queremos chamar atenção para o fato da estratégia de dominação da 

classe trabalhadora neste período no Brasil. Ao mesmo tempo em que ocorria a ampliação 

da política de assistência social, com os programas focalizados de combate à pobreza, 

houve um investimento ideológico em projetos como empregabilidade, 

empreendedorismo, responsabilidade social, inserção social com práticas marcadamente 



 
 

de uma ideologia de cooptação da classe trabalhadora e a busca pelo apassivamento dos 

movimentos de luta, em uma estratégia de pacto social uma espécie de “colaboração entre 

classes” – no sentido em que todo mundo sairia ganhando para sempre, mas nada dura 

eternamente. 

O caráter focalizado das políticas sociais, a reforma da previdência, a busca por 

um mercado de consumo interno, a ampliação do crédito, a transferência do Estado para 

setores rentistas podem ser identificadas como características que evidenciam a 

continuidade do modelo de abertura de novas áreas de investimento ao capital em 

detrimento das garantias estatais de serviços públicos universais, ou seja, características 

de um governo neoliberal. 

A ideia de uma maior possibilidade de consumo, acesso a determinados bens de 

consumo por parte dos mais pobres ou algum tipo de auxílio nacional através de bolsas 

sociais, a conquista da primeira moradia, assim como a inserção de parte da classe com a 

possibilidade de adentrar ao ensino universitário pode parecer, à primeira vista, um ganho 

significativo.  

No entanto, o que destas políticas implementadas para a classe trabalhadora é 

possível entender como uma conquista permanente? Em um contexto menos favorável 

como uma crise econômica global, como auxílios finitos – ao fim de cada mandato – 

podem significar um ganho coletivo para todas(os) ao longo do tempo? 

Em nossa compreensão, devemos buscar a conquista de ganhos momentâneos às 

necessidades gritantes, mas nunca rebaixar a possibilidade de luta a ganhos 

momentâneos. Luta, permanente. Luta por emancipação que seja autônoma, na qual as 

escolhas das pessoas possam ser verdadeiramente livres, livres de toda forma de açoite e 

da venda de seu próprio couro no abate do mercado. 

Não se pode negar que houve uma política para apresentar respostas a demandas 

sociais gritantes, muito embora sempre com um sentido que reforça e naturaliza a 

subalternização, de um modelo de conciliação de classes que ocasionalmente sempre 

pende os cortes para os trabalhadores quando “o bolo para de crescer”. 

Lúcia Neves (2005) analisa este novo contexto salientando a ampliação dos 

aparelhos privados de hegemonia do grande capital, considerando desde os tradicionais 

meios de comunicação até às novas fundações privadas e associações sem fins lucrativos 



 
 

(Fasfil), este modelo difunde uma nova pedagogia da hegemonia, nas palavras da autora, 

como uma nova forma estratégia do capital para educar o consenso (NEVES, 2005). 

Ora, o objetivo de tal consenso de classes é converter os valores da classe 

trabalhadora, subalterniza, adequando-se adaptação por uma ordem produtiva capitalista 

burguesa ampliando, ainda mais, a expropriação através da perda de direitos garantidos 

constitucionalmente, intensificando a exploração dos que vivem-do-trabalho, e também, 

na busca por controle, acomodação e apassivamento das trabalhadoras e trabalhadores 

diante da perda de direitos. 

Uma nova denominação, uma espécie de reatualização de práticas filantrópicas 

fantasiadas como “responsabilidade social”, a qual incorporam ativistas, militantes, 

intelectuais e aqueles que recebem a política, por meio de procedimentos de 

“empresariamento de projetos” para poder sobreviver neste novo momento “gerencial-

cidadã”, rebaixando seus discursos de crítica social à mera denúncia da pobreza. 

Desta dominação, se tem como consequência a valorização por uma docilidade na 

atuação, daqueles que, um dia combatiam a desigualdade e a divisão social no 

capitalismo, passam a combater “a pobreza dos desafortunados” através de um discurso 

e de uma prática de flexibilidade, mobilidade e adaptabilidade5. Poderíamos dizer que 

isso se dá como uma conformação, uma pedagogia de hegemonia, cada vez mais voltada 

às parcerias público-privadas. 

 

                                                 
5 Nas palavras de Mattos (2013) estas são as características mais adequadas ao trabalhador-empreendedor: 

“ao indivíduo-trabalhador/empreendedor de hoje – acompanhados, é claro, do esquecimento, quando não 

da condenação de qualquer tipo de defesa da mobilização coletiva contestatória –, assim como a 

substituição das referências à classe pelas múltiplas identidades, inclusive aquela de “pobre”, objeto da 

assistência da responsabilidade social ou das políticas focalizadas, quando o indivíduo flexível e 

empreendedor não encontra espaço no mercado de trabalho” (MATTOS, 2013, p.08). 
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INTRODUÇÃO 

 

O estágio está presente no ambiente de trabalho de diversas empresas, órgãos públicos, 

escritórios e consultórios de profissionais liberais, sendo considerado como importante 

mecanismo de inserção e aprendizagem dos estudantes por meio da experimentação no 

ambiente prático-profissional. O mundo do trabalho em que se insere o estágio é bastante 

competitivo e vem passando por transformações nas suas formas de produção que provocam 

mais acirramento nas relações de trabalho.  

Na atualidade, a conjuntura é complicada, sobretudo por conta da crise econômica e 

política que o Brasil atravessa, em que houve o crescimento da taxa de desemprego e a parcela 

jovem da população enfrenta o crescimento de 16,5 % da taxa de desemprego no comparativo 

entre o primeiro semestre de 2014 e o primeiro semestre de 2015 (IPEA, 2015, p. 10). 

Na contramão dos dados acerca do crescimento das taxas de desemprego, cortes nas 

contratações de servidores por concursos públicos e planos de demissões voluntárias em 

empresas públicas e sociedades de economia mista, houve, no mesmo período, a divulgação do 

aumento de ofertas de vagas para estágios (ALVAREZ, 2015).  

Esse panorama revela que o estágio pode ser mais uma forma de precarização das relações 

de trabalho, ressaltando a relevância desta pesquisa, cujos objetivos são a compreensão da 

finalidade pedagógica do estágio e a identificação de irregularidades relativas aos requisitos do 

estágio estabelecidos pela Lei n. 11.788/2008 com enfoque na finalidade pedagógica do estágio.  

Diante de tal conjuntura, esta pesquisa questiona: há cumprimento dos requisitos do 

estágio previstos na Lei n. 11.788/2008 no âmbito dos estágios jurídicos trabalhistas nos setores 

público e privado? Como se verifica o cumprimento da finalidade pedagógica na prática? A 

hipótese é que há descumprimento dos requisitos da Lei n. 11.788/2008 nos estágios jurídicos 

na área trabalhista, tanto no setor público quanto no setor privado, sendo possível observar 

poucas irregularidades no setor público no que se refere aos requisitos formais e materiais, 

enquanto no setor privado há um maior número de irregularidades formais e materiais. É 

hipótese também que, nas atividades desempenhadas pelos estudantes, há a utilização do estágio 

como atividade produtiva, ainda que o estudante obtenha aprendizado, o que se verifica por 



 
 

meio do objetivo e sua localização no processo produtivo da parte concedente, desviando a 

finalidade do estágio. 

Para tanto, esta mostra de resultados divide-se em duas seções, a primeira seção pretende 

compreender o estágio no atual contexto do mundo do trabalho por meio da análise das 

transformações do mundo do trabalho, a forma de inserção do jovem e a competitividade do 

mercado de trabalho; a segunda seção busca expor o diagnóstico das relações de estágio com 

base na pesquisa empírica relizada. 

 

1 O ESTÁGIO NO CONTEXTO DO MUNDO DO TRABALHO 

 

O contexto do mundo do trabalho atual é de mudança de paradigma decorrente da crise 

estrutural do capitalismo, que traz como consequência uma reestruturação produtiva pautada na 

precarização e flexibilização das relações sociais do trabalho acentuando a lógica destrutiva por 

meio da alteração do padrão produtivo taylorista e fordista2 por formas flexibilizadas e 

desregulamentadas (ANTUNES, 2015, pp. 224/225). 

Na década de 1990, o mercado de trabalho, marcado pelo forte desemprego, aumentou de 

modo significativo a oferta de ocupações autônomas muito mais flexíveis, caracterizadas pela 

precariedade, baixos rendimentos, longas jornadas de trabalho, alta rotatividade e ausência de 

mecanismos de proteção social e trabalhista (POCHMANN, 2000, p. 34). 

Com isso, a forma de exploração do trabalho contratado e regulamentado vem sendo 

substituída por formas de trabalho flexibilizadas e desregulamentadas (ANTUNES, 2015, p. 

263). De tal modo, há uma exigência pelo desmonte da legislação trabalhista, utilizando-se da 

flexibilização para intensificar os mecanismos de exploração do trabalho. Consequentemente, 

essa estratégia resulta na destruição dos direitos conquistados pela classe trabalhadora 

(ANTUNES, 2015, p. 265). 

“A flexibilização da legislação trabalhista pode ser entendida como alterações pontuais, 

                                                                 
2 Entende-se o taylorismo e o fordismo como “padrão produtivo capitalista desenvolvido ao longo do século XX e que se 

fundamentou basicamente na produção em massa, em unidades produtivas concentradas e verticalizadas” (ANTUNES, 2015, 

p. 239). 



 
 

mas contínuas, no marco regulatório das relações de trabalho, (...) com intuito de deslocar a 

regulação do campo público para o campo privado.” (OLIVEIRA, 2015). Dentre outros 

aspectos, a flexibilização da legislação trabalhista, portanto, objetiva criar e retirar relações de 

trabalhistas do plano protetivo da relação de emprego clássica.   

Nesse sentido, assinala José Dari Krein que “continua havendo um movimento que tende 

a aprofundar a flexibilização do trabalho. A flexibilização também avança com a terceirização, 

a subcontratação, a contratação como pessoa jurídica, a utilização do trabalho estágio...” (2013, 

p. 20). 

Dessa maneira, a tendência é a substituição de formas de trabalho protegidas e 

regulamentadas, como a relação de emprego clássica, pela utilização de formas de trabalho 

flexibilizadas e desregulamentadas, como a terceirização, pejotização, contratos atípicos e, até 

mesmo, o estágio. 

No que concerne à inserção do jovem no mundo do trabalho, Pochmann entende como 

motivo da dificuldade de inserção no mercado de trabalho a inexistência de experiência 

acumulada pelos jovens ao mesmo tempo em que identifica que a economia brasileira possui 

uma baixa capacidade de gerar postos de trabalho qualificados em grande quantidade (2000, p. 

42). Aliado a isso, houve a deteriorização dos postos de trabalho qualificados, acirrando-se a 

competição para inserção no mercado de trabalho em posições que exigem maior grau de 

escolaridade (CARDOSO, 2010, p. 302). 

Os postos de trabalho criados são, em sua maioria, de empregos precários para 

desempenho de funções básicas que não exigem qualificação, de modo que, ainda que o jovem 

tenha qualificação acadêmica ou escolaridade elevada, acaba por inserir-se no mercado de 

trabalho para realização de atividades aquém de suas qualificações. A consequência disso é o 

aumento da concorrência no interior da classe trabalhadora ocasionando, em alguns casos, a 

substituição de pessoas com menos qualificação por pessoas com maior qualificação para 

desempenhar funções simples, as quais um profissional menos qualificado desempenhava 

satisfatoriamente (POCHMANN, 2000, p. 54). 

Nesse cenário de grande competitividade do atual mercado de trabalho, o trabalhador 

submete-se às exigências de trabalho desgastantes e às novas formas de trabalho com menor 

proteção social, uma vez que os direitos conquistados pelos trabalhadores e regulados pelo 



 
 

Estado não abarcam todas as formas de relação de trabalho em sentido amplo.  

Em relação aos jovens estudantes, essa competitividade vê-se realçada em decorrência da 

dificuldade de inserção do jovem no mercado de trabalho, porque ainda não teve oportunidade 

de experimentação prática no ambiente profissional e em razão do aumento da qualificação e 

escolaridade dos jovens, tornando o mercado de trabalho mais exigente (CARDOSO, 2010, pp. 

302/303).  

Consequentemente, a inserção do jovem no mercado de trabalho “tem ocorrido em formas 

instáveis e precárias, fazendo parte da política de trabalho para a juventude, e a desigualdade 

de direitos gera situações de extrema marginalização dos trabalhadores” (VALERIANO, 2013).  

Assim, os estudantes buscam alternativas de acúmulo de experiências e aprendizados 

práticos para ingressar no mercado de trabalho, submetendo-se a contratos de trabalho de baixa 

qualificação, trabalhos “voluntários”, mercado informal de trabalho e, principalmente no caso 

dos jovens estudantes do ensino superior, estágios desvirtuados. 

Ademais, os defensores da flexibilização afirmam que a legislação “não atende à 

‘modernização’ das relações produtivas, é rígida e inflexível às demandas da produção, 

constituindo-se em um entrave ao desenvolvimento econômico do país” (OLIVEIRA et al, 

2015). 

Em relação a isso, Graça Druck aponta como uma das formas de precarização social do 

trabalho, dentre outras, a condenação e o descarte do Direito do Trabalho por meio do “ataque 

às formas de regulamentação do Estado, cujas leis trabalhistas e sociais têm sido violentamente 

condenadas pelos ‘princípios’ liberais de defesa da flexibilização, como processo inexorável 

trazido pela modernidade dos tempos de globalização” (DRUCK, 2011, p. 52). 

O mercado de trabalho força a ação do indivíduo para adaptar-se à demanda existente, 

incumbindo ao jovem o esforço e postura qualitativa como forma de superação da concorrência 

em relação aos outros indivíduos (POCHMANN, 2000, pp. 63/64). Isso acaba por 

responsabilizar o jovem pelo seu próprio sucesso, quando, em verdade, o quadro econômico e 

social, marcado por desemprego estrutural e precarização das relações de trabalho, é o 

responsável pela base para a dominação e submissão dos estagiários a estágios desvirtuados 

(DAMIANI, 2009, p. 64). Nesse cenário, a qualificação profissional acaba por auxiliar na 



 
 

elevação da concorrência entre a classe trabalhadora, ocasionando a substituição, “em 

determinados postos de trabalho, de pessoas com menos qualificação pelas de maior nível de 

formação” (POCHMANN, 2000, p. 67). 

Do plano jurídico, o estágio justifica-se por proporcionar o aperfeiçoamento acadêmico e 

a complementação da formação acadêmico-profissional do estudante. Esse caráter pedagógico 

e formativo, portanto, isenta o tomador de serviços dos custos relativos à relação clássica de 

emprego (DELGADO, 2013, p. 316). Assim, “somente a finalidade pedagógica do estágio e 

sua inegável importância na formação acadêmica, favorecendo a inserção de um profissional 

mais qualificado no mercado de trabalho, justificam o tratamento diferenciado concedido ao 

mesmo” (YOSHIOKA, 2005, p. 241). 

Cumpre pontuar, todavia, que a Lei de Estágio não possibilita à parte concedente albergar-

se no caráter pedagógico do estágio para explorar a mão de obra do estagiário, porque o estágio 

“não pode, em hipótese alguma, transformar-se em mola-mestra do processo produtivo” 

(SOUTO MAIOR, 2008, p. 253). Por outro lado, “a finalidade pedagógica não impede [o 

estudante de] desempenhar situações reais de vida” (SANTOS, 2006, p. 150). É que a existência 

de produtividade pelo estagiário durante o desempenho de suas atividades é mera consequência 

de sua inserção no contexto do mundo do trabalho, mas não deve ser a causa de sua contratação, 

tampouco o estágio deve ser utilizado com esse objetivo, sob pena de descaracterização da 

relação de estágio. 

Como o objetivo do estágio é o aprendizado realizado por meio do diálogo entre teoria e 

prática, a produtividade do estagiário, o acúmulo de experiências e a inserção no mercado de 

trabalho decorrentes do estágio devem ser apenas consequência e reflexo do processo de 

aprendizagem, jamais a finalidade do estágio. 

Sob o aspecto formal, a Lei de Estágio determina a qualificação das partes que celebram 

o termo de compromisso, sendo indispensável o acompanhamento por professor orientador da 

Instituição de Ensino e por supervisor da parte concedente de estágio por meio de relatórios de 

atividades do estagiário, bem como o cumprimento das regras previstas para a realização do 

estágio. 

 Por outro lado, os requisitos materiais aludem à finalidade do estágio, os quais são, de 

fato, a distinção do estágio da relação de emprego, tendo em vista que o estágio visa, 



 
 

precipuamente, o aprendizado do estudante. 

Como consequência do aprendizado, o estágio prepara o estudante para o trabalho 

produtivo3, por assim dizer, as atividades profissionais realizadas no âmbito de estágio servem 

também como qualificação da mão de obra para a atuação profissional.  

Fato é que, para a existência do instituto do estágio, é indispensável basear-se na sua 

finalidade pedagógica, uma vez que é essa essência que o difere e descaracteriza da relação 

empregatícia. Isto porque o caráter empregatício do estágio é afastado em razão do vínculo 

sociojurídico criado legalmente para que haja o aperfeiçoamento e a complementação 

acadêmica e profissional do estudante. Trata-se, portanto, de um tratamento especial conferido 

pela lei, de modo a incentivar o estágio, entendendo-se política e economicamente possível a 

descaracterização do vínculo empregatício para atender à finalidade pedagógica do estágio.  

É nesse panorama, portanto, que é feita a análise do (des)cumprimento dos requisitos do 

estágio à luz da Lei n. 11.788/2008, especialmente em relação à finalidade pedagógica. 

 

3  O DIAGNÓSTICO DAS RELAÇÕES DE ESTÁGIO E AS PARTES 

ENVOLVIDAS 

 

Com fito de analisar as relações de estágio, utiliza-se da pesquisa empírica baseada em 

dados obtidos nos contratos de estágio e entrevistas com estagiários que atuaram em Salvador, 

Bahia, na área trabalhista após a edição da Lei n. 11.788/2008.  

A área trabalhista analisada engloba o setor público, representado pelo Tribunal Regional 

do Trabalho da 5ª Região e o Ministério Público do Trabalho da 5ª Região, e o setor privado, 

representado por escritórios de advocacia trabalhista.  

O objetivo é compreender a finalidade pedagógica e identificar as irregularidades 

relativas aos requisitos do estágio, questionando-se acerca da existência de desrespeito aos 

                                                                 
3 No presente estudo, o trabalho produtivo “não se restringe ao trabalho manual direto, mas incorpora a totalidade do trabalho 

social, a totalidade do trabalho coletivo assalariado que produz diretamente mais-valia e participa diretamente do processo de 

valorização do capital” (ANTUNES, 2015, p. 139). É dizer, o estagiário que atua em prestação de serviços é englobado na ideia 

de trabalho produtivo, produtividade e produção tratada no âmbito desta pesquisa. 



 
 

requisitos do estágio e como verificar a finalidade pedagógica na prática.  

Após a análise dos contratos de estágio e das entrevistas, é construído um diagnóstico da 

situação das relações de estágio apontando as irregularidades, como ocorre o descumprimento 

dos requisitos e os atores sociais envolvidos, bem como são extraídas propostas e sugestões 

para uma “nova” perspectiva de estágio. 

Sinteticamente, da análise feita acerca dos requisitos previstos na Lei n. 11.788/2008 nas 

relações de estágio em direito na área trabalhista, observa-se o descumprimento dos requisitos 

de estágio. O estudo identifica as irregularidades e traça um diagnóstico por meio do quadro 

abaixo, o qual resume as irregularidades formais e materiais observadas: 

Tabela  

Requisitos legais descumpridos durante o período de estágio 

QUADRO DE IRREGULARIDADES 

SETOR PÚBLICO SETOR PRIVADO 

FORMAIS MATERIAIS FORMAIS MATERIAIS 

Relatório de 

atividades 

Objetivo produtivo  Termo de 

compromisso 

Substituição da mão 

de obra 

Avaliações de 

desempenho 

Etapa de produção Auxílio transporte Etapa produtiva 

Acompanhamento da 

instituição de ensino 

Diminuição do 

trabalho 

Plano de atividades Função específica 

  Avaliação de 

desempenho 

Essencialidade do 

Trabalho 

  Relatório de 

atividades 

Objetivo produtivo 

  Acompanhamento da 

instituição de ensino 

 

Fonte: Pesquisa de campo (CASTRO, 2016). 



 
 

O diagnóstico sobre as irregularidades formais é de que as relações de estágio eivadas por 

tais vícios tratam-se de relação de emprego disfarçado por um vínculo de estágio. Frise-se, por 

necessário, que essa inferência não deriva tão somente da aplicabilidade da previsão legal que 

atribui a configuração da relação empregatícia como consequência na hipótese de 

descumprimento dos requisitos formais.  

É a partir da análise do objetivo produtivo do estágio, da localização do estágio na etapa 

de produção, do objetivo de diminuição da carga de trabalho dos profissionais, da existência de 

uma função específica para o estagiário, da essencialidade do trabalho desempenhado pelo 

estagiário e da sua utilização como substituição de mão de obra que se pode verificar o desvio 

da finalidade pedagógica do estágio. 

Os motivos para o descumprimento dos requisitos, bem como a manutenção desse estado 

em que há aparente aceitação das partes envolvidas, precisam ser analisados sob a perspectiva 

dos atores sociais envolvidos, quais sejam, o estudante, a instituição de ensino, a parte 

concedente e o Estado. 

Em relação aos estudantes, trata-se de submissão ao meio que se utiliza para angariar 

experiências e aprendizado prático, porque os estudantes vêem no estágio uma oportunidade de 

se destacar no mercado de trabalho e obter vantagens que proporcionem um melhor preparo. 

Essa lógica pode influenciar na mobilização dos estudantes na defesa de seus próprios 

interesses; nesse sentido, muito embora se observe no senso comum estágios com práticas 

precarizantes e desvios de finalidade, não se verificam muitas movimentações para modificação 

do status quo. 

No que se refere à postura da instituição de ensino, a pesquisa revela inexistir qualquer 

papel atuante durante os vínculos de estágio. É como se a instituição de ensino não fizesse parte 

da relação de estágio e não tivesse nenhuma relevância a não ser formalizar e legitimar os 

vínculos de estágio por meio da assinatura do termo de compromisso.  

No âmbito dessa pesquisa, a análise com mais profundidade de todas essas variáveis 

implicaria em uma pesquisa voltada também à instituição de ensino, mas as entrevistas 

revelaram, de modo indireto, o descumprimento de requisitos por parte da instituição de ensino 

ocorrido de modo sistêmico.  



 
 

Essa é a grande contradição no âmbito da instituição de ensino envolvendo as relações de 

estágio, já que a legitimação e/ou a contribuição para o desvio de finalidade do estágio são 

totalmente incompatíveis com da sua própria função. 

Relativamente à parte concedente, percebe-se que as causas do desvirtuamento da 

finalidade pedagógica são a credulidade de inexistência de consequência prática para o 

descumprimento, a diminuição de custos, o oportunismo no aproveitamento da força de trabalho 

do estudante. 

No caso do setor público, cumpre salientar que a quantidade de irregularidades é muito 

menor, quer seja pelo maior controle das atividades desempenhadas na admistração pública, 

regida pelo princípio da legalidade que impede a realização de atos sem autorização legal, quer 

seja pela inexistência de finalidade econômica nas atividades ali desempenhadas.  

No âmbito privado, evidencia-se um quadro de graves irregularidades, corroboradas, 

sobretudo, pelo viés produtivo verificado no desempenho das atividades pelos estagiários. O 

setor privado busca o lucro, ainda que se trate de profissionais liberais, em tese, sem finalidade 

lucrativa. Desse modo, a tendência na utilização do estagiário não é apenas formar mão de obra, 

oxigenar o ambiente de trabalho e trocar aprendizado por produção reflexa: a lógica é utilizar-

se do estágio com a finalidade produtiva, a fim de colaborar com a produção dos escritórios em 

verdadeira burla aos direitos sociais trabalhistas. 

 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O mundo do trabalho passa por constantes transformações que incidem diretamente nas 

relações de trabalho reguladas e protegidas. O estágio, como forma de trabalho distinta da 

relação de emprego, é afetado por tais mudanças, que são provocadas, dentre outros fatores, 

pela disputa para a inserção no mercado de trabalho ainda na condição de estagiário e em uma 

submissão dos estudantes a condições de trabalho precárias. 

O principal requisito material do estágio é a finalidade pedagógica, a qual é compreendida 

como o objetivo do estágio baseado na interlocução entre prática e teoria para a construção de 

novos conhecimentos e aplicação e solidificação dos conhecimentos apreendidos 



 
 

academicamente. O aprendizado, portanto, não pode ser compreendido como mera 

consequência das atividades desempenhadas pelo estagiário, mas sim como objetivo principal 

do estágio. Assim, o mero caráter pedagógico de uma relação de trabalho e a presença dos 

requisitos formais de estágio são insuficientes para configurar a relação de estágio. 

Logo, o objetivo do estágio é o aprendizado realizado por meio do diálogo entre teoria e 

prática, de sorte que a produtividade do estagiário, o acúmulo de experiências e a inserção no 

mercado de trabalho decorrentes do estágio devem ser consequência e reflexo do processo de 

aprendizagem, e, jamais, a finalidade do estágio. 

Como o estágio deve harmonizar e conciliar o aprendizado teórico e prático com o 

principal objetivo de formar e complementar a formação do estagiário, a presença da finalidade 

pedagógica é indispensável. Este estudo localiza os problemas na utilização do estágio por meio 

de diagnóstico do descumprimento dos requisitos formais e materiais do estágio com foco na 

finalidade pedagógica. 

A análise fulcral do presente estudo é a finalidade pedagógica do estágio, a qual começa 

pela pelo conceito revisado, compreendido e construído. Com base nas entrevistas analisadas, 

pode-se afirmar que a finalidade pedagógica é desvirtuada quando: o estágio apresenta objetivo 

produtivo, localiza-se na etapa de produção e objetiva a diminuição da carga de trabalho dos 

profissionais; o estagiário tem uma função de trabalho específica a ser desempenhada; o 

trabalho por si desempenhado é essencial para o tomador de serviços; e é utilizado como 

substituição de mão de obra.  

No caso do setor público, observa-se pontualmente a utilização do estágio como forma 

de diminuição da carga de trabalho dos servidores vinculados ao estagiário, sendo este mais 

uma peça da produção do trabalho. Contudo, o desvio de finalidade observado no setor público 

ocorre em casos específicos, a revelar não se tratar de uma prática institucional, tampouco a 

lógica de trabalho do próprio setor público analisado. 

Por outro lado, o quadro de irregularidades materiais no setor privado é preocupante, uma 

vez que não só se confirma a hipótese de o estagiário fazer parte do processo produtivo no setor 

privado, bem como se observam outras situações de irregularidades que permitiram a 

construção de mais critérios e elementos. A riqueza e a multiplicidade de possibilidades de 

descumprimento de requisitos materiais foram verificadas em razão da análise das relações de 



 
 

estágio em escritórios. Assim, no setor privado, o estágio serve como substituição de mão de 

obra, faz parte da etapa produtiva, tem função específica, é um trabalho essencial e tem objetivo 

produtivo. 

Dessa maneira, o estágio no setor privado tende a seguir a lógica de produção do tomador 

de serviços, com objetivo e obtenção de lucro com finalidade produtiva, tratando-se de 

verdadeira relação de emprego transvestida de estágio.  

Perante esse diagnóstico, surgem caminhos a trilhar, ilações de solução dos problemas 

evidenciados e proposições para um começo a partir da mudança de perspectiva acerca do 

estágio. A solução requer análise e diagnóstico mais profundos, mas perpassa, sem dúvidas, 

pela mudança do paradigma sobre o estágio. Imprescindível, portanto, compreendê-lo com uma 

etapa pedagógica em sua essência, o qual todas as partes envolvidas aproveitam de modos 

distintos, como a instituição de ensino no intercâmbio de experiências vivenciadas no estágio e 

auto-análise pedagógica ou como forma de oxigenação do ambiente profissional com 

aperfeiçoamento de técnicas.  

Em linhas gerais, a conclusão deste trabalho reúne as questões de maior relevância da 

pesquisa e constrói um diagnóstico das relações de estágios por meio das irregularidades 

formais e materiais dos setores público e privado. Por fim, sugere caminhos e soluções para a 

efetivação da legislação de estágio. 
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INTRODUÇÃO 

O percentual de jovens que não estuda e não trabalha, doravante nem-nem, vem 

crescendo de forma alarmante, não obstante seu patamar já elevado. Segundo relatório do 

Banco Mundial (2016), em 2015 haviam 260 milhões de nem-nem de 15 a 24 anos no 

mundo, sendo 20,8 milhões só na América Latina e no Caribe. Em termos globais, em 

média, 22% dos jovens estão nessa condição, sendo dois terços compostos por mulheres. 

Esse quadro se reflete no mercado de trabalho, elevando a disparidade entre gerações e 

obstruindo a mobilidade social e a redução da pobreza. 

A prioridade do tema na agenda de diversos pesquisadores se deve aos danos 

econômicos e sociais decorrentes desse fenômeno que está relacionado a perda de 

produtividade, repercutindo negativamente sobre o crescimento econômico. Além disso, ao 

elevar as chances de vulnerabilidade social desses jovens – envolvimento em crimes, 

gravidez precoce, etc. – agrava a desigualdade de oportunidades e dificulta o acesso ao 

mercado de trabalho. 

No Brasil, segundo dados da PNAD em 2015, quase 22% dos jovens de 15 a 24 

anos estavam na condição de nem-nem, dos quais, 36,1% sequer procuravam emprego. 

mailto:maiteshirasu@gmail.com
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O caso brasileiro torna-se particularmente grave quando se considera que o país está 

passando por um processo de transição demográfica onde a população em idade ativa 

atingiria seu auge em 2020, isso deveria traduzir-se em uma aceleração do crescimento 

econômico, o que pode ser frustrado em parte pelo fenômeno dos nem-nem. 

A literatura identifica a baixa escolaridade e a escassez de recursos financeiros 

como principais causas da condição nem-nem (REIS e CAMARGO, 2007; MONTEIRO, 

2013; CIRÍACO e MONTE, 2015). Todavia, a metodologia usualmente empregada 

desconsidera a dependência entre as decisões de trabalhar e estudar. Ademais vários 

trabalhos usam grandes intervalos de idade dentro de um mesmo grupo e/ou não 

consideram a heterogeneidade de gênero e de local de residência, resultando na falta de 

consenso na área.  

Haja vista essas lacunas, esta pesquisa objetiva identificar os determinantes na 

escolha dos jovens (de 15 a 19 anos e de 20 a 24 anos) entre estudar e/ou trabalhar e medir 

o grau de influência dos mesmos. Para tanto, serão usados dados da PNAD/2015 

aplicados a um modelo apropriado de escolha discreta que considera a relação de 

dependência entre as decisões de trabalhar e estudar.  

 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

Com base em um logit multinomial e dados do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, Corseuil et al. (2001) verificaram que apesar dos fatores institucionais 

e culturais serem importantes para explicar a escolha dos jovens entre trabalho e estudo, 

não há uniformidade desses efeitos e que eles se diferenciam por gênero, embora as 

mulheres tenham mais chances de tornarem-se inativas. 

Analisando as diferenças de gênero na educação das crianças indianas, Pal (2004) 

constatou que a parte dessas diferenças pode ser explicada pela influência da educação 

dos pais. Enquanto a educação da mãe aumenta a probabilidade de a filha estudar, não 

tem efeito sobre o filho, a educação do pai tem efeito oposto. 

Aguila et al. (2013) classificaram os jovens nem-nem mexicanos nas seguintes 

categorias: dedicação ao lar, desempregados, nenhuma destas. Assim, constataram que 

entre eles prevalecem mulheres mais pobres e que se dedicam às atividades domésticas e 



 
que isso se deve a aspectos culturais. Contudo, essa participação tende a reduzir com o 

aumento da educação e maior inserção da mulher no mercado de trabalho. 

Usando dados de jovens contidos nos censos de 2000 e 2010, Cardoso (2013) 

concluiu que a condição nem-nem persiste no período, e é fruto da conjunção dos 

contextos de inserção social dos jovens e das suas trajetórias. Ao fazer um paralelo do 

Brasil com os países europeus, constatou que enquanto lá tal condição é um problema 

geracional e de classe média, aqui os mais afetados são os jovens das famílias mais 

pobres, intensificando-se para os mais vulneráveis que vivem em regiões e municípios 

menos desenvolvidos.  

De Hoyos et al. (2016) analisaram os nem-nem ao longo dos últimos 20 anos e 

constatam uma mudança na composição de gênero desse grupo, com crescimento 

expressivo da participação dos homens, corroborando com Camarano e Kanso (2012).  

Destacaram ainda, o aumento dos nem-nem entre os jovens de 15 a 18 anos que não 

concluíram o ensino médio, sugerindo que essa condição está associada a evasão escolar; 

e entre os de 19 a 24 anos que concluíram o ensino médio, apontando que a qualidade da 

educação recebida nas escolas tem sido insuficiente para o sucesso de inserção no 

mercado de trabalho.  

Dentre os trabalhos da literatura brasileira, destaca-se, inicialmente, Silva e Kassouf 

(2002) que estimaram um logit multinominal para alocação do tempo dos jovens de 15 a 

24 anos usando dados da PNAD de 1998. Dentre os resultados se sobressai o efeito da 

renda familiar líquida sobre a chance de ocorrência de nem-nem no domicílio que varia 

com o gênero, quais sejam, positivo para mulheres e negativo para homens.  

Reis e Camargo (2007) e Hoffmann (2010) investigaram como o rendimento de 

aposentadorias e pensões afeta a probabilidade de os jovens serem nem-nem. Ambos 

verificaram o efeito positivo sobre uma maior proporção de jovens na escola e uma menor 

participação deles no mercado de trabalho. Entretanto, diferentemente de Reis e Camargo, 

Hoffmann não encontrou indícios de que aposentadorias e pensões levam a um aumento 

na probabilidade de inatividade. Para ele, essa divergência deve-se a um erro de 

interpretação dos coeficientes estimados no logit multinomial. Apesar disso, constatou 

que a essa probabilidade é menor na presença de aposentados e/ou pensionistas no 

domicílio, sugerindo que parte dessa renda é usada na formação dos jovens, os auxiliando 



 
a permanecerem na escola. Todavia, não é excluída a possibilidade que esses rendimentos 

promovam ociosidade socialmente indesejável, em circunstâncias específicas. 

A fim de investigar se a condição nem-nem é permanente entre os jovens, Menezes 

Filho et al. (2013) decompuseram a taxa de inatividade em taxa de entrada e sua duração 

média. Corroborando com Tomás (2007) os resultados sugerem um prolongamento na 

condição de inatividade, mas devido a fatores distintos: enquanto Tomás (2007) atribui 

esse fato ao adiamento na entrada no mercado de trabalho, motivada pela dedicação 

integral ao estudo, as dificuldades na inserção nesse mercado e as mudanças culturais na 

transição para a vida adulta; para Menezes Filho et al. (2013) o aumento da duração na 

inatividade é o fator preponderante. Contudo, essa condição é transitória e há indícios de 

grande rotatividade. Sendo esses resultados mais preocupantes entre grupos específicos: 

jovens com menor nível de escolaridade e mulheres.  

Monteiro (2013) identificou que a condição de nem-nem é maior entre os jovens de 

baixa renda e entre as mulheres especialmente com filho. Quanto a presença da mãe no 

domicílio, há indícios de que para os homens ela está associada a condição de nem-nem 

e para as mulheres a maior participação no mercado de trabalho e na escola. 

Com base em dados das PNADs de 2002 a 2012 aplicados a um modelo logit, Ciríaco 

e Monte (2015) averiguaram a influência da interação dos indivíduos pertencentes ao 

mesmo núcleo familiar na decisão dos jovens de permanecer fora do mercado de trabalho 

e do sistema educacional. Assim, concluíram que haver um nem-nem na mesma faixa etária 

e um aposentado na família aumentam as chances de o jovem estar nessa condição, 

agravando-se esse fato para famílias com menor poder aquisitivo. 

Cabe realçar, todavia, que este trabalho contribui com a literatura correlata na 

medida em que utiliza uma metodologia diferenciada, e mais apropriada, que incorpora a 

natureza de dependência existente na decisão entre trabalhar e estudar, permitindo prover 

resultados adicionais, além de incorporar um conjunto mais amplo de covariáveis para 

explicar a referida escolha de alocação temporal dos jovens. 

3. METODOLOGIA 

3.1 Descrição das variáveis 

Foram consideradas jovens as pessoas com idade de 15 a 24 anos, como definida 

pela Organização das Nações Unidas (ONU). A escolha dessa faixa etária foi feita 



 
parcimoniosamente, visto que, quanto maior for o intervalo de idade, maiores serão as 

diferenças nas características dos jovens. 

Os dados da PNAD 2015 apontam 204.860.101 indivíduos, dentre os quais 

28.040.430 têm de 15 a 24 anos e residem na área urbana brasileira. A maioria destes se 

dedica apenas ao trabalho (38,34%), enquanto a minoria encontra-se na condição nem–

nem (12,92%), totalizando 3,6 milhões de jovens. Referente a distribuição das atividades 

por gênero, destaca-se que, na condição nem–nem, a participação das mulheres é quase o 

dobro da dos homens. 

A escolha das variáveis explicativas foi feita com base na literatura, tal como discutido 

na seção anterior. São usados três conjuntos de variáveis relacionadas com: (i) os jovens, (ii) 

as famílias dos jovens e (iii) o local onde vivem. A Tabela 1 dispõe a média de cada variável 

de controle, exceto as geográficas, conforme a situação dos jovens.  

Verifica-se que o grupo dos nem-nem compõe a parcela mais pobre da população, 

cuja renda média domiciliar per capita é inferior ao salário mínimo e tem, em média, 

chefe de domicílio com menor escolaridade. Comparado com os demais, agrava-se nesse 

grupo o fato de deter a menor proporção dos que coabitam com a mãe, a maior proporção 

dos que já são mães e dos que convivem com um nem-nem e crianças no domicílio. 

Em relação a cor, os não-brancos constituem a maior parte de todos os grupos em 

análise, liderado pelos jovens ociosos. Já a proporção de idosos ou pensionistas no 

domicilio é ínfima independentemente da atividade que o jovem exerce.  

Na distribuição por região, as proporções de nem-nem nas regiões menos 

desenvolvidas (Norte e Nordeste) superam às das demais regiões, ocorrendo o inverso 

para aqueles que se dedicam apenas ao trabalho. Quanto ao status de migrante, esta 

condição provê uma chance de menos da metade dos jovens nativos encontrar-se em total 

inatividade.   

 

 

 

 

 

 

 



 
Tabela 1: Estatísticas descritivas das atividades por variável de controle  

Variáveis de controle 

Atividades 

Só estuda Só trabalha Estuda e Trabalha Nem-Nem 

Características dos jovens 

Idade 17,1 21,0 19,1 19,9 

Branca 46,4% 41,1% 47,3% 38,1% 

Migrante 20,7% 29,5% 25,3% 27,1% 

Tem filho 4,6% 31,3% 7,4% 48,3% 

Características da família     

Mora com a mãe 84,3% 60,1% 78,6% 59,0% 

Idade do chefe de família 47,0 42,7 46,1 43,5 

Chefe de família homem 57,9% 56,3% 54,4% 55,8% 

Escolaridade do chefe de família 8,6 7,4 8,5 7,1 

Razão de crianças 0,13 0,14 0,12 0,19 

Razão de aposentados e pensionistas 0,07 0,06 0,07 0,06 

Nem-Nem 7,2% 11,2% 5,1% 14,8% 

Renda domiciliar per capita 986,43 854,02 1.034,37 617,32 

Características geográficas     

Nordeste 32,5% 35,3% 16,1% 16,1% 

Norte 34,9% 31,7% 16,5% 16,9% 

Sul 25,9% 41,3% 22,4% 10,4% 

Sudeste 28,8% 40,6% 19,2% 11,3% 

Centro-Oeste 29,1% 21,3% 37,8% 11,8% 

   Fonte: Elaboração própria com base na PNAD/2015. 

3.2 O Modelo Teórico  

Como descrito na seção anterior, os estudos feitos para o Brasil que abordam a alocação 

do tempo dos jovens entre trabalhar e estudar centram-se na utilização de metodologias que 

desconsideram a interdependência nas escolhas das alternativas atividades, implicando em 

estimativas viesadas. Para evitar isso, optou-se pela aplicação do modelo Probit Bivariado 

que considera tal hipótese.1 

Esse modelo é composto por duas equações simultâneas, definidas por variáveis 

dependentes binárias, o qual não impõe restrições quanto ao formato da tomada de 

decisão – simultânea, sequencial, etc. Nele pressupõe-se que as decisões de trabalhar e 

estudar são endógenas e correlacionadas, implicando que na não independência dos termos 

de erro, ou seja, a probabilidade de uma opção depende da probabilidade de outra, sendo 

conjuntamente determinadas. A interdependência da decisão de trabalhar e estudar será 

verificada por meio do Teste de Wald sobre a 𝐻0: 𝜌 = 0.  

                                                           
1  Por limitação de espaço, omitiu-se a especificação do modelo. 



 
Com base nas estimativas dos coeficientes, calcula-se a probabilidade prevista 

dessas quatros combinações possíveis. A vantagem da aplicação desse modelo sobre as 

formulações alternativas é a possibilidade de se obter explicitamente as probabilidades 

conjuntas e os efeitos marginais dessas probabilidades. 

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS EMPÍRICOS 

Face a constatação pela literatura das diferenças significantes entre os gêneros nos 

fatores que influenciam a decisão de alocação de tempo dos jovens estimou-se 

separadamente o modelo para homens e mulheres. Adicionalmente, para capturar melhor 

a heterogeneidade relacionada a idade do jovem, optou-se por estimar também o modelo 

desagregado em duas faixas etárias 15 a 19 anos e 20 a 24 anos.  
 

4.1 Estimativas conjuntas da probabilidade de trabalhar e estudar 

Inicialmente procedeu-se a análise dos coeficientes de correlação bivariado, os quais 

foram, em todas as especificações, negativos e significantemente diferente de zero, 

demonstrando a interdependência entre estudo e trabalho e que as estimativas bivariadas 

são mais robustas, justificando a adequação do modelo adotado2.  

Os resultados apontam que a idade se relaciona negativamente com a probabilidade 

de estudar e positivamente com a de trabalhar. A probabilidade de ser nem-nem varia 

dependendo da faixa considerada. Enquanto para os mais jovens, essa probabilidade 

aumenta com a idade, para os de 20 a 24 anos o efeito é oposto. O primeiro caso pode 

refletir a inserção no mercado de trabalho que tende a crescer à medida que os jovens 

ficam mais velhos, bem como o desejo de independência financeira que pode levá-los a 

deixar prematuramente os estudos para trabalhar. Contudo, a instabilidade dos empregos 

comuns aos jovens pode frustrar esses planos compelindo-os a condição de nem-nem.  

A significância da cor da pele sinalizou a possível existência de diferenciação racial, em 

que os brancos e amarelos têm maior probabilidade de só estudar e menor de só trabalhar. A 

probabilidade de estudar e trabalhar para os brancos de 15 a 19 anos é menor do que para os 

não-brancos, já para os de 20 a 24 anos ela é maior. A cor da pele só foi relevante para explicar 

a probabilidade de ser nem-nem dos jovens de 20 a 24 anos, em que ser branco aumenta essa 

probabilidade.  

                                                           
2  Por limitação de espaço, as tabelas com os resultados foram suprimidas, porém estão disponíveis à 

demanda do leitor. 



 
A presença da mãe no domicilio reduz as chances de inatividade, conforme 

Monteiro (2013), e aumenta a probabilidade de só estudar e de exercer ambas atividades. 

Esse efeito é maior sobre a decisão dos mais jovens, principalmente homens. No que tange 

à maternidade, ter pelo menos um filho reduz a probabilidade de só estudar e de estudar e 

trabalhar e aumenta a de ser nem-nem, sendo essa maior para as jovens de 15 a 19 anos se 

comparado as de 20 a 24. Esses resultados sinalizam que parte expressiva da explicação do 

elevado percentual de mulheres nesse grupo está relacionada aos filhos, pois, muitas delas, 

sem alternativa, precisam abandonar os estudos e o trabalho para cuidar da prole e que a 

maternidade precoce é um grande fator de risco para a inatividade. 

Não obstante Cardoso (2013) ter evidenciado que o migrante tem maior 

probabilidade de ser nem-nem, os resultados aqui obtidos não foram significantes. Contudo, 

verificou-se que, para os homens de 15 a 19 anos, morar em domicilio diferente do local de 

nascimento aumenta a probabilidade de só trabalhar e exercer ambas as atividades, e reduz 

a de só estudar. Indicando que, para eles, a migração reflete oportunidades no mercado de 

trabalho. 

O efeito da renda sobre a probabilidade de ser nem-nem é maior para as mulheres 

mais velhas e que vivem em famílias mais pobres. Diferença semelhante, porém, com 

menor intensidade, pode ser observada para os homens. Com o aumento da renda, há um 

aumento na probabilidade de só estudar. Entre os 20% mais ricos, essa probabilidade 

aumenta em até 12 pp e a de ser nem-nem reduz em até 6 pp em relação ao jovem 

equivalente da classe média.  

A presença de idosos e pensionistas no domicílio afeta as decisões de alocação de 

tempo dos jovens. Para os de 15 a 19 anos, o efeito é positivo sobre a probabilidade de só 

estudar e maior do que para os jovens de 20 a 24 anos, independente do sexo, indicando 

que a renda proveniente desses benefícios deve, em parte, estar sendo investida na 

educação dos mais jovens. O efeito sobre a probabilidade de ser nem-nem é positiva e 

significante apenas para os jovens de 20 a 24 anos, sendo expressivamente maior para as 

mulheres. A probabilidade de só trabalhar é destacadamente menor para os jovens com 

mais idade, corroborando com Reis e Carmargo (2007). Assim, os mais velhos e 

principalmente as mulheres parecem ficar com a responsabilidade de dar assistência aos 

idosos/pensionistas com limitações, os aproximando da inatividade.  



 
Apesar da mudança na estrutura da família com a maior participação da mulher no 

mercado de trabalho, ainda restam resquícios da divisão de responsabilidades em que 

cabe ao homem o sustento do lar. Uma maior proporção de crianças no domicílio aumenta 

a probabilidade dos homens de 15 a 19 anos só trabalharem e reduz a de só estudarem. 

Para os homens de 20 a 24 anos, a probabilidade de só trabalharem aumenta em 26 pp e 

a de ser nem-nem reduz em 12 pp, não tendo efeito significante para as mulheres. 

Verifica-se também que em domicílios chefiados por homens, os jovens têm maior 

probabilidade de só estudar e menor de só trabalhar e exercer ambas atividades, exceto 

para os homens de 20 a 24 anos. Nesses domicílios, maior é a probabilidade das mulheres 

de 20 a 24 anos estarem na inatividade.  

Quando se analisa a educação do chefe de família, proxy da educação dos pais, 

afere-se que o maior nível educacional deles está associado a maior probabilidade de 

dedicação integral aos estudos, a menor de só trabalhar, tendo efeito elevado sobre os 

homens. Ter pais mais educados reduz a probabilidade dos jovens 15 a 19 anos exercerem 

ambas atividades, o oposto é verificado para os de 20 a 24 anos, principalmente quando 

o chefe da família tem apenas o ensino médio, sugerindo que a participação desses jovens 

no mercado de trabalho se dá como um meio de complementar a renda da família.  

A probabilidade de ser nem-nem é menor se os pais têm maior nível de 

escolaridade. Contudo, ela é maior para as jovens de 20 a 24 anos cujos pais têm apenas 

o ensino médio e para os jovens cujos pais têm ensino superior, em relação aqueles que 

não tem nem o ensino fundamental completo, refletindo o subgrupo de nem-nem 

voluntários, aqueles apesar de ter um bom background familiar optam em permanecer 

nessa condição porque têm um maior salário reserva, por exemplo. 

Os resultados sugerem ainda que há um efeito de interação entre os jovens dentro 

do mesmo domicilio sobre a alocação temporal desses jovens. Ter um jovem nem-nem 

no convívio domiciliar reduz a probabilidade de os homens estarem na escola 

independentemente da faixa etária considerada e a probabilidade de conciliar trabalho e 

estudo, sendo influência desse maior para os mais jovens. A probabilidade de ser nem-

nem é maior na presença de um nem-nem no mesmo domicilio, ratificando os resultados 

de Ciríaco e Monte (2015). 

O grau de desenvolvimento de uma região influencia a decisão de estudar e 

trabalhar. Os jovens do Sul e Sudeste têm maior probabilidade de só trabalhar e menor de 



 
só estudar que as regiões Nordeste e Centro-Oeste se comparado com o Norte, refletindo o 

elevado custo de oportunidade da dedicação integral aos estudos nas regiões com mais 

oportunidades de trabalho. Para os jovens de 15 a 19 anos, a probabilidade de ser nem-nem 

só é significante para as mulheres, em que as jovens do Nordeste e Sudeste têm maior 

propensão a estarem na inatividade do que as jovens do Norte. Esses resultados sugerem 

que as diferentes dinâmicas/características regionais afetam o mercado de trabalho, 

alterando o custo de oportunidade de manter-se na escola. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em 2015, aproximadamente 7,2 milhões de brasileiros de 15 a 24 anos estavam à 

margem do sistema educacional e do mercado de trabalho, em um país que está atravessando 

a janela de oportunidades demográfica e onde a escassez de mão de obra qualificada é um 

dos entraves para o desenvolvimento econômico.  

Dada a amplitude do problema, vários estudos tentaram compreender melhor o 

fenômeno. Uma diferenciação da abordagem aqui conduzida é considerar a interdependência 

entre as alternativas de estudar e/ou trabalhar, que, de nosso conhecimento, é negligenciada 

por estudos correlatos brasileiros.  

Dos resultados evidencia-se a existência de efeitos muito heterogêneos das 

variáveis explicativas de acordo com o grupo etário e o gênero considerados. Nessa 

perspectiva, a educação dos pais tem maior efeito sobre a decisão de estudar e de 

permanecer na inatividade dos mais novos e dos filhos em detrimento dos mais velhos e 

das filhas. Enquanto os fatores de risco para pertencer ao grupo dos nem-nem para as 

jovens de 15 a 19 anos são a maternidade precoce e não morar com a mãe, para as de 20 

a 24 anos, destacam-se além da maternidade, a baixa renda e a maior proporção de idosos 

no domicílio.  

 Este estudo analisou uma amostra heterogênea, por isso, deve-se considerar a 

existência de pelo menos duas amplas categorias de nem-nem: os não-vulneráveis e os 

vulneráveis. Enquanto os primeiros podem estar nessa condição apenas temporariamente e 

por opção, os últimos podem ter tido filhos precocemente e tiveram que se afastar da escola 

e do trabalho ou deixaram a escola devido a restrições orçamentárias ou porque a escola 

não é atraente.  A falta de atratividade da escola, ao reduzir o interesse do aluno em estudar, pode 

levá-lo a evadir, e em seguida à condição de nem-nem. É crucial a superação do abismo entre o 



 
modelo atual e as expectativas dos jovens quanto ao retorno da educação para a preservação do 

fluxo regular de ensino que permita uma transição adequada a vida laboral. 

Haja vista o exposto, para a efetividade de qualquer iniciativa é fundamental que as 

diferentes necessidades e características de cada subgrupo sejam consideradas no desenho de 

políticas que visem o reengajamento desses jovens no mercado de trabalho e/ou no sistema 

educacional. Devendo ser evitadas abordagens generalizadas que tratem todos da mesma 

maneira.  
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A ofensiva neoliberal e o Estado: os impactos na educação e a expansão das 

cooperativas educacionais no Brasil. 

 

 

Marcelo Augusto de Lacerda Borges1 

 

 

1. Introdução 

O presente trabalho é um extrato parcial das pesquisas desenvolvidas na tese de 

doutorado em Educação – no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), pela 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) – que versa sobre a expansão particular das 

cooperativas educacionais no estado de Goiás.  

Para tanto, numa escala analítica mais ampliada demandada pela tese, foi emergencial 

refletir sobre a eclosão das cooperativas de ensino no Brasil, donde deriva o eixo dessa investida 

aqui pretendida.  

Em linhas introdutórias, pode-se afirmar que a expansão significativa do cooperativismo 

educacional no Brasil representa uma das facetas do soerguimento do cooperativismo nacional, 

como experiência recente na história brasileira. É uma modalidade que demonstra como 

manifestação singular, a reorganização da educação como integrante dinâmico, partícipe da 

totalidade dos fenômenos histórico-sociais que circundavam aquele momento.  

As transformações econômicas e sociais no país, regidas pela força neoliberalizante, 

trouxeram um conjunto de efeitos perversos que afetaram todo o conjunto da vida social e, em 

particular, o campo da educação. As alterações nos sistemas educacionais e a oferta da 

modalidade cooperativista na educação têm sua gênese e desenvoltura cravadas nesse processo 

de rearticulação das forças produtivas.  

                                                           
1 Possui Graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Uberlândia (2006), é Mestre pela 

Universidade Federal de Uberlândia (2010), pelo Programa de Pós- Graduação em Educação (PPGED). 

Atualmente é doutorando pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), pelo PPGED, na Linha de Pesquisa 

Trabalho, Sociedade e Educação e integra o Grupo de Pesquisa Trabalho, Educação e Sociedade (GPTES), pela 

mesma universidade, orientado pela Professora Dra. Fabiane Santana Previtali. 



 
 

É nessa inclinação que Mészáros (2006, p. 90) entende que a “crise estrutural” do capital 

afeta todo o sociometabolismo do modo capitalista de produção e atinge a educação como uma 

esfera definidora das condições de reprodução da vida social.  E nesse aceno de espraiamento 

da crise, comenta o autor que “nenhuma pessoa em sã consciência negaria que a educação está 

hoje, em crise”, pois está submersa no mesmo “espírito comercial” de reificação que circunda 

a lógica mercantil da produção.  

Na partilha dessa compreensão, nota-se que a ampliação das cooperativas educacionais 

no Brasil coincide com esse movimento histórico (de crise orgânica do capital) e com o mote 

da “crise da educação pública brasileira” como parte do painel histórico elementar que 

justificou as origens das cooperativas educacionais.  

 Portanto, indicando o aporte metodológico desse trabalho, a origem e a expansão das 

cooperativas educacionais no Brasil devem ser avaliadas a partir dessas combinações estruturais 

(materiais) e superestruturais que gestaram a ampliação dos empreendimentos cooperativistas 

no país, nas últimas décadas do século XX e início do século XXI.   

 

 

2. A pragmática neoliberal e a “desresponsabilização” Estado. 

 

Partindo dos apontamentos teóricos de Montaño e Duriguetto (2011) sobre tal cenário, 

sinteticamente, as conjecturas arregimentadas pela nova ordem neoliberal são as seguintes: a 

lógica premente da reestruturação das forças produtivas, a “desresponsabilização” do Estado 

diante dos impactos sociais fabricados pela nova lógica acumulativa e a fragmentação das lutas 

sociais, ramificando e “setorializando” as demandas sociais por meio de agentes institucionais 

deslocados do núcleo decisório do Estado (como as organizações não governamentais, o 

terceiro setor e as organizações da sociedade civil de interesse público e as cooperativas, por 

exemplo). 

Na concepção de Chauí (2011), no desenho desse mesmo cenário, afirma-se que 

diferentemente do modus operandi keynesiano, em que o Estado se definia como agente 

econômico regulador do mercado com o objetivo de promover investimentos nas políticas 

sociais, o padrão neoliberal dispensa e rejeita a presença social do Estado no mercado. Em 

decorrência disso, explica Chauí,  

a ideia de direitos sociais como pressuposto e garantia dos direitos civis ou 

políticos tende a desaparecer porque o que era um direito se converte num 



 
 

serviço privado regulado pelo mercado e, portanto, torna-se uma mercadoria 

a que têm acesso apenas os dotados de poder aquisitivo para adquiri-la (2011, 

p. 321). 

 

As novas formas de acumulação do capital implicaram numa mudança nas atividades 

do Estado, retraindo sua condição de provedor de serviços sociais. Nesse movimento, transfere-

se a educação da esfera dos interesses públicos para a esfera do mercado propriamente dita, 

configurando a potência mercantilizadora das relações sociais no âmbito do capital, numa força 

de conversão da educação como um direito para a condição da educação como propriedade 

adquirida no mercado pelos indivíduos.  

Sobre tal processualidade, Neves (2005) avalia a perda de espaço do Estado de bem-

estar social para o Estado neoliberal, onde o Estado passou a assumir a função de coordenador 

das iniciativas privadas e da sociedade civil, em detrimento da sua anterior condição de produtor 

de bens e serviços. A transfiguração do Estado em estimulador de iniciativas privadas é uma 

movimentação fundamental para o entendimento da formação das cooperativas na educação, 

como será posteriormente ratificado.  

Ainda com as categorias analíticas de Neves (2007), o bloco histórico que se apodera 

do Estado, e passa a coordenar as políticas neoliberais, de um modo geral, aplica as mesmas 

diretrizes no plano educacional em recorte: promove-se a redução dos gastos públicos, 

focalizam-se as ações governamentais, descentralizando os encargos e açulando a participação 

dos diversos setores da sociedade na sua operacionalização. Novamente, entende-se aqui que a 

expansão das escolas cooperativas no Brasil configurar-se-á como um efeito típico desse 

momento de retração da figura do Estado e do estímulo da participação da sociedade civil. 

Nos estudos de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 149), a partir da década de 1980, o 

“panorama socioeconômico brasileiro indicava uma tendência neoconservadora para a 

minimização do Estado, que se afastava de seu papel de provedor de serviços públicos, como 

saúde e educação”. Na década de 1990, esse modelo de ação política instituiu-se e, em certa 

medida de razoabilidade, mesmo no século XXI, o referido padrão de ação do Estado não foi 

superado. 

Ao analisar a inserção do Brasil no quadro do mercado globalizado comandado pela 

lógica do capital financeiro, Saviani (2008) também entende que, em qualquer conjuntura, seja 

de um país de economia capitalista central ou periférica, é possível detectar uma matriz 

constante de operacionalidade, qual seja: a subordinação das políticas sociais às políticas 



 
 

econômicas. Reedita-se aqui, a ideia da privatização e do afastamento do Estado em relação à 

oferta e prestação dos serviços sociais, munindo a iniciativa privada de recursos políticos e 

financeiros para a execução desses serviços em questão. 

Ainda nesse conjunto de avaliações teóricas que auxiliam na compreensão da temática 

proposta, Gohn (2000) alerta que o retraimento do Estado não significa a perda do seu papel de 

articulador das forças sociais, na medida em que ele coordena os atores sociais e as organizações 

na implementação das políticas (em especial, nas políticas educacionais) abrindo espaços para 

a participação das agências privadas e da sociedade civil, enfraquecendo politicamente os 

canais tradicionais de negociação. Em outro momento de suas reflexões, Gohn (2011) destaca 

essa tendência das organizações privadas, sem fins lucrativos, mobilizando as suas forças diante 

das políticas de desativação das atividades do Estado, sob o formato das cooperativas, atuando 

como alternativas de qualificação dos trabalhadores. 

De acordo com Frigotto (2015, p. 59), numa abordagem crítica sobre as novas 

configurações políticas engendradas pelo neoliberalismo, a “ideia do Estado mínimo significa 

o Estado máximo a serviço dos interesses do capital”.  

Nessa avaliação do autor, postula-se que o desmonte do Estado no Brasil fragilizou a 

sua capacidade de “financiar a educação e outros serviços”. Por consequência, o corolário do 

Estado mínimo produziu também – como matriz das políticas educacionais – um mecanismo 

ideológico que promulgava a “descentralização” e a “flexibilização” do Estado na educação, 

sob a frágil alegação de uma nova processualidade em curso, qual seja: a “democratização” da 

educação, onde a sociedade civil exerceria o seu protagonismo histórico ao imprimir os seus 

interesses na organização dos processos educativos demandados pela nova ordem social em 

fundação. 

Tais processos se concretizaram na cessão das funções do Estado para a sociedade civil, 

delegando as demandas sociais à própria “comunidade”, dentro de uma tradição que, segundo 

o autor: “apresenta fórmulas mágicas e, portanto, inorgânicas para resolver a questão 

educacional”, fazendo emergir todo tipo de experimentalismo pedagógico e de voluntarismo 

comunitário na educação. Como exemplo desta dinâmica, emergem as cooperativas de ensino. 

 

 

 

 



 
 

3. A expansão das cooperativas educacionais no contexto brasileiro. 

Partindo para a empiria dos fatos materiais e sociopolíticos em questão, nas correlações 

de força – que impactaram a expansão das cooperativas educacionais no Brasil – entre o 

mercado, a educação e o Estado, faz-se necessário compreender que o processo de abertura 

econômica, desregulamentação e liberalização, iniciado nos anos 1990, pelo governo Collor, 

inseriu a economia brasileira no estratagema da política neoliberal e inaugurou a era das 

reformas como força introdutória da era flexível do capital.  

No momento político seguinte e mais significativo, a vitória de Fernando Henrique 

Cardoso na eleição presidencial de 1994, colocou a reforma do aparelho de Estado na agenda 

política brasileira, demonstrando o afinamento da história política recente da socialdemocracia 

brasileira com as políticas modernizantes do neoliberalismo. Seguindo uma anuência global 

que indicava imperativamente a necessidade de uma reforma administrativa2 como passaporte 

para a modernização nacional, o governo Fernando Henrique Cardoso iniciou os trabalhos de 

discussão e implantação dos fundamentos de uma nova forma de gestão pública.  

O tema da reforma administrativa foi sendo constituído naquele momento, do ponto de 

vista de sua representação intelectual orgânica, pelas ações do ministro Luis Carlos Bresser 

Pereira, que na ocasião, comandava o Ministério da Administração Federal e Reforma do 

Estado (MARE). 

Em novembro de 1995, o então Presidente da República apresentou à sociedade o Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado3, promovendo um diagnóstico da gestão burocrática 

(apontando também o esgotamento da estratégia estatizante de intervenção do Estado), sendo 

esta considerada a principal responsável pela morbidez do Estado e por seus vícios 

patrimonialistas e clientelistas. Adiante, o documento anuncia a necessária adesão à tendência 

                                                           
2 Nas palavras do seu principal articulador, Luis Carlos Bresser Pereira, a reforma administrativa do Estado “busca 

inspiração na administração das empresas privadas [...] porque acredita no mercado como um ótimo, embora 

imperfeito, alocador de recursos; porque utiliza a estratégia da competição administrada em quase-mercados, para 

controlar as atividades sociais financiadas pelo Estado, por intermédio de entidades descentralizadas” (1998, p. 

18). De modo sintético, a reforma administrativa e gerencial do Estado brasileiro foi conduzida pelas seguintes 

orientações teóricas, assumidas pelo próprio Luis Carlos por Bresser Pereira (1998): a eficiência administrativa 

(relacionada com a economia política thatcherista), o enxugamento e a descentralização da gerência pública (ideia 

importada dos modelos organizacionais do setor privado, principalmente na redução do número de funcionários) 

e a procura pela excelência (influência advinda da teoria administrativa das “relações humanas”) enfatizando a 

mudança da cultura organizacional a partir do modelo privado de gestão.  
3 O Plano Diretor da Reforma do Estado foi elaborado pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma do 

Estado e aprovado pela Câmara da Reforma do Estado em 21 de setembro de 1995. Em seguida foi submetido ao 

Presidente da República, que o aprovou. 



 
 

mundializante do modelo gerencial como responsável pela eficácia e excelência dos serviços 

que o Estado deveria almejar, emulando a necessidade de um Estado eficiente e lépido, sob a 

inspiração dos modelos flexíveis de gestão da produção social.  

Assim, o receituário neoliberal norteou politicamente os caminhos pelos quais trilhou a 

Reforma do Estado no Brasil, cujas diretrizes aparecem detalhadas no Caderno 1 (1997)4 

editado pelo MARE, de autoria do então ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, a partir da 

indicação de quatro componentes básicos:  

a) a delimitação do tamanho do Estado, reduzindo suas funções através da privatização, 

terceirização e publicização, que envolve a criação das organizações sociais;  

b) a redefinição do papel regulador do Estado através da desregulamentação;  

c) o aumento da governança, ou seja, da capacidade financeira e administrativa de 

implementar decisões políticas tomadas pelo governo através do ajuste fiscal e;  

d) o aumento da governabilidade ou capacidade política do governo de intermediar 

interesses, garantir legitimidade e governar. 

A delimitação da nova funcionalidade do Estado é claramente expressa pela tríade 

ideológica da “privatização, publicização e terceirização”, essenciais para que o Estado torne-

se – pelo menos no discurso – mais eficiente na sua atividade. Nesse conjunto de 

redirecionamentos estratégicos, percebe-se a influência explícita dos modelos flexíveis de 

produção (pós-fordismo/neofordismo e toyotismo) que migraram da esfera privada para 

corporificar-se na vida pública, como pretensa solução da crise instituída no corpo do Estado, 

em busca de seu enxugamento funcional e estrutural, sempre mirando a ideia-força da eficiência 

no atendimento ao cidadão-cliente.  

                                                           
4 Nesse primeiro caderno do MARE, com o título “A Reforma do Estado nos anos 90: lógica e mecanismos de 

controle”, Luis Carlos Bresser Pereira apresenta os diagnósticos e as proposições estratégicas que encaminharam 

a reforma do Estado no Brasil, naquele momento. Com relação às novas funcionalidades do Estado em relação à 

educação – para destacar o objeto pretendido nesse trabalho – o autor expõe a seguinte concepção: “Entre as 

atividades exclusivas de Estado e a produção de bens e serviços para o mercado, temos hoje, dentro do Estado, 

uma série de atividades na área social e científica que não lhe são exclusivas, que não envolvem poder de Estado. 

Incluem-se nesta categoria as escolas, as universidades, os centros de pesquisa científica e tecnológica, as creches, 

os ambulatórios, os hospitais, entidades de assistência aos carentes, principalmente aos menores e aos velhos, os 

museus, as orquestras sinfônicas, as oficinas de arte, as emissoras de rádio e televisão educativa ou cultural, etc.. 

Se o seu financiamento em grandes proporções é uma atividade exclusiva do Estado - seria difícil garantir educação 

fundamental gratuita ou saúde gratuita de forma universal contando com a caridade pública - sua execução 

definitivamente não o é. Pelo contrário, estas são atividades competitivas, que podem ser controladas não apenas 

através da administração pública gerencial, mas também e principalmente através do controle social e da 

constituição de quase-mercados” (1997, p. 24). 



 
 

De um ponto de vista crítico, contrariando a tese da “reforma do estado para a 

cidadania”, os fundamentos dessa matriz de Estado apontam claramente para a mercantilização 

dos direitos sociais e não a sua defesa; indicam uma retração do Estado de direito conseguido 

com a luta das forças sociais que buscaram ampliar o escopo da democracia brasileira; declaram 

a instrumentalização dos direitos sociais pela racionalidade econômica e revelam um retrocesso 

na construção da cidadania. É nesse enfoque instrumental admitido pelo modelo gerencial de 

Estado que, segundo Lima (2008, p. 148), “o processo educacional torna-se secundário, 

privilegia-se o produto, o que desvia o Estado de sua função tradicional: prestar serviços sociais, 

com a qualidade social”.  

Para Borges (2010), sobre os seus desdobramentos no campo da educação, é justamente 

no núcleo de “serviços não exclusivos” que o Estado realizou suas transformações mais 

objetivas no que diz respeito às novas modalidades de interação da sociedade com o mercado, 

a partir dos seguintes objetivos: transferir os serviços não exclusivos para entidades 

denominadas de organizações sociais, buscar autonomia e flexibilidade na prestação desses 

serviços, buscar a participação da sociedade/comunidade mediante o controle desses serviços 

através de conselhos de administração, com centralidade na figura do cidadão-cliente, fortalecer 

a parceria entre Estado e sociedade através do contrato de gestão e fomentar formas 

autogestionárias e associativistas de organização.  

Como consequência de tais propostas são fortalecidas as estratégias de desmonte das 

organizações coletivas tradicionais – e da cidadania como produto coletivo – enfeixadas no 

discurso enganoso sobre a “sociedade civil”, remetendo-se a esta, a responsabilidade no 

encaminhamento de projetos que deem conta dos novos contornos da “questão social”.  

Nesse contexto, as reflexões de Camini (2013) também apontam para a tese de que as 

novas diretivas do Estado, no arremate de suas políticas educacionais, buscou incorporar como 

públicas as instituições educacionais não estatais ou comunitárias, prestando serviços que antes 

eram de responsabilidade do Estado. O molde ideológico dessa orientação política, segundo a 

autora, opera a partir do discurso da incapacidade do Estado em atender às demandas 

educacionais, possibilitando a defesa da iniciativa privada como sinônimo de eficiência na 

gestão educacional.  

No centro dessas argumentações, colocava-se o debate sobre a necessidade de 

modernizar a máquina administrativa do Estado, objetivando recuperar sua eficácia 

administrativa a partir da diminuição de suas ações perante as políticas sociais, decorrendo 



 
 

dessa visão, o avanço das parcerias público-privadas e dos processos de terceirizações de 

serviços públicos delegados à figura da sociedade civil. 

É nessa dinâmica que a contenção dos investimentos e das ações provedoras do Estado 

no setor educacional público forneceu as condições para a expansão do setor privado, levando 

as famílias, principalmente de classe média, a optar pela escola particular ou buscar paliativos 

em outras formas institucionais, como o cooperativismo. Para Cunha (1995), “o 

descontentamento com a deterioração da gestão das redes públicas, além de abrir as portas à 

iniciativa privada, levou a sociedade civil a propor soluções concretas”.  

No que diz respeito ao problema em questão, a expansão das cooperativas educacionais 

no Brasil escudou-se, em grande parte, no discurso típico dos setores da classe média que 

apontavam a degradação e a deficiência da escola pública como motivo fundamental para a 

organização de um novo formato para a gestão da educação no país. 

Nos dizeres da própria OCB,  

“a grande expansão do segmento só começou a acontecer na década de 1990, 

quando foram abertas mais de oitenta novas escolas cooperativas em todo o 

Brasil. A explosão foi um reflexo da queda da qualidade do ensino público e 

dos altos preços cobrados no setor privado e da baixa remuneração aos 

professores. Incomodados com isso, pais, professores e estudantes viram no 

cooperativismo a melhor solução para tornar a educação menos onerosa e mais 

comprometida com o desenvolvimento da sociedade, resgatando a cidadania 

plena de todos os envolvidos” (BRASIL, 2016).  

 

 

É justamente nesse contexto exposto que podemos perceber a expansão das cooperativas 

educacionais no Brasil, de acordo com que segue. 

 

Gráfico 1 - Evolução das cooperativas do ramo educacional no Brasil. 



 
 

 

Fonte: Unidades Estaduais e OCB; Base: Dez/2015; Elaboração: GEMERC/OCB. 

 

4. Conclusões. 

 

Em síntese, esvaziando o viés social do Estado na profusão das políticas públicas, o 

capital passou a financiar as novas investidas na educação brasileira, mobilizando setores 

estratégicos da sociedade para a configuração das mesmas investidas. 

Numa abordagem de retrospecto crítico, pode-se entender que a história recente da 

educação brasileira foi delineada, em grande parte, pela ascensão da escola pública mediante a 

ação direta do Estado. Nos tempos mais recentes desta trajetória, particularmente a partir dos 

anos 1980, manifestou-se com maior clareza a recrudescência das investidas do capital privado, 

alterando o cenário dos agentes envolvidos nas políticas educacionais. Segundo Araújo e 

Gomes, a partir de então, se estabeleceram três setores: 

o primeiro composto pelo poder público ou governo; o segundo formado pelo 

mercado; e o terceiro constituído de fundações, organizações não-

governamentais e movimentos grupais, que geralmente refletem a 

mobilização da sociedade civil, ocorrida precisamente a partir dos anos 80, 

isto é, da “década (pelo menos economicamente) perdida”. Em outras 

palavras, o espaço entre o público e particular se preencheu com maior número 

de alternativas (2006, p. 313) 

 

Por fim, é nesse movimento histórico de redirecionamento dos agentes públicos e 

privados, de recuo do Estado diante da educação pública e do avanço do capital sob a forma 
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das escolas privadas, que as cooperativas educacionais vão avançar como experiências 

alternativas de organização.  

Geralmente, no caso brasileiro, essas cooperativas estão vinculadas às frações da classe 

média, insatisfeitas com a qualidade da escola pública e resistentes em negociar com as altas 

mensalidades praticadas nas escolas particulares.  
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Os jovens que não trabalham nem estudam e a política educacional do 

Estado do Rio de Janeiro: um estudo exploratório* 
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Resumo 

 

Este trabalho apresenta resultados preliminares de pesquisa conduzida no curso 

de doutorado. Trata-se de um estudo exploratório sobre os jovens de 15 a 24 anos que 

não trabalham nem estudam no Estado do Rio de Janeiro, bem como sobre as políticas 

educacionais potencialmente voltadas para eles. Apelidados de “nem-nem” no Brasil, 

estes jovens são identificados em estudos internacionais pela sigla NEET (not 

employment, education or training). Partindo da conceituação da juventude NEET, o 

trabalho inicialmente apresenta dados compilados pela OCDE que permitem a 

comparação do Brasil com outros países. Em seguida, se apresentam os números da 

juventude NEET no Estado do Rio de Janeiro. Logo após, observa-se a escolaridade 

desse segmento, no sentido de identificar suas carências educacionais. Por fim, lança-se 

um olhar sobre as políticas educacionais que poderiam ter impacto sobre o fenômeno 

em estudo. As fontes de dados utilizadas são os microdados da PNAD e do Censo 

Escolar. Entre as considerações, está a hipótese de que a desobrigação dos governos 

com a educação dificulta a superação do problema. 

 

                                                 
* Trabalho apresentado para avaliação com vistas á comunicação oral no 15º Encontro Nacional da 
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 Professor do PPG em População, Território e Estatísticas Públicas (ENCE/IBGE) e da FCE/UERJ, 
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Introdução 

 

Chamou a atenção da sociedade brasileira a divulgação, em período recente, de 

informação sobre o aumento do percentual de jovens que não trabalham nem estudam, 

apelidados no Brasil de “nem-nem”. Em estudos internacionais, este contingente da 

população é identificado pela sigla NEET — not in employment, education or training 

— e seu percentual por faixa de idade e sexo costuma ser apresentado por meio de 

indicador específico. A definição internacional considera como jovem estudante o 

indivíduo que frequenta curso de educação formal em tempo integral ou parcial, 

excluindo educação não formal e atividades educativas muito curtas. Já o jovem 

empregado seria aquele que esteve ocupado em trabalho pago por pelo menos uma hora 

na semana de referência da pesquisa ou estava temporariamente afastado de trabalho 

desse tipo nesse período (OCDE, 2017). 

Este trabalho apresenta resultados preliminares de pesquisa em curso, voltada à 

elaboração de tese de doutorado sobre o atendimento educacional e a gestão do sistema 

escolar na rede estadual do Rio de Janeiro. Procura-se aqui, em primeiro lugar, 

apresentar dados sobre a juventude NEET no Estado do Rio de Janeiro, no período de 

2011 a 2015. A título de contextualização, são apresentados inicialmente dados 

coligidos pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

com os percentuais de jovens NEET de mais de 30 países. Como fontes de dados para o 

Rio de Janeiro, foram acessados os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), realizada pelo IBGE, com o fim de obter informações sobre 

escolarização e ocupação dos jovens de 15 a 24 anos. Este contingente foi dividido em 

dois grupos etários: (1) de 15 a 17 anos, correspondendo à faixa etária esperada dos 

matriculados no Ensino Médio, última etapa da Educação Básica; e (2) de 18 a 24 anos, 

idade na qual se esperaria que os jovens estivessem matriculados no Ensino Superior. 

Para além dos números da juventude NEET, este trabalho procura evidenciar 

características das políticas educacionais públicas, em especial as adotadas pelo governo 

estadual, visto que este nível da administração pública tem a principal responsabilidade 

na oferta do Ensino Médio, bem como deve cooperar com os municípios no 
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atendimento ao Ensino Fundamental (BRASIL, 1996), aquele se constituindo na etapa 

correspondente à idade de 15 a 17 anos e este representando a etapa de fato em que 

muitos jovens se encontram matriculados ou na qual interromperam seus estudos. 

Como fontes de dados sobre a defasagem educacional da população jovem, 

recorreu-se também aos microdados da PNAD, para identificar nível, etapa ou segmento 

da educação formal em que os jovens estavam matriculados ou o último que haviam 

frequentado antes de parar os estudos. Como fonte de dados da oferta de vagas na 

Educação Básica no Estado do Rio de Janeiro, recorreu-se aos microdados do Censo 

Escolar, ou Censo da Educação Básica, aplicado pelo INEP, autarquia federal 

subordinada ao MEC, com o fim de obter informações sobre a oferta educacional pelas 

diferentes dependências administrativas, em especial a estadual. 

Para a discussão sobre a oferta educacional, recorreu-se a textos legais como a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN ou, simplesmente, LDB), e o 

II Plano Nacional de Educação (PNE). Procura-se, assim, discutir as carências 

educacionais no contexto das responsabilidades atribuídas pela legislação, tanto quanto 

à oferta regular do ensino quanto ao cumprimento de metas estipuladas por lei. 

 

A juventude NEET nos dados da OCDE 

 

Os dados compilados pela OCDE, com base nas estatísticas nacionais, vão 

além das nações que integram a organização, para se estender a países que estão no seu 

raio de interesse, entre eles emergentes como Rússia e Brasil. O grupo de 15 a 24 anos 

aparece dividido em duas coortes: (1) de 15 a 19 anos; e (2) de 20 a 24 anos. No Gráfico 

01, apresentam-se os dados referentes ao ano de 2014, último para o qual a OCDE 

dispunha de dados do Brasil, no momento da elaboração deste artigo. 
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Gráfico 01 

Percentual de jovens NEET na população de 15 a 24 anos, por faixa etária  

Países selecionados pela OCDE – 2014 

Fonte: OCDE, 2017. 

 

Dos 38 países com dados referentes a 2014, o Brasil apresentava o oitavo 

maior percentual de jovens NEET na faixa de 18 a 24 anos, com mais de 23% da 

população nessa faixa etária. Já na faixa dos 15 aos 19 anos, o país era um dos cinco 

com maior percentual, superando os 15%. A discrepância entre as duas colocações pode 

ser explicada pelo alto percentual de desemprego de jovens acima dos 19 anos em 

países como Portugal, Espanha, Grécia e Itália, duramente afetados pela crise 

econômica dos últimos anos. Já na população até 19 anos, esses quatro países europeus 

apresentavam números melhores, mais próximos da média da OCDE. 

De forma a observar as disparidades por sexo ou gênero, elaboraram-se os 

Gráficos 02 e 03, que apresentam os diferentes percentuais de jovens NEET na 

população masculina e feminina, nas duas coortes consideradas pela OCDE. 
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Gráfico 02 

Percentual de jovens NEET na população de 15 a 19 anos, por sexo 

Países selecionados pela OCDE – 2014 

Fonte: OCDE, 2017. 

 

Segundo o Gráfico 02, na proporção de absenteísmo entre as meninas de 15 a 

19 anos, o Brasil ocupava, em 2014, a nada honrosa quarta colocação entre os 36 países 

com dados disponíveis. Eram mais de 19% da população desse sexo e faixa etária sem 

trabalhar ou estudar. Já entre os rapazes, o Brasil era um dos sete países com os maiores 

percentuais, com mais de 12%. 

Já o Gráfico 03 abaixo traz a proporção de jovens NEET, por sexo, na 

população de 20 a 24 anos. Chama a atenção, em países como o Brasil, a disparidade 

entre homens e mulheres. Estas apresentam, em nosso país, um percentual bem maior 

do que o verificado entre os homens: mais de 31%, contra pouco menos de 17% entre 

aqueles. De fato, em 2014, o Brasil ocupava a sétima pior posição no que se referia ao 

absenteísmo feminino nessa coorte, enquanto a população masculina da mesma idade 

apresentava um percentual menor do que a média da OCDE (pouco mais de 16%). 
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Gráfico 03 

Percentual de jovens NEET na população de 20 a 24 anos, por sexo 

Países selecionados pela OCDE – 2014 

Fonte: OCDE, 2017. 

 

Jovens que não trabalham nem estudam no Estado do Rio de Janeiro 

 

Para fins deste trabalho, a população jovem na faixa etária aqui considerada, dos 

15 aos 24 anos, será dividida em dois estratos: (1) dos 15 aos 17 anos e (2) dos 18 aos 

24 anos. O primeiro motivo desta divisão é o fluxo escolar ideal, uma vez que o 

primeiro grupo deveria estar cursando o Ensino Médio, ao passo que o segundo já 

deveria ter concluído aquela etapa de ensino e encontrar-se cursando ou, no caso das 

idades mais altas, já ter concluído o Ensino Superior. Outro motivo é o fato já 

conhecido de que a idade de entrada no mercado de trabalho costuma ser menor, em 

nosso país, do que nos países da OCDE. No sentido de visualizar a proporção de 

NEET’s na população jovem fluminense, foi elaborado o Gráfico 04. 
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Gráfico 04 

Percentual de jovens NEET na população de 15 a 24 anos, por faixa etária  

Estado do Rio de Janeiro – 2011 a 2015 

Fonte: IBGE. Microdados da PNAD 2011-2015. 

 

De forma semelhante aos dados internacionais, percebe-se a diferença dos 

percentuais entre os estratos definidos pela faixa etária. Enquanto, entre os jovens de 15 

a 17 anos, a proporção de NEET’s se situa em valores abaixo dos 10%, a faixa etária 

mais velha apresenta percentuais acima dos 25%. Uma vez que o período considerado é 

curto, percebe-se também uma regularidade nos valores observados. 

O Gráfico 05 apresenta os percentuais de NEET’s na população de 15 a 17 anos, 

segundo o sexo. Ao contrário do último ano do período, a regularidade aponta para um 

maior percentual de absenteísmo na população feminina desta faixa etária. De todo 

modo, trata-se de uma diferença menor do que a verificada no grupo etário seguinte, 

uma vez que o menor percentual dos homens neste estrato foi de 6,6%, ao passo que o 

maior percentual das mulheres foi de 11%. 
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Gráfico 05 

Percentual de jovens NEET na população de 15 a 17 anos, por sexo 

Estado do Rio de Janeiro – 2011 a 2015 

Fonte: IBGE. Microdados da PNAD 2011-2015. 

 

Já o Gráfico 06 apresenta a proporção de NEET’s na faixa dos 18 aos 24 anos. 

Nele, percebe-se uma maior disparidade entre homens e mulheres. Estas apresentam 

percentuais entre 31% e 35%, enquanto aqueles apresentam proporções de 18,5% a 

23,6%. Nota-se também uma grande regularidade nos cinco anos do intervalo, com um 

crescimento levemente maior do percentual da população masculina no ano de 2015. 
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Gráfico 06 

Percentual de jovens NEET na população de 18 a 24 anos, por sexo 

Estado do Rio de Janeiro – 2011 a 2015 

Fonte: IBGE. Microdados da PNAD 2011-2015. 

 

Os números da juventude NEET no Estado do Rio de Janeiro encontram-se em 

consonância com aqueles observados para o Brasil, no mesmo período observado. 

Notam-se percentuais maiores de jovens que não trabalham nem estudam na população 

feminina, em relação à masculina, e no estrato mais velho (18 a 24 anos), em relação ao 

mais novo (15 a 17 anos). 

No intuito de lançar um olhar sobre as políticas educacionais que poderiam 

incidir sobre os jovens NEET no Rio de Janeiro, considerou-se necessário levantar 

informações sobre a conclusão ou interrupção dos estudos desse contingente 

populacional. Os Gráficos 07 e 08 apresentam informações sobre o último nível ou 

etapa de ensino cursado, completo ou sem conclusão, pelos jovens nos dois grupos 

etários aqui considerados. 
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Gráfico 07 

Jovens NEET’s de 15 a 17 anos, segundo nível ou etapa de ensino mais alto cursado 

(em milhares) 

Estado do Rio de Janeiro – 2011 a 2015 

Fonte: IBGE. Microdados da PNAD 2011-2015. 

 

O Gráfico 07 permite ver que, em todos os anos do período observado, a maior 

parte dos jovens NEET’s na faixa dos 15 a 17 anos no Estado do Rio de Janeiro havia 

cursado alguma série do Ensino Fundamental, sem concluir aquela etapa de ensino: 

eram 32,5 mil em 2011, caindo para 26,4 mil em 2015. Somavam-se a este número os 

que nunca haviam estudado, os que haviam completado o Ensino Fundamental antes de 

interromper os estudos e até aqueles que haviam começado, mas deixado o Ensino 

Médio, para totalizar 47,5 mil em 2015, ou pouco menos de 80% dos jovens que não 

trabalhavam nem estudavam nesta faixa etária. 
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Gráfico 08 

Jovens NEET’s de 18 a 24 anos, segundo nível ou etapa de ensino mais alto cursado 

(em milhares) 

Estado do Rio de Janeiro – 2011 a 2015 

Fonte: IBGE. Microdados da PNAD 2011-2015. 

 

O Gráfico 08 revela que, no período observado, o maior contingente de jovens 

NEET’s de 18 a 24 anos havia concluído o Ensino Médio: eram 186,9 mil em 2011, 

aumentando para 246,9 mil em 2015. Somando-se a estes aqueles haviam começado o 

Ensino Superior sem concluí-lo e aqueles que haviam concluído ao menos a graduação, 

totalizavam-se 267,3 mil jovens, ou mais de 54% dessa faixa etária, que, em 2015, não 

trabalhavam apesar de terem concluído ao menos o Ensino Médio. No entanto, a 

situação mais grave era dos restantes 224,2 mil, que no mesmo ano não haviam 

concluído o Ensino Médio. Na verdade, a maioria deles sequer tinha chegado a essa 

etapa de ensino. 

Depois de lançar um olhar sobre a escolaridade dos jovens NEET, trata-se agora 

de olhar, ainda que de forma breve, se há política educacional para essas centenas de 

milhares de jovens e como ela anda. 
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Política educacional para a juventude NEET: como anda? 

 

A LDB, lei que regulamenta a educação nacional, definiu em seu artigo 4º, 

inciso I, entre os deveres do Estado brasileiro, a oferta de “ensino fundamental, 

obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria”. 

No inciso II do mesmo artigo, a lei ainda determinava a “progressiva extensão da 

obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio” (BRASIL, 1996). 

Quanto às obrigações dos entes federados, tratando especificamente dos Estados 

membros da federação, a mesma lei, em seu artigo 10, incisos II e VI, lhes incumbia de 

“definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental” e 

de “assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio” 

(BRASIL, 1996). 

O II PNE, atualmente em vigor, apresenta, entre as suas 20 metas, as de número 

03 (Ensino Médio), 08 (Escolaridade Média), 10 (Educação de Jovens e Adultos 

integrada à Educação Profissional) e 12 (Ensino Superior), entre outras que poderiam 

impactar a faixa etária dos 15 aos 24 anos (BRASIL, 2014). A questão então seria saber 

se e como essas leis são implementadas. 

No tocante à gratuidade da Educação Básica, em especial para a população em 

idade compatível com o Ensino Médio ou que deveria ser atendida pela Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), entende-se aqui que ela dependeria principalmente das redes 

estaduais, a quem cabe prioritariamente a oferta do Ensino Médio e, por conseguinte, da 

EJA da respectiva etapa. O Gráfico 09, no entanto, revela que as matrículas da 

dependência administrativa estadual decrescem no Brasil, em detrimento da 

dependência privada. 
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Gráfico 09 

Matrículas na Educação Básica por dependência administrativa 

Brasil – 2007 a 2015 

Fonte: INEP. Microdados do Censo Escolar 2007-2015. 

 

Se os dados nacionais podem deixar vislumbrar obstáculos para a plena 

efetivação da gratuidade do ensino voltado aos jovens, os números referentes ao Estado 

do Rio de Janeiro mostrariam uma realidade ainda mais problemática. Como se vê no 

Gráfico 10, nesta unidade da federação o número de matrículas nas escolas estaduais se 

tornou menor do que o das escolas particulares, numa trajetória de contínua queda 

observada nos últimos anos. 
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Gráfico 10 

Matrículas na Educação Básica por dependência administrativa 

Estado do Rio de Janeiro – 2007 a 2015 

Fonte: INEP. Microdados do Censo Escolar 2007-2015. 

 

Os dois gráficos anteriores se complementam com o Gráfico 11, que mostra a 

diferença entre os números de matrículas das dependências administrativa e privada, 

para todas as unidades da federação nos anos de 2007 e 2015. As únicas UF’s que 

apresentaram um resultado negativo, ou seja, menos matrículas estaduais do que 

federais, foram o Ceará e o Rio de Janeiro. Neste último, porém, a diferença se mostrou 

bem maior. 
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Gráfico 11 

Diferença entre matrículas nas dependências administrativas estadual e privada 

(Matrículas estaduais menos matrículas privadas) 

Unidades da Federação – 2007 a 2015 

Fonte: INEP. Microdados do Censo Escolar 2007-2015. 

 

Ao comparar o comportamento das matrículas da dependência administrativa 

estadual no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro, seria possível ampliar a compreensão 

sobre a redução acelerada de matrículas na rede estadual do Rio de Janeiro. Isto é feito 

por meio dos Gráficos 12 e 13. 
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Gráfico 12 

Matrículas na Educação Básica por etapas, segmentos e/ou modalidades 

Dependência administrativa estadual 

Brasil – 2009 a 2015 

Fonte: INEP. Microdados do Censo Escolar 2007-2015. 

 

No Gráfico 12, pode-se perceber que os Estados tendem a reduzir sua 

participação na oferta de ensino dos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º 

Anos) e também dos anos finais da mesma etapa de ensino (6º ao 9º Anos), mas ainda 

mantém o atendimento a toda essa etapa. 
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Gráfico 13 

Matrículas na Educação Básica por etapas, segmentos e/ou modalidades 

Dependência administrativa estadual 

Estado do Rio de Janeiro – 2009 a 2015 

Fonte: INEP. Microdados do Censo Escolar 2007-2015. 

 

O Gráfico 13, por sua vez, mostra que o Estado do Rio de Janeiro já deixou de 

oferecer os anos iniciais do Ensino Fundamental e reduz o atendimento aos anos finais. 

Além disso, mesmo o Ensino Médio apresenta redução, sem falar na EJA específica 

para esta etapa de ensino. 

A pergunta que fica é se, nessa progressiva desobrigação das responsabilidades 

educacionais por parte do governo fluminense, será possível cumprir metas que 

preveem “universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 

17 anos e elevar [...] a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%” ou “elevar 

a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 

anos de estudo” para segmentos mais vulneráveis da população, entre outras diretrizes 

fixadas em lei, mas cronicamente descumpridas. 
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Considerações finais 

 

Este trabalho partiu da definição do conceito de NEET, ou juventude not in 

employment, education or training, e da apresentação de números globais sobre o 

fenômeno para passar ao Rio de Janeiro e revelar, por meio de dados da PNAD, a 

dimensão do problema no território fluminense. Feito isso, procurou-se mostrar os 

dados da escolaridade dos jovens que não trabalham nem estudam, esboçando um 

quadro das carências educacionais desse segmento da população. Enfim, passou-se a um 

breve olhar sobre o atendimento educacional no Brasil e no Rio de Janeiro, tentando 

identificar, nos dados obtidos, as dificuldades da oferta de ensino aos chamados jovens 

“nem-nem”. Este estudo irá prosseguir, como parte do esforço de pesquisa do 

doutorado. 

Algumas considerações devem ser feitas, à guisa de hipóteses a serem 

verificadas ao longo da pesquisa. Uma delas é a da progressiva desobrigação, por parte 

dos entes federados, dos deveres legalmente atribuídos de prover a oferta de Educação 

Básica de forma obrigatória e gratuita. Outra é a de que essa desobrigação dificulta, ou 

mesmo impede, a superação do problema de baixa escolaridade da maior parte da 

população. Outra ainda é de que a educação privada dificilmente poderá dar respostas a 

isso, por seu caráter intrinsecamente não gratuito, tornando-se proibitiva para grande 

parte da população, ainda mais nos níveis e etapas mais elevados e, em geral, mais 

caros. 
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Resumo: O aumento dos rendimentos obtidos pela população brasileira no período pós-1995 

e a recente queda na desigualdade de renda viabilizaram a emergência socioeconômica de 

parcela significativa de indivíduos que passou a integrar um grupo específico, caracterizado 

como nova classe média. Todavia, é preciso salientar que outras dimensões, como 

infraestrutura domiciliar e padrão de consumo, devem ser analisadas para caracterizar a 

composição de grupos sociais. Nessa perspectiva, o objetivo do artigo é estimar os retornos da 

educação para indivíduos pertencentes ao grupo de rendimentos intermediários no Brasil no 

período 1991-2010, identificando a contribuição do investimento em capital humano para sua 

emergência socioeconômica. Para sua consecução são aplicados modelos de regressão 

quantílica aos microdados dos Censos Demográficos, que permitirão ressaltar as 

heterogeneidades existentes dentro deste grupo. Os principais resultados dos modelos 

evidenciam que os retornos da educação são extremamente elevados no Brasil e diferem 

significativamente ao longo da distribuição salarial das amostras analisadas. 

 

Palavras-chave: Investimento em Capital Humano. Retorno da Educação. Regressões 

Quantílicas 

Abstrac: The increase in income in Brazil after 1995 and the recent reduction of income 

inequality has provoked the emergence of a social group, characterized as a new middle class. 

However, it is important to highlight that other dimensions, such as household infrastructure 

and household consumption pattern, should be analyzed to characterize the composition of 

social groups. In this perspective, the aim of this article is to estimate the returns to education 

for individuals belonging to the group of intermediate income in Brazil in the period 1991-

2010. We also intend to identify the contribution of investment in human capital to socio-

economic improvements. Quantile regressions are estimated, using microdata from Brazilian 

Demographic Census, to measure the returns of education and to identify the heterogeneity 

within this group of individuals. The main results of the models show that the returns to 

education are extremely high in Brazil and differ significantly along the wage distribution of 

the samples. 
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Investimento em capital humano e retornos da educação para grupos de rendimento 

intermediário no Brasil, 1991-2010 

 

Introdução 

 

Os últimos anos foram fortemente marcados por dois fatores socioeconômicos que 

atingiram diversos países em desenvolvimento, inclusive o Brasil. O primeiro foi o 

significativo aumento de renda domiciliar média, principalmente entre a população mais 

pobre, permitindo a sua ultrapassagem da linha da pobreza e o alcance de níveis mais altos na 

distribuição de renda (BARROS et al., 2007). O segundo fator foi a redução da desigualdade 

de renda, com um aumento de renda dos mais ricos em menor proporção em comparação à 

elevação da renda dos mais pobres (BARROS et al., 2006). Essa parcela significativa de 

pessoas pobres que ascenderam socialmente passou a integrar um grupo específico, que 

alguns estudiosos definem como a nova classe média (NERI, 2011). 

Os critérios utilizados para definir a composição desta nova classe média em geral 

tendem a ser pouco abrangentes, limitando-se aos rendimentos auferidos no domicílio. 

Todavia, mais do que a renda, é necessário analisar o consumo deste estrato da população, 

como o acesso à educação e à saúde adequadas, moradia de qualidade, com número de 

cômodos suficientes e sem adensamento de moradores, e a hábitos de uma classe média, 

como viagens ao exterior. Em outras palavras, a caracterização da nova classe média requer a 

identificação de uma estrutura de qualidade de vida não limitada à renda (KERSTENETZKY, 

UCHÔA e SILVA, 2013). 

Nesta perspectiva, dois fatores importantes são levados em consideração neste artigo 

para a definição de grupos de rendimento: as condições de infraestrutura domiciliar e o 

padrão domiciliar de consumo de bens duráveis (essenciais ou não). Uma vez realizada essa 

classificação, pretende-se estimar os retornos da educação para indivíduos pertencentes ao 

grupo de rendimentos intermediários no período 1991-2010, com o objetivo de analisar a 

contribuição do investimento em capital humano para a emergência socioeconômica deste 

grupo no Brasil, identificando, inclusive, as principais tendências na evolução desses 

retornos. Para a consecução do objetivo proposto serão aplicados modelos de regressão 

quantílica para estimar os retornos da educação dos indivíduos de renda intermediária, 

ressaltando a heterogeneidade existente dentro deste grupo. A base de dados utilizada será 

construída a partir dos Censos Demográficos, realizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, IBGE, para os anos de 1991, 2000 e 2010. 

O artigo possui três seções, além desta introdução. A primeira seção realiza uma breve 

revisão da literatura sobre o investimento em educação de acordo com a teoria do capital 

humano de Becker (1962) e os trabalhos realizados para o Brasil sobre retornos da educação 

em diferentes amostras e períodos. A seção 02 discute os critérios de definição dos grupos de 

rendimento (elevado, intermediário e baixo) utilizados no artigo e descreve as principais 

características da base de dados e da metodologia utilizada. Na terceira seção é realizada a 

análise descritiva dos dados e são estimados modelos mincerianos para o retorno da educação 

nos rendimentos dos indivíduos pertencentes ao grupo de rendimentos intermediários. Em 

seguida, são realizadas as considerações finais. 

 

1. A Teoria do Capital Humano e o prêmio da educação no Brasil 

 



 
Na teoria do investimento, o capital humano é considerado um dos fatores 

fundamentais para a determinação dos rendimentos individuais. Becker (1962) analisa as 

atividades que influenciam a renda real futura através da incorporação de recursos, como, por 

exemplo, treinamento, escolaridade, cuidados médicos e aquisição de informações sobre o 

sistema econômico, pelos indivíduos, bem como os impactos diferenciados desses 

investimentos sobre a renda, o consumo, o retorno esperado, etc.  

A análise de Becker (1962) pressupõe que os rendimentos aumentam com a idade em 

uma taxa decrescente, a taxa de desemprego tende a ser negativa em relação ao nível de 

qualificação, pessoas mais jovens mudam de emprego com uma frequência maior e recebem 

mais educação e treinamento do que pessoas mais velhas e a distribuição de rendimentos é 

positivamente inclinada, especialmente para trabalhadores qualificados. Além disso, é preciso 

ressaltar que em países em desenvolvimento, as firmas demonstram ser mais paternalistas 

com os empregados do que em países desenvolvidos e que o investidor típico em capital 

humano é mais suscetível ao erro do que o investidor típico em capital tangível. Neste 

contexto, o autor ressalta três tipos principais de investimento em capital humano. 

Primeiramente, Becker (1962) ressalta o treinamento no emprego: aperfeiçoamento de 

qualificações já existentes ou aprendizado de novas qualificações para aumentar a 

produtividade. Esse investimento impõe um custo, representado pelo tempo e esforços de 

treinamento, utilização de equipamentos e de materiais necessários para a qualificação, etc.3 O 

treinamento no emprego pode ser dividido em dois tipos diferentes: o treinamento geral e o 

treinamento específico. Entende-se por treinamento geral aquele que mesmo que o 

trabalhador que se beneficiou com esse treinamento mude de firma em uma determinada área, 

o treinamento ainda será válido.  Ou seja, o treinamento geral, além de aumentar o produto 

marginal futuro dos trabalhadores na firma que ofereceu o treinamento, também aumenta o 

produto marginal em outras firmas. O treinamento específico, por sua vez, é aquele que 

aumenta a produtividade de forma diferente entre a firma fornecedora do treinamento e as 

demais. O treinamento completamente específico é aquele que não tem efeito na 

produtividade das pessoas treinadas em outras firmas. Assim, a disposição dos trabalhadores e 

firmas a pagar por um treinamento específico depende da probabilidade de rotatividade no 

trabalho. Em outras palavras, trabalhadores com treinamento específico têm menos incentivo 

a desistir do emprego e as firmas têm menos incentivo a demiti-los do que empregados com 

treinamento geral ou nenhum treinamento. Isso implica taxas de desistência e de demissão 

inversamente relacionadas à quantidade de treinamento específico. A rotatividade seria, desse 

modo, mínima para empregados com treinamento completamente específico e máxima para 

os que recebem treinamento geral. 

Um segundo tipo de investimento em capital humano, salientado por Becker (1962), é 

a escolaridade. Define-se escola como uma instituição especializada na produção de 

treinamento, sendo diferente de uma firma, que oferece treinamento em conjunto com a 

produção de bens. Ressalta-se, todavia, que existe uma complementaridade entre essas 

instituições, cujo grau depende da quantidade de conhecimento formalizado disponível. Os 

custos de escolaridade podem ser divididos em diretos e indiretos. O custo indireto de 

escolaridade é a diferença entre o que o indivíduo ganharia se estivesse trabalhando ao invés 

de estar estudando e o rendimento que realmente ganha. Os custos diretos são aqueles que 

incorrem de despesas com o estudo, como mensalidade escolar, livros, material escolar, 

                                                 
33 Salienta-se que o treinamento no emprego impõe custos não apenas aos trabalhadores, mas também para as 

firmas (o treinamento pode diminuir a receita e aumentar os gastos atuais, logo, as firmas fornecem esse 

treinamento apenas se ele aumenta a receita ou reduz os gastos futuros). 



 
transporte, alojamento, etc. O rendimento líquido é definido como a diferença entre 

rendimentos reais e os custos diretos com a escola. O autor evidencia que a escolaridade tem 

as mesmas implicações que o treinamento geral do trabalho. Assim, a escolaridade aumenta o 

locus idade-salário, introduz uma relação negativa entre a renda permanente e a renda real de 

pessoas jovens, além de permitir a depreciação do capital humano. 

Uma forma adicional de investir em capital humano é realizando gastos com a saúde 

física e mental do trabalhador. Apesar da força física ainda ser um fator que possui influência 

sobre os ganhos, os rendimentos são melhor beneficiados pelo conhecimento. A saúde, assim 

como o conhecimento, pode ser estimulada de diversas maneiras, como por exemplo, com 

uma queda na taxa de mortalidade de trabalhadores em idade ativa. Melhorias nas condições 

de trabalho, como maiores salários, parada para os funcionários tomarem café, afetam a moral 

e a produtividade dos trabalhadores. Um investimento em saúde que aumenta a produtividade 

na mesma magnitude em muitas firmas é chamado de investimento geral e produz o mesmo 

efeito do treinamento geral. Um investimento em saúde que aumenta mais a produtividade na 

firma que o produziu do que em outras é chamado de investimento específico e produz o 

efeito de um treinamento específico. 

Uma vez identificados os diferentes tipos de investimento em capital humano, Becker 

(1962) demonstra a relação existente entre rendimentos, custos e sua taxa de retorno para o 

trabalhador. As derivações das relações entre rendimentos, custo de investimento e taxa de 

retorno permitem identificar a variação no retorno provocada por uma mudança no montante 

investido. Para realizar esta análise, o autor estuda dois cenários: (i) primeiramente, o 

investimento é restrito a um único período, enquanto que os retornos são distribuídos nos 

períodos restantes; (ii) em seguida, o investimento é distribuído sobre um grupo conhecido de 

períodos, denominado período de investimento.  

Se o investimento é restrito a um único período conhecido, o custo e a taxa de retorno 

são determinados pelos rendimentos líquidos. Porém, se o investimento em capital humano é 

distribuído em muitos períodos, a análise deve ser generalizada para cobrir todo o 

investimento. A definição de uma taxa interna em termos de valor presente dos ganhos 

líquidos em diferentes atividades se aplica independentemente do montante e da duração do 

investimento. 

O período de investimento em educação pode ser medido por anos de escolaridade, 

mas o período de treinamento no trabalho, a pesquisa por informações e outros investimentos 

não possuem a mesma facilidade. Entretanto, não é necessário conhecer o período de 

investimento para estimar custos e retornos, uma vez que esses investimentos podem ser 

estimados a partir de informações sobre os rendimentos líquidos. Como os períodos de 

rendimentos mais baixos referem-se às etapas de realização dos custos de investimento em 

educação (i.e.: ensino superior), os períodos de rendimentos mais altos são necessariamente 

aqueles em que se obtêm os retornos desse investimento. Logo, é possível generalizar essa 

aplicação para qualquer outro tipo de aprendizagem, como o ensino médio, não importando se 

diferem em outros aspectos.  

Dentre os incentivos a investir, pode-se destacar o número de períodos, os diferenciais 

de salários, o risco e a liquidez, bem como o conhecimento do mercado de capitais. A análise 

dos fatores que influenciam o montante investido em diferentes atividades e por diferentes 

pessoas também é abordada por Becker (1962). 

Além disso, o autor evidencia que a quantidade investida em capital humano não é a 

homogênea entre os indivíduos e depende em parte de sua taxa de retorno. Uma pessoa que 

recebe uma taxa marginal de retorno alta tem maior incentivo a investir do que outras e, 

simultaneamente, indivíduos mais capacitados possuem, em geral, taxas de investimento em 



 
capital humano mais elevadas do que indivíduos não capacitados. Assim, é possível verificar 

uma correlação positiva entre capacidade e investimento em capital humano. 

Por fim, Becker (1962) salienta que a análise permite identificar os fatores que 

corroboram a tendência de pessoas mais capacitadas a se deslocarem no espaço e a investirem 

de forma contínua em educação e qualificação. Percebe-se, inclusive, que a dinâmica dos 

investimentos em capacitação, educação e outros tipos de capital humano dificilmente pode 

ser estudada de forma isolada, pois rendimentos altos tendem a significar maior oportunidade 

de aumentar a capacidade e de inserção em ambientes mais prósperos. 

 

1.1 Investimento em capital humano: os retornos da educação nos mercados de 

trabalho brasileiros 

 

Uma vez identificada a importância teórica do investimento em capital humano para a 

composição salarial dos indivíduos, é fundamental analisar a magnitude destas contribuições. 

Mais especificamente, a identificação dos principais determinantes salariais é uma etapa 

decisiva para demonstrar o efetivo retorno do capital humano para a renda do trabalho. 

Mincer (1974) elaborou um modelo de determinação salarial, a equação de salários 

minceriana. Essa equação permite controlar o efeito das características observáveis e não 

observáveis dos indivíduos sobre os salários, evidenciando que a escolaridade e a experiência 

são componentes do investimento individual em capital humano que explicam os salários. O 

retorno (prêmio) da educação é, assim, o ganho salarial proporcionado por cada ano adicional 

de escolaridade para o trabalhador. 

No caso do Brasil, país no qual o nível educacional dos indivíduos é um importante 

fator de diferenciação salarial e ocupacional (BARROS et al., 2007), diversos estudos 

analisam essa problemática. Leal e Werlang (1991) analisam as taxas de retorno da educação 

no Brasil no período de 1976 a 1989, utilizando uma equação minceriana com dados da 

PNAD. A amostra consiste em homens residentes nas regiões metropolitanas. Os autores 

evidenciam retornos da educação extremamente elevados para o período e crescentes ao 

longo dos anos para níveis de educação mais elevados.  

Soares e Gonzaga (1997), por sua vez, utilizam dados da PNAD 1988 para analisar a 

existência de segmentação e dualidade nos mercados de trabalho brasileiros entre os setores 

primário (possibilidade reduzida de ascensão de carreira, postos de trabalho menos exigentes 

em relação ao capital humano) e secundário (com a possibilidade de ascensão de carreira e 

mais intensivo em capital humano). Os resultados dos modelos estimados indicam que a 

educação apresentou altos retornos salariais no período, tanto para indivíduos do setor 

primário quanto do setor secundário, sendo mais expressivos no segundo caso, bem como a 

inexistência de dualidade nos mercados de trabalho brasileiros (ou seja, a educação por si só 

determina a alocação do indivíduo em um respectivo setor). 

Sachsida, Loureiro e Mendonça (2004) utilizam diversos métodos para investigar a 

existência de viés para o retorno da escolaridade no Brasil no período 1992-1999: o estimador 

de Heckman, a metodologia de Garen e a metodologia de pseudo-painel. Os resultados desses 

modelos são comparados com os resultados obtidos pelo método de mínimos quadrados. 

Utilizando dados da PNAD para indivíduos do sexo masculino no período indicado, os 

autores identificaram efeitos positivos da escolaridade sobre os salários, assim como uma 

variação expressiva desses retornos de acordo com o nível de escolaridade individual, sendo 

menos expressivos para baixos níveis de educação. Além disso, foi possível identificar a 

existência de endogeneidade na obtenção da escolaridade e a presença de viés de seleção. 

Em uma abordagem distinta, Barbosa Filho e Pessôa (2008) avaliam a evolução da 



 
taxa interna de retorno (TIR) da educação no Brasil entre 1980 e 2004. Ao utilizar dados da 

PNAD e do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), 

os autores identificam que os retornos da educação são extremamente elevados no período. 

Ressaltam, inclusive, o “efeito diploma”, ou seja, evidenciam que os retornos são maiores nos 

anos em que um indivíduo encerra um ciclo educacional. Apesar das elevadas taxas de 

retorno obtidas, os modelos demonstram a diminuição das mesmas para os diferentes ciclos 

educacionais ao longo do período, o que pode ser resultado da crescente ampliação da rede de 

ensino, pública e privada, no Brasil observada pós-1995. 

O aumento da participação das mulheres nos mercados de trabalho e as disparidades 

de renda existentes entre os gêneros estimularam a realização de estudos específicos sobre o 

tema. Maciel, Campêlo e Raposo (2001) utilizam dados da PNAD para mensurar os retornos 

da educação das mulheres entre 1992 e 1999. Regressões quantilícas são estimadas para 

analisar a distribuição condicional de salários. Os resultados dos modelos evidenciam que o 

retorno da educação é bastante heterogêneo ao longo da distribuição condicional do salário no 

período analisado, assim como a existência de retornos mais expressivos nos quantis mais 

elevados da distribuição. Em relação aos níveis de educação, identifica-se que as mulheres 

que possuíam até o ensino fundamental (08 anos de estudo) tiveram uma redução do retorno 

entre 1992 e 1999, em contrapartida, mulheres pertencentes aos grupos de escolaridade mais 

elevados, ensino médio (11 anos de estudo) e ensino superior (15 anos ou mais), o retorno 

aumentou. Estudo realizado por Coelho, Veszteg e Soares (2010), utilizando dados da PNAD 

2007, corrobora essa análise, evidenciando inclusive os diferenciais raciais. Os autores 

ressaltam que a não correção do viés de seleção amostral superestima os retornos da educação 

nos quantis mais baixos da distribuição salarial e subestima nos quantis mais altos. 

De forma geral, os trabalhos analisados evidenciam que o investimento em educação 

no Brasil possui elevadas taxas de retorno. Todavia, é preciso salientar que o aumento da 

escolaridade média brasileira nos últimos anos tem tornado o retorno da educação menos 

expressivo, conforme evidenciam Tavares e Menezes-Filho (2008). Em outras palavras, 

apesar da educação continuar a ser um importante fator de diferenciação salarial no Brasil, 

este potencial tende a diminuir a partir do momento em que há um aumento generalizado do 

investimento em educação no país. Além disso, os autores identificam uma diferenciação nos 

retornos da educação para grupos de indivíduos com características específicas, como 

homens, brancos e de elevada escolaridade. É justamente neste aspecto que se pretende 

avançar neste artigo, ao focar a análise dos retornos da educação em um grupo específico de 

indivíduos. O objetivo é identificar eventuais desigualdades do prêmio educacional entre 

homens e mulheres pertencentes ao grupo de renda intermediária no país entre 1991 e 2010, 

evidenciando a heterogeneidade existente dentro desse grupo. Assim será possível discutir a 

contribuição do investimento em capital humano para a emergência socioeconômica dos 

indivíduos pertencentes aos estratos de renda intermediária no Brasil, identificando as 

principais tendências na evolução desses retornos. 

 

2. Base de dados e metodologia 

 

Rocha (2003) e Barros et al. (2006) evidenciam que houve uma redução dos níveis de 

pobreza e desigualdade no Brasil no período pós-1995, estimulada pela retomada do 

crescimento econômico, pela política de valorização do salário mínimo e pela generalização 

das políticas sociais de transferência de renda. Tais medidas beneficiaram uma parcela 

específica da população que passou a ser denominada nova classe média (NERI, 2011; 

KERSTENETZKY e UCHÔA, 2012). 



 
Apesar da renda ser um importante fator para a definição de estratos sociais, diversos 

autores, como Kerstenetzky e Uchôa (2012, 2013) e Pochmann (2012), buscam salientar que 

utilizar apenas esse critério para estabelecer o conceito de classe média é um fator limitador 

das análises realizadas. A expansão da renda (domiciliar e/ou domiciliar per capita), quando 

não acompanhada de melhorias nos padrões habitacionais, de consumo, escolaridade, etc., é 

insuficiente para caracterizar a ascensão de um novo grupo social, com características 

específicas e identificação perante os demais componentes do grupo. 

Nessa perspectiva e na tentativa de enriquecer a análise dos retornos da educação entre 

diferentes estratos de renda, o artigo utilizará uma proposta alternativa de classificação, 

baseada em características de infraestrutura domiciliar e padrão de consumo de bens duráveis. 

A ideia subjacente é realizar uma análise complementar aos estudos mais amplos sobre as 

características dos grupos sociais no Brasil, ressaltando a heterogeneidade do prêmio 

educacional entre indivíduos possuidores de renda intermediária, residentes em domicílios 

cuja infraestrutura básica e de consumo apresenta os pré-requisitos mínimos para a 

manutenção de um padrão mediano de vida. 

 

2.1 Base de dados 

 

A base de dados foi construída a partir dos microdados dos Censos Demográficos de 

1991, 2000 e 2010, realizados pelo IBGE. Os censos abrangem todos os municípios e recortes 

territoriais do país. Assim é possível construir uma base de dados para analisar características 

pessoais, de educação, moradia, rendimentos e de trabalho da população brasileira, bem como 

de subgrupos específicos. 

O primeiro recorte para construção da base de dados refere-se ao critério de definição 

de grupos de rendimento. Além da renda, dois fatores importantes são levados em 

consideração para a classificação desses grupos: as condições de infraestrutura domiciliar e o 

padrão domiciliar de consumo de bens duráveis (essenciais ou não). Mais especificamente, 

são consideradas seis variáveis indicadoras de bens de consumo durável (existência de rádio, 

televisão, geladeira, máquina de lavar roupas, telefone e carro) e três variáveis para indicar as 

condições de infraestrutura do domicílio (existência de energia elétrica, abastecimento de 

água e esgotamento sanitário). É preciso ressaltar que os Censos Demográficos não são tão 

completos nesse quesito como a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), em que pode ser 

analisada uma quantidade maior de variáveis indicadoras de acesso a bens de consumo 

(durável e não durável), poupança, gastos com educação, acesso a crédito, tipo de moradia, 

etc. Todavia, os Censos Demográficos possuem abrangência temporal, espacial e 

populacional mais amplas. 

Em resumo, a definição de grupos de rendimento é uma combinação desses 

elementos. Dessa forma, o grupo de baixo rendimento reúne domicílios que possuem 

nenhuma, uma ou duas das condições de infraestrutura domiciliar e possuem entre zero e três 

bens de consumo durável. O grupo de rendimento intermediário engloba domicílios que 

possuem todas as três condições de infraestrutura domiciliar e quatro ou cinco bens duráveis. 

O grupo de rendimento elevado inclui os domicílios que possuem todas as condições de 

infraestrutura domiciliar e todos os bens duráveis. A tabela 01 mostra o percentual de 

indivíduos residentes em domicílios pertencentes a cada grupo de rendimento no período 

analisado. 

 



 

(%) (%) (%)

Baixo 97.113.482 70,76 83.270.399 55,77 53.461.215 29,77

Intermediário 27.950.514 20,37 43.853.057 29,37 81.815.946 45,56

Elevado 12.175.032 8,87 22.182.336 14,86 44.307.107 24,67

Baixo

Intermediário

Elevado

585,26385,05170,05

405,44 1.122,34 1.668,21

(*) Dados amostrais expandidos a partir da variável peso amostral.

Tabela 01 - População e renda média per capita  por grupo de rendimento (Brasil, 1991/2010)

1991 2000 2010

Fonte: As autoras a partir dos microdados dos Censos Demográficos/IBGE.

Renda média per capita  por grupo (Brasil, 1991/2010) R$ (2010)

1991 2000 2010

53,66 148,91 342,46

 
Percebe-se que o grupo de indivíduos com rendimento baixo e infraestrutura 

domiciliar precária reduziu-se consideravelmente no Brasil entre 1991 e 2010, como sugere a 

literatura analisada (BARROS et al, 2007, NERI, 2011). O movimento de ascensão da renda 

da população mais pobre permitiu que esta passasse a integrar o grupo de rendimento 

intermediário (diminuição de 70,76% em 1991 para 55,77% em 2000 e 29,77% em 2010). Os 

grupos de rendimento intermediário e elevado se expandiram ao longo dos anos. O grupo de 

rendimento intermediário aumentou de 20,37% em 1991 para 45,56% em 2010, enquanto o 

grupo de rendimento elevado aumentou de 8,87% em 1991 para 24,67% em 20104. Além 

disso, a tabela 01 demonstra a evolução da renda média per capita por grupo de rendimento. 

Observa-se para todos os anos e em todos os grupos o aumento da renda média per capita, 

com expansão mais expressiva para os indivíduos pertencentes ao grupo de renda elevada.  

Considerando o objetivo proposto e para garantir uma homogeneidade mínima ao 

perfil da amostra selecionada, o que facilitará a interpretação e a mensuração dos retornos 

efetivos da educação, foram realizados recortes adicionais na base de dados. Primeiramente 

são considerados na amostra apenas os indivíduos pertencentes ao grupo de renda 

intermediária. O foco da análise será identificar as particularidades do retorno da educação 

dentro desse grupo (diferentes quantis da distribuição de renda). Além disso, os modelos 

serão estimados apenas para os chefes de domicílios (pessoas de referência), cuja 

probabilidade de inatividade tende a ser menos expressiva. Adicionalmente, a amostra foi 

dividida em dois grupos: homens e mulheres. Essa divisão ocorre devido às peculiaridades 

existentes entre os dois segmentos, para os quais os níveis de escolaridade e de renda diferem 

significativamente5. 

 

2.2 Modelo minceriano de determinação salarial e o método de regressão quantílico 

 

A equação de Mincer analisa os efeitos da educação e da experiência nos salários dos 

trabalhadores. Essa análise se mostra interessante para o caso brasileiro devido às elevadas 

disparidades de renda e oportunidades verificadas entre seus indivíduos e regiões (LIMA, 

SIMÕES e HERMETO, 2015). Mais especificamente, a estimação da equação de 

determinação salarial minceriana permitirá analisar em que medida o aumento da escolaridade 

média no país, observado ao longo do período em estudo, tem favorecido o rendimento dos 

indivíduos pertencentes ao grupo de renda intermediária, e consequentemente, sua 

                                                 
4 Esses resultados indicam o quão sensível o critério de grupos de rendimento estabelecido é aos elevados índices 

de disparidade do Brasil. 
5 Ao trabalhar com amostras separadas e mais homogêneas, será possível captar de forma mais precisa os efeitos 

específicos da qualificação individual (aumento da escolaridade) sobre os salários dos grupos de indivíduos 

analisados.  



 
contribuição para a recente queda da desigualdade nacional, conforme verificado por Barros 

et al. (2006). 

A equação de determinação salarial é representada pela fórmula a seguir, cujas 

variáveis estão descritas na tabela 02: 

 

ln (
𝑠𝑎𝑙𝑎𝑟𝑖𝑜

ℎ𝑜𝑟𝑎
) =  𝛽1 + 𝛽2𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 + 𝛽3𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒2

𝑖 + 𝛽4𝑏𝑟𝑎𝑛𝑐𝑜𝑖 + 𝛽5𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙_8𝑎10𝑖 + 𝛽6𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙_11𝑎14𝑖

+ 𝛽7𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙_15𝑖 + 𝛽8𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖 + 𝛽9𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑝𝑜𝑙𝑖𝑡𝑎𝑛𝑎𝑖 + 𝛽10𝑠𝑝𝑖 + 𝛽11𝑑𝑖𝑟𝑖𝑔𝑒𝑛𝑡𝑒𝑖

+ 𝛽12𝑐𝑖𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎_𝑎𝑟𝑡𝑒𝑖 + 𝛽13𝑡𝑒𝑐_𝑚𝑒𝑑𝑖𝑜𝑖 + 𝛽14𝑠𝑒𝑟𝑣_𝑎𝑑𝑚𝑖 + 𝛽15𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖ç𝑜𝑠𝑖 + 𝛽16𝑣𝑒𝑛𝑑𝑒𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠𝑖

+ 𝛽17𝑎𝑔𝑟í𝑐𝑜𝑙𝑎𝑖 + 𝛽18𝑝𝑟𝑜𝑑_𝑟𝑒𝑝_𝑚𝑎𝑛𝑖 + 𝛽19𝑓𝑜𝑟ç𝑎𝑠_𝑎𝑟𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠𝑖 + ɛ𝑖 

 



 

Variável Nome Descrição

ln_rend_hr Logarítmo do salário-hora Logarítmo do salário-hora dos chefes do domicílio.

Variável Nome Descrição

idade Idade Idade em anos.

idade2 Experiência profissional
Dummy para experiência profissional. Mede o efeito

quadratíco da idade sobre os rendimentos.

branco Branco
Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo é branco e 0 caso

contrário. 

escol_0a7
Grupo de escolaridade entre 

00 e 07 anos de estudo

Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo pertence ao grupo

de escolaridade de 0 a 7 anos de estudo e 0 caso contrário.

escol_8a10
Grupo de escolaridade entre 

08 e 10 anos de estudo

Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo pertence ao grupo

de escolaridade de 8 a 10 anos de estudo e 0 caso contrário.

escol_11a14
Grupo de escolaridade entre 

11 e 14 anos de estudo

Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo pertence ao grupo

de escolaridade de 11 a 14 anos de estudo e 0 caso contrário.

escol_15
Grupo de escolaridade de 15 

ou mais anos de estudo

Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo pertence ao grupo

de escolaridade de 15 anos de estudo ou mais e 0 caso

contrário.

formal Trabalho formal
Dummy com valor igual a 1 se o indivíduo possui trabalho

com CTPS assinada e o caso contrário.

metropolitana Área metropolitana
Dummy com valor igual a 1 para residência em área

metropolitana e 0 caso contrário.

sp São Paulo
Dummy com valor igual a 1 para residência no estado de São

Paulo e 0 caso contrário.

dirigentes Dirigentes em geral
Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

ciencia_arte
Profissionais das ciências e 

das artes

Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

tec_medio Técnicos de nível médio
Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

serv_adm
Trabalhadores de serviços 

administrativos

Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

servicos Trabalhadores dos serviços
Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

vendedores
Vendedores e prestadores 

dos serviços do comércio

Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

agrícola Trabalhadores agrícolas
Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

prod_rep_man

Trabalhadores da produção 

de bens e serviços e de 

reparação e manutenção

Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

forcas_armadas
Membros das forças 

armadas e auxiliares

Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

outras_ocup
Ocupações elementares e 

mal definidas

Dummy com valor igual a 1 para inidvíduos que possuem

essa ocupação e 0 caso contrário.

Fonte: As autoras a partir dos microdados dos Censos Demográficos/IBGE.

Variável dependente

Tabela 02 - Variáveis do modelo de determinação salarial

Variáveis independentes

 
 

Os parâmetros do modelo serão estimados por intermédio do método de regressão 

quantílica, proposto por Koenker e Basset (1978). Entre as vantagens do uso do método, que 

pode ser uma ferramenta alternativa ou mesmo complementar aos Mínimos Quadrados 



 
Ordinários (MQO), estão a robustez mesmo quando não há normalidade dos erros e na 

presença de outliers na variável dependente e a capacidade de estimar bons parâmetros 

mesmo na presença de heterocedasticidade. Além disso, o método consegue estimar os efeitos 

das variáveis explicativas em diversos pontos da distribuição e não apenas na média 

condicionada da variável explicada.  

A aplicação do método de regressão quantílica ocorre em diversas áreas, como, por 

exemplo, a mensuração dos retornos educacionais. Buchinsky (1994 e 1995) utiliza o método 

para analisar as mudanças do retorno da educação e da experiência profissional em diferentes 

pontos da distribuição de salários dos trabalhadores no Estados Unidos entre 1963 e 1987. O 

autor observa que os retornos diferem entre os quantis da distribuição salarial, bem como 

dentro dos quantis de acordo com o nível de educação individual (nos quantis mais baixos, os 

retornos são mais altos para trabalhadores menos qualificados; nos quantis mais altos, os 

retornos são mais expressivos para trabalhadores mais qualificados). No caso do Brasil, 

Maciel, Campêlo e Raposo (2001) analisam os retornos educacionais das mulheres no período 

1992-1999 e verificam uma expansão dos mesmos para mulheres mais escolarizadas e uma 

queda para as menos escolarizadas, além de comprovarem a heterogeneidade existente nos 

retornos da educação ao longo da distribuição de salários. Arabsheibani, Carneiro e Henley 

(2003) utilizam regressões quantílicas para analisar os retornos do capital humano para os 

anos de 1988, 1992 e 1998. Os resultados evidenciam uma desigualdade crescente nas taxas 

de retorno da educação, sendo mais altas no topo da distribuição salarial (o retorno médio 

varia entre 7% e 26% no período). Mais recentemente, Machado, Oliveira e Antigo (2008) 

estimam regressões quantílicas para investigar o prêmio educacional nos setores formal e 

informal em áreas urbanas entre 1992, 1998 e 2004. Os resultados indicam retornos mais 

elevados para indivíduos ocupados no setor informal, incluindo trabalhadores por conta 

própria, nos quantis mais baixos da distribuição e uma tendência crescente no período. 

O artigo pretende contribuir para a análise dessa problemática ao analisar, a seguir, a 

existência (ou não) de heterogeneidade nos retornos da educação ao longo da distribuição de 

rendimento dos chefes de domicílios, pertencentes a grupos de renda intermediária no Brasil 

entre 1991 e 2010. 

 

 

3. Os retornos da educação para grupos de renda intermediária no Brasil entre 1991 e 

2010 

 

Como salientado anteriormente, a educação possui um retorno expressivo para os 

rendimentos dos indivíduos: à medida que aumentam os anos de escolaridade, maiores as 

chances de se obter um salário mais alto. Para mensurar os retornos da educação dos 

indivíduos pertencentes a grupos de rendimento intermediário no Brasil serão estimados 

modelos empíricos de regressão quantílica para cada grupo de análise (homens e mulheres), 

utilizando as variáveis descritas na seção 2.2.  

 

3.1 Análise descritiva das variáveis 

 

Para contextualizar a discussão, é interessante observar algumas características da 

amostra selecionada para o estudo. A tabela 03 apresenta a composição amostral por sexo. 

 



 

1991 2000 2010

Homens 242.633 436.905 673.792

Mulheres 20.388 64.912 209.106

Tabela 03: Composição amostral por sexo

Fonte: As autoras a partir dos microdados dos Censos Demográficos/IBGE.  
 

A análise descritiva de algumas variáveis independentes dos modelos (tabelas 04 e 05) 

demostra que a idade mínima de chefes de domicílios é 10 anos, exceto para as mulheres em 

1991 e 2000 (14 anos). A idade média para as amostras masculina e feminina é bastante 

elevada (varia entre 50 e 42 anos), todavia, é interessante observar que no quantil 10 da 

distribuição amostral, ou seja, na parte inferior da distribuição, prevalece uma idade 

aproximada de 30 anos tanto para homens quanto para as mulheres. Na parte superior da 

distribuição, representada pelo quantil 90, a idade média aproxima-se dos 60 anos. Em relação 

ao nível educacional, homens e mulheres possuem em média 10 anos de escolaridade. Na 

parte inferior da distribuição, predominam indivíduos com 04 anos de estudo e na parte 

superior, indivíduos com 16 anos de estudo. 

Os rendimentos médios dos indivíduos do sexo masculino são iguais a R$1.244,00 em 

1991, R$2.789,00 em 2000 e R$2.911,00 em 2010; para as mulheres, os valores são, 

respectivamente, R$858,00, R$2.141,00e R$2.067,00. Os valores evidenciam a redução da 

segmentação dos mercados de trabalho brasileiros por gênero nos anos recentes. A 

comparação entre a média e a mediana dos rendimentos, evidencia uma diferença relevante 

dentro do grupo analisado (renda intermediária). Em todos os anos e para ambos os sexos, a 

mediana é muito inferior à média (ver tabelas 04 e 05). Essa observação evidencia que a 

estimação pelo método de regressão quantílica é adequada para a problemática proposta, uma 

vez que o mesmo permitirá mensurar os retornos da educação em diversos pontos da 

distribuição da renda. Assim, para analisar a heterogeneidade existente nos retornos da 

educação entre indivíduos possuidores de renda intermediária, serão analisados os quantis 

0,10 (percentil 10%), 0,25 (lower quartile), 0,50 (mediana), 0,75 (upper quartile) e 0,90 

(percentil 90%) da distribuição de renda6. 

 

                                                 
6 O modelo também foi estimado por MQO e seus resultados foram comparados aos valores obtidos a partir da 

estimação por regressão quantílica na mediana. Não há diferenças significativas em suas porcentagens, o que 

corrobora a robustez do método adotado no artigo. 



 

Variável mín. máx. média desvio-padrão p10 p50 p90

Idade 10 125 46,36 12,25 32 45 64

Anosest 0 17 10,36 4,79 4 11 16

Rendtpr 0,80 23.610,90 1.244,46 1.584,20 236,11 779,16 2.476,78

rend_hr 0,00 1.298,60 8,07 12,09 1,48 4,92 16,23

ln_rend_hr -5,83 7,17 1,61 0,94 0,39 1,59 2,79

Variável mín. máx. média desvio-padrão p10 p50 p90

Idade 10 99 43,68 10,48 31 43 58

Anosest 0 17 10,53 4,33 4 11 16

Rendtpr 1,23 1.104.934,00 2.789,89 6.581,33 552,47 1.596,02 6.138,52

rend_hr 0,01 9.729,55 16,53 46,15 2,95 9,21 33,76

ln_rend_hr -4,97 9,18 2,26 0,97 1,08 2,22 3,52

Variável mín. máx. média desvio-padrão p10 p50 p90

Idade 10 132 44,14 11,44 30 44 59

Anosest 0 17 9,34 4,20 3 11 14

Rendtpr 1,00 950.000,00 2.911,13 6.057,87 700,00 1.600,00 6.000,00

rend_hr 0,00 23.750,00 20,17 70,77 3,98 10,00 40,63

ln_rend_hr -5,82 10,08 2,42 0,94 1,38 2,30 3,70

Tabela 04 - Estatísticas descritivas dos homens chefes de domicílios pertencentes ao grupo de 

rendimento intermediário (Brasil, 1991/2010)

1991

2000

2010

Fonte: As autoras a partir dos microdados dos Censos Demográficos/IBGE.  
 

Variável mín. máx. média desvio-padrão p10 p50 p90

Idade 14 102 50,19 13,43 33 49 68

Anosest 0 17 10,27 4,90 4 11 16

Rendtpr 3,54 23.610,90 858,43 1.060,78 108,61 590,27 1.888,87

rend_hr 0,09 295,14 7,60 10,52 1,53 4,92 14,76

ln_rend_hr -2,38 5,69 1,59 0,91 0,42 1,59 2,69

Variável mín. máx. média desvio-padrão p10 p50 p90

Idade 14 130 43,44 10,05 30 43 56

Anosest 0 17 12,03 4,05 5 13 16

Rendtpr 12,28 368.311,20 2.141,70 4.031,69 368,31 1.227,70 4.419,73

rend_hr 0,11 3.836,58 15,23 38,51 2,46 9,21 30,69

ln_rend_hr -2,21 8,25 2,19 0,99 0,90 2,22 3,42

Variável mín. máx. média desvio-padrão p10 p50 p90

Idade 10 130 42,45 11,19 28 42 57

Anosest 0 17 10,59 4,07 4 11 15

Rendtpr 1,00 800.000,00 2.067,32 4.122,19 510,00 1.200,00 4.500,00

rend_hr 0,00 20.000,00 17,10 70,75 3,19 8,33 33,33

ln_rend_hr -5,82 9,90 2,23 0,97 1,16 2,12 3,51

Tabela 05 - Estatísticas descritivas das mulheres chefes de domicílios pertencentes ao grupo de 

rendimento intermediário (Brasil, 1991/2010)

1991

2000

2010

Fonte: As autoras a partir dos microdados dos Censos Demográficos/IBGE.  
 

3.2 O prêmio educacional dos homens pertencentes a grupos de rendimentos 

intermediários 

 



 
Os resultados das estimações dos modelos de regressão quantílica de determinação 

salarial para indivíduos do sexo masculino pertencentes a grupos de rendimentos 

intermediários podem ser observados na tabela 06. A análise permite identificar os retornos 

proporcionados pelos principais determinantes salariais no período 1991/2010, com ênfase 

nos impactos do investimento em capital humano (aumento da escolaridade) sobre os 

rendimentos dos trabalhadores. 

Em relação à idade, é possível observar, para todos os anos e quantis analisados, 

retornos positivos, todavia, pouco expressivos (praticamente nulos) para os rendimentos dos 

chefes dos domicílios. Este resultado evidencia que, uma vez estabelecidas determinadas 

características produtivas e não produtivas dos indivíduos (i.e.: nível de qualificação), a 

influência do envelhecimento sobre os salários é praticamente nula. 

O retorno salarial dos indivíduos que se declararam brancos é positivo, demonstrando 

que os mesmos possuem salários maiores em comparação aos indivíduos que se declararam 

pretos e pardos. É importante observar que conforme aumentam os quantis, menor é o 

retorno. Em outras palavras, homens brancos pertencentes a grupos de rendimento 

intermediários localizados no início da distribuição salarial (renda intermediária baixa) 

possuem um retorno nos salários maior do que os que indivíduos brancos pertencentes a 

grupos de rendimento intermediários localizados no final da distribuição salarial (renda 

intermediária alta). Esses resultados evidenciam que a disparidade do retorno por cor é mais 

expressiva entre os indivíduos pertencentes aos subgrupos de renda mais baixos. Vale 

salientar que apesar do comportamento dos retornos salariais por cor ser constante entre os 

quantis, a análise demonstra uma redução dos mesmos nos anos mais recentes (pós-2000). Por 

exemplo, em 1991, o retorno para os homens brancos pertencentes ao 10º quantil da 

distribuição salarial era de 9,5% e em 2010, 9,0%; no 90º quantil, os valores observados são, 

respectivamente, 7% e 5,7%. De forma geral, percebe-se uma redução do retorno salarial por 

cor, o que pode estar relacionado à redução da discriminação racial nos mercados de trabalho 

brasileiros nos anos mais recentes, conforme evidenciam Barros et al. (2006). 

Entre os grupos de escolaridade, todos obtiveram um retorno maior do que os 

indivíduos pertencentes ao grupo de escolaridade de referência dos modelos estimados (00 a 

07 anos de estudo). Ou seja, os resultados dos modelos evidenciam a existência de um prêmio 

educacional. Em todos os anos, quanto maior a escolaridade individual (pertencimento a 

grupos de educação mais elevados), maior é retorno salarial (o prêmio da educação ou o 

retorno do investimento em capital humano). Os retornos da educação para indivíduos que 

possuem entre 08 e 10 anos de estudo ou 11 a 14 anos de estudo (escolaridade média ou 

superior incompleto) têm trajetórias bastante similares. No início do período analisado (1991), 

observa-se que os indivíduos que compõem os grupos de rendimento intermediário menos 

expressivos (pertencentes ao Q10 da distribuição salarial) e possuem escolaridade 

intermediária (08 a 10 anos de estudo) têm um prêmio educacional (retorno da educação) 

maior do que os chefes de domicílios com o mesmo nível de escolaridade, todavia, 

pertencentes a grupos de rendimento intermediário mais elevados (localizados na parte 

superior da distribuição salarial - Q90), a saber, 31,8% versus 24,6%, respectivamente. Em 

outras palavras, para grupos de educação intermediária, o retorno da educação, em 1991, 

diminuía conforme aumentava a renda dos indivíduos. Todavia, nos anos mais recentes (entre 

2000 e 2010), a tendência é oposta: os retornos da educação para indivíduos de escolaridade 

intermediária são menos expressivos para indivíduos pertencentes ao Q10 da distribuição 

salarial (13,7%) e mais expressivos para indivíduos pertencentes ao Q90 da distribuição 

(18,7%). A mesma tendência é observada para o grupo de escolaridade de 11 a 14 anos de 

estudo (ver tabela 06). 



 
Para o grupo mais alto de escolaridade, os resultados dos modelos são ainda mais 

expressivos. Em 1991, como pode ser observado na tabela 06, o retorno da educação para os 

salários dos chefes dos grupos de rendimento intermediário menos expressivos (pertencentes 

à parte inferior da distribuição), com 15 anos ou mais de estudo, era 99,3% maior do que os 

retornos dos indivíduos que possuíam até 07 anos de estudo. Ao longo do período, esse 

percentual apresenta uma diminuição, atingindo 75% em 2010. Na parte superior da 

distribuição (rendimentos intermediários mais elevados), contudo, os retornos aumentam de 

91,8% em 1991 para 100,7% em 2000 e 103,4% em 2010. Os resultados para o grupo de 

escolaridade elevada (15 anos ou mais de estudo) evidenciam que o prêmio educacional ainda 

é bastante expressivo para os chefes de domicílios brasileiros com níveis de qualificação 

formal acima da escolaridade média nacional. Ou seja, o investimento em educação continua 

a ser um importante fator de diferenciação salarial nos mercados de trabalho brasileiros. 

Todavia, é importante ressaltar que a redução do retorno da educação para alguns 

subgrupos específicos (indivíduos com rendimentos intermediários menos expressivos) pode 

ser um reflexo das políticas de facilidade de acesso ao ensino adotadas no país no período 

pós-2003 (i.e.: política de cotas para educação superior). Mais especificamente, constata-se, 

que, apesar dos retornos da educação para os salários ainda serem extremamente elevados no 

Brasil, os mesmos diminuíram ao longo dos anos em todos os grupos de educação e em todos 

os quantis, exceto entre os homens com 15 anos ou mais de estudo a partir do quantil 0,50. 

Esta redução dos retornos da educação provavelmente pode ser explicada pelo processo de 

universalização do ensino fundamental no Brasil no período pós-1990, cujo principal 

resultado refere-se ao aumento da escolaridade média brasileira, conforme evidenciam 

Barbosa Filho e Pessôa (2008). 

O nível de escolaridade dos indivíduos está direta e/ou indiretamente relacionado às 

ocupações desempenhadas pelos mesmos. Em geral, ocupações mais intensivas em 

conhecimento e inovação tendem a demandar trabalhadores com elevada qualificação, 

enquanto ocupações técnicas e manuais demandam por trabalhadores com escolaridade 

intermediária ou baixa. Por este motivo, também é interessante observar o retorno salarial 

proporcionado por diferentes grupos ocupacionais no Brasil no período em análise7. De forma 

geral, verifica-se, para indivíduos pertencentes a grupos de rendimentos intermediários, que 

posições com elevado status ocupacional, como dirigentes e profissionais ligados às ciências 

e artes, apresentam os maiores retornos salariais em todos os quantis e anos analisados. Em 

1991, os retornos dos dirigentes tornavam-se mais expressivos à medida que se avançava na 

distribuição salarial (retornos para grupos de rendimento intermediário mais expressivos – 

Q90 – eram mais elevados em comparação aos retornos dos grupos de rendimento 

intermediário mediado e baixo – Q50 e Q10), enquanto em 2000 e 2010 não há uma diferença 

percentual muito significativa entre os quantis.  

Em relação às ocupações técnicas de nível médio, que exigem menor escolaridade, os 

retornos salariais se tornam negativos a partir da mediana, sendo menores para grupos de 

rendimento intermediário mais expressivos (Q90) em comparação à grupos de rendimento 

mais baixos. Para os trabalhadores de serviços administrativos, de produção de bens e 

serviços e de reparação e manutenção, vendedores e prestadores de serviços do comércio, os 

retornos salariais são todos negativos e decrescem com o aumento dos quantis, o que é um 

resultado esperado, uma vez que é menos provável que chefes de domicílios com rendimentos 

mais elevados desempenhem essas funções que exigem menor qualificação. 

Os trabalhadores agrícolas que possuem os maiores retornos salariais encontram-se, 

                                                 
7 Grupo ocupacional de referência: ocupações elementares e mal definidas. 



 
por sua vez, na parte superior da distribuição. Até o quantil 0,50, o retorno é negativo. Este 

resultado pode ser explicado pela heterogeneidade das atividades agrícolas desempenhadas 

por esses grupos de indivíduos: os trabalhadores com rendimentos menos expressivos que 

desempenham tais ocupações tendem a empregar técnicas mais intensivas em mão de obra 

devido à sua menor qualificação; enquanto os trabalhadores que possuem rendimentos mais 

elevados tendem a empregar técnicas mais intensivas em conhecimento e/ou capital, obtendo 

maior produtividade e, consequentemente, remuneração. Por fim, os membros das forças 

armadas possuem um retorno mais expressivo nos quantis mais baixos da distribuição. Em 

1991 e 2000, a partir da mediana, os retornos se tornam negativos para os chefes homens. Os 

maiores retornos são obtidos em 2010.  

Em relação às características dos postos de trabalhos desempenhados pelos indivíduos, 

é possível observar nos setores formais da economia uma diminuição do retorno salarial à 

medida que a análise avança nos quantis da distribuição em todo o período analisado. Em 

outras palavras, o retorno salarial do trabalho principal dos chefes de domicílios oriundo de 

ocupações formais é mais elevado para os indivíduos pertencentes a grupos de rendimentos 

menos elevados. Além disso, o prêmio salarial proporcionado por ocupações vinculadas às 

atividades formais diminuiu nos anos mais recentes, o que evidencia menores diferenciais 

salariais entre os segmentos formais e informais no Brasil. Também é importante salientar que 

o retorno salarial proveniente de atividades formais se torna negativo a partir do quantil 0,75 

para os homens. Por exemplo, na mediana, o retorno dos homens que trabalham em 

segmentos formais é maior que os informais em 1991 (6,5%), mas diminui em 2000 para 

0,2% e se torna negativo em 2010(-2,9%). De outro modo, o retorno é maior para os chefes de 

domicílios inseridos nos setores formais de atividade quando estes possuem rendimento 

menos expressivos. Em contrapartida, para os chefes de domicílios pertencentes aos quantis 

0,75 e 0,90, os retornos passam a ser maiores para os indivíduos inseridos nos setores 

informais. Essa dinâmica pode ser um reflexo da adequação dos mercados de trabalho 

brasileiros às políticas de liberalização econômica e financeira e de flexibilização da mão de 

obra adotadas no Brasil a partir do final da década de 1980, conforme destaca Ulyssea (2006). 

Devido às expressivas disparidades regionais brasileiras, foram inseridas no modelo 

duas variáveis espaciais: uma dummy indicadora de residência no estado de São Paulo e uma 

dummy indicadora de residência em áreas metropolitanas. A variável de controle de residência 

no estado de maior dinamismo econômico apresenta o comportamento esperado para todos os 

quantis da distribuição ao longo do período analisado. Ou seja, existe um retorno salarial 

positivo devido à residência nesse estado, muito provavelmente devido à necessidade de 

cobrir os elevados custos de vida dos grandes centros urbanos presentes em seu território. 

Em relação aos diferenciais salariais entre moradores de regiões metropolitanas e não 

metropolitanas, observa-se em 1991 retornos negativos em toda a distribuição salarial, 

indicando a inexistência de prêmio salarial urbano no início do período analisado. Este 

resultado pode ser um reflexo da dificuldade de inserção ocupacional nos mercados de 

trabalho metropolitanos devido à elevada concorrência pelos postos de trabalhos existentes, 

especialmente em um contexto de crise e estagnação econômica (baixo crescimento e 

hiperinflação, característicos do final dos anos 1980 e primeira metade dos anos 1990). Em 

2000, é possível observar resultado oposto, no qual existe um prêmio salarial urbano (retorno 

salarial positivo devido à residência em áreas metropolitanas), especialmente para os chefes 

de domicílios pertencentes aos quantis Q75 e Q90 (o retorno é decrescente nos quantis da 

distribuição salarial). É provável que a recuperação econômica pós-implementação do plano 

Real em um contexto de abertura comercial e financeira, que beneficiou principalmente os 

grandes centros urbanos metropolitanos brasileiros, tenha contribuído para esse resultado. O 



 
prêmio salarial urbano permanece positivo em 2010, consolidando a tendência iniciada na 

década anterior. Salienta-se apenas uma pequena redução do prêmio salarial urbano em 2010, 

que pode estar vinculada à expansão dos centros metropolitanos no território nacional. Além 

disso, é importante destacar que a probabilidade de haver diferenças significativas entre os 

retornos salariais de áreas metropolitanas pertencentes às diferentes regiões do Brasil é 

bastante elevada. 

 



 

Variáveis 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Idade 0,028*** 0,046*** 0,031*** 0,023*** 0,048*** 0,034*** 0,021*** 0,046*** 0,033***

-0,002 -0,001 -0,001 -0,001 -0,001 -0,001 -0,001 -0,001 0,000

idade2 -0,000*** -0,000*** -0,000*** -0,000*** -0,000*** -0,000*** -0,000*** -0,000*** -0,000***

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

branco 0,095*** 0,130*** 0,090*** 0,083*** 0,130*** 0,093*** 0,081*** 0,122*** 0,082***

-0,007 -0,005 -0,003 -0,006 -0,003 -0,002 -0,005 -0,003 -0,002

escol_8a10 0,318*** 0,217*** 0,137*** 0,304*** 0,231*** 0,167*** 0,284*** 0,242*** 0,185***

-0,009 -0,006 -0,004 -0,008 -0,004 -0,003 -0,006 -0,004 -0,003

escol_11a14 0,595*** 0,485*** 0,291*** 0,563*** 0,533*** 0,343*** 0,566*** 0,571*** 0,399***

-0,008 -0,005 -0,003 -0,006 -0,004 -0,003 -0,005 -0,004 -0,003

escol_15 0,993*** 0,988*** 0,750*** 0,978*** 1,055*** 0,881*** 0,981*** 1,096*** 1,003***

-0,008 -0,006 -0,004 -0,007 -0,005 -0,004 -0,006 -0,005 -0,003

Formal 0,195*** 0,159*** 0,165*** 0,141*** 0,088*** 0,067*** 0,065*** 0,002 -0,029***

-0,006 -0,004 -0,002 -0,005 -0,003 -0,002 -0,004 -0,003 -0,002

metropolitana -0,379*** 0,181*** 0,137*** -0,344*** 0,186*** 0,154*** -0,323*** 0,186*** 0,167***

-0,005 -0,004 -0,002 -0,004 -0,003 -0,002 -0,004 -0,003 -0,002

Sp 0,153*** 0,155*** 0,094*** 0,135*** 0,133*** 0,077*** 0,109*** 0,110*** 0,064***

-0,005 -0,004 -0,002 -0,004 -0,003 -0,002 -0,004 -0,003 -0,002

Dirigentes 0,103*** 0,156*** 0,269*** 0,113*** 0,142*** 0,305*** 0,140*** 0,134*** 0,302***

-0,016 -0,008 -0,005 -0,014 -0,006 -0,004 -0,011 -0,006 -0,004

ciencia_arte 0,237*** 0,287*** 0,320*** 0,193*** 0,218*** 0,324*** 0,174*** 0,145*** 0,294***

-0,017 -0,009 -0,005 -0,014 -0,007 -0,004 -0,012 -0,007 -0,004

tec_medio 0,077*** 0,124*** 0,192*** 0,027*** 0,047*** 0,181*** -0,008 -0,043*** 0,122***

-0,017 -0,009 -0,005 -0,015 -0,007 -0,004 -0,012 -0,007 -0,004

serv_adm -0,010*** -0,104*** -0,030*** -0,149*** -0,188*** -0,080*** -0,158*** -0,262*** -0,178***

-0,019 -0,011 -0,007 -0,016 -0,008 -0,006 -0,013 -0,008 -0,005

Serviços -0,207*** -0,235*** -0,161*** -0,245*** -0,343*** -0,227*** -0,240*** -0,448*** -0,337***

-0,019 -0,009 -0,006 -0,016 -0,007 -0,005 -0,013 -0,007 -0,004

Vendedores -0,245*** -0,305*** -0,091*** -0,260*** -0,366*** -0,092*** -0,227*** -0,420*** -0,130***

-0,021 -0,011 -0,005 -0,017 -0,008 -0,005 -0,014 -0,008 -0,004

Agrícola -0,174*** -0,193*** -0,242*** -0,132*** -0,147*** -0,255*** -0,012 -0,043*** -0,194***

-0,02 -0,013 -0,007 -0,017 -0,01 -0,006 -0,014 -0,009 -0,006

prod_rep_man -0,078*** -0,091*** 0,011*** -0,134*** -0,191*** -0,047*** -0,171*** -0,299*** -0,171***

-0,018 -0,009 -0,004 -0,015 -0,006 -0,003 -0,012 -0,006 -0,003

forcas_armadas 0,193*** 0,310*** 0,567*** 0,055*** 0,114*** 0,572*** -0,067*** -0,095*** 0,480***

-0,026 -0,015 -0,014 -0,021 -0,011 -0,012 -0,018 -0,011 -0,011

_cons 0,644*** 0,849*** 1,548*** 1,205*** 1,225*** 1,831*** 1,707*** 1,755*** 2,273***

-0,043 -0,027 -0,015 -0,036 -0,02 -0,013 -0,03 -0,02 -0,012

Pseudo-R2 0,1792 0,1728 0,136 0,1783 0,2005 0,1602 0,1777 0,2209 0,198

N° obs. 242.663 436.905 673.792 242.663 436.905 673.792 242.663 436.905 673.792

(*) variável significativa a 10%; (**) variável significativa a 5%; (***) variável significativa a 1%..

Q10 Q25 Q50

Tabela 06 - Modelo de regressão quantílica do retorno no salário dos homens chefes de domicílios

Fonte: As autoras a partir dos dados dos Censos Demográficos 1991-2010.

(continua)  



 

Variáveis 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Idade 0,013*** 0,041*** 0,030*** 0,008*** 0,034*** 0,024***

-0,001 -0,001 -0,001 -0,002 -0,001 -0,001

idade2 0,000*** -0,000*** -0,000*** 0,000*** -0,000*** -0,000***

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

branco 0,077*** 0,104*** 0,072*** 0,070*** 0,104*** 0,057***

-0,006 -0,004 -0,003 -0,008 -0,005 -0,004

escol_8a10 0,267*** 0,242*** 0,197*** 0,246*** 0,232*** 0,187***

-0,007 -0,005 -0,004 -0,01 -0,007 -0,006

escol_11a14 0,555*** 0,581*** 0,428*** 0,525*** 0,563*** 0,399***

-0,006 -0,004 -0,004 -0,009 -0,006 -0,006

escol_15 0,971*** 1,072*** 1,074*** 0,918*** 1,007*** 1,034***

-0,007 -0,005 -0,004 -0,009 -0,007 -0,007

Formal -0,032*** -0,113*** -0,132*** -0,138*** -0,251*** -0,253***

-0,005 -0,003 -0,003 -0,006 -0,004 -0,004

metropolitana -0,333*** 0,171*** 0,186*** -0,365*** 0,156*** 0,228***

-0,004 -0,003 -0,003 -0,006 -0,004 -0,004

Sp 0,088*** 0,082*** 0,056*** 0,070*** 0,060*** 0,051***

-0,004 -0,003 -0,003 -0,006 -0,004 -0,004

Dirigentes 0,178*** 0,137*** 0,262*** 0,256*** 0,147*** 0,211***

-0,013 -0,007 -0,005 -0,018 -0,009 -0,008

ciencia_arte 0,165*** 0,076*** 0,224*** 0,214*** 0,009 0,147***

-0,014 -0,007 -0,005 -0,019 -0,01 -0,009

tec_medio -0,036*** -0,125*** 0,032*** -0,055*** -0,206*** -0,055***

-0,014 -0,007 -0,005 -0,019 -0,01 -0,008

serv_adm -0,155*** -0,311*** -0,272*** -0,145*** -0,392*** -0,369***

-0,015 -0,009 -0,007 -0,021 -0,012 -0,012

Serviços -0,228*** -0,537*** -0,438*** -0,194*** -0,593*** -0,511***

-0,015 -0,007 -0,006 -0,021 -0,01 -0,01

Vendedores -0,228*** -0,462*** -0,208*** -0,203*** -0,523*** -0,285***

-0,017 -0,009 -0,006 -0,023 -0,012 -0,009

Agrícola 0,100*** 0,105*** -0,126*** 0,295*** 0,229*** -0,039***

-0,016 -0,011 -0,008 -0,022 -0,015 -0,012

prod_rep_man -0,212*** -0,405*** -0,332*** -0,235*** -0,512*** -0,490***

-0,014 -0,007 -0,004 -0,02 -0,01 -0,007

forcas_armadas -0,235*** -0,323*** 0,314*** -0,357*** -0,579*** 0,087***

-0,021 -0,012 -0,015 -0,028 -0,017 -0,024

_cons 2,379*** 2,430*** 2,856*** 2,999*** 3,151*** 3,606***

-0,035 -0,023 -0,017 -0,049 -0,032 -0,026

Pseudo-R2 0,169 0,2194 0,2146 0,162 0,1973 0,1924

N° obs. 242.663 436.905 673.792 242.663 436.905 673.792

Tabela 06 - Modelo de regressão quantílica do retorno no salário dos homens chefes de domicílios

Fonte: As autoras a partir dos dados dos Censos Demográficos 1991-2010.

(*) variável significativa a 10%; (**) variável significativa a 5%; (***) variável significativa a 1%..

(fim)

Q75 Q90

 



 
3.3 O prêmio educacional das mulheres pertencentes a grupos de rendimentos 

intermediários 

 

Como salientado anteriormente, as mulheres possuem características não produtivas 

diferente dos homens, que afetam seu ingresso, permanência e, consequentemente, 

remuneração nos mercados de trabalho. Essas particularidades evidenciam a importância de 

estimar modelos separados para esses grupos de indivíduos, com o intuito de tornar a análise 

dos determinantes e retornos salariais mais homogênea. Os resultados das estimações dos 

modelos de regressão quantílica para as mulheres chefes de domicílios no Brasil no período 

1991-2010 podem ser observados na tabela 07. De forma geral, as estimações para a amostra 

do sexo feminino corroboram as tendências observadas nos modelos masculinos e, mais 

importante, os resultados demonstram a redução da segmentação dos mercados de trabalho 

brasileiros em relação ao gênero, com expressiva redução das disparidades de retornos entre 

homens e mulheres nos anos mais recentes (pós-2000), como poderá ser observado a seguir. 

Os dados da tabela 07 evidenciam que a idade proporciona um retorno positivo, porém 

pouco expressivo, para o rendimento das mulheres chefes de domicílio pertencentes a grupos 

de renda intermediária no Brasil entre 1991 e 2010 em todos os quantis analisados. Esse 

resultado corrobora a hipótese de que a influência do envelhecimento sobre os salários é 

praticamente nula após estabelecidas determinadas características produtivas e não produtivas 

dos indivíduos. 

O retorno salarial para as mulheres brancas também foi positivo no período analisado. 

Apesar deste retorno ser um pouco menos expressivo para as mulheres em comparação aos 

homens, observa-se a mesma tendência para esse grupo, ou seja, a disparidade do retorno por 

cor é mais expressiva entre as mulheres pertencentes aos subgrupos de rendimento mais 

baixos. O fato mais importante refere-se à redução dos retornos por cor no período entre 2000 

e 2010, evidenciando a diminuição da segmentação dos mercados de trabalho no Brasil 

segundo grupos raciais. 

Em relação ao retorno do investimento em capital humano, observa-se claramente a 

existência de um prêmio da educação. Ou seja, os retornos da educação são positivos em 

comparação ao grupo de escolaridade de referência (00 a 07 anos de estudo). Para as mulheres 

chefes de domicílios que possuem entre 08 e 10 anos de estudo, os retornos da educação são 

mais expressivos para níveis de renda mais elevados (Q75 e Q90) em todo o período 

analisado. Ou seja, as mulheres pertencentes a grupos de renda intermediária que estão na 

base da distribuição possuem um retorno menor do que as que estão no topo. Essa diferença é 

mais elevada em 1991 e diminui até 2010. Por exemplo, no Q10, o retorno da educação (o 

prêmio salarial) se reduz de 35,5% em 1991 para 11,6% em 2010. No Q90, o retorno cai de 

45,1% em 1991 para 15,6% em 2010. 

O prêmio salarial da educação para as mulheres com escolaridade entre 11 a 14 anos 

de estudo e com 15 ou mais anos de estudo tem o seguinte comportamento no período 

analisado:  em 1991, o retorno da educação é menor para as mulheres pertencentes aos quantis 

mais elevados da distribuição salarial, o que provavelmente pode ser explicado pelo baixo 

status ocupacional que as mulheres possuíam nos mercados de trabalho brasileiros e seu 

elevado grau de subocupação. No período pós-1995, esta situação se reverte (o retorno da 

educação passa a ser mais expressivo para as mulheres pertencentes ao topo da distribuição 

salarial), o que pode ser um reflexo da consolidação da emancipação feminina nos mercados 

de trabalho nacionais. Para o subgrupo de 15 anos de estudo, o retorno da educação das 

mulheres pertencentes ao grupo de rendimento mais baixo (Q10) se reduz de 111,6% em 1991 

para 67,9% em 2010. Na parte superior da distribuição (Q90), ou seja, para as mulheres 



 
pertencentes a grupos de renda mais elevada, o prêmio da educação era de aproximadamente 

91,9% em 1991 e aumentou para 98,3% em 2010 (todavia, foi menos expressivo em 2000 – 

106,2%).   

Verifica-se, a partir dos resultados obtidos que, em geral, as mulheres possuíam 

retornos educacionais mais expressivos do que os homens, todavia, os mesmos se 

aproximaram ao longo do período analisado, corroborando a hipótese de diminuição de 

discriminação por sexo nos mercados de trabalho. Além disso, esses retornos também 

diminuíram devido à universalização do acesso ao ensino no Brasil pós-1995 e elevação da 

escolaridade média. 

As estimações da influência das categoriais ocupacionais sobre os salários das 

mulheres chefes de domicílio indicam que posições que exigem maior qualificação, como 

dirigentes e profissionais ligados às ciências e artes, apresentam os maiores retornos salariais 

em todos os quantis e anos analisados. Em relação às ocupações técnicas de nível médio, os 

retornos salariais são negativos a partir da mediana, sendo menores para grupos de renda mais 

elevada. Para os trabalhadores de serviços administrativos, de produção de bens e serviços e 

de reparação e manutenção, vendedores e prestadores de serviços do comércio, os retornos 

salariais são negativos, principalmente para os quantis mais elevados da distribuição 

(resultado da baixa probabilidade de mulheres com renda mais expressiva desempenharem 

essas funções). As mulheres que trabalham em atividades agrícolas têm retornos salariais 

negativos no final do período analisado, indicando provavelmente melhores oportunidades de 

emprego e renda em atividades urbanas. 

 



 

Variáveis 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Idade 0,020*** 0,030*** 0,018*** 0,012*** 0,028*** 0,018*** 0,008** 0,026*** 0,019***

-0,006 -0,003 -0,001 -0,005 -0,002 -0,001 -0,005 -0,002 -0,001

idade2 -0,000** -0,000*** -0,000*** 0 -0,000*** -0,000*** 0 -0,000*** -0,000***

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

branco 0,081*** 0,101*** 0,082*** 0,071*** 0,105*** 0,077*** 0,075*** 0,096*** 0,081***

-0,024 -0,013 -0,005 -0,02 -0,01 -0,004 -0,018 -0,01 -0,004

escol_8a10 0,355*** 0,198*** 0,116*** 0,381*** 0,253*** 0,116*** 0,395*** 0,304*** 0,148***

-0,037 -0,021 -0,008 -0,031 -0,016 -0,006 -0,029 -0,016 -0,006

escol_11a14 0,749*** 0,531*** 0,226*** 0,738*** 0,631*** 0,265*** 0,713*** 0,721*** 0,341***

-0,03 -0,018 -0,007 -0,025 -0,014 -0,005 -0,024 -0,014 -0,005

escol_15 1,116*** 1,065*** 0,679*** 1,093*** 1,135*** 0,827*** 1,030*** 1,189*** 0,966***

-0,031 -0,019 -0,008 -0,026 -0,014 -0,006 -0,024 -0,015 -0,006

Formal 0,062*** 0,096*** 0,215*** 0,038*** 0,037*** 0,062*** -0,014 -0,042*** -0,082***

-0,018 -0,01 -0,004 -0,015 -0,008 -0,003 -0,014 -0,008 -0,003

metropolitana -0,336*** 0,244*** 0,147*** -0,320*** 0,269*** 0,174*** -0,299*** 0,306*** 0,236***

-0,018 -0,011 -0,004 -0,015 -0,008 -0,003 -0,014 -0,008 -0,003

Sp 0,128*** 0,173*** 0,070*** 0,061*** 0,146*** 0,068*** 0,043*** 0,098*** 0,061***

-0,017 -0,01 -0,004 -0,014 -0,008 -0,003 -0,013 -0,008 -0,003

Dirigentes 0,092** 0,240*** 0,262*** 0,110*** 0,254*** 0,306*** 0,111*** 0,244*** 0,269***

-0,045 -0,023 -0,01 -0,037 -0,018 -0,007 -0,035 -0,018 -0,008

ciencia_arte 0,197*** 0,336*** 0,264*** 0,143*** 0,244*** 0,259*** 0,127*** 0,166*** 0,158***

-0,044 -0,023 -0,008 -0,036 -0,017 -0,006 -0,035 -0,018 -0,006

tec_medio 0,033 0,221*** 0,108*** -0,028 0,102*** 0,134*** -0,079** -0,013 0,107***

-0,046 -0,024 -0,009 -0,038 -0,018 -0,007 -0,036 -0,019 -0,007

serv_adm -0,086** -0,033* -0,040*** -0,102*** -0,126*** -0,071*** -0,127*** -0,191*** -0,173***

-0,046 -0,025 -0,009 -0,038 -0,019 -0,007 -0,036 -0,019 -0,007

Serviços -0,193*** -0,205*** -0,150*** -0,209*** -0,303*** -0,210*** -0,234*** -0,392*** -0,361***

-0,053 -0,026 -0,008 -0,043 -0,02 -0,006 -0,041 -0,02 -0,006

Vendedores -0,234*** -0,249*** -0,140*** -0,273*** -0,281*** -0,175*** -0,215*** -0,299*** -0,241***

-0,06 -0,029 -0,009 -0,05 -0,022 -0,007 -0,047 -0,023 -0,007

Agrícola 0,240*** -0,074 -0,310*** 0,274*** 0,460*** -0,234*** 0,398*** 0,802*** -0,265***

-0,092 -0,074 -0,026 -0,076 -0,058 -0,02 -0,072 -0,059 -0,02

prod_rep_man -0,214*** -0,271*** -0,122*** -0,246*** -0,374*** -0,177*** -0,257*** -0,458*** -0,330***

-0,054 -0,03 -0,01 -0,045 -0,023 -0,008 -0,042 -0,023 -0,008

forcas_armadas 0,300* 0,503*** 0,807*** 0,135 0,353*** 0,764*** 0,076 0,014 0,737***

-0,218 -0,121 -0,076 -0,194 -0,096 -0,06 -0,184 -0,098 -0,06

_cons 0,613*** 0,815*** 1,607*** 1,305*** 1,248*** 1,919*** 1,924*** 1,741*** 2,268***

-0,147 -0,069 -0,026 -0,12 -0,053 -0,02 -0,111 -0,055 -0,02

Pseudo-R2 0,1913 0,2245 0,1654 0,1684 0,2371 0,2193 0,1417 0,2168 0,2447

N° obs. 20.388 64.912 209.106 20.388 64.912 209.106 20.388 64.912 209.106

Tabela 07 - Modelo de regressão quantílica do retorno no salário dos mulheres chefes de domicílios

Q10 Q25 Q50

Fonte: As autoras a partir dos dados dos Censos Demográficos 1991-2010.

(*) variável significativa a 10%; (**) variável significativa a 5%; (***) variável significativa a 1%.

(continua)  
 

  



 
 

Variáveis 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Idade 0,001 0,018*** 0,019*** -0,016** 0,006** 0,012***

-0,005 -0,003 -0,001 -0,008 -0,003 -0,002

idade2 0,000*** -0,000*** -0,000** 0,000*** 0,000** 0,000***

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

branco 0,062*** 0,091*** 0,071*** 0,033 0,103*** 0,041***

-0,02 -0,012 -0,006 -0,031 -0,015 -0,009

escol_8a10 0,438*** 0,333*** 0,174*** 0,451*** 0,312*** 0,156***

-0,032 -0,019 -0,009 -0,049 -0,024 -0,014

escol_11a14 0,715*** 0,738*** 0,400*** 0,668*** 0,690*** 0,375***

-0,026 -0,016 -0,008 -0,041 -0,021 -0,013

escol_15 1,021*** 1,177*** 1,036*** 0,919*** 1,062*** 0,983***

-0,027 -0,017 -0,009 -0,044 -0,023 -0,015

Formal -0,114*** -0,152*** -0,226*** -0,207*** -0,292*** -0,342***

-0,015 -0,009 -0,005 -0,023 -0,011 -0,008

metropolitana -0,301*** 0,302*** 0,300*** -0,343*** 0,269*** 0,356***

-0,015 -0,01 -0,005 -0,024 -0,012 -0,008

Sp 0,013 0,068*** 0,050*** -0,001 0,044*** 0,066***

-0,015 -0,009 -0,005 -0,023 -0,011 -0,008

Dirigentes 0,117*** 0,249*** 0,154*** 0,172*** 0,288*** 0,048***

-0,038 -0,021 -0,012 -0,06 -0,027 -0,018

ciencia_arte 0,073** 0,109*** 0,006 0,113** 0,047** -0,117***

-0,038 -0,021 -0,01 -0,059 -0,026 -0,015

tec_medio -0,142*** -0,091*** -0,012 -0,172*** -0,195*** -0,135***

-0,039 -0,022 -0,011 -0,062 -0,028 -0,017

serv_adm -0,164*** -0,237*** -0,349*** -0,216*** -0,335*** -0,507***

-0,039 -0,022 -0,011 -0,061 -0,028 -0,017

Serviços -0,289*** -0,478*** -0,587*** -0,323*** -0,574*** -0,792***

-0,045 -0,023 -0,01 -0,07 -0,03 -0,015

Vendedores -0,228*** -0,304*** -0,379*** -0,205*** -0,369*** -0,477***

-0,051 -0,026 -0,011 -0,078 -0,033 -0,017

Agrícola 0,546*** 0,907*** -0,181*** 0,920*** 0,864*** -0,052

-0,078 -0,068 -0,031 -0,12 -0,086 -0,048

prod_rep_man -0,278*** -0,505*** -0,566*** -0,282*** -0,580*** -0,764***

-0,046 -0,027 -0,012 -0,073 -0,035 -0,018

forcas_armadas -0,057 -0,207** 0,456*** -0,168 -0,505*** 0,149

-0,2 -0,113 -0,092 -0,289 -0,141 -0,142

_cons 2,628*** 2,478*** 2,833*** 3,633*** 3,423*** 3,681***

-0,118 -0,063 -0,031 -0,182 -0,079 -0,049

Pseudo-R2 0,1225 0,1835 0,218 0,1118 0,1529 0,1775

N° obs. 20.388 64.912 209.106 20.388 64.912 209.106

Tabela 07 - Modelo de regressão quantílica do retorno no salário dos mulheres chefes de domicílios

Q75 Q90

Fonte: As autoras a partir dos dados dos Censos Demográficos 1991-2010.

(*) variável significativa a 10%; (**) variável significativa a 5%; (***) variável significativa a 1%.

(fim)  
As tendências observadas para a amostra masculina em relação às características dos 



 
postos de trabalho dos indivíduos também são verificadas para as mulheres: há uma redução 

do retorno salarial nos setores formais da economia à medida que a análise avança nos quantis 

da distribuição em todo o período. Ou seja, nos anos mais recentes existem menores 

diferenciais salariais entre os segmentos formais e informais no Brasil. 

Por fim, as estimações para as dummies espaciais corroboram as tendências já 

encontradas pelos modelos estimados para os homens: (i) existência de retorno salarial 

positivo devido à residência no estado de São Paulo, provavelmente para cobrir os elevados 

custos de vida locais; (ii) existência de prêmio salarial urbano pós-1995 em todos os quantis 

da distribuição, muito provavelmente relacionado às maiores oportunidades de renda e 

emprego nessas localidades. 

 

Considerações finais 

 

O Brasil vivenciou, após anos de estagnação na década de 1980, um próspero período 

de queda da desigualdade de renda, que, apesar de ainda ser extremamente elevada, declinou 

consideravelmente a partir de meados dos anos 1990. Essa redução pode estar relacionada a 

fatores como o declínio da inflação, retomada do crescimento econômico, política de 

valorização do salário mínimo e aumento dos programas federais de transferência de renda. 

Esse conjunto de fatores viabilizou o aumento de renda da população mais pobre brasileira, 

permitindo que uma parcela expressiva de indivíduos conseguisse romper a linha de pobreza. 

O movimento de ascensão da renda nos anos 2000, mais do que proporcionar a 

redução do número de pessoas abaixo da linha da pobreza, contribuiu para que indivíduos no 

estrato de renda seguinte verificassem uma elevação em seus rendimentos, bem como 

melhorias em seu padrão de consumo. Essa população passou a ser classificada como uma 

“Nova Classe Média”, por não possuir a priori as mesmas características da classe média 

tradicional. A utilização desse termo, no entanto, recebeu uma série de críticas, ao ser incapaz 

de descrever toda a complexidade inerente a esse grupo de indivíduos, especialmente os 

aspectos relacionados à infraestrutura domiciliar, padrão de consumo, acesso a serviços de 

educação (superior principalmente), saúde, lazer, crédito, etc. 

Com o intuito de contribuir para a análise da identificação das heterogeneidades 

existentes entre os indivíduos pertencentes a esse grupo socioeconômico, dois fatores 

importantes foram levados em consideração neste artigo para a definição de grupos de 

rendimento: as condições de infraestrutura domiciliar e o padrão domiciliar de consumo de 

bens duráveis. Uma vez realizada essa classificação, foram estimados os retornos da educação 

para indivíduos pertencentes ao grupo de rendimentos intermediários no Brasil no período 

1991-2010, com o objetivo de analisar a contribuição do investimento em capital humano 

para sua emergência recente. 

Nessa perspectiva, foram estimados, por intermédio de regressões quantílicas, 

equações de determinação salarial para homens e mulheres chefes de domicílios pertencentes 

a grupos de renda intermediária no Brasil entre 1991 e 2010, utilizando dados dos Censos 

Demográficos, fornecidos pelo IBGE. As regressões quantílicas permitem captar os efeitos 

das variáveis independentes em toda a distribuição salarial, o que é essencial para identificar a 

heterogeneidade existente entre os indivíduos pertencentes a grupos de rendimentos 

intermediários. Os parâmetros estimados foram estatisticamente significativos. 

Em relação a características não produtivas dos indivíduos, os resultados obtidos 

demonstram, para homens e mulheres, que a idade possui retorno salarial positivo, porém 

pouco expressivo. Indivíduos que se declararam brancos ganham mais que pretos e pardos, 

todavia, ao longo do período analisado houve uma redução dos retornos salariais por cor, 



 
evidenciando a queda da discriminação racial nos mercados de trabalho no Brasil em anos 

recentes. 

Os retornos da educação foram positivos para todo o período, sendo mais expressivos 

para os grupos mais elevados de escolaridade (11 a 14 anos de estudo e 15 anos de estudo ou 

mais). Além disso, foi possível observar que o prêmio educacional é maior para os chefes de 

domicílios, de ambos os sexos, pertencentes aos quantis mais elevados da distribuição 

salarial. Em outras palavras, os dados evidenciam que a qualificação via aumento da 

escolaridade é um importante fator de diferenciação salarial nos mercados de trabalho 

brasileiros. Salienta-se que a escolaridade média das amostras masculina e feminina foi de 10 

anos de estudo e as escolaridades médias dos quantis mais baixos (Q10) e mais altos (Q90) da 

distribuição foram, respectivamente, 04 e 16 anos de estudo. Essa informação demonstra que 

muito provavelmente o investimento em capital humano tem colaborado para a emergência 

socioeconômica dos indivíduos pertencentes a grupos de rendimento intermediário no topo da 

distribuição salarial em detrimento dos indivíduos pertencentes à base da distribuição. Por 

fim, ressalta-se que apesar de serem extremamente elevados, os retornos educacionais 

diminuíram no decorrer dos anos para todos os grupos de educação (exceto entre homens com 

15 anos ou mais de estudo a partir da mediana), o que pode ser um reflexo do aumento da 

escolaridade média brasileira nos últimos anos. 

A contribuição do investimento em capital humano para a emergência socioeconômica 

dos indivíduos pertencentes a grupos de rendimento intermediário também pode ser verificada 

através dos retornos segundo categorias ocupacionais (essas, geralmente, estão relacionadas 

ao nível de qualificação individual). Os retornos salariais das ocupações que demandam maior 

escolaridade, como dirigentes em geral e profissionais das ciências e das artes, foram 

positivos e os mais expressivos para todos os quantis das amostras em detrimento de 

ocupações que exigem menor escolaridade (técnicos de nível médio, serviços, etc.). 

Ocupações que exigem escolaridade intermediária ou baixa apresentaram retornos mais 

expressivos abaixo da mediana, o que está relacionado a baixa probabilidade de chefes de 

domicílio pertencentes ao topo da distribuição desempenharem essas funções. Ressalta-se 

também que o prêmio salarial das atividades formais foi decrescente ao longo dos anos, 

representando menores diferenciais salariais entre os setores no país. 

Também é importante ressaltar a existência de um prêmio salarial urbano no período 

pós-1995, relacionado provavelmente às maiores oportunidades de renda e emprego nessas 

localidades, bem como aos custos de congestionamento urbano. 

De forma geral, os resultados da análise revelaram chefes de domicílios de rendimento 

intermediário, tanto homens quanto mulheres, majoritariamente pouco escolarizados e 

exercendo ocupações que exigem baixo grau de qualificação entre os anos de 1991 e 2010 no 

Brasil. O investimento em capital humano, representado por maiores níveis de escolaridade e 

categorias ocupacionais qualificadas, rendem significativos retornos salariais para os 

indivíduos, contribuindo para a emancipação socioeconômica dos mesmos. Todavia, o 

percentual de chefes de domicílios que possuem tais características no grupo de rendimento 

intermediário no Brasil é extremamente baixo (aproximadamente 30%), o que evidencia a 

elevada heterogeneidade existente dentro desse grupo e minimiza a capacidade de 

diversificação social do capital humano. Sob esse panorama, o que se espera é um maior 

fortalecimento de políticas públicas que garantam o acesso e a permanência dos indivíduos no 

ensino superior, possibilitando a emancipação das gerações futuras. 
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RESUMO 

Este trabalho visa observar as tendências atuais no mercado de trabalho paraense 

em relação a escolaridade e nível de renda. Para isso, utilizou um modelo econométrico 

de séries temporais, de 2001 a 2015, com exceção de 2010, para fazer uma regressão 

múltipla pelo método de MQG (mínimos quadrados generalizados). Além de revisões 

bibliográficas para caracterizar e analisar a situação dos trabalhadores paraenses. Por isso, 

o estudo deste trabalho está focado na relação de escolaridade e rendimentos e como estas 

variações no mundo do trabalho modificaram esses elementos e os trabalhadores. No 

trabalho buscou-se averiguar se este fato condiz com a realidade do Pará. Além disto, 

prova-se que um aumento na escolaridade não garante melhores salários. 

PALAVRAS-CHAVE: trabalho, rendimento, escolarização e mercado de trabalho 

paraense. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A alta rotatividade da mão-de-obra, a baixa produtividade do trabalho, o baixo 

nível de escolaridade e o crescimento da informalidade, somados à crescente demanda 

por maior flexibilidade nas relações de emprego, aumentam demasiadamente a 

vulnerabilidade de emprego e renda no Brasil. 

 Portanto, analisar o mercado de trabalho no Brasil torna-se uma tarefa complexa. 

Segundo Dedecca e Lopreato (2013) a história do trabalho no Brasil está associada a uma 
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configuração econômica e social desigual, marcada tanto por elevados desequilíbrios 

regionais quanto por um elevado nível de pobreza. 

Dessa forma, o objetivo do estudo da escolarização do trabalhador justifica-se pela 

relevância da discussão e pela sua atualidade, uma vez que, no âmbito das unidades 

produtivas e nas relações sociais, esse tema é corrente e envolve uma série de elementos 

que dizem respeito à capacidade e qualidade de vida de cada trabalhador, bem como à sua 

possibilidade de acompanhar as mudanças históricas no sistema produtivo brasileiro e seu 

mercado de trabalho. 

Como a escolarização (qualificação) está associada ao mercado de trabalho, e este 

tem se modificado continuamente no Brasil, a atualização do tema e a busca de novas 

interpretações teóricas são fundamentais para o seu entendimento, já que a organização 

do mercado de trabalho sofreu significativas mudanças nas últimas décadas, entre estas, 

talvez a mais importante seja o nível de escolaridade exigido e como este passou a afetar 

o trabalhador de maneiras diversas.  

A análise descritiva-qualitativa é importante também para se mensurar a realidade 

do objeto de estudo – o mercado de trabalho paraense. Para isso, utilizou-se um modelo 

econométrico, com a série temporal de 2001 a 2015, para fazer uma regressão múltipla 

pelo método de MQO (mínimos quadrados ordinários). A base de dados utilizada foi a 

Pesquisa Nacional de Amostra a Domicilio (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE). 

Diante do exposto, o trabalho está divido em quatro partes, além dessa introdução: 

i) a caracterização e análise do mercado de trabalho; ii) a metodologia; iii) os resultados; 

iv) a discussão dos resultados e; v) a conclusão do estudo. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO 

As raízes de um mercado de trabalho de fato foram consolidadas no Brasil a partir 

da década de 1930, quando as relações de trabalho foram se constituindo no país com o 

período de industrialização. Após a crise de 1929 ter afetado o comércio internacional e 

por consequência o complexo cafeeiro no Brasil é que o país começa a ingressar no 

mercado de trabalho por meio da indução do mercado interno devido às restrições de 

importação principalmente (FURTADO, 1977; OLIVEIRA, 1975; e CANO, 1990). 



 
 

 
 

 

No início da década de 1940 foi estabelecida uma ampla regulação do mercado e 

das relações de trabalho, via Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Porém ao final 

do período de industrialização no país (1980) cerca da metade da população brasileira não 

tinha acesso a esse sistema de proteção social, reproduzindo um mercado de trabalho 

pouco institucionalizado e fortemente informal (DEDECCA, 2005). 

Tal fragilidade começa mais especificamente nos anos pós Segunda Guerra 

Mundial onde emergiu, principalmente nos Estados Unidos, uma nova forma de 

produção, chamada de Fordismo4. Segundo Harvey (2013), este modelo perdurou 

durantes os anos dourados da economia norte americana e declinou na década de 1970 

com a alta no preço do petróleo, o que causou um encarecimento da produção de bens, 

reduzindo assim o consumo e consequentemente, aumentando o desemprego. A crise do 

petróleo se espalhou e transformou o mundo, reorganizando todos os níveis sociais, 

incluindo o mercado de trabalho. Inicia-se assim, um processo de flexibilização do mundo 

do trabalho, marcada por jornadas mais longas, menores salários e menor 

regulamentação. 

Em 1980 a crise provocou queda na produção industrial e por consequência no 

nível de emprego industrial no Brasil. Segundo Sabóia (1986) nos anos de 1981 e 1982, 

o desemprego transformou-se em uma nova realidade para o país. Essa crise do 

desemprego marcou a década de 1980 e deixou a década de 1990 com a responsabilidade 

de retomar a trajetória de crescimento e estabelecer a igualdade social. 

 Apesar das grandes expectativas para a década de 1990, o país enfrentou um 

período de quase estagnação, desemprego e aumento da desigualdade social, pois a 

política econômica da época provocou uma grave recessão no país, o que diminuiu 

consideravelmente a produção e a geração de emprego, a economia só começou a ser 

estabelecida em 1994 graças a injeção de recursos externos provocada pelo Plano Real. 

Apesar do impacto positivo do Plano para o desempenho da atividade econômica, esse 

gerou resultados desastrosos no mercado de trabalho brasileiro, pois observou-se uma 

contínua deterioração do nível de emprego, acompanhada do crescimento do desemprego 

(DEDECCA, 2005). 
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 De acordo com um estudo realizado pela CEPAL, PNUD e OIT (2008), o mercado 

de trabalho no Brasil, entre os anos 1990 e 2000, caracterizou-se pela heterogeneidade e 

por um elevado déficit de trabalho decente, pois apresentou: a) elevadas taxas de 

desemprego e informalidade; b) grande maioria da mão de obra sujeita a baixos níveis de 

rendimentos e produtividade; c) alta rotatividade no emprego; e d) alto grau de 

desigualdade entre diferentes grupos, como mulheres e negros. 

 A década de 2000 começou com fortes expectativas pessimistas, no entanto, o 

Brasil conheceu mudanças importantes para suas perspectivas econômicas. A 

recuperação econômica da década passada foi marcada pela capacidade de geração de 

emprego, a redução do desemprego e da informalidade, a melhora nos níveis de renda e 

a queda da desigualdade econômica e da pobreza, resultados de uma série de políticas 

sociais e de trabalho (DEDECCA E LOPREATO, 2013). 

Diante disso, este intenso processo de modificação afeta também o perfil do 

trabalhador e, com isso, a sua qualificação que passa a ser vista como impulso capaz de 

lhe proporcionar melhores condições de trabalho, melhores rendimentos e maior 

competitividade no mercado de trabalho. 

Balassiano, Seabra e Lemos (2005) argumentam que um aumento na escolaridade 

dos trabalhadores somente possui impacto significativo no rendimento do trabalho até o 

ensino médio completo. Os demais níveis de educação não proporcionam aumentos 

significativos nos salários destes trabalhadores. Deste modo, a Teoria do Capital 

Humano5, onde um aumento do nível de instrução provoca aumentos no rendimento do 

trabalho e melhores oportunidades de emprego, não se comprovaria. 

Pochmann (2004), argumenta que apesar de uma melhora nos indicadores 

educacionais no Brasil, observa-se um comportamento contrário no mercado de trabalho, 

com aumento do desemprego e queda nos rendimentos dos trabalhadores ocupados, 

mesmo com elevado nível de instrução. Em concordância com Balassiano, Seabra e 

Lemos (2005), Pochmann (2004) argumenta que a elevação da escolaridade dos 

                                                           

5A Teoria é baseada em uma relação positiva entre investimento em educação e acesso a melhores postos 
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no país. (BALASSIANO ET AL, 2015). 



 
 

 
 

 

trabalhadores, em um cenário de precarização do mercado de trabalho, não é suficiente 

para gerar novos postos de trabalho, indo contra a teoria do capital humano. 

O presente trabalho analisa se o pressuposto de que quanto maior o nível de 

escolaridade, maiores serão os rendimentos do trabalho é válido para o mercado de 

trabalho paraense. 

3. METODOLOGIA  

 Os dados usados para construir o modelo econométrico foram obtidos na Pesquisa 

Nacional de Amostra a Domicilio (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Foram coletados dados referente a anos de estudos, sexo e 

rendimentos do trabalhado dos trabalhadores ocupados no estado do Pará para os anos de 

2001 a 2015, com exceção de 2010, ano do CENSO demográfico. Assim, obtemos uma 

série temporal de 13 anos para análise, que foi transformada em um painel de dados para 

que se pudesse avaliar a separação por casos de forma mais ampla (casos de tempo de 

estudo e gênero). 

Para melhor entendimento, converteu-se os padrões dos dados de rendimento e 

escolaridade da PNAD da seguinte forma: 

• Para rendas considerada baixas, compilou-se as faixas sem 

rendimento, até meio salário mínimo e mais de meio a um salário mínimo. 

Para rendas médias, foram agregados dados da faixa de mais de um a dois, 

mais de dois a três e entre 3 e 5 salários mínimo. Considerou-se renda alta, 

as faixas de mais de cinco a dez, mais de dez a vinte e mais de vinte salários 

mínimos.  

• Os anos de estudos foram padronizados para fundamental 

incompleto, que organiza dados de trabalhadores sem instrução até 4 a 7 

anos de estudos. Ensino médio incompleto foram consideradas faixas de 8 

a 10 anos de estudos. Ensino médio completo, de 11 a 14 anos de estudos. 

E para 15 anos ou mais de estudo, a escolaridade é ensino superior6 

                                                           

6A correspondência foi feita de forma que cada série concluída com aprovação correspondeu a um ano de 

estudo. A contagem dos anos de estudo teve início em um ano, a partir da primeira série concluída com 

aprovação de curso de primeiro grau ou elementar; em cinco anos de estudo, a partir da primeira série 

concluída com aprovação de curso de médio primeiro ciclo; em nove anos de estudo, a partir da primeira 

série concluída com aprovação de curso de segundo grau ou de médio segundo ciclo; e em 12 anos de 

estudo, a partir da primeira série concluída com aprovação de curso superior. (IBGE, 2014) 



 
 

 
 

 

O programa utilizado foi o GRETL, software econométrico capaz de organizar e 

interpretar dados. Por fim, realizou-se uma regressão múltipla pelo método de MQO 

(mínimos quadrados ordinários) utilizando dummies. Como no modelo abaixo7, em 

conformidade com as informações contidas na Tabela 1:  

𝑌 = 𝐶𝑂𝑁𝑆𝑇 + 𝐷𝐺𝐸𝑁𝛽2 + 𝐷𝐸𝐷𝑈1𝛽3 + 𝐷𝐸𝐷𝑈2𝛽4 + 𝐷𝐸𝐷𝑈3𝛽5 + 𝑢𝑖. 

 

Tabela 1: Descrição das variáveis. 

Variável Rótulo Descrição 

Homens com Ensino 

médio completo  
CONST  1 para sexo masculino e 1 para ensino médio completo. 

Gênero D_GEN 1 para sexo feminino e 0 para sexo masculino em 

percentual. 

Ensino Fundamental 

Incompleto 
D_EDU1 1 para grupos com grau de instrução de 0 a 7 anos de 

estudos em percentual. 

Ensino Médio 

Incompleto 
D_EDU2 

 

1 para grupos com grau de instrução de 8 a 10 anos de 

estudos em percentual. 

Ensino Superior D_EDU3 
 

1 para grupos com grau de instrução com mais de 15 

anos de estudos em percentual. 

Fonte: Elaboração Própria. IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

 

Adicionalmente se esclarece que os valores Y seriam o nível de emprego (%), 

demarcado por pessoas ocupadas na semana de referência da informação, relacionadas às 

classes contidas na Tabela 1. 

Para tornar a análise possível, foi necessário tornar as variáveis qualitativas, como 

sexo e escolaridade, que são exclusivas, ou seja, não é possível ter um mesmo dado com 

ambas características, em quantitativas. Para isso, utilizamos as chamadas variáveis 

binárias (dummies), onde a variável base, que será nosso parâmetro de comparação, 

chamamos de 0 e a que representa a característica analisada, de 1. Assim, o caso base, 

onde todas as demais dummies tem valor 0, é representado por pessoas do sexo masculino 

com nível médio completo, como mostra a tabela 1.  

 

                                                           

7 No modelo em questão, o valor CONST se refere à constante do modelo, ou 𝛽1. 



 
 

 
 

 

4. RESULTADOS 

Os resultados foram divididos em três modelos – para rendas baixa, média e alta. 

Todos os modelos apresentaram a mesma dinâmica. Primeiramente rodou-se o modelo, 

após isto aplicou-se o teste de White a fim de detectar heterocedasticidade8, detectada em 

todos os modelos gerados por MQO, levando a uma estimação pelo modelo de mínimos 

quadrados generalizados (MQG), o qual foi analisado (tabela 2).  

Para medir o quanto da variação da variável explicativa é explicado pelas variáveis 

explanatórias utiliza-se o valor do R² Ajustado – uma representação do poder de 

explicação dos modelo. Um primeiro indício da relevância das relações propostas pelo 

presente estudo seria, portanto, o valor dessa estatística: no modelo de renda baixa 90% 

das variações o explicam, para o modelo renda baixa – 81%, e para o modelo renda alta 

– 86,6%. Válido ainda notar que todos os testes de significância do individuais (dos 

coeficientes) foram estatisticamente significantes a pelo menos 5%. 

Tabela 2: Coeficiente e nível de significância dos três modelos de estimações por 

MQG. 

Variáveis 
RENDA BAIXA* RENDA MÉDIA** RENDA ALTA*** 

Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor 

(CONST)9  3,65905 <0,0001 9,08442 <0,0001 0,7981 <0,0001 

 (D_GEN) 0,179201 0,0229 −4,24373 <0,0001 −0,298508 <0,0001 

 (D_EDU1) 1,94783 <0,0001 −3,49275 <0,0001 −0,482261 <0,0001 

D_EDU2 0,767472 0,011 −4,95898 <0,0001 −0,413762 <0,0001 

 (D_EDU3) −3,56254 <0,0001 −3,79285 <0,0001 0,36675 <0,0001 

Fonte: Elaboração da autoria. *R² Ajustado de 0,905. **R² Ajustado de 0,811. ***R² Ajustado de 0,866. 

Todos os modelos apresentaram 168 observações. 

 

A tabela 3 apresenta os resultados dos modelos em percentual, para maior facilidade na 

análise dos dados.  

 

                                                           

8 A heterocedasticidade ocorre quando a variância do erro é constante, mostrando que o modelo não é 

correto, pois não há precisão e, assim, não podemos aceitá-lo quando este fenômeno ocorre, no caso dos 

modelos do trabalho, todos apresentarem hetocedasticidade. 

9Homens com ensino médio completo. 

  Baixo Médio Alto 



 
 

 
 

 

 Tabela 3: Resultados dos modelos (%) 

 

Para o modelo de rendimento do trabalho baixo, verificou-se que tanto homens 

quanto mulheres que possuem ensino fundamental incompleto ou ensino médio 

incompleto, representam a maioria da população ocupada que recebem menos de um 

salário mínimo.  

Comparando os homens que possuem ensino médio completo, a diferença no 

rendimento do trabalho é maior. O estudo mostrou que, com ensino médio completo, 9% 

dos homens ocupados recebem até três salários mínimos enquanto que apenas 3% 

recebem até um. Já entre as mulheres, a diferença é menor, enquanto que 5,2% recebem 

rendimento médios, 3,8% estão na faixa de até um salário mínimo. Logo, observa-se que, 

para os homens, um incremento de estudos até o grau médio completo representa um 

incremento da renda superior a que representa para as mulheres.  

Para trabalhadores com ensino superior, somente 1,1% dos homens e 0,8% das 

mulheres com ensino superior auferem uma renda considerada alta, a partir de cinco 

salários mínimos. A maioria dos trabalhadores com ensino superior recebe o mesmo que 

trabalhadores que possuem ensino médio 

Deste modo, para os trabalhadores ocupados, principalmente do gênero 

masculino, há um acréscimo da renda ao aumentar o grau de instrução até o nível de 

ensino médio completo. A partir deste estágio, um acréscimo no nível escolar não é 

vantajoso ao comparar as rendas, pois não há um aumento de rendimento significativo. 

Homens com Ensino 

Fundamental Incompleto 
5,60688 4,84069 0,31584 

Mulheres com Ensino 

Fundamental Incompleto 
5,78608 1,04784 0,01733 

Homens com Ensino Médio 

Incompleto 
4,42652 5,59167 0,38433 

Mulheres com Ensino Médio 

Incompleto 
4,60572 1,79882 0,08583 

Homens com Ensino Médio 

Completo 
3,65905 9,08442 0,7981 

Mulheres com Ensino Médio 

Completo 
3,83825 5,29157 0,49959 

Homens com Ensino Superior 0,09651 4,12544 1,16504 

Mulheres com ensino superior 0,27571 0,33259 0,86634 

  Fonte: Elaboração da autoria. 



 
 

 
 

 

Portanto, esses resultados revelam que o maior ou menor grau de instrução não é fator 

relevante na conquista de maiores salários.   

 

5. DISCUSSÃO 

A discussão acerca da qualificação é socialmente desenvolvida no quesito de 

quanto maior o nível de escolaridade maiores as chances de concorrer ao mercado de 

trabalho e, assim maiores também as chances de auferir um salário elevado. Porém, os 

resultados observados nas análises dos três modelos levantam questões importantes a 

serem debatidas, como a teoria do capital humano e a desigualdade salarial entre homens 

e mulheres. 

No Brasil, há vertentes que atribuem o desemprego a falta de mão de obra 

qualificada. Esta vertente orienta políticas públicas no Brasil desde a década de 1990 

através de programas de incentivo a qualificação, agrupados no PLANFOR (Plano 

Nacional de Qualificação do Trabalhador), com o objetivo de transformar a qualificação 

da força de trabalho, tornando o trabalhador multifuncional, capaz de lidar com as 

modernas tecnologias e transformações no mercado de trabalho (MIRANDA, 2000). 

A questão por trás do nível salarial na teoria do capital humano é reduzida somente 

à qualificação do trabalhador, sem considerar questões externas relevantes, como a baixa 

qualidade das escolas públicas e seus problemas estruturais, como falta de professores, a 

atividade econômica especializada no primeiro setor, a grande representação do terceiro 

setor, entre outros. 

O estudo econométrico realizado neste trabalho mostra que a maioria da 

população com nível superior encontra-se na faixa de rendimento do trabalho médio e 

não alto, como era de se esperar. Assim, uma melhor educação não é sinônimo de 

rendimento maior, especialmente para as mulheres, reiterando as interpretações contidas 

na seção de revisão de literatura. Observando os três modelos, verifica-se que quanto 

maior o nível de renda, maiores são as disparidades entre homens e mulheres. Com nível 

de renda baixo, os dois sexos encontram-se em situações parecidas, ou seja, ambos 

ganham mal independente do gênero ou do aumento do grau de instrução. A partir da 

faixa de renda de até cinco salários mínimos, as disparidades são observadas em todos os 

grupos de anos de estudos, como observado na tabela 2. 



 
 

 
 

 

A teoria do capital humano argumenta que os contratantes procuram empregados 

de maiores qualificações e menores custos, por isso, por considerar a mão de obra 

feminina que, em tese, seria mais volátil por conta da saída para cuidar do ambiente 

doméstico, as chances de um homem ser escolhido para o trabalho com melhor 

remuneração seriam maiores (DEGRAFF; ANKER, 2004).  

Além disso, como as mulheres possuíam menor escolaridade e qualificação, os 

homens possuiriam vantagens ao competir por uma mesma vaga com as mulheres. Deste 

modo, segundo os pressupostos dos neoclássicos, as mulheres sempre ocupariam cargos 

menores, que exigem menos qualificação e, por isso, com salários menores, pois elas não 

receberiam a mesma educação dos homens e, mesmo quando já inseridas no mercado de 

trabalho, seriam elas que deveriam se ausentar do emprego para cuidar dos filhos 

(DEGRAFF; ANKER, 2004).   

Porém, o século XXI tem sido marcado pela crescente presença da mulher no 

mercado, e como resultado das mudanças no final do século passado, as mulheres 

trabalhadoras atuais possuem uma escolaridade mais elevada – superior a dos homens, e 

estão deixando as atribuições domésticas para atuarem nas mais diversificadas profissões, 

ocupando um cenário que antes era predominantemente masculino (D’ALONSO, 2008). 

 Entretanto, mesmo com toda a participação das mulheres no mercado de trabalho, 

uma parcela considerável ainda se encontra em atividades mais vulneráveis, recebendo 

ainda remunerações menores que os homens e apresentarem maiores chances de ficarem 

desempregadas. Os resultados do presente trabalho reforçam esse tipo de análise, bem 

como se pode observar na Tabela 2. 

Diante do exposto, a ideologia do capital humano agudiza o ocultamento da perda 

do direito ao emprego, a precarização, a exploração e novas formas de expropriação do 

trabalhador e de adequação do conhecimento, cultura e formação ao que serve ao mercado 

e à acumulação de capital, pois o capital não fará outra coisa senão expropriar o saber e 

conhecimento do trabalhador para transformá-lo em mais capital (GOMEZ ET AL, 

2012). 

 

6. CONCLUSÃO  

O trabalho realizou um estudo econométrico juntamente com revisão de literatura 

para averiguar a relação entre rendimentos do trabalho, gênero e anos de estudo. Nesta 



 
 

 
 

 

breve investigação, observou-se que as rendas não sofrem significativas modificações 

com o aumento dos anos de estudos, principalmente para as mulheres. 

É necessário averiguar mais fatores e variáveis para chegar a conclusões melhor 

elaboradas, porém, este trabalho mostrou fortes indícios contra a premissa de que um 

maior nível educacional garantiria melhores salários, como preconizado na teoria do 

capital humano. Somente políticas de qualificação não são suficientes para reduzir as 

desigualdades no mercado de trabalho.  

Deve-se observar que o mercado de trabalho espelha uma desigualdade inerente a 

sociedade, portanto, irá reproduzi-las. Deste modo, somente o aumento da escolarização 

(qualificação) não será suficiente para reduzir as diferenças no mercado de trabalho. 
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 1  Resumo

Existem no Brasil propostas de licenciaturas que intencionam formar profissionais que deem 

conta das condições atuais para o exercício da profissão. Nesse sentido a UFPR Litoral segue, desde 

2008, um Projeto Político Pedagógico (PPP) que estabeleceu um currículo mínimo para todos os 

seus  cursos  que  inova  nos  espaços  curriculares  tradicionais  e  que  intenciona  atender  as  novas 

formações  profissionais  contemporâneas,  em  particular  suas  licenciaturas  estabelecem  novos 

vínculos com as comunidades e novos modos de realizar a formação inicial de professores. Os 

Projetos  Pedagógicos  de  Curso  (PPC)  dessas  licenciaturas  optaram  por  realizar  formações 

diferenciadas quando comparadas a outras no Brasil. Os resultados parciais da pesquisa em curso 

sobre as três primeiras licenciaturas da UFPR Litoral são apresentados e advém de um questionário 

aplicado aos que se formaram entre 2012 e 2014.

 2  Justificativa

A UFPR Litoral  tem  sido  estudada  por  diversos  autores,  principalmente  pelo  seu  PPP 

diferenciado e das suas decorrentes inovações nos seus cursos (BRIZOLLA; SILVA; FAGUNDES, 

2010; FRANCO, 2014). A UFPR Litoral, caracterizada por atividades extensionistas, tem procurado 

consolidar  um  campus com  tendências  inovadoras  nas  suas  licenciaturas  com  propostas 

pedagógicas que intencionam formar egressos que deem conta dos desafios atuais para atuar no 

Ensino Básico. Poucos foram os estudos realizados sobre as suas licenciaturas e seus processos 

históricos de concepção e implementação  (SILVA; BRIZOLLA; SILVA, 2013; FRANCO, 2014; 

CANZIANI, 2015; JOUCOSKI, 2015), mas nada ainda foi publicado sobre os seus egressos.  A 

pesquisa sobre essas licenciaturas vai ao encontro de outras pesquisas sobre a epistemologia da 

prática profissional dos docentes  (HARGREAVES, 2003; FORMOZINHO et al.,  2009) que têm 

trazido importantes revelações sobre quais são os saberes profissionais utilizados pelos docentes em 

seu trabalho diário, em que e como esse saberes se diferenciam dos conhecimentos universitários 

elaborados pela academia e que relações existem entre os saberes profissionais e os conhecimentos 

universitários.

Este  trabalho  traz  resultados  parciais  das  respostas  desses  egressos  a  um  questionário. 

Algumas  perguntas  foram  inspiradas  nas  competências  assinaladas  por  Perrenoud  (2008) para 

levantar as disposições, que são hábitos (re)atualizados ou adquiridos durante o curso e que tonaram 



mais provável uma atuação competente do licenciado na sua prática enquanto docente. Christopher 

Day (2001) e Maurice Tardif  (2002) são outros autores que trazem elementos indiciários sobre as 

marcas  deixadas  nos  estudantes  durante  a  trajetória  escolar  e  no  desenvolvimento  profissional 

contínuo dos professores.

O objetivo da pesquisa mais geral, que está em curso, é analisar a influência dos Projetos 

Políticos Pedagógicos dessas licenciaturas nas ações práticas de docência dos seus egressos. Para tal 

o  caminho  epistemológico  considerado  à  fundamentação  teórica  trata  do  desenvolvimento 

profissional dos docentes.

 3  Marco teórico

O  desenvolvimento profissional dos docentes  foram estudados por Day  (2001), Perrenoud 

(2002,  2008) e  Tardif  (2002) que  convergem  em  relação  as  características  do  que  seja  um 

desenvolvimento  profissional  contínuo,  ao  longo  de  toda  a  carreira.  Eles  foram usados  para  a 

confecção de parte do instrumento de pesquisa com as seguintes dimensões (JOUCOSKI, 2015): (1) 

Proposta educacional; (2) Saber específico; (3) Saberes experienciais; (4) Gestão; (5)  Atividades 

grupais; e (6) Formação contínua.

 4  Metodologia

Descrevem-se  os  resultados  parciais  de  um  instrumento  de  pesquisa  tipo  questionário 

elaborado  pelo  grupo  de  pesquisa  Educação  e  Trabalho  da  UFPR  Litoral.  O  questionário  foi 

confeccionado  com base  em outros  instrumentos  de  pesquisa  (JOUCOSKI,  2015;  OLIVEIRA, 

2015) e usado para obter dados sobre os egressos da UFPR Litoral de 2009 a 2014. No total foram 

contatados 561 egressos de 12 cursos de ensino superior dessa instituição (três são licenciaturas: 

licenciatura em Artes, em Ciências e em Linguagem e Comunicação) através dos  e-mails, redes 

sociais ou telefonemas. O instrumento contém 107 questões divididas em etapas que coletam os 

dados  pessoais,  a  forma  de  acesso  ao  ensino  superior,  o  percurso  escolar,  a  caracterização  do 

percurso profissional e do período de desemprego, o percurso de formação após a conclusão do 

curso e  as questões  culturais.  Além desses,  para os egressos das  licenciaturas,  foram coletados 

dados  atuais  (segundo  semestre  de  2016)  sobre  a  situação  da  carga  horária  na  docência,  suas 

práticas em sala  de aula,  suas motivações profissionais e  de que forma os saberes apreendidos 

durante seu curso possibilitaram modificar suas práticas em sala de aula. A estrutura das perguntas e 



respostas4,o fluxo5 e o questionário6 estão disponíveis on-line. Sua construção aconteceu através da 

ferramenta gratuita LimeSurvey e os resultados foram extraídos usando-se os softwares estatísticos 

gratuitos JASP e R Project.

 5  Resultados

Dos de 561 egressos da UFPR Litoral de 2009 a 2014 há 102 licenciados (18,2%) dos três 

cursos pesquisados, sendo que desses 35 responderam (34,3% de 102) ao questionário (Tabela 1). 

Desses 24 (68,6%) são mulheres e 11 (31,4%) são homens. Na Tabela 2 há o número de egressos 

que lecionava antes de ter feito alguma das três licenciaturas. Todas as licenciaturas têm um tempo 

curricular mínimo de quatro anos, sendo que as licenciaturas em Artes e em Ciências iniciaram suas 

atividades em 2008 e a licenciatura em Linguagem e Comunicação iniciou em 2009. Não houve 

egressos nas licenciaturas entre 2009 e 2011. Todos os dados advém do questionário on-line.

Tabela 1: Cursos de licenciatura e o número de egressos que responderam.

Ano de ingresso
Curso 2012 2013 2014 Total (%) 

Licenciatura em Artes 3 2 6 11 (31,4)
Licenciatura em Ciências 6 8 5 19 (54,3)
Licenciatura em Linguagem e Comunicação 0 2 3 5 (14,3)
Total 9 12 14 35 (100)

Tabela 2: Pergunta “Você lecionava antes de ter feito essa licenciatura?”.

Alternativas Frequência (%)
Não 42 (89,4)
Sim 5 (10,6)
Total 47 (100,0)

Dos 35 egressos 45,7% responderam Sim se eram o primeiro da família  a  ingressar  no 

ensino superior.  Na pergunta “O seu curso foi  a  sua  primeira  opção na candidatura ao  Ensino 

Superior?”  68,6%  (24)  disseram  Sim,  assim  observa-se  que  a  maioria  optou  pelo  curso  de 

4 Perguntas e respostas do questionário on-line: http://pc.cd/srz 
5 Fluxo do questionário on-line: http://pc.cd/AJj 
6 Página  inicial  do  questionário  on-line:  http://www.questionarios.ufpr.br/index.php/474868/lang-pt-BR.  O 

questionário ainda está ativo e coleta os dados dos egressos posteriores a 2014.

http://pc.cd/srz
http://www.questionarios.ufpr.br/index.php/474868/lang-pt-BR
http://pc.cd/AJj


licenciatura como a sua primeira opção para o ensino superior, o que aparentemente representa uma 

determinação para fazer um curso para se tonar professor.

Tabela  3: Respostas à pergunta "Qual foi a principal razão que levou você a ingressar no Ensino 
Superior?". Os respondentes poderiam escolher entre uma e três alternativas. Os percentuais em 
cada linha são em relação ao total dos 35 respondentes. Legenda: A resposta foi  Sim  quando o 
egresso assinalou esta opção.

Alternativas Não (%) Sim (%)
Mercado de trabalho e possibilidades salariais 18 (51,4) 17 (48,6)
Possibilidade de contribuir para a sociedade 25 (71,4) 10 (28,6)
Possibilidade de cursar algo de que gosta 14 (40,0) 21 (60,0)
Por ter habilidades relacionadas ao curso 20 (57,1) 15 (42,9)
Gosto pelas matérias do curso 27 (77,1) 8 (22,9)
Baixa concorrência pelas vagas 32 (91,4) 3 (8,6)
Permite conciliar aula e trabalho 33 (94,3) 2 (5,7)

Duas  perguntas  referiam-se a  principal  razão que  levou o  sujeito  a  ingressar  no ensino 

superior e a sua escolha pela instituição (Tabelas 3 e 4). De acordo com a Tabela 3 há os que não 

relacionaram o ingresso na instituição com a possibilidade de  contribuição à sociedade (71,4%), 

nem concorrerem a um baixo número de vagas (91,4%) e nem conciliarem aula e trabalho (94,3%). 

O item que merece mais atenção é aquele não assinalado e que está relacionado ao não gosto pelas 

matérias do curso (77,1%), apesar de, conforme parágrafo anterior, 68,6% terem respondido que o 

curso  era  a  sua  primeira  opção,  o  que  pareceu  entrar  em  contradição  com  a  alternativa 

“Possibilidade de cursar algo de que gosta” com 60,0% das escolhas.

Na  Tabela  4 temos  os  egressos  valorizando  a  proximidade  da  instituição  com  a  sua 

residência e a sua gratuidade. Por outro lado, os conselhos de amigos, familiares, professores e a 

tradição familiar parecem pouco importar na escolha da instituição. Conforme Tabela 5 a escolha do 

mesmo curso seria mantida se ao egresso fosse dada a possibilidade de nova escolha.



Tabela  4: Respostas à pergunta "Qual foi a principal razão que levou você a ingressar na UFPR 
Setor Litoral?". Os respondentes poderiam escolher entre uma e três alternativas. Os percentuais em 
cada linha são em relação ao total dos respondentes. Legenda: A resposta foi Sim quando o egresso 
assinalou esta opção.

Alternativas Não (%) Sim (%)
Por fazer parte dos meus projetos pessoais e profissionais 22 (62,9) 13 (37,1)
Por ser um estabelecimento de fácil acesso em relação a minha residência 14 (40,0) 21 (60,0)
Por ser o único estabelecimento que tinha o curso que pretendia 26 (74,3) 9 (25,7)
Por ser gratuita 9 (25,7) 26 (74,3)
Por conselho de amigos 34 (97,1) 1 (2,9)
Por conselho de familiares 33 (94,3) 2 (5,7)
Por conselho de professores 35 (100,0) 0 (0,0)
Por tradição familiar 35 (100,0) 0 (0,0)
Alguns dos amigos candidataram-se ao mesmo estabelecimento 35 (100,0) 0 (0,0)

Tabela 5: Respostas à pergunta “Se fosse hoje, o que faria?”.

Alternativas Frequência (%)
Escolheria outro curso e outro estabelecimento de ensino 2 (5,7)
Escolheria outro curso, mas o mesmo estabelecimento de ensino 7 (20)
Escolhia o mesmo curso e o mesmo estabelecimento de ensino 25 (71,4)
Não se inscreveria em nenhum curso superior 1 (2,9)
Total 35

Na Tabela 6 o PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) se destaca 

como sendo o projeto com maior participação, seguido dos projetos de extensão e do Licenciar, um 

projeto similar ao PIBID, mas institucional.

De  acordo  com  a  Tabela  7 a  trajetória  de  formação  dentro  da  instituição  atendeu  as 

expectativas de formação com 91,5% das respostas (= 28,6%+60,0%+2,9%).

Na Tabela 9 mais de um terço (34,3%) conseguiu o primeiro trabalho na área de formação 

após ter concluído o curso e o tempo para obtenção de trabalho na área após o término do curso não 

excedeu  sete  meses  (Tabela  10),  pois  entre  o  período  que  estavam  no  curso  até  sete 

meses 65,8% (= 20%+2,9%+8,6%+11,4%+22,9%) os egressos conseguiram trabalho na área.



Tabela 6: Respostas à pergunta “Em qual projeto você participou durante o período que esteve na 
Universidade?”. Os percentuais em cada linha são em relação ao total dos respondentes. O egresso 
somente responderia essa pergunta se participou de algum projeto durante o período que esteve na 
universidade.

Alternativas Não (%) Sim (%)
Extensão 17 (48,6) 18 (51,4)
Licenciar 20 (57,1) 15 (42,9)
Monitoria 33 (94,3) 2 (5,7)
Pesquisa 31 (88,6) 4 (11,4)
PET (Programa de Educação Tutorial) 35 (100) 0 (0)
PIBID 13 (37,1) 22 (62,9)
PID/Monitoria (Programa de Iniciação à Docência) 35 (100) 0 (0)
PVA (Programa de Voluntariado Acadêmico) 35 (100) 0 (0)

Tabela 7: Respostas à pergunta “A sua trajetória de formação dentro da UFPR setor Litoral atendeu 
suas expectativas de inserção profissional na sua área?”.

Alternativas Frequência (%)
Abaixo das expectativas 2 (5,7)
Acima das expectativas 10 (28,6)
Dentro das expectativas 21 (60)
Muito abaixo das expectativas 1 (2,9)
Muito acima das expectativas 1 (2,9)
Total 35 (100)

Tabela 8: Respostas à pergunta “No último ano do curso qual era a sua situação?”.

Alternativas Frequência (%)
Era estudante com atividade remunerada (informalmente ou esporadicamente) 9 (25,7)
Era estudante o tempo inteiro 12 (34,3)
Tinha uma atividade profissional fora da área de formação 4 (11,4)
Tinha uma atividade profissional na área de formação 10 (28,6)
Total 35 (100)

Da  Tabela 11 54,3% lecionam, sejam em escolas públicas e/ou particulares e 40,0% dos 

egressos estão lecionando ou trabalhando na mesma área de formação ou no mesmo trabalho que 

tinham dois anos após a conclusão do curso.



Tabela 9: Respostas à pergunta “Qual foi a principal mudança que resultou do fato de ter concluído 
o curso?”.

Alternativas Frequência (%)
Aumento salarial 6 (17,1)
Consegui o primeiro trabalho na área que me formei 12 (34,3)
Desempenho de funções mais compatíveis com a formação obtida no curso 6 (17,1)
Melhoria das condições de trabalho 5 (14,3)
Nenhuma mudança 6 (17,1)
Total 35 (100)

Tabela 10: Respostas à pergunta “Quanto tempo decorreu entre a conclusão do curso e a obtenção 
do PRIMEIRO TRABALHO NA SUA ÁREA?”.

Alternativas Frequência (%)
Até hoje não conseguiu trabalho na área de formação 5 (14,3)
De 11 a 12 meses 2 (5,7)
De 2 a 3 meses 7 (20)
De 4 a 5 meses 1 (2,9)
De 6 a 7 meses 3 (8,6)
Já trabalhava na área 3 (8,6)
Mais de um ano 2 (5,7)
Menos de 1 mês 4 (11,4)
Nenhum, consegui o primeiro trabalho na área durante o curso 8 (22,9)
Total 35 (100)



Tabela  11:  Tabela  de  contingência  entre  as  perguntas  “E qual  é  a  sua  situação profissional  no 
momento atual?” × “Está lecionando atualmente?”. Os percentuais são os marginais.

Está lecionando atualmente?

E qual é a sua situação profissional 
no momento atual?

Não 

Sim, ape-
nas na es-
cola parti-

cular 

Sim, ape-
nas na es-
cola públi-

ca 

Sim, na es-
cola públi-
ca e parti-

cular 

Total (%) 

Estou NO PRIMEIRO TRABALHO 
na minha área de formação

0 0 6 0 6 (17,1)

Estou desempregado 3 0 0 0 3 (8,6)
Estou em um trabalho na área de for-
mação diferente daquele que tinha dois 
anos após o curso

3 0 3 1 7 (20,0)

Estou no mesmo trabalho que tinha 
dois anos após a conclusão do curso

7 3 5 0 15 (42,9)

Estou trabalhando em outra área 3 0 0 0 3 (8,6)
Outros 0 0 1 0 1 (2,9)
Total (%) 16 (45,7) 3 (8,6) 15 (42,9) 1 (2,9) 35 (100,0)

Tabela 12: Respostas à pergunta “Os estágios obrigatórios contribuíram de forma positiva para a sua 
docência?”.

Alternativas Frequência (%)
Não 1 (2,1)
Não quero opinar 1 (2,1)
Sim e foram importantes 12 (25,5)
Sim e foram muito importantes 27 (57,4)
Sim, mas pouco 6 (12,8)
Total 47 (100)

Da Tabela 12 percebe-se que a maioria dos egressos valorizou os estágios obrigatórios e, 

Tabela 13, a procura pela formação continuada tem sido um elemento importante na continuidade 

dos estudos.

Tabela  13: Respostas à pergunta "Desde a conclusão do curso frequentou ou está  frequentando 
formação continuada?".

Alternativas Frequência (%)
Não 20 (42,6)
Sim 27 (57,4)
Total 47 (100)



Nas  questões  “Como  é  o  seu  comportamento  em relação  a  sua  prática  docente  ou  na 

escola?”,  “Suas  maiores  motivações,  em  termos  de  crescimento  profissional”,  “Os  saberes  ou 

conhecimentos específicos apreendidos durante o seu curso possibilitaram na sua prática docente 

em sala de aula (caso não esteja lecionando lembre-se dos seus momentos de estágio)”, “Em relação 

aos módulos do seu curso indique se na maioria das vezes eles” e “Como se modificou a relação 

entre os sujeitos a seguir após ter realizado essa licenciatura?” (questão 73) usou-se a escala Likert. 

Na questão 73 as opções foram piorou muito, piorou, não se modificou, melhorou, melhorou muito, 

não sei opinar e não quero opinar, nas demais questões as opções foram nunca, raramente, às vezes, 

frequentemente, sempre, não sei opinar e não quero opinar.

Tabela 14: Escolhas à pergunta “Qual/quais das seguintes razões mais influenciou/influenciaram a 
sua decisão para continuar a estudar?”.

Alternativas Assinalou (%)
Sentiu necessidade de aprofundar os seus conhecimentos para melhor 
desempenhar a profissão 17 (31,5%)
Como uma alternativa ao desemprego 5 (9,3%)
Era uma condição para progredir na carreira 13 (24,1%)
Sempre fez parte dos seus planos prosseguir os estudos 16 (29,6%)
Era uma condição para encontrar trabalho bem remunerado 3 (5,6%)
Total 54 (100)

A Figura 1 apresenta o gráfico de respostas à pergunta “Como é o seu comportamento em 

relação a sua prática docente ou na escola?” para os valores que mais se destacam e a Tabela 15 os 

seus respectivos valores. O número de respondentes foi 19 (Tabela 11).

Tabela 15: Respostas dos itens à pergunta “Como é o seu comportamento em relação a sua prática 
docente ou na escola?”. Os itens são: q_65_1 Apoio-me em conhecimentos disciplinares adquiridos 
na  universidade;  q_65_2  Faço  reflexões  sobre  a  minha  prática  docente;  q_63_3  Desenvolvo 
atividades  extracurriculares  (Feiras,  Olimpíadas  ou  similares);  q_64_4  Consigo  lidar  com  a 
existência e a variedade de muitas(os) alunas(os); q_65_5 Minha história de vida influencia a minha 
prática docente; q_65_6 Preocupo-me com os processos de ensino-aprendizagem dos estudantes; 
q_65_7 Relaciono-me com outros agentes educativos; q_65_8 Relaciono-me com pares da mesma 
área;  q_65_9  Relaciono-me  com  pares  de  outras  áreas.  Os  itens  que  mais  se  destacam  são 
apresentados na Figura 1.

Item
   Nunca

(%)
Raramente 

(%)
Às vezes

(%)
Frequente-
mente (%)

Sempre 
(%)

Não sei opi-
nar (%)

Não quero 
opinar (%)

q_65_1 0,0 0,0 5,3 52,6 42,1 0,0 0,0
q_65_2 0,0 0,0 0,0 31,6 68,4 0,0 0,0



Item
   Nunca

(%)
Raramente 

(%)
Às vezes

(%)
Frequente-
mente (%)

Sempre 
(%)

Não sei opi-
nar (%)

Não quero 
opinar (%)

q_65_3 5,3 15,8 36,8 26,3 15,8 0,0 0,0
q_65_4 0,0 0,0 10,5 36,8 52,6 0,0 0,0
q_65_5 0,0 0,0 15,8 31,6 47,4 5,3 0,0
q_65_6 0,0 0,0 0,0 26,3 73,7 0,0 0,0
q_65_7 0,0 0,0 5,3 47,4 47,4 0,0 0,0
q_65_8 0,0 5,3 5,3 52,6 36,8 0,0 0,0
q_65_9 0,0 5,3 15,8 36,8 42,1 0,0 0,0

 

termos de crescimento profissional” para os valores que mais se destacam e a  Tabela 16 os seus 

respectivos valores. O número respondentes foi 19 (Tabela 11).

 
 



Tabela  16: Respostas dos itens à pergunta “Suas maiores motivações, em termos de crescimento 
profissional”. Os itens são: q_66_1 Melhorar os resultados dos alunos; q_66_2 Melhorar as minhas 
destrezas  de  ensino;  q_66_3  Aumentar  o  meu  conhecimento;  q_66_4  Conhecer  pessoas  que 
partilhem  os  mesmos  interesses  profissionais;  q_66_5  Progredir  na  carreira;  q_66_6  Manter  a 
qualificação profissional;  q_66_7 Aumentar  o  meu salário.  Os itens  que  mais  se  destacam são 
apresentados na Figura 2.

Item Nunca (%)
Raramente 

(%)
Às vezes 

(%)
Frequente-
mente (%)

Sempre (%)
Não sei opi-

nar (%)
Não quero 
opinar (%)

q_66_1 0,0 0,0 5,3 26,3 68,4 0,0 0,0
q_66_2 0,0 0,0 5,3 26,3 68,4 0,0 0,0
q_66_3 0,0 0,0 5,3 31,6 63,2 0,0 0,0
q_66_4 0,0 0,0 21,1 31,6 47,4 0,0 0,0
q_66_5 0,0 0,0 5,3 21,1 73,7 0,0 0,0
q_66_6 0,0 0,0 5,3 15,8 73,7 5,3 0,0
q_66_7 0,0 0,0 5,3 31,6 63,2 0,0 0,0

A  Figura  3 apresenta  o  gráfico  de  respostas  à  pergunta  “Os  saberes  ou  conhecimentos 

específicos apreendidos durante o seu curso possibilitaram na sua prática docente em sala de aula” 

Figura 2: Questão “Suas maiores motivações, em termos de crescimento profissional”. O gráfico 
apresenta o percentual por alternativa com os valores que mais se destacam. Os códigos e seus 
respectivos valores estão na Tabela 16.



para os valores que mais se destacam e a  Tabela 17 os seus respectivos valores. O número de 

respondentes foi 35 (Tabela 11).

A Figura 4 apresenta o gráfico de respostas à pergunta “Em relação aos módulos do seu 

curso indique se na maioria das vezes eles” para os valores que mais se destacam e a Tabela 18 os 

seus respectivos valores. O número de respondentes foi 35 (Tabela 11).

A Figura 5 apresenta o gráfico de respostas à pergunta “Como se modificou a relação entre 

os sujeitos a seguir após ter realizado essa licenciatura?” e a Tabela 19 os seus respectivos valores. 

O número de respondentes foi cinco, número de egressos que lecionavam antes de terem feito uma 

das licenciaturas (Tabela 2).

Figura  3:  Questão  “Os  saberes  ou  conhecimentos  específicos  apreendidos  durante  o  seu  curso 
possibilitaram na sua prática docente em sala de aula (caso não esteja lecionando lembre-se dos 
seus momentos de estágio)”. O gráfico apresenta o percentual por alternativa com os valores que 
mais se destacam. Os códigos e seus respectivos valores estão na Tabela 17.



Tabela  17: Respostas dos itens à pergunta “Os saberes ou conhecimentos específicos apreendidos 
durante  o  seu  curso  possibilitaram  na  sua  prática  docente  em  sala  de  aula  (caso  não  esteja 
lecionando lembre-se dos seus momentos de estágio)”. Os itens são: q_64_1 Transpor diretamente o 
conteúdo universitário; q_64_2 Dominar os conteúdos ou saberes específicos; q_64_3 Lidar com a 
heterogeneidade humana, resultado da escola de massas; q_64_4 Atuar de forma reflexiva antes, 
durante  e  após  a  ação  docente;  q_64_5  Organizar  e  dirigir  situações  de  ensino-aprendizagem; 
q_64_6 Desenvolver nos seus alunas(os) a disposição para a aprendizagem ao longo de toda a vida;  
q_64_7 Discernir quanto trabalhar em equipe e quando não trabalhar em equipe; q_64_8 Participar 
da administração da escola; q_64_9 Informar os pais/mães e envolvê-los na construção dos saberes; 
q_64_10 Utilizar  novas  tecnologias  da  informação;  q_64_11 Administrar  sua  própria  formação 
contínua. Os itens que mais se destacam são apresentados na Figura 3.

Item
Nunca 

(%)
 Raramente 

(%)
Às vezes 

(%)
Frequentemente 

(%)
Sempre 

(%)
Não sei opinar 

(%)
Não quero 
opinar (%)

q_64_1 2,9 5,7 25,7 28,6 20,0 8,6 8,6
q_64_2 2,9 2,9 31,4 28,6 28,6 0,0 5,7
q_64_3 0,0 0,0 20,0 31,4 40,0 0,0 8,6
q_64_4 0,0 0,0 5,7 37,1 51,4 0,0 5,7
q_64_5 0,0 0,0 5,7 45,7 42,9 0,0 5,7
q_64_6 0,0 0,0 22,9 31,4 40,0 0,0 5,7
q_64_7 0,0 2,9 14,3 42,9 34,3 0,0 5,7
q_64_8 2,9 8,6 42,9 11,4 20,0 2,9 11,4
q_64_9 0,0 11,4 20,0 31,4 28,6 2,9 5,7
q_64_10 0,0 14,3 14,3 20,0 45,7 0,0 5,7
q_64_11 0,0 0,0 11,4 25,7 57,1 0,0 5,7



Tabela  18: Respostas dos itens à pergunta “Em relação aos módulos do seu curso indique se na 
maioria  das  vezes  eles:”.  Os  itens  são:  q_68_1 Eram teóricos;  q_68_2 Eram práticos;  q_68_3 
Levavam  em  conta  minhas  crenças  e  representações  anteriores  a  respeito  do  ensino;  q_68_4 
Modificaram minhas  crenças  e  pensamentos;  q_68_5 Os  módulos  possuíam relação entre  eles; 
q_68_6 Tiveram impacto sobre as minhas práticas docentes. Os itens que mais se destacam são 
apresentados na Figura 4.

Item Nunca (%)
Raramente 

(%)
Às vezes 

(%)
Frequente-
mente (%)

Sempre (%)
Não sei opi-

nar (%)
Não quero 
opinar (%)

q_68_1 0,0 2,9 37,1 51,4 5,7 0,0 2,9
q_68_2 0,0 2,9 25,7 62,9 5,7 0,0 2,9
q_68_3 0,0 11,4 20,0 34,3 25,7 5,7 2,9
q_68_4 14,3 2,9 17,1 34,3 25,7 2,9 2,9
q_68_5 0,0 0,0 31,4 40,0 25,7 0,0 2,9
q_68_6 0,0 0,0 14,3 31,4 51,4 0,0 2,9

Tabela  19:  “Como  se  modificou  a  relação  entre  os  sujeitos  a  seguir  após  ter  realizado  essa 
licenciatura?”. Os itens são: q_73_1 Direção; q_73_2 Estudantes; q_73_3 Merendeiras(os); q_73_4 
Outros professoras(es); q_73_5 Pais/mães ou responsáveis; q_73_6 Pessoal administrativo; q_73_7 
Pessoal da limpeza; q_73_8 Vigias. Os resultados são apresentados na Figura 5.

 
 



Item

Piorou 
muito (%)

Piorou (%)
Não se 

modificou 
(%)

Melhorou 
(%)

Melhorou 
muito (%)

Não sei 
opinar (%)

Não quero 
opinar (%)

q_73_1 0,0 20,0 20,0 20,0 20,0 0,0 20,0
q_73_2 0,0 0,0 0,0 40,0 40,0 0,0 20,0
q_73_3 0,0 0,0 40,0 20,0 20,0 0,0 20,0
q_73_4 0,0 0,0 20,0 60,0 0,0 0,0 20,0
q_73_5 0,0 0,0 0,0 80,0 0,0 0,0 20,0
q_73_6 0,0 0,0 40,0 20,0 20,0 0,0 20,0
q_73_7 0,0 0,0 40,0 20,0 20,0 0,0 20,0
q_73_8 0,0 0,0 40,0 20,0 20,0 0,0 20,0

 6  Considerações finais

Com base nas descrições acima temos um conjunto de respostas que traçou o perfil dos 

egressos  das  licenciaturas  da  UFPR Litoral.  Acredita-se  que  os  resultados  possam compor  um 

quadro mais geral sobre as licenciaturas dessa instituição e trazer indícios sobre as práticas docentes 



e possíveis impactos na forma como os docentes têm atuado nas escolas pelo viés do aprendizado 

de práticas inovadoras nas suas licenciaturas.
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Resumo 

Este trabalho é fruto da pesquisa de mestrado realizada sobre a inserção da pessoa com deficiência no mercado 

de trabalho brasileiro, que começa a ser visualizada nas relações de trabalho no século XXI, por meio das 

políticas públicas sociais de trabalho e renda, e com o crescimento do emprego formal. Mesmo assim, 

evidenciou-se na pesquisa, que os trabalhadores com deficiência estavam sendo empregados em “nichos de 

mercado” nas áreas de serviço e industrial, mantendo desta forma, a desigualdade das relações de trabalho 

brasileiro. O objetivo deste trabalho é de analisar o emprego assalariado da pessoa com deficiência, por meio da 

pesquisa realizada em Curitiba, evidenciando a estrutura ocupacional e de rendimentos, as desigualdades com 

relação à deficiência por meio de revisão bibliográfica e perceber os enfoques dados à formação e qualificação 

profissional. Justifica-se por apresentar-se no contexto das profundas transformações do trabalho moderno como 

um tema em voga na atualidade no que se refere à qualificação do jovem trabalhador com deficiência, no 

mercado formal, no município de Curitiba. A metodologia de trabalho apresentará a análise qualitativa de 

entrevistas realizadas com os trabalhadores com deficiência e as empresas. Os resultados da pesquisa 

evidenciaram que a inserção no mercado de trabalho da pessoa com deficiência é um tema de relevância por 

estudar um grupo ainda pouco conhecido pela sociologia.  

 
Palavras-chave: Emprego, qualificação profissional, trabalhador com deficiência, ocupação, rendimentos, 

desigualdade social. 

 

Introdução 

 

O mercado de trabalho brasileiro vem se transformando com mais intensidade desde o 

início do século XXI. O crescimento do emprego formal e a elevação do rendimento salarial 

ocorreram mais especificamente a partir de 2004, com a diminuição do desemprego e com a 

melhoria da estrutura ocupacional e de rendimentos, mas contraditoriamente, a precarização 
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de estrutura ocupacional manteve a desigualdade do mercado de trabalho brasileiro. A partir 

de 2011, com a redução do ritmo de crescimento econômico, o ritmo de melhorias também 

diminuiu, mantendo-se as diferenças setoriais e as desigualdades de gênero, faixa etária e de 

nível de instrução, bem como das políticas públicas voltadas para o mercado de trabalho 

brasileiro.  

O emprego assalariado das pessoas com deficiência, ainda é pouco estudado na 

sociologia. A pesquisa demonstrou (SANTOS, 2011) que os jovens com deficiência 

intelectual têm maior dificuldade quando procuram emprego, devido à incompreensão acerca 

da especificidade da deficiência e em contrapartida, o empresário afirma não encontrar 

candidatos qualificados disponíveis para as vagas ofertadas. A ênfase do estudo refere-se às 

possibilidades de integração efetiva destes jovens enquanto trabalhadores, o que pressupõe 

seu reconhecimento produtivo para a sociedade capitalista.  

No presente estudo, apresentarei com base nesta primeira pesquisa, a análise da 

inserção laboral das pessoas com deficiência, do primeiro emprego, com enfoque na 

qualificação profissional, analisando as mudanças no contexto do trabalho – incluindo 

inovações tecnológicas e organizacionais que tem alterado as condições de inserção laboral no 

mercado de trabalho, exigindo dos trabalhadores novas qualificações (CATTANI, 2011) – 

constituem o cenário no qual, no Brasil, se delineiam as políticas sociais de inclusão e de 

inserção das pessoas com deficiência, partindo da Lei de Cotas à formação e a qualificação 

profissional. 

A metodologia de pesquisa teve como alicerce a pesquisa qualitativa devido às 

possibilidades de “riqueza de significados dela transbordante” (MINAYO, 2008, p. 14), além 

de contar com o aporte da pesquisa quantitativa para a releitura dos dados oficiais dos 

indicadores supracitados para a análise. Foi utilizada ao longo da inserção no campo de 

pesquisa, a observação tanto dos indivíduos pesquisados, como das instituições formadoras e 

das empresas que empregaram em seus quadros trabalhadores com deficiência, por exigência 

ou não da Lei de Cotas2.  

                                                           
2  Lei nº 8213 de 1991. 



 

 

A análise da Lei de Cotas perpassou os dados da pesquisa, que analisou a trajetória 

laboral dos trabalhadores com deficiência intelectual.  Foram retratadas as trajetórias ingresso 

no mercado de trabalho, por meio da formação e da qualificação profissional. 

 

 Análise da trajetória laboral dos jovens trabalhadores com deficiência intelectual em 

Curitiba: importância da formação e qualificação profissional 

  

A pesquisa com os jovens trabalhadores com deficiência intelectual foi realizada no 

período de 2009 a 2011, no município de Curitiba, estado do Paraná, visualizando a situação 

de inserção no primeiro emprego, por meio da formação nas escolas especiais, da qualificação 

e da intermediação de mão de obra. A análise da pesquisa visualizou situações de 

vulnerabilidade e de desigualdade social deste grupo, que depende das ações legalistas do 

Estado como da Lei de Cotas e de políticas públicas de trabalho e renda para se a inserção no 

emprego formal. 

Para Diniz (2007, p.19-20) a deficiência denuncia “a estrutura social que oprime a 

pessoa deficiente”. Considera a deficiência como uma característica de identidade 

contrastante e de interação social, que contraditoriamente pode expressar uma “desvantagem 

social” e representar a diversidade humana com a estrutura social constituindo-se como um 

dos impeditivos da integração social.  

 O processo de transição da escola para o trabalho, no geral configura-se como um 

espaço de tempo de integração do novo trabalhador em virtude das condições e possibilidades 

dadas pelo mercado de trabalho. A análise de inserção laboral do jovem com deficiência 

percorre o tempo de saída do sistema formativo, no caso da escola especial, para o emprego 

com a negociação de seus conhecimentos adquiridos (FRANZOI, 2006). Este processo ocorre 

pela negociação do seu tempo livre, que é vendido como força de trabalho.  

Para o primeiro emprego, o jovem tem disponível para negociar o que lhe foi 

ensinado, sem necessariamente a experiência e a qualificação almejada pelos empregadores. 

  

A preparação profissional remete aos conhecimentos transmitidos aos jovens nos 

órgãos de formação em vista de habilitá-los a conseguir um lugar no mercado de 

trabalho. Esses conhecimentos transformam-se em qualificações (...) A transição 

profissional é caracterizada pela procura de emprego e por um conjunto de 



 

 

mecanismos que se situam na interface da escola e do trabalho. (...) Em seguida vem 

a fase da integração profissional propriamente dita, ou por uma relativa estabilidade 

de emprego, ou por situações de espera em relação ao acesso a um emprego, ou por 

situações de marginalização, ou de exclusão do mercado de trabalho. (TROTTIER, 

1998, p. 152-153) 

 

 

 Para analisar o percurso de preparação para a inserção laboral dos jovens com 

deficiência intelectual em Curitiba realizei vinte e cinco (25) entrevistas estruturadas, 

aplicadas de forma direta e que foram transcritas3 apresentando o universo de formação e da 

qualificação profissional e do encaminhamento ao mercado de trabalho formal destes novos 

trabalhadores. 

 A observação acompanhou toda a trajetória de pesquisa (MINAYO, 2008), bem como 

a leitura de documentos oficiais, para delinear os espaços percorridos pelos atores envolvidos 

e a necessidade de mapear o campo de pesquisa. Num primeiro momento, foram entrevistados 

professores, gestores e a equipe da saúde das escolas especiais municipais. Nestas escolas são 

desenvolvidas ações terapêuticas e pedagógicas de alfabetização funcional, num processo 

individualizado e que respeita as limitações cognitivas dos alunos especiais.  

Existem três grupos de jovens nestas escolas especiais, aqueles que não têm condições 

de serem inseridos no mercado de trabalho, devido às limitações cognitivas e 

comportamentais. Um segundo grupo de jovens que poderiam ter condições de ingresso 

profissional segundo o relato dos formadores, mas que recebem um Beneficio de Formação 

Continuada (BPC)4, que corresponde a um salário mínimo e que é chamado de aposentadoria 

permanente. E um terceiro grupo de jovens especiais que apresentam condições de inserção 

profissional por terem autonomia na realização das atividades de vida diária e por terem 

conseguido se apropriar minimamente do processo de alfabetização funcional. 

                                                           
3 As entrevistas foram realizadas com representantes das Secretarias Municipais de Educação, do Trabalho e 

Emprego, da Pessoa com Deficiência e Fundação Social (FAS). Com o SINE (Sistema Nacional de Emprego), 

com gestores, professores das três escolas especiais municipais de Curitiba, com jovens trabalhadores com 

deficiência intelectual e com algumas empresas empregadoras. 

4 O Benefício de Prestação Continuada (BPC), [...] funciona como uma aposentadoria de um salário mínimo, 

concedida ao deficiente pelo INSS, que atesta sua incapacidade para o trabalho. Este jovem com deficiência 

geralmente não é inserido no mercado de trabalho formal sob pena de perder o benefício.  

 



 

 

Outro local pesquisado e que poderia realizar a qualificação profissional destes jovens, 

foi a Fundação de Ação Social de Curitiba (FAS) pelos cursos que possui e que sua oferta 

gratuita nos chamados Liceus do Ofício. Não há um curso adaptado para o deficiente 

intelectual, mas segundo a entrevistada desta instituição também não existe restrição. A FAS 

no momento da pesquisa, também enviava instrutores de cursos para as escolas especiais. Os 

cursos solicitados pelas escolas eram: de práticas de alimentação, de rotinas administrativas e 

de informática.  

Segundo os dados fornecidos pelas Secretarias Municipais do Direito da Pessoa com 

Deficiência, do Trabalho e Emprego, a qualificação profissional deveria ser oferecida pelas 

empresas contratantes de trabalhadores com deficiência. Mas contraditoriamente, as empresas 

relataram que sentiam falta de qualificação prévia destes jovens. 

 

Com relação à qualificação profissional o que se estabelece muito, é uma parceria 

com o Sistema S, Sesc, Senai, Sesi, no sentido de qualificação. Por outro lado, a 

Secretaria do Trabalho, também tem procurado (...) fazer com que as empresas 

desenvolvam os seus projetos de qualificação para as pessoas com deficiência, mas 

voltadas para o trabalho que elas vão desenvolver. (Entrevistado nº 8, Secretaria do 

Direito da Pessoa com Deficiência, 2010) (SANTOS, 2011, p. 100) 

 

 

Para a pesquisa foram entrevistados seis jovens, respeitando a diferença de gênero, 

sendo três moças e três rapazes, com idades variando entre 18 a 22 anos. Todos foram ex-

alunos das escolas especiais e conseguiram a inserção profissional por meio da intermediação 

da escola com as empregas. Estes jovens foram indicados pelas escolas para as entrevistas por 

terem tido experiências de inserção profissional bem sucedida. Os jovens entrevistados 

trabalhavam nas áreas de serviços em supermercados, de alimentação e na indústria de 

informática na linha de produção.  

As entrevistas realizadas com os jovens trabalhadores se limitaram a um único 

encontro com a pesquisadora e por isso não são de profundidade. As entrevistas foram 

realizadas nas escolas especiais, como um lugar de referência para os jovens. Não foi possível 

observá-los no ambiente de trabalho, nem entrevistar as chefias e principalmente os seus 

colegas de trabalho.  

Alguns elementos perpassam os relatos dos entrevistados como: das dificuldades 

socioeconômicas associadas a uma vulnerabilidade social, que os levaram a aceitar o emprego 



 

 

que não almejavam. Além disso, a condição juvenil também perpassou os relatos, bem como 

o desejo de integração social pelo direito de consumir e de conviver socialmente, 

proporcionados pelo emprego. 

O que chama a atenção é que os jovens fazem questão de nomear as empresas que os 

empregaram. Além dos insucessos escolares apresentados, as escolas especiais passam a ser 

um lugar de acolhimento. O emprego também aparece como uma forma de integração social, 

mas também de ascensão. A formação e a qualificação profissional foram apresentadas como 

elementos de diferencial destes jovens, bem como o apoio da família. 

O emprego também passa a garantir a subsistência de suas famílias e garantiria a 

possibilidade de viver a sua condição juvenil. Uma das jovens entrevistadas apresentava 

fisicamente as marcas da deficiência devido a uma síndrome degenerativa que a 

estigmatizava. Foi a que permaneceu por mais tempo desempregada. O emprego para esta 

jovem possibilitou a passagem da condição de exclusão social para a integração e o 

reconhecimento para os não deficientes, como chefes e colegas de trabalho, de que era capaz 

de realizar uma atividade laboral, que por si só configura-se como um direito humano. 

Um dos jovens que apresentava uma maior qualificação profissional e experiência 

laboral por meio do estágio tinha expectativas de solidificar o seu negocio próprio com 

conserto de computadores continuava procurando emprego na sua área de qualificação e fazia 

novos cursos na área de informática, em organizações não governamentais que atendiam 

deficientes. 

Um único jovem entrevistado não relatou o interesse em continuar os estudos. O 

emprego era uma forma de ampliação do rendimento familiar. Era um empregado assíduo, 

comprometido e responsável. Não relatava a necessidade de ter um maior salário, mas queria 

manter o emprego.  

Nas trajetórias apresentadas, todos os jovens deram importância ao emprego. Os que 

trabalhavam no setor de serviços recebiam em média um salário mínimo e os do setor 

industrial, o salário não passava de um e meio. O trabalho realizado era desigual no sentido de 

condições de trabalho, salário e por terem que se adaptar as exigências das empresas. O 

emprego formal possibilitava a integração social e a condição para a vivência da juventude na 

sociedade do consumo.  



 

 

A indústria de informática foi a que admitiu o maior número de trabalhadores cotistas 

com deficiência. Conforme o recursos humanos (RH) da empresa, os trabalhadores com 

deficiência humanizaram o local de trabalho, pela dedicação ao trabalho e porque realizavam 

funções que eram pouco atrativas para os não deficientes. O diferencial de adaptação que a 

empresa realizou, foi a de estabelecer uma rotina fixa para estes trabalhadores num modelo 

taylorista-fordista, mas que os ajuda a não se desestabilizarem. Tinham um funcionário de 

referência, um líder para dar apoio, esclarecer as dúvidas, que era um supervisor ou líder da 

linha de montagem.  

O emprego mostrou-se um elemento de integração social (CASTELS, 2008) quanto ao 

convívio grupal. A maioria dos jovens retornaram os estudos na modalidade de educação de 

Jovens e Adultos, por exigência das empresas. Outro ponto de destaque na análise  foram às 

escolas que realizavam a intermediação de mão de obra destes jovens junto as empresas. Uma 

vez que os jovens que fossem bem sucedidos no emprego, “abririam novas oportunidades” de 

novas contratações de alunos das escolas. 

Quanto às empresas, foram realizadas duas entrevistas em empresas diferentes, um do 

setor de serviços em um supermercado e outra na indústria de informática. Na rede de 

supermercados, os jovens com deficiência trabalham nas funções de reposição de estoques, 

como empacotadores, na área de hortifrutigranjeiros, na padaria e no açougue. Na indústria, as 

funções ocupadas pelos trabalhadores com deficiência tinham as funções operacionais na 

linha de montagem, como separadores de produtos, empacotadores de equipamentos e com a 

maioria dos trabalhos realizados em grupo. 

Conforme os relatos, as empresas que aceitaram a contratação de pessoas com 

deficiência perceberam o bom desempenho deste trabalhador. Acabaram entrando em contato 

com as escolas especiais para solicitarem outros jovens para o seu quadro funcional dentro da 

demanda das cotas. Para além da obrigatoriedade legal, as empresas esperam trabalhadores 

qualificados, eficientes e o empresário deseja obter vantagem desta contratação pela 

lucratividade.  

Na empresa do ramo de supermercados, conforme entrevista com o representante da 

gerencia, não há um critério específico de exigência para a contratação. São aceitos todos os 

tipos de trabalhadores, não é exigida a escolaridade e é dado um rápido treinamento no local 



 

 

de serviços por outro colega de trabalho. Na segunda empresa do ramo industrial os 

trabalhadores eram encaminhados pela agência do trabalhador ou por indicação de um colega 

da escola especial.  

Quanto à escolaridade, não exigem da pessoa com deficiência o Ensino Fundamental, 

mas os trabalhadores precisam ter noção de leitura, de escrita e saber um mínimo de contagem 

numérica. Ambas as empresas empregadoras dão incentivo para que os trabalhadores 

continuem estudando. 

 Estas empresas fazem entrevista de seleção e entram em contato com as famílias dos 

jovens com deficiência. A aceitação do jovem com deficiência intelectual nestes locais de 

trabalho é considerada uma oportunidade pela empresa, a este novo empregado.  

Quanto aos salários pagos, nas duas empresas a média continua a ser um salário 

mínimo e meio, com benefícios iguais aos demais trabalhadores, com o vale transporte e o 

plano de saúde, de acordo com as normas da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Com relação ao tratamento dado ao trabalhador com deficiência intelectual no interior 

das duas empresas mais inclusiva, foi relatado como harmonioso. Haveria interação com os 

demais funcionários no ambiente de trabalho, por meio de ajuda mútua no trabalho em 

equipe. No decorrer dos relatos apareceram algumas situações como de que o trabalhador com 

deficiência intelectual acaba tornando-se “protegido” pelo grupo, devido aos cuidados e 

atenção do grupo. Que muitos colegas eram tolerantes com o colega especial e que passam a 

desenvolver mecanismos de aceitação e de respeito mútuo. Infelizmente não tivemos acesso 

na pesquisa aos colegas de trabalho, que seria um dado analítico importante enquanto 

processo de trabalho e integração. 

As duas empresas analisadas representam casos de sucesso na contratação de pessoas 

com deficiência intelectual. Afirmaram que uma das fórmulas para as experiências bem 

sucedidas seriam: o preparo do chefe imediato, em alguns casos chamado de líder, que fazia a 

intermediação entre o trabalho, os demais trabalhadores e o trabalhador com deficiência. 

Consideraram que o trabalhador com deficiência necessita de acompanhamento constante, 

para que o seu trabalho ser eficaz para a empresa. 

 

 



 

 

Considerações Finais 

 

O trabalhador com deficiência por apresentar um estilo de vida peculiar (DINIZ) e que 

convive com limitações funcionais não é competitivo para a sociedade capitalista. Entra no 

mercado de trabalho em grandes corporações por apresentar requisitos básicos de instrução 

média, em funções básicas da cadeia produtiva, com rendimentos que não ultrapassam dois 

salários mínimos e muitas vezes em funções que os não deficientes não gostariam de ocupar.  

As empresas que aceitaram ser pesquisadas aproximam-se de práticas inclusivas, e 

valorizam aspectos positivos destes empregados ligados a fatores subjetivos, de socialização e 

que necessariamente não teriam relação direta com a qualificação profissional como: de 

confiabilidade, assiduidade e valorização do emprego por parte destes trabalhadores, que 

consideram o trabalho como uma forma de integração social, mesmo que desigual.  

As empresas objetivam o cumprimento das Cotas para trabalhadores com deficiência, 

fiscalizadas pelo Estado, a diferenciação perante o consumidor como politicamente correta e a 

obtenção de lucros.  

Ficou evidente que o emprego da pessoa com deficiência ainda é muito recente, 

datando mais efetivamente o século XXI, mesmos com Leis trabalhistas da década de 1990, 

no Brasil. A pesquisa analisou o emprego formal de jovens trabalhadores com deficiência, no 

tempo de transição entre a escola e o trabalho.  

Mesmo que em condições não ideais, o emprego assalariado continua a ser uma forma 

de integração social para as pessoas com deficiência. A inserção no mercado de trabalho, tem 

impulsionado mudanças na forma da sociedade visualizar e perceber as pessoas com 

deficiência, para além das formas de proteção social do Estado. Ainda são necessárias novas 

pesquisas comparativas e analíticas da realidade brasileira e mundial, quanto ao lugar que 

passa a ser ocupado pelo trabalhador com deficiência e as possíveis potencialidades desta mão 

de obra que pretende permanecer no mercado de trabalho formal.  

 Quanto ao problema apresentado, das principais barreiras e entraves para a pessoa com 

deficiência ingressarem no mercado de trabalho formal, seria a necessidade de formação e 

qualificação tendo como exigência básica atual, o Ensino Médio. A deficiência estaria 

relacionada com as condições de pobreza, isto é, quanto mais carente a realidade, maior a 



 

 

dificuldade de inserção profissional. A diferenciação de gênero também é visualizada para as 

pessoas com deficiência como para a população em geral, com as mulheres sendo em maior 

número e com os menores índices de inserção.  

 Portanto, a análise demonstrou que a sociedade procura integrar aqueles trabalhadores 

que mais se aproximem da normalidade e neste sentido, as deficiência físicas daqueles que 

apresentam as menores marcas corporais como de não cadeirantes e as sensoriais teriam a 

maior aceitação por parte dos empregadores. Conforme relato das empresas, a inserção 

laboral de trabalhadores com deficiência a princípio busca cumprir a determinação legal dos 

direitos humanos, que por esta integração contraditoriamente tende a humanizar os processos 

e as relações de trabalho, exigindo-se novas formas de socialização profissional para a 

sociedade capitalista do século XXI. Neste sentido, o emprego da pessoa com deficiência 

torna-se um tema legítimo para os estudos da sociologia do trabalho. 
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RESUMO 

Esta pesquisa, apresentada de forma preliminar e com alguns aportes da empiria, busca 

investigar indícios de maior autonomia e emancipação em relação ao modelo burocrático 

de trabalho na opção por atividades não-convencionais e, ao mesmo tempo, o que no 

repertório dessas atividades pode indicar uma ruptura com o campo da profissionalização. 

Entende-se que estamos diante de uma nova realidade social que exige a revisão do papel 

da escola na seguinte perspectiva: desde a revolução industrial a instituição escolar tem 

se mantido sob a égide da atividade produtora, o que a tornou em local de 

desenvolvimento de qualificações profissionais. No entanto, o que se percebe é que o 

progresso tecnológico operado no mundo tem deslocado o trabalho do homem para 

aparelhos capazes de colocá-lo para operar em função de seus programas, tal fato nos 

obriga a recolocar a questão da liberdade. Reflexões sobre esse tema são necessárias na 

medida em que estamos diante do totalitarismo de uma escola que determina quem pode 

fazer o que e como. 

 

Palavras-chave: atividades não-convencionais, sistema escolar, previsibilidade, 

liberdade.  

 

 

Introdução 

 

Ao iniciar o trabalho como professora de ciências e matemática nas séries finais 

do Ensino Fundamental, há vinte anos, encontrei diversas oportunidades de conversar 

com os alunos sobre o significado que tinha para eles o tempo que passavam na escola e 

discutir o porquê de, em muitos momentos, os conteúdos que lhes eram apresentados e as 

discussões propostas em sala de aula pareciam não lhes despertar o interesse. Pude 

perceber que as respostas a esses questionamentos comumente mantinham relação com a 

organização e a uniformização do sistema escolar que não favorecia a aprendizagem, mas 



 
 

hipervalorizava a aquisição dos conteúdos pré-determinados. Nessa direção, diversos 

documentos do Ensino Médio, entre eles os Parâmetros Curriculares Nacionais, os 

currículos estaduais, outros, ainda, como os do ENEM e do SAEB, na prática conferem 

centralidade à ação de ensinar e visam facilitar a aquisição de conteúdos conceituais e a 

formação de habilidades e competências necessárias à inserção do aluno no mercado de 

trabalho formal.  

A fim de não tirar conclusões apressadas e superficiais sobre essa questão, mas, 

ao contrário, examiná-la ciente de toda a sua complexidade, procurei me manter atenta à 

organização escolar no seu dia-a-dia e analisar as relações que lá se estabelecem, pautadas 

em regras e uniformização, mas, especialmente, em um modelo que tem o currículo 

elaborado pelo MEC como norteador do projeto educativo. Nessa tradição que confere 

centralidade à ordenação dos conteúdos prevista no currículo nós os professores passamos 

a ser como técnicos, cuja função é garantir a sua aplicação, obedecendo à conduta e ao 

rendimento previsto pelo programa.  

No intuito de entender melhor as determinações características da educação 

escolarizada, optei no meu mestrado por buscar na fala de adolescentes das séries finais 

do Ensino Fundamental como eles significavam o cotidiano escolar. Assumo como 

escolarização as configurações de pensamento e ação sobre a escola que, construídas 

historicamente, se mantêm ao longo do tempo, enquanto estão institucionalizadas, 

incorporadas às práticas e à consciência dos sujeitos. Isto é, que para além do momento 

histórico que permitiu o seu surgimento, sobrevivem em sua organização, no currículo, 

nas práticas e modos de conceber os sujeitos, orientando toda uma gama de ações. Illich 

(1982) aponta os perigos da crença na necessidade de sempre maiores quantidades de um 

processo ou produto como, por exemplo, os certificados de aprendizagem emitidos pelas 

instituições escolares oferecidos aos alunos que cumprem o conteúdo programático 

(p.100). Corroborando com o pensamento de Illich, deparei-me com falas dos 

adolescentes que sugeriam a crença na escola como imprescindível na tarefa de lhes 

outorgar a aprendizagem dos conhecimentos que lhes garantiriam um futuro melhor; 

ainda que, ao mesmo tempo, revelassem um alto índice de insatisfação com a organização 

do sistema escolar.  

O interesse por estudar esse tema passa pela aparente contradição entre desagrado 

e desejo de permanência da escola exposta na fala destes adolescentes. A partir daí 



 
 

começo a pensar sobre o sistema escolar que, por refletir um modelo de escola do seu 

tempo, dá indícios de que não se sustenta mais e consolido minha vontade de expandir a 

crítica feita por alguns autores à tentativa de controle social da aprendizagem por meio 

do caráter totalitário da estrutura curricular dessa instituição. A insatisfação que constatei 

por parte dos adolescentes participantes de minha pesquisa do mestrado e dos meus alunos 

em sala de aula pode ser fruto do controle executado por meio da própria organização do 

sistema. 

Em seu livro “Sociedade sem escolas”, Ivan Illich (1978) diz que a 

obrigatoriedade da escolarização acaba por abolir a liberdade de educação. O autor 

destaca que uma sociedade centrada no conhecimento técnico e científico ligada ao 

totalitarismo de um sistema escolar que estabelece o que é que se deve ensinar, por quem 

e como deve ser o ensino, acaba por negar todo e qualquer conhecimento que não possua 

valor econômico. Quiçá vivamos em um novo tempo no que diz respeito às necessidades 

educativas. Illich (1978) afirma a necessidade de investigar atividades que não mais 

assumam essa dimensão especialmente produtiva do ponto de vista econômico, mas 

apresentem uma dimensão cultural mais ampla. 

 

Em realidade la investigación está casi totalmente al servicio del 

desarollo industrial. Pero una técnica avanzada podría reducir el 

peso de la labor y, de mil maneras, servir también a la expansión 

de la obra de producción personal. Las ciencias de la naturaliza 

y las ciencias del hombre podrían aplicarse a crear herramientas, 

a trazar su marco de utilización y forjar sus reglas de empleo para 

alcanzar una incessante recreación de la persona, del grupo y del 

ambiente – um despliegue total de la iniciativa y de la 

imaginación de cada uno (p.30). 

 

O pensamento de Illich sobre a escolarização traz a este projeto a possibilidade de 

discussão sobre o espaço da liberdade em um contexto dependente da organização, 

baseado num sistema econômico que defende as burocracias guiadas pelo conhecimento 

científico, que vende a ideia de que maior produtividade traz melhora de vida, instiga o 

consumo, alimenta o mito da dependência institucional e da hierarquia das instituições e 

tem sempre a mesma estrutura e o mesmo efeito em qualquer parte do mundo.  

Talvez o monopólio de um sistema centrado no conhecimento técnico e científico 

carregue consigo certa previsibilidade que, no que diz respeito ao currículo escolar, está 



 
 

associada ao desenvolvimento de habilidades e competências que servem a determinados 

fins mercadológicos.  

Outro autor, Vilém Flusser (2011), fala que o mundo está atravessando uma nova 

revolução técnica e científica que privilegia a informação em detrimento da produção 

industrial.  Ele aponta uma mudança na forma como a sociedade passa a se organizar a 

partir do surgimento das máquinas automatizadas e dos que as operam.  

Em se tratando do perigo da automação, o autor afirma que os novos funcionários 

não trabalham, no sentido moderno do termo, eles produzem informações. Embora essa 

categoria sempre tenha existido, a principal diferença, agora, é que a função de modificar 

o mundo não cabe mais aos homens, mas aos aparelhos que condicionam os funcionários 

a operar em seu favor. O funcionário, ainda que saiba operá-los, tem suas escolhas 

limitadas às categorias contidas no sistema, aquelas que lhes parecem mais adequadas 

(p.39-41). Essas escolhas não são fruto da sua reflexão e vontade, mas é o projeto do 

próprio aparelho sendo praticado. O funcionário vive para funcionar, importa-lhe o 

emprego e os direitos a ele relacionados como, por exemplo, o salário. Flusser afirma que 

o funcionário é programado para pensar que é livre, mas, na verdade, ele é parte de uma 

massa que produz informações para o próprio “sistema aparelhístico” e que vive em 

função do emprego (p.96). Os meios tecnológicos parecem ter assumido uma centralidade 

nas relações sociais que torna fundamental pensar a escola pautada em outros valores. 

Um exemplo que podemos citar de valor, associado aos conceitos de emprego e 

trabalho, é a normatização. Emprego e trabalho são categorias históricas e, segundo 

Flusser (2011), já foram superadas. Neste contexto, pessoas que fogem à normatização 

do emprego seriam chamadas “fotógrafos”. Enquanto os funcionários ampliariam a 

capacidade de programação do aparelho, por imprudência, negligência ou imperícia em 

sua utilização, os fotógrafos seriam aqueles indivíduos capazes de subverter a lógica do 

aparelho jogando com ele, fazendo com que ele funcione em seu benefício e alimentando-

o com informações imprevistas. Os fotógrafos, ao contrário dos funcionários, sabem 

como operar os aparelhos, preveem e procuram burlar as ações do sistema. Sobre as 

possibilidades do jogo com aparelhos, Reis (2015) diz que é possível alterar os programas 

por meio da “tentativa de esgotá-los em suas virtualidades, mas também na tentativa de 

criar certos bugs que quebrem a sua previsibilidade”. (p.5) 



 
 

Para além ou aquém das ações livres há um vasto campo onde num extremo 

encontram-se os que se comportam como funcionários e no outro os que atuam como 

fotógrafos. Entre o que seriam esses dois polos pode haver uma série de atividades que 

apontem tendências de que nos dirigimos para um extremo ou outro no que diz respeito 

à autonomia e emancipação do controle do modelo técnico eficientista do trabalho.  

A constatação do crescente interesse por parte de alguns jovens por atividades 

não-convencionais e que independem de certificações escolares para serem realizadas me 

permite inferir o que pode ser uma fissura no sistema escolar.  

O termo atividades não-convencionais, por ser genérico, remete a uma 

complexidade de questões e, por esse motivo, exige que se delimite o seu significado 

dentro do contexto do projeto. Aqui o significado de não-convencional não alude à ideia 

de um trabalho que seja original ou daquele que possibilita fazer apenas o que se deseja, 

mas sim à de tarefa criadora e desvinculada das normas que regulam o trabalho 

organizado nos moldes industriais. Nesse sentido, atividades não-convencionais podem 

ser entendidas como as que fogem à concepção de tarefas padronizadas e administráveis, 

a fim de produzir resultados operacionalmente verificáveis. Ainda é necessário formular 

um outro princípio para o que nos importa fazer aqui: atividades não-convencionais são 

realizadas por pessoas que estão decididas a recuperar sua autonomia e que, por isso, 

duvidam de necessidades que não lhes sejam próprias.  

A opção por tais atividades caracteriza-se por não ser fruto de uma contingência 

social, como o desemprego, mas por serem consideradas um processo útil socialmente, 

fora do emprego e do controle profissional que, ao apresentarem características próprias 

parecem se opor à previsibilidade contida no programa das instituições escolares 

modernas e assumir tal escolha como possibilidade de atuar sobre a própria vida de forma 

livre. Como os que exercem tais atividades concebem o movimento em direção a elas: 

alterações na cultura do trabalho, rupturas abruptas no modelo de controle técnico 

eficientista característico da sociedade industrial, ou um movimento autônomo que faz 

parte de um projeto emancipatório particular? 

 

 

 

 



 
 

Objetivo 

 

Pretendo investigar indícios de maior autonomia e emancipação em relação ao 

modelo burocrático do trabalho na opção por atividades não-convencionais e, ao mesmo 

tempo, o que no repertório dessas atividades pode indicar possibilidades de ruptura com 

o campo da profissionalização. Para isso, buscarei compreender os significados que os 

que atuam em atividades não-convencionais conferem a elas e ampliar esse entendimento 

por meio de referencial teórico acerca das atividades que fogem à concepção técnico 

eficientista de trabalho, da previsibilidade do sistema escolar e da liberdade.  

 

Escolarização e mundo do trabalho 

 

O presente texto destaca a necessidade urgente de emancipação do previsível 

sistema escolar moderno. O filósofo Ivan Illich trata do tema em várias de suas obras 

entre elas podemos citar aquela na qual ele confere maior destaque ao assunto, “Sociedade 

sem escolas”. Nela o autor aponta características desse sistema que poderão nos auxiliar 

a compreender em que ele consiste, quais os seus fundamentos e suas consequências para 

as relações sociais que têm sido estabelecidas.  

Segundo Illich (1982), nós estamos habituados a considerar a escola como uma 

entidade dependente da estrutura política e econômica e subestimamos a natureza política 

e econômica do próprio sistema escolar que se apresenta com a mesma estrutura em 

qualquer lugar do mundo, assim como o seu currículo e o seu efeito. Assim,  

 

Em qualquer lugar do mundo o secreto currículo da escolarização 

inicia o cidadão no mito de que as burocracias guiadas pelo 

conhecimento científico são eficientes e benévolas. Em qualquer 

parte do mundo este mesmo currículo instila no aluno o mito de 

que maior produção vai trazer vida melhor (p.126). 

 

 

Illich (1982) afirma que a escola tem um trabalho continuado de manter a ordem 

estabelecida por meio da inculcação nos indivíduos de valores compatíveis com sua futura 

posição nas divisões técnica e social do trabalho. Nesse sentido, o autor apresenta como 

característica do sistema escolar a previsibilidade, a necessidade de projetar no futuro os 

efeitos da ação. No que diz respeito às funções sociais, diz que  



 
 

 

 A escola fornece instrução, mas não aprendizagem para essas 

funções. Isto não é nem razoável, nem libertador. Não é razoável 

porque não vincula as qualidades relevantes ou competências 

com as funções, mas apenas o processo pelo qual se supõe sejam 

tais qualidades adquiridas. Não é libertador ou educacional 

porque a escola reserva a instrução para aqueles cujos passos na 

aprendizagem se ajustam a medidas previamente aprovadas de 

controle social (p.36) 

 

Um indivíduo que não segue à risca o que está previsto no sistema escolar estará 

excluído das relações sociais de trabalho por ser considerado uma ameaça à sua 

estabilidade. Na escola, e no trabalho, a imprevisibilidade, longe de ser desejada, deve ser 

controlada. 

Ainda no quadro de referência do filósofo Ivan Illich, a análise se direciona ao 

valor civilizatório do emprego. Por tratar do tema em diversas de suas obras, entre elas 

podemos citar “O direito ao desemprego criador – A decadência da idade profissional” e, 

em especial, “A convivencialidade”, o autor nos ajuda a formular parâmetro de 

comparação frente às mudanças operadas no mundo que têm deslocado o trabalho do 

homem para máquinas e que deformam, novamente, o próprio conceito de trabalho. Se 

referindo à sociedade atual Illich (1978) diz que, 

 

O trabalho já não significa esforço, labor, mas esse misterioso 

complemento das inversões produtivas que constituem o capital. 

O trabalho não significa mais a criação de um valor recebido pelo 

trabalhador, mas meramente um emprego que é só uma relação 

social. (p.53) 

 

 

Outro filósofo, Vilém Flusser, pode nos ajudar nesse projeto de duas formas: 

compreender melhor as mudanças que a incorporação de máquinas ao processo de 

produção industrial produziu na instituição escolar e o que o progressivo aumento na 

interação homem/máquina apresentou como consequência para as relações sociais como 

se estruturam hoje. Em seu livro “Pós-história”, o autor afirma que a revolução industrial 

desfigurou a escola que deixou de ser espaço da fé e da sabedoria, passou a ser lugar de 

ideias cada vez mais apropriadas aos ideais políticos e econômicos e hoje já não suporta 

mais o seu sistema mesmo. 

 



 
 

(...) tal escola industrial moderna passa atualmente por crise. 

Passa ela a ser supérflua, inoperante e antifuncional. Supérflua, 

porque os aparelhos programam os funcionamentos da sociedade 

com métodos superiores aos disponíveis à escola. Inoperante, 

porque a escola moderna tem estrutura inapropriada à estrutura 

atual do saber e a do fazer. E antifuncional, porque a escola 

moderna funciona mal no interior do sistema comunicológico 

reinante. Eis a razão porque podemos observar em toda parte, e 

sobretudo nas “escolas superiores”, experiências que visam 

“reestruturar a escola”. (2011a, p.165) 

 

O projeto educativo da sociedade moderna enraizado em ideais de disciplina, 

treinamento e progresso prevê e favorece a formatação da pessoa por meio da adaptação 

da sua vontade ao que o mercado de trabalho determina. Não podemos atestar a total 

eficácia desse sistema porque, entre outras coisas, vimos surgir ao longo dos anos 

movimentos de resistência, coletivos e individuais, por parte de pessoas que não só se 

opunham à planificação curricular, mas que agiam no sentido de transformar a 

organização da escola. No entanto, terminavam por esbarrar na estrutura da própria 

instituição erguida sobre o desejo de ordenação e controle da vida em sociedade.  

Em minha opinião, a subordinação à técnica é o que aproxima o conceito de 

autonomia de Illich dos riscos da automação apontados por Flusser. No que se refere à 

liberdade, Illich enfatiza a importância de se ter minorias decididas a recuperar a sua 

autonomia para traçar seus caminhos ao encontro dos próprios objetivos, decididas a 

proteger o domínio que diz respeito ao seu corpo, à sua memória e às suas habilidades. A 

presença de Flusser justifica-se neste pré-projeto porque o autor coloca como centro de 

sua obra os seres humanos e sua habilidade para criar e para pensar, para mudar a si 

mesmo e as relações sociais que estabelece.   

Ainda na procura por responder ao objetivo da pesquisa, tenho entrevistado 

individualmente jovens-adultos na faixa etária entre 21 e 45 anos que optaram por não ter 

um emprego propriamente dito; ou que embora o tenham, estejam envolvidos em 

atividades que atravessam os limites do totalitarismo por meio da recusa sistemática de 

submeterem-se à lógica do trabalho burocrático. Como eles descrevem o repertório de 

suas práticas? Como as novas tecnologias estão implicadas no que diz respeito à sua 

atividade? Que importância atribuem à escola em sua formação? Que tipos de propostas 

consideram pertinentes quando se trata de mudanças no atual projeto educativo?  



 
 

Acredito que nessa faixa etária possa haver quem fale sobre o seu percurso 

formativo e teça comentários que permitam vislumbrar possíveis mudanças que possam 

estar acontecendo no que se refere à relação atividades não-convencionais/modelo 

escolarizado e que ajude a refletir sobre algumas possibilidades de um projeto educativo 

capaz de subverter o “sistema aparelhístico” e, assim, romper com o totalitarismo da atual 

sociedade. Nesse sentido, o primeiro entrevistado conta como aprendeu na prática a 

construir o caminho que o levou à atividade que executa hoje. 

 

Resultado preliminar 

 

O primeiro entrevistado tem quarenta e dois anos, é natural de Cabo Verde, na 

África, mora no Brasil há vinte anos, atua na área de tecnologia, mais especificamente na 

área de educação à distância, desenvolvendo a Plataforma Moodle, softwares e 

customizando ambientes tecnológicos. Ele se lembra de que no Ensino Médio teve um 

professor de política que dizia que a informática e o inglês eram o futuro de qualquer 

jovem, sempre foi apaixonado por máquinas, veio para o Brasil como bolsista para estudar 

Ciências Políticas pelo acordo de cooperação firmado entre a Universidade de Brasília 

(UnB) e a Universidade de Cabo Verde (UniCV) que permite ampliar e consolidar 

projetos de pesquisa e ensino entre instituições e pesquisadores brasileiros e de nações 

africanas. Terminou Ciências Políticas e fez mestrado em Educação. Ainda na graduação 

cursou várias disciplinas de áreas diferentes e era frequentador assíduo da biblioteca da 

universidade onde lia livros de informática. No princípio, estudava tudo sobre informática 

sem que houvesse nenhuma lógica de estudos. A grande inovação, segundo ele, veio com 

a internet, quando ele substituiu os livros grossos e difíceis de transportar e passou a 

pesquisar na internet as novas tecnologias, por exemplo, como desenvolver websites, no 

ambiente virtual ele encontrava soluções práticas em tutoriais, os imprimia, com isso em 

mãos ia buscar livros focados diretamente nos assuntos que queria estudar, ele considera 

que se formou em computação desse jeito. Ainda durante a graduação, fez vários estágios 

na área de informática, sem que lhe fosse cobrada certificação específica, “o bacana é que 

não tem muita burocracia pois, na área de informática, em dois minutos de conversa você 

percebe o nível de expertise da pessoa”, diz ele. 



 
 

Compreendo o projeto educativo como uma dinâmica resultante das condições 

históricas e culturais, não relacionado apenas a problemas técnicos e curriculares, mas 

entendido como um plano social de reestruturação de uma identidade pessoal e 

profissional. Entretanto, fica a questão de como os que optam pelas atividades não-

convencionais incorporaram o ideário propagado em décadas de sistema escolar 

eficientista e no qual a escolarização, em tese, aparecia como absoluta no que diz respeito 

à aprendizagem. 

Não tenho como objetivo decretar a impossibilidade de uma nova escola, mas a 

ruptura com o sistema escolar me parece inevitável. A crise já se instalou e pode trazer 

diferentes perspectivas de emancipação do modelo inscrito na ordenação da sociedade 

moderna; o que pretendo discutir, a partir das ideias de emancipação abraçadas pelos 

filósofos citados neste pré-projeto e das falas dos jovens que fogem a esse modelo na 

realização de suas atividades, são as possibilidades de liberdade em uma sociedade 

engolfada pela automação.  

 

Consideração final 

 

As mudanças estruturais que têm ocorrido na cultura do trabalho e que se baseiam 

na automação dos aparelhos fazem parte de um processo irreversível a que todos estamos 

sujeitos. Tal processo perpassa o objetivo do sistema escolar de formar técnicos de toda 

ordem preocupados, basicamente, com a eficiência e deve ser melhor compreendido, 

principalmente, numa época em que o modelo burocrático que monopoliza as relações de 

trabalho parece ter chegado a seu ápice e se revela incapaz de responder às exigências 

impostas pelas novas relações sociais que têm se estabelecido.  

Nesse sentido, as atividades que fogem ao funcionamento de um sistema fechado 

que privilegia o desenvolvimento da ciência e da técnica e que cerceia a nossa capacidade 

de criar e de pensar, merecem ser investigadas naquilo que as caracteriza. Buscar na opção 

por atividades não-convencionais possibilidades de ruptura com o sistema escolar pode 

contribuir para ampliar as discussões sobre como esse sistema mecânico, porque 

previsível, age sobre a formação dos jovens.  

A meu ver, toda a discussão proposta no âmbito desse texto parte também das 

considerações a respeito de toda a problemática em torno da necessidade de reforma da 



 
 

escola. Embora possa ser vislumbrada uma revolução na forma de compreender o papel 

da instituição escolar diante da nova organização da cultura, percebo na fala dos 

professores e nos estudos de alguns teóricos uma tendência a desconsiderar as limitações 

de um sistema estruturado sobre princípios ordenadores frente aos desafios que lhe são 

impostos por uma sociedade mergulhada na fluidez dos novos códigos digitais.    
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Introdução 

A política de educação profissional tem sido constantemente reconfigurada de 

acordo com os interesses do capital, seja para qualificar o trabalhador de acordo com as 

necessidades do setor produtivo ou para conformá-lo para o desemprego e para a 

informalidade. Ambas as possibilidades se articulam para o falso enfrentamento do 

desemprego, que tem tido como foco central o próprio trabalhador, especificamente sua 

empregabilidade.  

Assim problemas estruturais e conjunturais, têm sido tratados de modo 

individualizado, através de investimentos na qualificação profissional como se esta 

tivesse condições de gerar empregos. Devido a centralidade da qualificação profissional, 

esta ação tem recebido maior atenção dentro das políticas de emprego e renda. Tal 

configuração se deve ao fato de existir um consenso entre empresários e algumas 

entidades sindicais de que o trabalhador foi demitido ou não é admitido por não estar 

qualificado adequadamente.  



 
 

Por esse viés, a qualificação profissional tem ocupado lugar de relativa 

importância dentro do Programa Seguro-desemprego, materializando ações como Plano 

Nacional de Formação Profissional (Planfor) e de seu substituto, o Plano Nacional de 

Qualificação Profissional (PNQ), ambos desenvolvidos pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) e com atuação junto aos trabalhadores atendidos pelo Programa Seguro-

Desemprego. 

Várias pesquisas, quase que predominantemente no campo da economia destacam 

a centralidade da qualificação profissional para o enfrentamento do desemprego. 

Podemos citar (Gibran, 2013) e Ambrozio (2003). Porém, partimos do pressuposto de que 

a qualificação profissional não é geradora de empregos e que em uma sociedade 

capitalista o desemprego é estrutural. Por outro lado, é necessário refletir sobre como os 

espaços de qualificação profissional, contraditoriamente, podem contribuir para a luta dos 

trabalhadores no processo de superação do sistema capitalista, ou no mínimo, de melhora 

nas condições de vida.  

Dito isto, o objetivo desse artigo é refletir sobre o papel da qualificação 

profissional dentro do Programa Seguro-desemprego. Para tal, tomamos como objeto a 

vinculação desse programa o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (Pronatec). A escolha do Prontaec se dá pelo fato de ser este programa a 

continuação e a instituição legal daquilo que já preconizava/ realizava os planos e 

programas de qualificação profissional anteriores. Nossa análise é qualitativa e faz uso de 

fontes primárias e secundárias para a sua execução.  

A qualificação profissional como componente do Programa Seguro-desemprego 

O Programa Seguro-desemprego nasce tardiamente no Brasil, mesmo sendo o 

nosso mercado de trabalho caracterizado historicamente pelo desemprego, fazendo com 

que, durante muitos anos, inúmeros trabalhadores demitidos não tivessem qualquer 

amparo por parte do Estado ou dos empregadores, evidenciando a fraca constituição dos 

direitos e da proteção social em nosso país e a responsabilização dos trabalhadores pelo 

desemprego. Além disso, esse direito, quando constituído, sempre esteve vinculado ao 

trabalho formal com carteira assinada, ou seja, para os trabalhadores informais nunca se 



 
 

constituiu qualquer seguro emergencial, ficando o tratamento desses sujeitos apenas nas 

ações de assistência social. 

A primeira menção a algum tipo de amparo ao trabalhador em situação de 

desemprego foi feita na Constituição Federal de 1946, no artigo n. 157, inciso XV, que 

traz a redação “assistência aos desempregados”. Logo em seguida, o inciso XVI traz o 

direito à “previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado, 

em favor da maternidade e contra as consequências da doença, da velhice, da invalidez e 

da morte” (BRASIL, 1946). Apesar de citar a assistência aos desempregados, para tal não 

foi definido nenhum fundo financeiro, fazendo com que a intenção não fosse 

concretizada. 

Em 1965, durante a ditadura militar, foi criado o Cadastro Permanente das 

Admissões e Dispensas de Empregados por meio da Lei nº 4.923/65 (BRASIL, 1965). 

No ano seguinte, o Decreto nº 58. 155/66 (BRASIL, 1966) instituiu o Fundo de 

Assistência aos Desempregados (FAD).  Para Teixeira (2013): 

Estas medidas visavam atuar no controle da rotatividade do emprego e na 

assistência ao trabalhador desempregado. No entanto, mesmo com a criação 

desses mecanismos, o projeto da constituição de um primeiro programa de 

seguridade ao trabalhador de desempregado brasileiro foi abandonado. Muito 

desta situação foi devido ao pouco interesse que o tema despertava no 

momento, pois neste momento a economia entrava na fase do então “milagre 

econômico” que se estendeu até o início da década de 1980 (TEIXEIRA, 2013, 

p. 18, 19). 

Dessa forma, o seguro-desemprego nasce apenas em 1986, pelo Decreto Lei nº 

2.284/86 (BRASIL, 1986), que deixou claras as regras para o recebimento, o tempo de 

duração, o valor e o perfil de trabalhador que seria atendido. Essa regulamentação previa 

o seguro por, no máximo, quatro meses e, para recebê-lo, o trabalhador deveria ter 

contribuído com a previdência social por, no mínimo, 36 meses nos últimos quatro anos, 

ter seis meses de carteira assinada e ter sido demitido há mais de 30 dias. Com essa 

configuração, o seguro-desemprego mostra as raízes conservadoras de sua constituição, 

sendo um direito alcançado por poucos trabalhadores formais. 

Em 1988, a Constituição Federal faz menção ao direito de o trabalhador receber 

o seguro-desemprego, no contexto do Programa Seguro-Desemprego que, por sua vez, é 



 
 

claramente componente da Seguridade Social1. A base constitucional do Programa 

Seguro-Desemprego está no artigo VII, que apresenta os direitos dos trabalhadores 

urbanos e rurais. Dentre esses destacam-se: “I - relação de emprego protegida contra 

despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 

indenização compensatória, dentre outros direitos; II - seguro-desemprego, em caso de 

desemprego involuntário” (BRASIL, 1988). Foi também a Constituição de 1988 que 

destinou os recursos do PIS/ Pasep2 para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 

criado em 1990 pela Lei 7.998/90 (BRASIL, 1990), fundo financeiro e contábil do 

Programa Seguro-Desemprego. Convém lembrar que o PIS/Pasep é um fundo da 

Seguridade Social destinado ao FAT que, por sua vez, é gerenciado no âmbito do MTE. 

De acordo com a Lei 7.998/90, o Programa Seguro-Desemprego tem por 

objetivo: 

Prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado 

em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao 

trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado 

ou da condição análoga à de escravo (BRASIL, 1990, Art. 2, I). 

Além dessa ampliação, o Programa se modificou no que tange à preparação do 

trabalhador para alcançar um novo emprego, “podendo para esse efeito, promover a sua 

reciclagem profissional” (BRASIL, 1990, art.2, II). Em 1994, foi alterado o inciso que 

trata da qualificação profissional, mudando sua redação para “auxiliar os trabalhadores 

na busca de emprego, promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, 

recolocação e qualificação profissional”. A que vigora atualmente é dada pela Medida 

Provisória nº 2.164-41 de 2001 (BRASIL, 2001) e apenas acrescenta uma palavra, 

apresentando a seguinte redação: “auxiliar os trabalhadores na busca e preservação de 

emprego”. 

A tabela abaixo apresenta a última alteração no Programa Seguro-desemprego, 

por meio da qual se institui a qualificação profissional como condição para um grupo 

específico de trabalhador. Tal ação foi feita através da Lei 13.134/2015 (BRASIL, 2015a), 

que institui e normatiza o que já vinha sendo feito desde os anos 1990, ou seja, o 

                                                           
1 A seguridade social é definida na Constituição Federal de 1988, no artigo 194, caput, como um “conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 

relativos à saúde, à previdência e à assistência social” (BRASIL, 1988). 
2 Unificação a partir de 1975 do Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor (Pasep). 



 
 

encaminhamento dos trabalhadores demitidos para cursos de qualificação profissional. 

Vejamos. 

Quadro 1 

Pré-requisitos de tempo de contribuição e qualificação profissional do Programa 

Seguro-Desemprego 

 Lei 13.134/20153 

Tempo de 

trabalho 
1º solicitação 

12 meses - 4 parcelas 
24 meses – 5 parcelas 

2º solicitação 
9 meses - 3 parcelas 

11 meses - 4 parcelas 

3º solicitação em diante 
6 meses - 3 parcelas 

12 meses - 4 parcelas 
24 meses - 5 parcelas 

 

Qualificação 

Profissional 
Matrícula e frequência, quando aplicável, nos termos do regulamento, em curso de 

formação inicial e continuada ou de qualificação profissional habilitado pelo 

Ministério da Educação, nos termos do ofertado por meio da Bolsa-Formação 

Trabalhador concedida no âmbito do Pronatec, instituído pela, ou de vagas 

gratuitas na rede de educação profissional e tecnológica (BRASIL 2011; 2012). 

Cancelamento do 

Seguro 

Recusa de um novo emprego; 

Falsidade nas informações prestadas; 

Fraude no recebimento das parcelas; 

Morte do segurado; 

Pode ser cancelado no caso de recusa de pré-matrícula, não confirmação da 

matrícula e evasão no curso de qualificação oferecido (BRASIL 2011, ART. 14; 

2012). 

Fonte: BRASIL, 1994; 2011; 2012; 2015. Editado pelos autores. Grifo nosso.  

Os dados indicados no quadro 1 mostram um endurecimento no acesso ao seguro-

desemprego, o que já significa redução dessa proteção social. Além disso, abre-se um 

novo requisito relacionado à qualificação profissional, podendo restringir ainda mais as 

parcelas do seguro-desemprego. Vejamos então como é a proposta dessa articulação.  

A articulação entre o Pronatec e o Programa Seguro-desemprego em questão 

A Lei 12.513, de 26 de outubro de 2011, que criou o Pronatec, afirma que o 

objetivo deste é “expandir, interiorizar e democratizar o acesso à educação profissional 

                                                           
3 Lei oriunda da Medida Provisória n. 665 de 30 de dezembro de 2014 (BRASIL, 2014). 



 
 

no Brasil” (BRASIL, 2011). A única iniciativa realmente nova no Pronatec é a criação da 

Bolsa Formação, que se subdivide em dois tipos: a Bolsa Formação Trabalhador e a Bolsa 

Formação Estudante. A Bolsa Formação tem como objetivo ofertar cursos técnicos e 

cursos de qualificação profissional nas redes de educação profissional e tecnológica e 

prevê que a Rede Federal, as instituições do Sistema S, as redes estaduais, as instituições 

privadas, entre outras, devem utilizar a estrutura que já possuem para ofertar os cursos. 

Os trabalhadores do programa seguro-desemprego são inseridos na Bolsa 

Formação Trabalhador. Essa modalidade concretizou o maior uso dos recursos do FAT 

para a qualificação profissional.  Antes do Pronatec, o artigo 10 da Lei 7.998/90 trazia a 

seguinte redação: “É instituído o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), vinculado ao 

Ministério do Trabalho, destinado ao custeio do Programa de Seguro-Desemprego, ao 

pagamento do abono salarial e ao financiamento de programas de desenvolvimento 

econômico” (BRASIL, 1990). Com a criação do Pronatec, foi incluído no rol de 

destinação do FAT o “financiamento de programas de educação profissional e 

tecnológica” (BRASIL, 2011). 

Já o condicionamento compulsório entre o Programa Seguro-Desemprego e o 

Pronatec, foi atendido de modo gradual, iniciando pelo trabalhador que solicitava o 

auxílio pela terceira vez - e, posteriormente, pela segunda vez - no prazo de dez anos 

(BRASIL, 2012). Essa focalização pode ter relação com o questionamento da capacidade 

do Pronatec de atender a todos os trabalhadores , limites que se manifestaram já no início 

da obrigatoriedade4. O quadro 2 confirma a limitação do Pronatec nesse atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 Um exemplo disso é a reportagem do G1, de 10 de abril de 2014, que afirma que no Paraná dos 70 mil 

solicitantes em 2013, apenas 5.905 realizaram um curso no Pronatec. Fonte: 

<http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2014/04/faltam-vagas-do-pronatec-para-quem-requer-seguro-

desemprego-no-parana.html>. Acesso em 10 ago. 2016. 



 
 

Quadro 2 

Trabalhadores requerentes, requerentes reincidentes, encaminhados e notificações 

negadas - 2014 e 2015 

Ano  Total de 

requerentes  

Requerentes 

Reincidentes  

Encaminhados 

matriculados 

Notificações não 

liberadas5 

2014 8.232.546 4.693.361 119.778 4.680 

2015 6.409.287 3.901.467 8.306 4.648 

Total:  14.641.833 8.594.828 128.084 9.328 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 2016). Editado pelos autores. 

Com base nos dados indicados no quadro 2, é possível afirmar que de 2014 para 

2015, o número de trabalhadores que acionaram o seguro-desemprego no Brasil diminui 

em 1.823.259. Tal variação pode ser motivada pelas novas regras do Programa Seguro-

Desemprego impostas pela Medida Provisória nº 665, publicada em dezembro de 2014 

(BRASIL, 2014) e transformada na Lei 13.134, em junho de 2015 (BRASIL, 2015), que 

tornou o acesso mais restrito. 

A respeito do público alvo do Pronatec, ou seja, os trabalhadores reincidentes, o 

programa atendeu apenas 1,49% do total de trabalhadores, colocando em questão sua 

abrangência e eficácia. Em 2014, o programa atendeu apenas 2,55% da demanda e em 

2015, 0,21%. Apesar da baixa abrangência, a situação dos 9.328 trabalhadores impedidos 

de receber as parcelas do seguro-desemprego, é preocupante, na medida em que o 

Pronatec limitou, por critérios questionáveis, o acesso desses sujeitos a um direito, 

possivelmente, aprofundando o grau de sofrimento oriundo da perda do emprego. O 

problema se torna mais agudo se considerarmos que as recentes regulamentações do 

Programa Seguro-Desemprego deixaram de fora uma parcela significativa de 

trabalhadores e, pelo que indicam os dados, o Pronatec ampliou essa parcela. 

De acordo com o Decreto nº 7.721/2012, o MEC atua como ofertante de cursos, 

cabendo ao MTE a)“orientar e encaminhar os trabalhadores beneficiários do seguro-

desemprego aos cursos de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional”; 

b) “fixar os requisitos para a definição do perfil do trabalhador”; c) “encaminhar ao 

                                                           
5 As notificações não liberadas englobam trabalhadores desistentes, evadidos, os que não efetivam 

matrícula, os que se recusam a participar e os reprovados nos cursos do Pronatec. Nesses casos os 

trabalhadores não puderam receber as parcelas do Programa Seguro-Desemprego. 



 
 

Ministério da Educação informações sobre as características dos trabalhadores 

beneficiários do seguro-desemprego para subsidiar as atividades de formação e 

qualificação profissional desenvolvidas para atendimento desse público”; d) “estabelecer 

os demais procedimentos necessários ao cumprimento da condicionalidade para o 

recebimento do benefício do seguro-desemprego” (BRASIL, 2012). 

Consta, ainda, no mesmo documento o cancelamento das parcelas do Programa 

Seguro-Desemprego, que é previsto no caso de o trabalhador se negar a realizar o curso, 

ou não realizar a matrícula ou evadir do curso. No entanto, acreditamos que ambas as 

situações são norteadas por análises particulares, por isso subjetivas, que, em suma, não 

poderiam ser utilizadas para impedir o acesso às parcelas. Além disso, cabe refletir se a 

configuração real da escolha dos cursos, das condições de estudo e do tipo de formação 

não são de fato as motivações da recusa do trabalhador em obedecer à norma, seja no ato 

da escolha, seja durante os cursos. O quadro 3 comprova que o número de evasão no 

Pronatec é extremamente superior aos de trabalhadores que recusaram os cursos. 

Quadro 3- 

Número de trabalhadores que se recusaram a fazer e que evadiram dos cursos do 

Pronatec 2014/ 2015 

 

Anos Recusa de matrícula Evasão 

2014 e 2015 415 4.338 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 2016). Editado pelos autores. 

A partir de uma pesquisa realizada no Instituto Federal de Educação Ciência e 

Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), Ramos (2014) coletou informações que podem no 

ajudar a entender esse cenário. Na pesquisa citada, foram aplicados questionários para 20 

trabalhadores, sendo a maioria mulheres (11) dos seguintes cursos: Agente de Gestão de 

Resíduos Sólidos, Auxiliar de Laboratório e Auxiliar de Fiscalização Ambiental Dos 20 

trabalhadores, 60% tinham idade entre 18 e 34 anos, os outros 40% situavam-se na faixa 

entre 34 e 60 anos. Do total, 11 trabalhadores já tinham constituído família e, desses, 10 

possuíam um ou mais filhos e 17 declararam ser os principais responsáveis pela renda 

familiar. 

Apesar de estudarem na cidade do Rio de Janeiro, havia trabalhadores de outros 

municípios da região metropolitana, como Belford Roxo, Duque de Caxias e Niterói. 



 
 

Sobre a distância entre a instituição em que cursavam o Pronatec e a sua residência, 50% 

necessitavam se deslocar de outro município para realizar o curso, sendo que a maioria 

gastava entre uma hora e três horas de locomoção. Tal fato é preocupante, pois os alunos 

recebiam apenas R$12,00 por dia para o custeio do transporte e alimentação. No entanto, 

a distância entre o IFRJ e a residência contribuía para que esse valor se tornasse 

insuficiente, o que foi confirmado por 80% do total de alunos, ou seja, mesmo alguns dos 

que residiam na cidade do Rio de Janeiro tinham dificuldades nesse sentido. 

Abre-se, então, outro problema: se o fomento recebido não for suficiente, esse 

aluno precisará fazer uso do dinheiro do seguro-desemprego para complementar o 

fomento recebido no Pronatec, desviando, assim, a função original do Seguro 

Desemprego e colocando sua existência material, bem como a de sua família, em risco. 

Além disso, a legislação estabelece critérios problemáticos sobre a liberação do 

trabalhador por questão de distância. A lei afirma que o trabalhador só será liberado de 

fazer o curso se não houver instituições no município, na região metropolitana ou 

municípios limítrofes. Essa configuração não considera as múltiplas realidades do Brasil, 

um país de dimensões continentais, com diversos problemas urbanos, principalmente no 

que tange ao transporte público, nem as proporções geográficas de nossas regiões 

metropolitanas. 

Sobre o tempo de permanência no último emprego, os dados confirmam a alta 

rotatividade a que os trabalhadores estão submetidos. É o que indica o quadro 4: 

Quadro 4 

Relação de trabalhadores por tempo de permanência no último emprego 

Número de trabalhadores Tempo de permanência no último 

emprego 

5 Menos de 6 meses 

4 Entre 6 meses e 1 ano 

7 Entre 1 e 3 anos 

2 Entre 5 e 10 anos 

2 Mais de 10 anos 

Fonte: Ramos (2014). Editado pelos autores. 



 
 

Acerca da renda, 70% ganhavam entre um e dois salários mínimos, 20% de dois 

a quatro salários e os demais de quatro a seis salários mínimos. 

Ao serem questionados sobre a orientação para a escolha dos cursos no contexto 

do Programa Seguro-Desemprego, 80% responderam que não tiveram qualquer 

orientação. No entanto, 65% do total afirmaram terem escolhido o curso por afinidade 

com a área. Curioso é observar que 10% afirmaram terem escolhido o curso porque era a 

única opção. Os demais apresentaram motivações diversas, como proximidade da 

residência e tempo de duração do curso. No entanto, ao compararmos esses dados com a 

fala de um dos coordenadores do Pronatec, fica evidente a fragilidade do Programa: 

Tem pessoas que se inscreveram no curso e o curso não tem nada a ver 

com toda a trajetória profissional deles e isso daí não vai somar em nada 

para a qualificação profissional dele. Vamos dizer assim, nós temos, por 

exemplo, hoje, uma motorista de ônibus. Ela não evadiu, a gente 

conseguiu segurar ela. Mas a chance dela evadir seria enorme, pois um 

curso, porque um curso de, por exemplo, que ela está fazendo de agente 

de resíduos sólidos... isso não é usado na carreira dela como motorista. 

Ela nunca vai usar isso, então, e ela foi praticamente obrigada pelo 

ministério a escolher (RAMOS, 2014, p.119,120). 

Os dados apresentados nos levam a inferir que, além da integração entre o MTE 

e o MEC não estar sendo satisfatória quanto ao direcionamento do trabalhador para um 

curso de qualificação que tenha significado real para este, o mesmo não tem sequer tempo 

para reflexão. Conforme aponta o mesmo coordenador do Pronatec noIFRJ: 

[...] a reclamação grande que nossos alunos têm é que eles chegavam 

no Ministério de Trabalho, aí eles entregavam uma lista: - oh, escolhe 

aí! Aí o cara começava a ler, mal ele começava a ler: - Oh, escolhe logo! 

Precisa andar. Tem outro na fila. Vamos logo, vamos logo! (RAMOS, 

2014, p.119). 

Os cursos, que devem ter no mínimo 160h, caracterizam-se por: a) ausência de 

diálogo com a educação básica; b) pela formação aligeirada com certificação parcial 

dentro de uma área do conhecimento; c) pelo ensino de saberes que, de modo geral, 

poderiam ser apreendidos no próprio processo de trabalho; d) pela formação sem 

aprofundamento teórico para o trabalho simples; e) pela baixa escolaridade como pré-

requisito; f) por não promover a elevação da escolaridade dos trabalhadores. 

 



 
 

Considerações finais  

O presente texto buscou refletir sobre a articulação do Pronatec com o Programa 

Seguro-Desemprego. Acerca de tal relação é possível afirmar que o Pronatec institui na 

letra da lei a vinculação já realizada desde os anos 1990 com a criação do Planfor. Nessa 

direção, o Pronatec explicita a submissão da proteção do trabalhador demitido às 

demandas do mercado de trabalho, que constantemente exige a requalificação 

profissional.  

Tal cenário restringe ainda mais a cobertura do Programa Seguro Desemprego, na 

medida em que a qualificação se torna mais um pré-requisito ao lado de um conjunto de 

outros como tempo de trabalho e de contribuição. Assim, essa qualificação parece perder 

o sentido de direito social, passando a integrar um conjunto de obstáculos para o 

trabalhador demitido.  

Ficou claro também as deficiências no que tange ao encaminhamento do 

trabalhador para os cursos, resultando em total desconexão com a vida escolar e 

profissional dos demitidos, podendo este fator ser responsável pela evasão e, 

consequentemente, pela suspensão das parcelas do seguro.  
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OBJETO E OBJETIVOS 

 

O presente trabalho é parte da pesquisa que vem sendo realizada no Mestrado em 

Educação da UNICAMP, na linha de pesquisa Trabalho e Educação realizando uma 

análise do Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária – PRONERA, em 

contexto amazônico. Sendo objeto de pesquisa o Programa Nacional de Educação na 

Reforma Agrária – PRONERA, fazendo uma análise do curso Técnico em Meio 

Ambiente pra os assentados da reforma agrária do município de Laranjal do Jari - AP. 

Busca-se, portanto, analisar o processo de implantação e a continuidade do referido curso, 

no período compreendido entre 2014 a 2016, para os assentados da reforma agrária no 

município de Laranjal do Jari1(AP).  

O principal objetivo da pesquisa é analisar o processo de implantação e 

funcionamento do curso Técnico em Meio Ambiente, do Programa Nacional de Educação 

para Reforma Agrária/PRONERA, para os assentados extrativistas da reforma agrária no 

município de Laranjal do Jari – AP, bem como seus desafios e dificuldades, ao longo de 

sua materialização nos anos de 2014-2016. Para tanto estamos analisando a participação 

das comunidades assentadas no processo de implantação do referido curso; pesquisando 

a aplicação prática da Pedagogia da Alternância em um curso técnico subsequente ao 

                                                           
1 Município de Laranjal do Jari. Criado pela lei federal nº 7.639, de 17 de dezembro de 1987. 

Localiza-se na região sudoeste, à margem esquerda do rio Jari, que separa o Estado do Amapá do Estado 

do Pará, na região sudoeste. A altitude é de 50m (sede). Distante da capital do Estado, 265 quilômetros. 

Possui população estimada em 2014 de 44.777 habitantes. Faz fronteiras com os municípios Amapaenses 

de Vitória do Jarí, Mazagão, Pedra Branca do Amapari e Oiapoque, além do Estado do Pará, e da Guiana 

Francesa e Suriname. (Fonte: IBGE, 2014.) 



 
 

ensino médio para comunidades assentadas e extrativistas da reforma agrária e ao final 

da pesquisa ser possível perceber os desafios e dificuldades encontrados pelos assentados 

para o acesso e continuidade de estudos dos assentados da reforma agrária no município 

de Laranjal do Jari – AP. 

 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa utiliza o método qualitativo para análise dos dados, uma vez que, as 

bases de coletas acontecem por meio de entrevistas, análise de documentos, mapeamento 

e diagnóstico, seguindo as técnicas da História Oral. 

A coleta dos dados acontece nas comunidades assentadas extrativistas de Laranjal 

do Jari, com os alunos da primeira turma do curso Técnico em Meio Ambiente para 

assentados da reforma Agrária do município de Laranjal do Jari - AP. A pesquisa conta 

ainda com a participação de alunos e membros das comunidades extrativistas e 

representantes do INCRA, responsáveis pela execução do PRONERA no Amapá e 

coordenação do curso.  

 Com isso, a coleta de fonte nas comunidades acontece por meio da utilização de 

recursos tecnológicos (fotografia, gravação de áudio e vídeo, dentre outros), entrevista 

semiestruturada. Os registros dos jornais, os periódicos, a documentação oficial e as 

fontes orais atribuirão sentidos e também servirão como “testemunhos” da História do 

Tempo Presente dos assentados da Reforma Agrária. Barcellar (2005) sinaliza: 

“contextualizar o documento que se coleta é fundamental” para o pesquisador em geral 

que busca olhar o passado, por mais recente que seja. Esses elementos nos ajudam a 

pensar e repensar os elementos que compõe a implantação do curso de Técnico em Meio 

Ambiente e seu percurso na Amazônia amapaense. 

 

RESULTADOS OBTIDOS  

 

A pesquisa encontra-se em andamento, pelo que já foi levantado através de 

pesquisa junto aos registros do INCRA, bem como em entrevistas com os atores 

envolvidos no processo, pudemos perceber que o PRONERA inicia suas atividades no 



 
 

Amapá em 2001, através de um convênio entre o INCRA e a Secretaria de Estado da 

Educação do Amapá (SEED) objetivando a alfabetização para os jovens e adultos 

assentados do estado, buscando combater o analfabetismo nos assentamentos. O projeto 

foi intitulado “Saber Mais, Viver melhor – PRONERA”. Sua execução seria entre os anos 

de 2001 a 2003, alfabetizando 460 trabalhadores assentados, em 23 turmas de Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), além da capacitação de 16 coordenadores e 23 professores 

para a execução do mesmo. Dos 460 assentados que iniciaram apenas 269 concluíram os 

estudos. Dentre os motivos elencados para a elevada taxa de evasão cita-se a ausência de 

transporte, problemas de visão de alguns assentados, cansaço físicos devido à extensiva 

jornada de trabalho2. 

 Em 2005, um novo convênio foi assinado para oferta de novas turmas de 

Alfabetização de Jovens e Adultos (EJA) assentados da reforma agrária no estado. O 

objetivo era alfabetizar 100 jovens e adultos, elevar a escolaridade de 825 assentados, em 

30 assentamentos do estado, no período de 03 anos (2005/2008).3 As metas deste projeto 

não foram atingidas, a demanda de oferta foi menos da metade pretendida, além do grande 

número de alunos trabalhadores reprovados.  

  Em 2009, a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), firmou convênio 

junto ao INCRA para a oferta do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia para 

Educadores e Educadoras da Reforma Agrária do Território da Cidadania do Sul do 

Amapá. A proposta era formar 100 assentados para a docência da educação infantil e 

séries iniciais do ensino fundamental. O cronograma de execução indicava o início para 

o ano de 2009 e encerramento em 2013, entretanto até a presente data o projeto não foi 

executado. 

 A parceria entre o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá 

(IFAP) e o INCRA para a oferta do curso Técnico em Meio Ambiente para os Assentados, 

Extrativistas da Reforma Agrária de Laranjal do Jari, ocorreu em 2013, no campus 

Laranjal do Jari, por estar geograficamente mais próximo a assentamentos da reforma 

agrária, e também de reservas ecológicas extrativistas.  

                                                           
2 Extraído do Relatório do Projeto “Saber Mais, Viver melhor – PRONERA”, convênio nº. 

54350.001865/2001-31: INCRA/SEED, 2001. Disponível na Superintendência Regional do INCRA/AP 
3 Extraído do Relatório do Projeto “PRONERA Escolarização – 2005”. Disponível na Superintendência 

Regional do INCRA/AP.  



 
 

 A opção pelo curso se deu, considerando a experiência que o campus Laranjal do 

Jari possuía com o curso já ofertado de forma regular, como pela necessidade de inserir 

temas relativos ao meio ambiente junto aos assentados extrativistas das comunidades do 

Cajari, que fica localizada dentro de uma reserva extrativista sob a responsabilidade do 

Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio) – RESEX Cajari, e pelo projeto de 

créditos de carbono executado pelo IEF na comunidade do Maracá, além da solicitação 

dos movimentos sociais, por meio do Colegiado do PRONERA do estado Amapá. 

Dentre as dificuldades encontradas pelo IFAP para a concretização do convênio, 

destaca-se a falta de compreensão das particularidades da Amazônia por parte da 

coordenação pedagógica nacional do PRONERA principalmente no que se refere ao custo 

aluno, metodologia da alternância e deslocamento. 

O objetivo principal do projeto é a formação de 40 assentados extrativistas do sul 

do estado do Amapá no curso Técnico em Meio Ambiente na forma subsequente ao 

ensino médio, adotando a Pedagogia da Alternância como metodologia de ensino. As 

vagas foram preenchidas a partir de processo seletivo, que consistiu em prova escrita 

dissertativa e após classificação e matrícula, as vagas foram ocupadas da seguinte forma:  

 

Gráfico 01: Matricula por assentamento do curso Técnico em Meio Ambiente, para os assentados de 

Laranjal do Jari.  
 

CONCLUSÕES 

 

 O que se percebe de maneira geral, até o momento, é que, o PRONERA tem 

contribuído de maneira significativa na escolarização dos assentados extrativistas do 

estado do Amapá. Percebe-se também a necessidade de implementar estas políticas 

públicas, levando em consideração as peculiaridades amazônica, principalmente no que 
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diz respeito ao deslocamento dos alunos, metodologia da pedagogia da alternância, bem 

como formação dos professores, estas ações levariam a um menor número de evasão e 

maior aproveitamento do programa. 

Quando ao curso Técnico em Meio Ambiente, primeiro neste programa no estado do 

Amapá, percebe-se a grande aceitação por parte dos alunos, haja vista que dos 40 

matriculados, apenas 08 evadiram o curso, e os frequentes nos informam gostar do curso. 

A de se aprimorar a metodologia de ensino, considerando a falta de atividades no tempo 

comunidade, conforme cita os alunos. 

A pesquisa segue em busca de informações que possam chegar a conclusão dos 

desafios e do significado do referido curso para os assentados extrativistas da reforma 

agrária do sul do estado do Amapá.  
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Resumo 

O objetivo da presente comunicação é debater as percepções dos estudantes do curso de 

Pedagogia de uma universidade pública estadual sobre as relações e condições de trabalho 

vivenciadas em estágios não obrigatórios em uma instituição escolar pública da cidade de 

Campinas. Trata-se de uma pesquisa documental e de caráter qualitativo. A pesquisa, ainda 

em andamento, constata que a dimensão formativa é nula e prevalecem os aspectos 

relacionados à redução de custos propiciados pela lei do estágio. Todavia, as estudantes 

entrevistadas apreendem a dimensão da coisificação que assumem no posto de trabalho 

suportada frente a necessidade de subsistência.   

Palavras chave: estágio; precariedade; condições de trabalho; formação de professores. 

 

Introdução 

 O presente documento visa analisar as inter relações entre o sentido do estágio, em 

termos de formação do futuro professor, e as relações de trabalho estabelecidas a partir das 

ofertas de estágio de caráter não obrigatório oferecidas aos estudantes de pedagogia. Desse 

modo, toma-se como hipótese que esse segmento de trabalhadores vivencia relações de 

trabalho de tipo precário e distantes da perspectiva formativa que ele deveria ensejar. Para 

a análise, parte-se das deliberações educacionais e legislativas relacionadas ao estágio e da 

pesquisa de campo ainda em fase inicial.  

 O Conselho Nacional de Educação, por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais 



 
 

para o curso de graduação em Pedagogia, institui normas e princípios a serem considerados 

pelas instituições de educação superior brasileira no oferecimento do curso. Uma dessas 

recomendações se refere ao período obrigatório em que os alunos deverão realizar estágios 

em instituições escolares nas seguintes modalidades: gestão educacional, pré escola, ensino 

fundamental e instituição de educação não formal. Disso decorre que dentro das 3.200 

horas instituídas pelo Conselho para a realização da totalidade do curso abrangendo a parte 

teórica e prática, 300 horas deverão ser destinadas a realização de estágio supervisionado 

(BRASIL, 2006). 

 As modalidades de estágio, de acordo com a legislação vigente, pode ser de duas 

formas: obrigatório, estabelecido pelo projeto do curso e se configurado como requisito 

para a aprovação e obtenção do diploma; e, o não obrigatório1 ,considerado uma prática 

opcional à formação do aluno. Coaduna-se com essa acepção a Lei de Diretrizes e Bases da 

educação (LDB), a qual circunscreve a realização de estágios como um dos princípios 

obrigatórios à formação de profissionais da educação.   

 Assim, compreende-se na presente análise, o estágio como um momento importante 

na formação profissional do estudante a medida que lhe propicia uma articulação entre 

teoria e vivência de forma mais próxima à escolha profissional, de maneira a 

complementar a formação (PIMENTA e LIMA,2012; SMARGIASSI, 2010). 

 A relevância do estágio na formação docente é refletido por meio de ampla 

bibliografia que aborda o estágio do tipo não obrigatório ( ALMEIDA, 1994; LIBÂNEO e 

PIMENTA,1999; LIMA,2001; BIANCHI, ALVARENGA e BIANCHI, 2002; PIMENTA e 

LIMA, 2004; FÁVERO, 2002; BERNARDIM, 2010;  LIMA  e MARRAN, 2011; 

COLOMBO e BALLÃO, 2014). No entanto, por meio de  levantamento bibliográfico 

identificou-se uma lacuna importante de trabalhos acadêmicos que versam sobre o estágio 

não obrigatório de estudantes do curso de pedagogia, especialmente considerando que 

anualmente, apenas no município de Campinas, São Paulo, 1930 novas vagas são abertas 

nos cursos de graduação em pedagogia pelas dez instituições credenciadas localizadas 

(MEC, 2016).  

 

1. Marcos legais sobre estágio no Brasil 

                                                 
1  Alguns trabalhos denominam o estágio não obrigatório como extracurricular ou não supervisionado. 



 
 

 Para a análise considerou-se relevante analisar os marcos legais do estágio, a fim de 

reconstituir o percurso histórico da legislação brasileira acerca desde a sua origem, 1942, 

até a atualidade.  

 A primeira lei de estágio brasileira foi promulgada no ano de 19422, pelo então 

presidente Getúlio Vargas. A Lei Orgânica do Ensino Industrial organizava o ensino 

profissionalizante e de grau secundário, definia em seu capítulo XI o estágio como sendo 

um “um período de trabalho, realizado por aluno, sob o controle da competente autoridade 

docente, em estabelecimento industrial” (BRASIL,1942). Circunscrevendo a abordagem 

sobre o estágio em apenas um parágrafo, a lei designava uma relação entre 

estabelecimentos industriais e de ensino, a fim de viabilizar aos alunos a realização de 

estágios, podendo esses ser obrigatórios ou não. 

 Na qualidade de documento que define e regulamenta o sistema educacional 

brasileiro fundamentado nos princípios constitucionais, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB)  

abordou, também superficialmente, a temática do estágio no ensino superior pela primeira 

vez somente no ano de 1961, afirmando que ele se constituiria como parte obrigatória da 

formação de professores dos ensinos primário e médio pelo período mínimo de três anos.  

 Seguindo a mesma concisão, a LDB de 1971 explanou sobre o estágio em seu 

artigo 6, parágrafo único, afirmando que os mesmos “ poderão ser realizados em regime de 

cooperação com as empresas” (BRASIL, 1971). Vale ressaltar que no único parágrafo 

referente ao estágio, a legislação se limitou a afirmar que o estágio não se configuraria 

como vínculo empregatício, mesmo em circunstâncias nas quais os estagiários fossem 

remunerados. A partir dessa ênfase, percebe se o intuito da legislação em apenas conferir 

uma maior proteção ao empresariado, em detrimento da abordagem de inúmeras outros 

pontos que poderiam versar sobre as condições de trabalho desses estagiários.  

 A lei promulgada em 1942 somente sofreria alterações em 1967, sob o regime da 

ditadura civil militar presidido por Marechal Costa e Silva, pela Portaria n°1002 do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social. De acordo com a portaria, a realização dos 

estágios ficaria portanto, restrita aos estudantes oriundos das Faculdades ou Escolas 

Técnicas de nível colegial (atual ensino médio) e seria estabelecida, pela primeira vez,  a 

obrigatoriedade de elaboração de um contrato, contendo as condições firmadas entre 

                                                 
2  Decreto-Lei n°4073/42 



 
 

empresas e  Faculdades/Escolas Técnicas, como: duração e valor da bolsa, seguro de 

acidentes e horário do estágio  (BRASIL,1967). No entanto, ainda se mantinha como 

finalidade os interesses empresariais, propiciando seguimento da legislação promulgada 

em 1942 ( COLOMBO e BALLÃO, 2014). 

 Será em 1970 que o estágio para o curso superior será regulado3 com a 

implementação do Projeto Integração. Descrito como um “programa de estágios práticos 

para estudantes do sistema de ensino superior de áreas prioritárias”, era destinado aos 

estudantes provenientes dos cursos de engenharia, tecnologia, economia e administração 

(BRASIL, 1970, s/p). A escolha dessas áreas estava em consonância com o projeto 

desenvolvimentista governamental da época, o qual  entre outras ações, investiu fortemente 

em projetos de infraestrutura no país4 (COLOMBO e BALLÃO, 2014). 

 O estágio dos estudantes do ensino superior e profissionalizante do antigo 2° grau 

no serviço público federal foi regulamentado m 19755, e em 1977 foi promulgada a 

primeira lei a tratar exclusivamente sobre estágio6.  

 Destaque-se que as leis anteriores a ela normatizavam, entre outros pontos:  a 

realização de termo de compromisso entre estudante/empresa/instituição escolar, 

obrigatoriedade de seguro contra  acidentes pessoais para o estagiário, a não existência de 

vínculo empregatício, a possibilidade de recebimento de bolsas, e a duração e objetivos do 

estágio, que deveriam compatibilizar com os programas oferecidos nas escolas técnicas ou 

faculdades. No entanto, na nova legislação algumas alterações foram realizadas, como: 

isenção de termo de compromisso para os estágios no formato de ação comunitária, 

possibilidade de configuração do estágio como atividade de extensão por meio da atuação 

do estudante em empreendimentos ou projetos sociais e, a legalização do “agente de 

integração”, sendo naquele momento o CIEE7 uma agência atuante com essa finalidade. 

                                                 
3   Lei n°66.546/1970 
4  O Sistema Financeiro de Habitação recebeu no período recursos expressivos para a construção 

e compra de moradias (LAGO, 1990 )  
5   Decreto n° 75.778/1975. 
6   Lei de n°6.494, promulgada em 1982 por meio do Decreto n 87.497 de 1982. 
7
   A CIEE, sigla para Centro de Educação Empresa-Escola, se autodenomina como uma “associação 

filantrópica de direito privado, sem fins lucrativos, beneficente de assistência social e reconhecida de 

utilidade pública que, dentre vários programas, possibilita aos jovens estudantes brasileiros, uma formação 

integral, ingressando-os ao mercado de trabalho, através de treinamentos, programas de estágio e 

aprendizado” (CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA, 2016). 



 
 

Percebe-se que esse alargamento da concepção do que viria a ser o estágio distanciaria 

ainda mais a concepção educativa dele, ocasionando maiores brechas para o uso do estágio 

como forma de obtenção de força de trabalho barata (COLOMBO e BALLÃO, 2014).  

 A lei de estágios permaneceu inalterada até o ano de 1994, quando foi determinado 

que fossem incluídos os estudantes com deficiência na realização dos estágios 

(ANDRADE e RESENDE, 2010; COLOMBO e BALLÃO,2014). E  em  2001 foi criada a 

medida provisória de n°2.164-41  estendendo a possibilidade de realização de estágios aos 

alunos do ensino médio.  

 Dessa forma, até então, tanto as leis quanto as portarias referentes ao estágio 

possibilitavam diferentes interpretações sobre a real função do estágio, permitindo que 

parte dos empregadores se valessem dessa imprecisão a fim de burlar a legislação 

trabalhista empregando o estagiário em funções não relacionadas com a formação 

educacional em curso (COLOMBO e BALLÃO, 2014). 

 Observa-se que a legislação buscou regular prioritariamente os estudantes da 

educação profissional 8 e em 2008 a lei aprovada9 definiu  o estágio como: 

 

Ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de 

educandos que estejam frequentando o ensino regular em 

instituições de educação superior, de educação profissional, de 

ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 

fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 

adultos (BRASIL,2008). 
 

 Assim, uma maior definição buscou evitar que os empregadores utilizassem o 

estágio como forma de exploração do trabalho do estagiário, acobertando essa relação de 

emprego em estágio. Além disso, ela trouxe avanços em relação à garantia de direitos dos 

estagiários, como por exemplo a concessão de período de férias e pagamento de bolsas.  

 Entretanto, percebe-se que o estágio foi definido e delineado pela legislação 

                                                 
8   A resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) e da Câmara de Educação Básica 

(CNB) de 21 de janeiro de 2004, estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a realização de estágios de 

alunos da educação Profissional e do ensino médio, incluindo a Educação Especial e a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). 
9   Lei n° 11.788/2008. 



 
 

brasileira desde a sua criação com o propósito de atender a fins econômicos do país e 

empresariais. Favorecido pelas leis, o empresariado se vale há décadas das prerrogativas do 

estágio, como a ausência de vínculo empregatício e de uma legislação mais precisa, para 

obtenção de força de trabalho de baixo custo.  

 

2. Os estagiários à margem da legislação  

 Após a contextualização legislativa a respeito do estágio, considera-se importante 

compreender como o estagiário inscreve-se no mercado de trabalho. Para tal análise 

partiremos de alguns pressupostos teóricos elaborados por Castel (1998) e Harvey (2003).  

 É no período de reestruturação produtiva, com forte flexibilização das relações de 

trabalho que há um aumento do desemprego entre os jovens, pois com a escassez de 

empregos os empregadores passaram a exigir experiência e mais qualificação profissional  

(POCHMANN, 2001; CORREA, 2009). Diante desse cenário, são maiores as chances dos 

jovens se inserirem no mercado de trabalho por meio de empregos precários, desprovido de 

direitos trabalhistas e previdenciários, como o estágio.  É nesse contexto que o estágio vai 

ganhando ainda mais força como uma alternativa à inserção desses jovens no mercado de 

trabalho, o qual apresenta-se da seguinte forma: 

 

 

 

Figura 1: Estruturas do mercado de trabalho em condições de acumulação flexível 

 



 
 

 Fonte: Flexible Patterns of Work (1986), apud Harvey, 2003, p.143. 

 

 No centro da figura temos o grupo que representa os trabalhadores de tempo 

integral em situação de emprego estável, os quais possuem mais direitos, maior perspectiva 

de promoção na carreira, maior estabilidade, seguro, pensão, entre outros. 

 Na periferia do gráfico há dois grupos com características diferentes: no primeiro, 

os trabalhadores também de tempo integral, que possuem qualificações encontradas em 

abundância no mercado de trabalho, como por exemplo: secretárias, trabalhadores manuais 

com baixo grau de especialização, profissionais da área financeira e de setores que 

realizam trabalhos rotineiros. Esses, diferente do primeiro grupo, possuem menores 

possibilidades de ascensão na carreira e estão sujeitos a serem contratados em setores da 

economia que apresentam alta rotatividade. Já o segundo grupo periférico, formado por 

trabalhadores de tempo parcial, temporários, com contratos de tempo determinado, 

subcontratados e àqueles formados com dinheiro público, além de ser formado por um 

maior número de trabalhadores, também apresenta nenhuma estabilidade e seguridade no 

emprego comparados ao primeiro grupo periférico. E é nesse último grupo que os 

estagiários estão situados, ou seja, estão inseridos no mercado de trabalho por meio de 



 
 

relações de trabalho marcadas pela precariedade, assim como todo trabalho definido pela 

flexibilidade nas formas de contratação, como os de tempo parcial, temporários, 

subcontratados, terceirizados, entre outros, em razão da ausência de vínculo empregatício 

(CASTEL, 1998).  

 Dessa forma,  situando-se à margem da legislação trabalhista concernente aos 

trabalhadores, percebe-se que a contratação de um estagiário ainda se configura como uma 

situação economicamente muito favorável ao empregador:  pagam-se menos encargos 

tanto na manutenção quanto na dispensa de um estagiário, comparado a um funcionário 

contratado de acordo com a CLT10.  Enquanto que o estagiário, sem  estabilidade alguma 

no emprego, permanece à mercê das mudanças ocorridas na empresa concedente do 

estágio de qualquer ordem, seja ela econômica ou estrutural.   

  

3. Considerações finais 

 A partir desse levantamento percebemos que o estágio foi definido e delineado pela 

legislação brasileira desde a sua criação com o propósito de atender a fins econômicos do 

país e empresariais. Favorecido pelas leis, o empresariado se vale há décadas das 

prerrogativas do estágio, como a ausência de vínculo empregatício e de uma legislação 

mais precisa, para obtenção de força de trabalho de baixo custo. Além disso, nesse 

contexto da acumulação flexível, onde a terceirização e a precariedade nas relações de 

trabalho se fazem presentes, apesar das mudanças ocorridas na legislação de estágio 

tornando-a mais precisa em relação ao papel educacional, o estágio ainda pode facilmente 

se configurar como uma alternativa do empresariado na obtenção de força de trabalho 

financeiramente mais vantajosa. Ao se optar pela contratação de um estagiário, o não 

pagamento de direitos inerentes à contratação de um funcionário de acordo com a CLT, 

torna esse vínculo ainda mais atrativo diante das mudanças econômicas ou estruturais da 

empresa, já que sua manutenção ou mesmo dispensa não acarretará um dispêndio 

financeiro. 

 Vale ressaltar que as mudanças ocorridas na nova legislação de estágio significaram 

                                                 
10  CLT é a sigla de Consolidação das Leis de Trabalho e se refere à legislação que regulamenta as 

relações de trabalho brasileiras. Sancionada em 1943, a lei passou por alterações ao longo dos anos, 

especialmente em 1988 com a ampliação dos direitos trabalhistas (AZEVEDO e TONELLI,2014). 



 
 

um avanço em relação às anteriores em diversos aspectos, como obrigatoriedade do 

pagamento de bolsa e auxílio transporte na modalidade de estágio não obrigatório;  

disponibilização por parte da escola e empresa de um profissional para auxiliar o 

estagiário, recesso de 30 dias em estágio com duração igual ou superior a um ano, cotas de 

vagas para alunos com necessidades especiais, possibilidade do estagiário contribuir com a 

Previdência Social, delimitação da carga horária de acordo com o nível de formação do 

estagiário, etc. No entanto, alguns pontos ainda não foram contemplados, como por 

exemplo a necessidade de direitos à uma estagiária grávida e o pagamento de  um valor 

adicional noturno caso o estudante trabalhe nesse período. E por fim, cabe indagar se 

haverá uma maior fiscalização por parte do Estado e da instituição educacional no que diz 

respeito ao cumprimento integral da lei. Caso contrário, teremos apenas uma nova 

legislação prescindível diante da cultura deliberada do uso de uma força de trabalho 

precária e barata dissimulada como estágio.  
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1. Introdução 

 

A sociedade está num processo de constantes transformações, assim como o 

mundo do trabalho, resultando no estabelecimento de novas relações entre os atores 

envolvidos e o mercado de trabalho.  

Podemos dizer que, o capitalismo se apresenta em três fases estruturadas 

pelos processos produtivos, sendo a mais recente conhecida como capitalismo cognitivo. 

Nessa nova fase a necessidade de consumo e inovação reconfigurou as bases da 

sociedade, de essencialmente produtiva para uma sociedade consumista. 

Diante dessa nova realidade há a necessidade de adequação dos indivíduos 

envolvidos no processo produtivo e a intensificação da competição entre os trabalhadores, 

frente às novas exigências do mercado de trabalho. Com essas novas exigências, o 

indivíduo empregável para esse novo mundo do trabalho tem de ser flexível e proativo.  

Nesse contexto, esta comunicação tem como objetivo discutir as mudanças 

que ocorreram no mercado de trabalho diante da evolução do capitalismo, tendo o 

capitalismo cognitivo como norteador do conceito de empregabilidade. 

Tal discussão tem como referência a análise de material bibliográfico de 

autores como Alves, Amorim, Gentili, entre outros, que discutem as relações do sistema 

capitalista e a precarização do mercado de trabalho, sendo classificada como de natureza 

básica, qualitativa e de caráter explicativo. Vale ressaltar que tal comunicação é parte 

integrante da pesquisa ainda em andamento a respeito do conceito de empregabilidade 

como determinante das novas relações de trabalho diante do capitalismo cognitivo. 
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2. Restruturação do mercado de trabalho  

 

O desenvolvimento da sociedade industrial trouxe consigo algumas questões 

para o mundo do trabalho e principalmente para os trabalhadores, já que a busca 

incessante do capital pelo acúmulo de riqueza, ultrapassa o reconhecimento das 

dimensões pessoais do trabalhador, enxergando-o apenas como um objeto de obtenção de 

lucro. Essa dimensão vazia do trabalhador era uma das bases do modelo de produção 

Taylorista, considerado por autores como Albagli e Jorge, a Primeira Fase do 

Capitalismo. Esse modelo era baseado no trabalhador como um sujeito sem vontade 

própria e que deveria ser habilitado a executar a etapa da produção para qual foi designado 

em menor tempo, garantindo assim, o maior lucro possível (SARAIVA, VEIGA-NETO, 

2009, p. 191).  

No Taylorismo o trabalhador era visto como um ser “pré- -programável”, pois 

ele deveria executar apenas um “conjunto de gestos de produção, formalizado para o 

desenvolvimento do trabalho industrial” (CORIAT, 2003 apud JORGE; ALBAGLI, 

2015, p. 247). Nesse tipo de produção não há espaço para o “saber do trabalhador”, há 

apenas espaço para o “desenvolvimento do trabalho industrial”, já que o mesmo deve ter 

os seus passos controlados para a realização permanente do seu trabalho (CORIAT, 2003 

apud JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 247).  

A divisão de trabalho era o princípio da produção fabril no Taylorismo, pois 

“cada trabalhador tinha sua atividade desenhada para que melhor pudesse executá-la” 

(JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 247). Todas as funções na fábrica eram claramente 

definidas, evidenciando uma divisão entre os trabalhadores envolvidos no processo de 

produção no chão da fábrica e aqueles que exerciam atividades de direção e/ou 

organização, uma divisão entre o trabalho braçal e o cognitivo.  

Seguindo por esse caminho identificamos dois tipos de atividades diferentes 

desempenhadas pelo trabalhador: uma atividade baseada na “formação manual para a 

grande massa de trabalhadores” e outra baseada “numa formação para o trabalho 

intelectual para uma elite privilegiada” (SOUZA, 2009, p. 11). De posse dos conceitos 

marxistas, seria o “trabalho simples e o complexo” (MARX, 1996, p. 30). 
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Segundo ainda Albagli e Jorge, o capitalismo entra em sua segunda fase com 

a adoção do modelo de produção Fordista, pautado na produção em massa, onde o 

trabalhador seria apenas o executor de uma pequena etapa do processo produtivo. “A 

disciplina da fábrica exigia um corpo treinado no detalhe. Seus membros tinham funções 

bem definidas; dispunham-se e relacionavam-se hierarquicamente” (SARAIVA, VEIGA-

NETO, 2009, p. 191).  

A década de 1970 foi um período de importantes transformações para o 

mundo do trabalho e para os processos produtivos e consequentemente para os 

trabalhadores. A partir desse período o modelo de produção fordista entra em crise. Diante 

da crise as fábricas começam a adotar novas estratégias para a produção, focando na 

qualidade dos produtos produzidos como tentativa de se manterem durante esse período. 

“Empresas e demais organizações buscam soluções para lidar com o novo cenário, 

reestruturando sua rotina e inserindo novos conceitos em seus processos de trabalho” 

(JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 246).  

As fábricas foram obrigadas a adotar uma nova organização, que deveria ser 

baseada em novos conceitos. Um novo olhar surge para os negócios, alterando as suas 

bases estruturais e com isso a visão reducionista e compartimentalizada da fábrica, 

começa a dar lugar à empresa, que investe em novos conceitos como, “flexibilidade, 

inovatividade, redução de custos e qualidade passam a fazer parte das estratégias 

adotadas, na tentativa de responder a esse novo quadro” (JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 

246).  

As mudanças que seguiram na sociedade foram sentidas no mercado de 

trabalho e para atender as novas demandas, surge o que os autores chamam de a “Terceira 

Fase do Capitalismo - o capitalismo cognitivo” (JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 250). Essa 

nova fase surgiu a partir dos anos de 1990 e com a implantação do modelo econômico 

Neoliberal, ampliando os conceitos de flexibilidade e inovação. “Nesse contexto, a 

centralidade da fábrica, instituição fundamental na produção das mercadorias, é deslocada 

para a empresa” (SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 191).  

Nessa fase do capitalismo, a questão da qualidade que vinha se destacando no 

período fordista ganha ainda mais evidência através da informação como eixo de 

restruturação do novo modelo econômico (JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 246-252). Dessa 
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forma as fábricas passam a ser chamadas de empresas, com a adoção de um modelo de 

produção centrado numa rede de profissionais que atuam em conjunto, superando aquele 

modelo de produção compartimentalizada.  

 

O deslocamento da ênfase em uma instituição de (re) produção de mercadorias 

— a fábrica — para uma instituição de inovação — a empresa —, de um 

trabalho centrado no uso do corpo para um trabalho que privilegia o uso do 

cérebro, sinalizaria a passagem do capitalismo industrial, também chamado de 

capitalismo fordista, para o capitalismo cognitivo (CORSANI, 2003 apud 

SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p.192). 

 

 

 O período de reprodução de mercadorias ficou para trás, para as fábricas, o 

foco das empresas agora é a criação de novas mercadorias. As empresas, agora investem 

mais na inovação, em produtos que sejam atraentes do que na quantidade de produtos 

produzidos (FUMAGALLI, 2011). 

Ainda nesse novo modelo, as empresas que eram fábricas e tinham diretores, 

agora possuem gestores que estão envolvidos em todo processo de produção, buscando a 

excelência na qualidade. Essa atuação dos gestores vai desde o “controle da informação 

na administração dos recursos humanos”, passando pelos insumos que são usados no 

processo, tendo influência inclusive, nos conhecimentos que são utilizados pelo 

trabalhador no processo de produção (JORGE; ALBAGLI, 2015, p. 246).  

Com as mudanças do modelo econômico do Liberalismo para o 

Neoliberalismo, houve o incentivo desenfreado à competição, deixando para trás a 

liberdade como reguladora natural do mercado no modelo Liberal. Por outro lado, no 

Neoliberalismo “a liberdade deve ser continuamente produzida e exercitada sob a forma 

de competição” (SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 189).  

Na sociedade contemporânea o foco é deslocado da produção de mercadorias 

para a competição, porém, essa competição se relaciona ao consumo, já que o objetivo 

agora é conquistar novos consumidores.  

 

Enquanto o foco esteve sobre a troca de mercadorias, a ênfase esteve do lado 

da produção; quando o foco se desloca para a competição, a ênfase deixa de 

estar na produção de bens, passando para o consumo. O que importa agora não 

é ter muitas mercadorias para vender, mas ter elementos que façam vencer a 

competição pela conquista dos consumidores (SARAIVA, VEIGA-NETO, 

2009, p. 189). 
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Agora estamos diante de uma nova configuração social, pois passamos de 

uma sociedade essencialmente produtora para uma sociedade de consumidores 

(BAUMAN, 2008, p. 31). 

Assim, diante da necessidade de estimular o aumento do consumo é preciso 

gerar competitividade e inovar para garantir a permanência do negócio e buscar o seu 

crescimento. “A empresa não reproduz artigos manufaturados, mas cria novos mundos” 

(LAZZARATO, 2006 apud SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 189). “A empresa é a 

catalisadora da inovação, da invenção” (SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 189).  

Além da inovação das mercadorias, outras necessidades estão embutidas 

nesse processo, já que o novo produto precisa ser melhor que o anterior. Esse produto tem 

que superar as expectativas dos consumidores, pois será por meio da qualidade que a 

confiança do consumidor naquela empresa será conquistada. 

 

Nesse contexto, a qualidade ganha ainda mais expressão, pois se relaciona 

também com o desejo de confiança e segurança dos consumidores. Ela se 

configura como um ativo intangível, que agrega valor a produtos e serviços e, 

portanto, como uma estratégia de aumento e renovação do consumo (JORGE; 

ALBAGLI, 2015, p. 250).  

 

A conquista dos consumidores é o objetivo e a inovação é o caminho. “O ciclo 

inicia-se com a venda de um mundo pela empresa e pela sua posterior materialização em 

produtos e em serviços” (SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 190). É preciso criar novos 

produtos, pois a aquisição e consumo de mercadorias representa a conquista de um “novo 

mundo” para a sociedade.  

 

 

3. Empregabilidade  

 

Competição é a palavra de ordem agora e não é apenas a competição entre 

produtos e mercadorias, entre empresas e marcas, é a competição entre os trabalhadores, 

entre os pares. “O trabalho é agora realizado não mais por um autômato altamente 

especializado, mas por um sujeito flexível, capaz de ser realocado em funções diversas 

dentro da fábrica” (SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 191).  
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Diante dos elevados índices de desemprego e das novas exigências de 

qualificação profissional imposta pela “evolução do capitalismo”, há a necessidade de um 

novo trabalhador, que seja flexível e que esteja apto a se adequar as necessidades do 

mundo dos negócios. “Trabalhar é estar atento ao acontecimento, quer este se produza no 

mercado, quer seja produzido pela clientela ou no escritório” (LAZZARATO, 2006 apud 

SARAIVA,VEIGA-NETO, 2009, p. 191).  

Em outras palavras, o trabalhador atual tem de ser capaz de trabalhar em 

equipe, pois a comunicação entre os pares, que antes era vista como prejudicial ao 

processo produtivo é superada e vista como essencial. Nessa visão não há divisão entre 

os trabalhadores, apenas cooperação. “A cooperação entre cérebros realiza-se por uma 

ação mútua e voluntária entre diferentes indivíduos [...]” (LAZZARATO, 2006 apud 

SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 191-2).  

Segundo essa lógica, o trabalhador da atualidade tem de ser “um sujeito em 

permanente processo de aprendizagem, em permanente reconfiguração de si [...]” 

(SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 199). Esse novo trabalhador deve ser capaz de 

desenvolver diversas atividades que nem sempre se relacionam com o trabalho 

desenvolvido, tem de ser proativo, colaborador, multifuncional e flexível.  

Entendemos como flexibilidade a capacidade de “estar pronto para trocar 

constantemente de trabalho, de estar disponível para todas as mudanças, para todos os 

caprichos dos homens e mulheres de negócio” (DEL PINO, 2002, p. 80).  

O conceito utilizado para denominar o indivíduo adaptado às novas 

exigências do mercado de trabalho é o conceito de empregabilidade. Gentili (1998, p. 89) 

entende “a empregabilidade como capacidade individual para disputar as limitadas 

possibilidades de inserção que o mercado oferece". Segundo esse conceito, a conquista 

de um o emprego se dá pela capacidade de adequação do trabalhador as exigências da 

empresa, o que a torna um mérito individual. 

Alves (2007), afirma que o conceito de empregabilidade apresenta a nova 

tradução da teoria do capital humano sob o capitalismo global:  

o conceito de empregabilidade que irá apresentar a nova tradução da teoria do 

capital humano sob o capitalismo global: a educação ou a aquisição (consumo) 

de novos saberes, competências e credenciais apenas habilitam o indivíduo 

para a competição num mercado de trabalho cada vez mais restrito, não 



7 
 

garantindo, portanto, sua integração sistêmica plena (e permanente) à vida 

moderna. Enfim, a mera posse de novas qualificações não garante ao indivíduo 

um emprego no mundo do trabalho (ALVES, 2007, p. 251-2). 

 

A necessidade de aperfeiçoamento e a busca constante por capacitações gera 

uma insegurança para o trabalhador, pois há um sentimento de despreparo que nunca 

chega ao fim.  “Quando adquirimos uma capacitação, não significa que dispomos de um 

bem durável” (SENNET, 2006 apud SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 199).   

Segundo Alves (2007, p. 251), a partir da superação do sistema fordista a 

escola se tornou a responsável pela conquista ou não de uma vaga no mercado de trabalho 

e da cidadania dos indivíduos, já que o trabalhador deve estar em processo constante de 

qualificação e/ou requalificação e esse papel deverá ser desempenhado pela escola.  

Ainda como aponta Alves (2007, p. 251), esse processo consisti no acúmulo 

de conhecimentos e habilidades individuais responsáveis por habilitar o indivíduo a 

buscar uma vaga no mercado de trabalho. Por outro lado, não garante a sua conquista, a 

educação seria apenas um investimento e não uma garantia de “um lugar ao sol”. 

Aqueles tempos de segurança da rotina fabril foram superados pelas 

inconstâncias das empresas focadas na inovação e na conquista de consumidores. ”O 

conhecimento torna-se ultrapassado quase no mesmo momento em que é produzido” 

(SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 199).  

Nessas novas relações de trabalho o conhecimento é visto como trabalho 

imaterial, pois é uma ação que não tem uma relação física, braçal sobre um produto. Esse 

mesmo produto foi fabricado através do conhecimento daqueles que estavam envolvidos 

no processo de inovação e qualidade, é o capitalismo cognitivo. “O trabalho imaterial não 

pressupõe a reprodução, mas a invenção” (SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 192).  

O trabalho fragmentado da fábrica foi superado pelo trabalho imaterial da 

empresa, que se estrutura com base na cooperação entre os sujeitos, no trabalho em equipe 

e, principalmente, na comunicação entre eles. “A organização do trabalho nas empresas 

poderíamos dizer que passou [...] do trabalho em equipe à atividade em rede”. 

(LAZZARATO, 2006 apud SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 192).  

Ao contrário do que acontecia na primeira e na segunda fase do capitalismo, 

em que os donos do capital enriqueciam pela expropriação do trabalho material que se 

concretizava numa mercadoria, no capitalismo cognitivo ocorre a expropriação da 
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criação, da ideia gerada pelo trabalhador que busca a inovação e a permanência no 

mercado de trabalho. 

Agora que o trabalho imaterial torna-se o modelo, já não interessa uma 

moldagem definitiva do corpo. É preciso, antes de tudo, um cérebro flexível, 

readaptável às condições cambiantes. E não apenas flexível, mas também 

articulado, composto de segmentos interligados, nos quais se possa não apenas 

encaixar novos módulos e abandonar antigos, mas também, que possam ser 

articulados com outros cérebros. Resumindo, a passagem do capitalismo 

industrial para o capitalismo cognitivo marca a passagem da ênfase nos corpos 

dóceis para a ênfase nos cérebros flexíveis e articulados. Cérebros que, por sua 

vez, comandam corpos que também têm de ser flexíveis (VEIGA-NETO; 

MORAES, 2008 apud SARAIVA, VEIGA-NETO, 2009, p. 194-5). 

 

 

As relações de trabalho foram fragilizadas, pois diante da demanda de 

desocupados o trabalhador pode ser substituído por outro a partir do momento que não 

atenda às necessidades da empresa. Nesse novo cenário o trabalhador pode ter pensado 

que teria seu emprego garantido pelas relações estabelecidas com a empresa, com os 

colegas e com o processo produtivo por estar dividindo com a empresa algo mais 

profundo e valioso que a sua força, mas ainda é visto apenas como uma peça dessa 

engrenagem e que quando não funciona adequadamente deve ser substituída. 

 
No processo de substituição de trabalho vivo por trabalho morto, não se dá na 

forma de libertação do trabalhador, mas sim na forma do desemprego, da 

subcontratação, do subemprego, da terceirização, da intensificação da 

exploração do trabalho, da diminuição drástica da seguridade do trabalho, dos 

salários indiretos e dos direitos sociais (AMORIM, 2014, p. 39). 

 

Enquanto que nos modelos anteriores, os produtos deveriam ser duráveis e de 

qualidade, hoje na sociedade de consumidores, os produtos devem ser frágeis, de má 

qualidade e descartáveis, pois, já que somos consumidores temos pressa em realizar os 

nossos desejos. O que importa agora é a satisfação imediata dos desejos, que tão logo 

satisfeitos se transformarão em outros desejos a serem satisfeitos num ciclo sem fim de 

desejo e de consumo. A única característica imperdoável nos bens de consumo é a 

durabilidade. Procuram-se produtos leves, voláteis, descartáveis (SARAIVA, VEIGA-

NETO, 2009, p. 193).  

Assim a sociedade do consumo incentiva cada vez mais a aquisição de 

produtos para se sentir integrante do “novo mundo” que é oferecido por esse consumo, 

visando sempre o lucro do sistema capitalista. A busca pelo lucro a qualquer custo gerou 
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uma sociedade de excluídos, ao contrário das promessas de inclusão social dos indivíduos 

à vida moderna, já que a economia de mercado demonstra ser capaz de crescer e muito, 

mas excluindo homens e mulheres. Dessa forma se oculta “a natureza tardia do 

desenvolvimento do capital, a lógica da produção destrutiva e da exclusão social” 

(ALVES, 2007, p. 5,8). O trabalho perdeu a sua condição social de direito e se tornou um 

mérito individual. 

Diante dessa realidade recai sobre a educação a responsabilidade em tornar 

os indivíduos empregáveis. Para Gentili (1998), a educação passou a assumir uma nova 

condição perante aos ideais capitalistas. Nessa nova modalidade de educação, as pessoas 

devem ser educadas para o desemprego, ser educadas para se manterem desempregadas 

e assim aumentar o exército de reserva, que será composto por pessoas que nunca serão 

incluídas no mercado de trabalho formal. 

 

Educar para o emprego levou ao reconhecimento (trágico para alguns, natural 

para outros) de que se devia formar também para o desemprego, numa lógica 

de desenvolvimento que transformava a dupla 'trabalho/ausência de trabalho' 

num matrimônio inseparável (GENTILI, 1998, p. 89). 

 

Nesse sentido temos o conhecimento ou a ausência dele como fator de 

ordenamento social, ampliando as divisões de trabalho, portanto, as diferenças de classe 

sob a falácia do trabalho em equipe ou rede. Assim temos a informação, o conhecimento 

“que ordena e disciplina a ação e a participação, isto é, o conhecimento é uma prática de 

administração social” (POPKEWITZ, 2000, apud SILVA, 2013, p. 691). 

 

4. Considerações finais 

 

Diante do que foi exposto, entendemos que a adoção do sistema neoliberal e 

a entrada na era do capitalismo cognitivo intensificou a dominação sobre o trabalhador. 

A necessidade constante de (re) invenção e de (re) adaptação para atender ás exigências 

das empresas gerou um processo de exploração e dominação nem sempre perceptível, já 

que não envolve o “trabalho visível” e sim ideias e conhecimento. Com isso, se tem a 

ilusão da superação do modelo de divisão da classe trabalhadora para uma rede de 

igualdade inexistente. 
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Foram articuladas novas formas de dominação, que ultrapassaram o limite do 

aprisionamento do corpo para o aprisionamento do cérebro, das ideias, do tempo livre e 

da liberdade do trabalhador.  

Na atual dinâmica do capitalismo a busca pelo desempenho econômico e 

inovação acarreta a flexibilização do trabalhador para que seja competitivo, sendo que 

não há garantias de melhorias na sua condição social e, simplesmente, a precarização do 

trabalho é vista como uma consequência natural da ordem capitalista e como progresso 

social. 
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Introdução 

Desde os anos 80 encontramos na literatura nacional e internacional diversos 

trabalhos destacando a importância de mudanças no processo educativo visando que o 

mesmo possa contribuir na formação de um novo perfil de trabalhador. Estas publicações, 

em sua maioria, tendo como referência o processo de reestruturação produtiva e da 

globalização econômica, destacavam que um novo perfil de trabalhador passava a ser 

requisitado pelo setor produtivo e a única forma da escola não se mostrar totalmente 

defasada em relação à sua contribuição para este novo cenário, seria reestruturar suas 

práticas e adotar como norte da preparação de seus educandos, o desenvolvimento de 

competências de forma aos mesmos desenvolverem capacidades novas, asseguradoras da 

sua entrada ou permanência no mercado de trabalho (RAMOS, 2001). 

A incapacidade da escola de assegurar a sua promessa integradora (GENTILI, 

1999), no referente a ser um instrumento inquestionável de garantia de inserção no 

mercado de trabalho, impôs aos governantes a necessidade de pensar saídas que 

pudessem, de alguma forma, minimizar as consequências negativas de um modelo 

econômico o qual tem como uma de suas características centrais a descartabilidade da 

mão de obra. Descarte este mais acentuado para a população juvenil, o que levou o Estado 

brasileiro a implementar políticas públicas voltadas para a juventude, objetivando 

assegurar uma formação profissional, visando uma futura inserção no mercado de 

trabalho (CARRANO e SPÓSITO, 2003).  

Mais recentemente, durante os governos do Presidente Luis Inácio da Silva e da 

Presidenta Dilma Roussef, vários programas implementados tiveram a juventude como 



 
 

 
 

clientela preferencial. Listamos alguns que colocaram a questão da qualificação 

profissional como um dos seus eixos centrais: Programa Nacional de Inclusão de Jovens 

(PROJOVEM), Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (PNPE), Programa 

de Integração de Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos (PROEJA), Programa Escola de Fábrica e mais recentemente, o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC).  

Embora seja inquestionável o aumento do nível de escolarização dos jovens 

trabalhadores, particularmente com um aumento expressivo de jovens portadores da 

certificação de ensino médio e a existências de políticas públicas de qualificação 

profissional, ainda registramos um expressivo quantitativo de jovens na condição de 

desemprego.  

Tendo este contexto como referência, objetivamos discutir a relação entre a 

inserção da juventude no mercado de trabalho e sua passagem pelo ensino médio.  

No nosso entendimento a escola pública de ensino médio, em virtude da sua 

própria precarização, tem contribuído muito pouco para os jovens das classes 

trabalhadoras superarem as formas tradicionais de ocupação.  

Entendemos que a escola pública ao distribuir desigualmente o conhecimento 

acumulado, seja pela má qualidade da formação desenvolvida, seja pelos mecanismos de 

exclusão por ela desenvolvidos, tem sido útil ao processo de reprodução do capital, pois 

seu objetivo é cada vez mais utilizar os jovens em postos de trabalho precarizados. Assim, 

contrariamente aos reclamos do empresariado, a educação básica de baixa qualidade não 

tem representado um empecilho, mas sim é constituinte e reforçadora do modelo de 

acumulação do capital, vivenciado na sociedade brasileira (OLIVEIRA, 2015). 

O recurso metodológico para encontrar elementos que afirmem as posições 

expressas e subsidiem nossas análises, foi basicamente a obtenção e análise de dados 

referentes a inserção da juventude brasileira na escola e no mercado de trabalho. Neste 

sentido, utilizamos dados disponibilizados pelo IBGE, em suas Pesquisas Nacionais de 

Amostra Domiciliar (PNADs) e Censos, bem como pesquisas realizadas pelo Ministério 

do Trabalho, especificamente aos dados da CAGED1 (Cadastro Geral de Empregados e 

                                                           
1 “O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED foi criado pelo Governo Federal, através da Lei nº 

4.923/65, que instituiu o registro permanente de admissões e dispensa de empregados, sob o regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT”. (Disponível em http://portal.mte.gov.br/caged/). Acesso em 30.09.2015 

http://portal.mte.gov.br/caged/


 
 

 
 

Desempregados2 e da RAIS3 (Relação Anual de Informações Sociais). Já no referente a 

como a passagem pela escola interfere nesse processo, nos apoiamos em dados 

disponibilizados pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira)  

A escolarização da juventude brasileira  

No Brasil a juventude é considerada o grupo com idade entre 15 e 29 anos, o qual, 

segundo os dados do IBGE no ano de 2014, representava 24,1% da população brasileira, 

quase 49 milhões de pessoas. Delimitaremos a análise neste trabalho para aqueles com 

idade entre 15 e 24 anos, em virtude de nossas argumentações estarem direcionadas aos 

que deveriam estar cursando o ensino médio na idade entre 15 e 17 anos, bem como aos 

que deveriam estar matriculados no ensino superior, cuja idade ideal fica entre 18 e 24 

anos. Estamos discutindo um grupo de aproximadamente 34 milhões de pessoas.  

Deste grupo de 15 a 24 anos de idade, cerca de 14,2 milhões (42%) fazem parte 

da população economicamente ativa (IBGE, 2014). Ou seja, estão trabalhando ou estão 

em situação de desemprego. Para este grupo inserido no mercado de trabalho ou à procura 

de um emprego, o seu nível de escolarização, bem como a qualidade da formação 

adquirida nos bancos escolares, torna-se um fator influente sobre o tipo de posto trabalho 

ocupado ou pela situação de desemprego.  

Acreditamos ser importante trazer informações relativas ao perfil econômico da 

juventude brasileira, pois será constatado que a condição econômica não só é um dos 

determinantes do processo de escolarização, mas define, talvez de forma mais 

contundente, a forma de inserção no mercado de trabalho. Vejamos a tabela 1. 

 

 

 

                                                           
2 “O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED foi criado pelo Governo Federal, através da Lei nº 

4.923/65, que instituiu o registro permanente de admissões e dispensa de empregados, sob o regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT”. (Disponível em http://portal.mte.gov.br/caged/). Acesso em 30.09.2015 
3 Relatório anual do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) estruturado a partir das  informações relativas ao 

mercado de trabalho formal. 

http://portal.mte.gov.br/caged/


 
 

 
 

TABELA 1 

População entre 15 e 24 anos por classe de renda per capita (Salário 

Mínimo) e por idade - 2010  

Idade 
TOTAL 

(x 1.000) 

Até ½ 

(SM) 

½ a 1 

(SM) 

1 a 2 

(SM) 

2 a 3 

(SM) 

Mais de 

3 (SM) 

15-17 10.324 40,9% 28,8% 17,2% 4,4% 5% 

18-19 6.591 33,3% 28,7% 24,9% 5,8% 6,0% 

20-24 17.076 28,2% 27,6% 24,5% 7,2% 8,0% 

Fonte: (IBGE, 2011)  

 

Os dados da tabela anterior evidenciam o quanto persiste na sociedade brasileira 

uma concentração do contingente populacional nos estratos de renda muito baixos. Quase 

70% dos jovens entre 15 e 17 anos estão vinculados às famílias com renda per capita 

inferior a um salário mínimo. Mais desolador é o fato de, pelo menos, 40% desta 

população juvenil ser de famílias cujas rendas per capita mensais não chegam sequer à 

metade do salário mínimo. 

Embora seja inquestionável o quanto nestas últimas três décadas houve um 

crescimento substantivo do número de matrículas no Ensino Médio, saindo de um pouco 

mais de 4 milhões em 1992, para cerca de 8,3 milhões em 2014, as políticas de 

universalização do Ensino Médio, bem como as ações sociais objetivando assegurar um 

maior contingente de jovens na escola não conseguiram criar uma maior igualdade de 

acesso entre os distintos estratos sociais. Como pode ser constatado na tabela 2, o 

pertencimento a um estrato econômico, tem interferência real nas possibilidades de 

frequentar a escola.  

 

 

 

 



 
 

 
 

TABELA 2 

Frequência à escola por faixa etária e classe de renda per capita 

(salário mínimo) (em 1.000) 

 Total Até ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 

15 a 17 10.324 4.226 2.975 1.776 454 

Frequenta

m a escola 
83,4% 81,1% 83,4% 86,6% 90,7% 

18 e 19 6.591 2.193 1.892 1.443 380 

Frequenta

m a escola 
45,1% 43,5% 40,3% 44,1% 56,1% 

20 a 24 17.076 4.807 4.720 4.190 1.255 

Frequenta

m a escola 
25,2% 18,5% 19,4% 26,4% 39,1% 

Fonte: IBGE (2012a)  

  

À medida que aumenta a idade dos jovens, a sua permanência na escola vai 

diminuindo significativamente se eles pertencerem aos estratos econômicos mais baixos. 

Reforçando o fato de que a possibilidade dos jovens concluírem o ensino médio em idade 

posterior aos 17 anos vai se tornando mais diminuta, pois a partir desta idade eles, muitas 

vezes obrigados, abandonam a escolarização. De acordo com o IBGE (2014) um pouco 

mais de 3 milhões dos jovens na faixa etária de 18 a 19 anos continuam estudando. Ou 

seja, apenas 44,2% ainda continuam seu processo de escolarização, seja na educação 

básica ou no ensino superior.  

Entre os jovens com idade entre 18 e 19 anos, há um contingente de apenas 14%, 

cerca de 965 mil jovens,  frequentando o ensino superior. Cerca de 30% nesta faixa etária 

não concluiram o ensino médio, mas continuam estudando. 

Preocupante é fato de mais de 55% dos jovens nesta faixa etária terem abandonado 

a escolarização. Muitos não chegaram a concluir toda a educação básica e alguns, nem 

sequer, o ensino fundamental.  

De qualquer forma, seja os que estão ainda estudando na educação básica ou os 

que já abandonaram a escolarização, é substantivo o percentual de jovens empregados ou 

a procura de um emprego, sem ter obtido a certificação de ensino médio. Esta condição, 



 
 

 
 

no nosso entender, tem implicação na forma como ocorreu o ingresso no mercado de 

trabalho e na forma como ocorre sua permanência. 

 Embora a taxa escolarização bruta4 para os jovens entre 15 e 17 anos seja superior 

a 85%5, isto não quer dizer que estes jovens estejam frequentando o ensino médio.  

Os dados demonstram não existir apenas um problema de distorção idade/série. É 

algo muito mais dramático, diretamente relacionado ao retardamento da chegada a esta 

fase da escolarização e à não permanência destes jovens na escola. Consequentemente, 

em virtude do alto índice de abandono escolar, são poucos os jovens que, mesmo com 

atraso ao chegarem aos 18 ou 19 anos, realizam a conclusão do ensino médio.  

O último censo da educação básica relativo ao ano de 2015, disponibilizado no 

site do INEP, aponta que tivemos cerca de 6,8 milhões de matrículas no ensino Médio 

nas escolas das redes estaduais. Neste mesmo ano a taxa de abandono no ensino médio 

foi da ordem de 8,7%. Significa dizer que cerca de 590 mil jovens abandonam a escola 

de ensino médio.  

A entrada no mercado de trabalho, embora não seja a única e talvez e nem a 

principal causa do abandono da escola, por diversos motivos, tem determinado a 

impossibilidade definitiva da não conclusão da educação básica. 

A juventude, escolarização e o mercado de trabalho  

No ano de 2015 houve uma mudança brusca no quadro da economia brasileira. 

Alta da inflação, queda do PIB, disparada do dólar e uma substantiva mudança nos índices 

de emprego e desemprego. 

A taxa de desemprego pulou de 4,8% em novembro de 2014, para 11,3% agosto 

de 2016, levando a ser registrado no Brasil um total de 11,6 milhões de pessoas 

desempregadas.  

Não é difícil imaginar o quanto a situação de desemprego torna-se preocupante, 

mais ainda quando no passado recente esta questão não se mostrava tão presente em 

                                                           
4A taxa de escolarização bruta é a relação entre a população de determinada faixa etária matriculada em 

qualquer nível de ensino e o total de pessoas nesta mesma faixa etária.  
5 Encontramos sutis variações nos documentos governamentais e de instituições de pesquisa em relação a 

este índice. 



 
 

 
 

virtude dos índices de desemprego serem anualmente arrefecidos, tal como mostra a 

tabela 3.  

TABELA 3 

Evolução da taxa de desemprego nos meses de novembro para o 

conjunto das Regiões Metropolitanas cobertas pela PME. 

2005 2006 2007 2008 2011 2012 2013 2014 2015 

9,6 9,5 8,2 7,6 5,2 4,9 4,6 4,8 7,5 

Fonte: IBGE (2016b).  

 

 Anteriormente à crise não houve apenas uma modificação no quantitativo de 

trabalhadores empregados, modificou também a estrutura do mercado de trabalho. Houve 

mudanças positivas em relação à diminuição da informalidade e da precarização dos 

postos de trabalho.De acordo com os dados da PNAD (2015), entre os anos de 2004 e 

2014, foi reduzido de 44,9 para 41,5 milhões de pessoas empregadas na informalidade.  

Inversamente, cresceu o contingente de pessoas ocupadas na formalidade, passando no 

mesmo período de 37,8 para 56,6 milhões de trabalhadores empregados.   

No ano de 2016, em meio ao aprofundamento da crise política e da crise 

econômica, os índices de desemprego para a juventude são alarmantes, expressando o 

quanto piorou a sua situação econômica. De acordo com os dados da PNAD contínua 

para o segundo trimestre de 2016, a população entre 18 e 24 anos representava 13,4% das 

pessoas em idade para trabalhar, mas representava 32,5% do total de desempregados 

(IBGE, 2016a). 

 Segundo os dados do IBGE (2016a) a população entre 14 e 17 anos apresentava 

um índice de desemprego na ordem de 38,7% e os jovens entre 18 e 24 anos amargaram 

o percentual de desemprego na ordem de 24%. Comparando-se os índices de 2016 com 

os referentes ao ano de 2013, constata-se que os índices de desemprego subiram de forma 

espantosa: entre os jovens entre 18 e 24 anos, saltou de 13,6 para 24%, ou seja, quase 10 

pontos percentuais.  



 
 

 
 

De acordo com estes dados, o segundo trimestre de 2016 representou a menor 

participação de jovens entre 18 e 24 anos na população ocupada, evidenciando o fato de 

que na crise do desemprego, os jovens são os mais prejudicados.  

Também são assustadores os dados referentes ao público ente 15 e 17 anos, idade 

ideal para cursar o ensino médio. Este grupo, que estava paulatinamente tendo uma 

presença maior na escola, com a crise econômica, mostrou-se obrigado a recorrer a um 

emprego para garantia de uma renda. Os índices de desemprego para esta faixa etária 

subiram entre 2013 e 2016 quase 15 pontos percentuais.  

Embora as condições econômicas e uma certa cultura determine a entrada dos 

jovens no mercado de trabalho, entendemos que essa aproximação ocorra de forma 

precoce e, na maioria das vezes, em condições precárias. Na prática, esta precocidade e 

precarização são alimentadas pela realidade de privação vivida por muitas famílias 

brasileiras, de forma que a própria possibilidade de muitos jovens viverem a condição 

juvenil é determinada pela entrada precoce no mercado de trabalho (DAYRELL, 2007). 

Esta precocidade explica um pouco o motivo pelo qual os jovens são os mais afetados 

pelo problema do desemprego. De qualquer forma, independente das diversas explicações 

do desemprego juvenil, concordamos com Castro e Aquino (2008), ao afirmarem ser o 

desemprego juvenil uma problemática social.  

Indo na direção da articulação entre escolarização e inserção no mercado de 

trabalho, observa-se um incremento do nível de escolarização da população 

economicamente ativa, principalmente a juvenil. No entanto, em virtude dos índices 

muito negativos em relação à conclusão do ensino médio, muitos jovens inserem-se no 

mercado de trabalho sem terem ainda concluído a educação básica. Para se ter uma ideia 

desta realidade, usando dados de 2010, constatamos que mais de 57% dos jovens entre 

18 e 19 anos ocupados, não haviam concluído o ensino médio. Números também 

preocupantes foram constatados para jovens entre 20 e 24 anos pois, entre eles, mais de 

43% não haviam concluído toda a educação básica (IBGE, 2012), ratificando a 

compreensão expressa anteriormente sobre o quanto é difícil a conclusão da educação 

básica após os jovens aproximarem-se dos 20 anos. 

Chamamos constantemente atenção à entrada no mercado de trabalho sem a 

conclusão da educação básica, não só pelo fato de consideramos a conclusão do ensino 

médio, como uma referência básica de formação escolarizada para o exercício da 



 
 

 
 

cidadania, mas também pelo fato de vivenciarmos um tempo de forte competição por uma 

vaga no mercado de trabalho, fortalecida mais ainda pelas práticas patronais de ampliação 

dos níveis de exigência na hora de contratar um trabalhador. No nosso entender, a não 

conclusão do ensino médio tenderá a se estabelecer como um mecanismo quase que 

intransponível de entrada no mercado formal de trabalho, pois cada vez mais vem 

diminuindo a entrada no mercado de trabalho dos possuidores da educação básica 

completa.  

De acordo com os dados registrados pelo DIEESE (2015), a partir de dados 

fornecidos pelo IBGE referentes à PNAD de 2014, 64,6% dos jovens entre 18 e 24 anos 

acessaram seu primeiro emprego em 2014, sem ter concluído, pelo menos, o ensino 

médio.  

Para se ter uma ideia melhor do nível de seletividade estabelecido no mercado de 

trabalho brasileiro, considerando a escolarização, o IBGE (2015) registra que entre os 

anos de 2004 e 2014 a população ocupada cresceu de 82,7 milhões para 98,1 milhões, um 

incremento de 18,6%. Neste mesmo intervalo de tempo a população ocupada que tinha o 

ensino médio completo ou maior escolarização, cresceu de 28,7 milhões para cerca de 

49,3 milhões, representando um aumento da ordem de 71,8%. Ou seja, o percentual de 

crescimento de pessoas ocupadas e detentoras do ensino médio foi quase 4 vezes maior 

que o índice crescimento das pessoas ocupadas.  

A tabela 4, com dados extraidos da RAIS, correspondentes aos empregos formais, 

evidencia mais ainda a mudança ocorrida no perfil dos trabalhadores brasileiros, em 

relação ao seu nível de escolarização. Em breve espaço de tempo, será bastante reduzida 

a presença dos trabalhadores sem o ensino médio como nível mínimo de escolarização.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

TABELA 4 

Empregos formais por Nível de Instrução (em x 1.000) 

 Total Analf. 
Fund. 

Comp. 

Méd. 

Comp. 

Sup. 

Inc. 

Sup. 

Comp. 

Méd. 

Com. a 

Sup. 

Comp. 

2006 35.155 0,7 15,41 35,3 4,3 15 54,6 

2008 39.441 0,6 14,2 38,6 4,3 15,9 58,8 

2010 44.068 0,5 13,2 41,9 4,4 16,5 62,8 

2011 46.310 0,4 12,4 43,2 4,1 17 64,3 

2012 47.456 0,4 11,8 44,2 4,0 17,8 66 

2013 48.948 0,3 11,4 45,2 3,8 18,5 67,5 

Fonte: RAIS- Vários Anos 

 

Como objetivamos investigar o quanto o mercado de trabalho informal relaciona-

se com os níveis de escolarização da juventude, nos direcionamos à PNAD de 2013 e 

constatamos que naquele ano a população ocupada era da ordem de 95,3 milhões de 

pessoas, das quais, cerca de 40 milhões estavam na informalidade. Deste total, 10,4 

milhões, apenas 25,9% tinham uma escolaridade igual ou superior ao ensino médio. Ou 

seja, no mercado informal, um pouco mais de 74% dos trabalhadores não concluíram toda 

a educação básica. Dados que evidenciam o quanto ter a certificação do ensino médio já 

se expressa como um dos diferenciais em relação à forma de inserção no mercado de 

trabalho.  

Destacando-se especificamente o público juvenil, observa-se de acordo com os 

dados da PNAD de 2013, que o percentual de jovens entre 16 e 24 anos trabalhando na 

informalidade era de 44,8%. Das 36,5 milhões de pessoas que trabalhavam e não estavam 

contribuindo para a previdência social, 7 milhões, ou seja, 19,2% deste total eram jovens 

com idade entre 15 e 24 anos.  



 
 

 
 

O mercado informal, ou seja, o trabalho precarizado, tem sido o destino de parte 

considerável daqueles que não completaram o ensino médio, ou mesmo tendo concluído, 

não dispõem de uma formação asseguradora de trabalhos menos precarizados.  

Considerações finais 

Os dados relativos ao desemprego juvenil nos permitem constatar que embora 

exista um maior nível de escolarização da mão de obra ocupada, ainda persistem fatores 

impeditivos da presença mais consistente dos jovens na ocupação dos postos de trabalho 

disponíveis.  

Em virtude dos jovens disporem de uma “oportunidade maior” de chegar às séries 

finais da educação básica e, até mesmo ingressar no ensino superior, eles terminam por 

serem os principais responsáveis pelo incremento no quantitativo de trabalhadores 

brasileiros com maior nível de escolarização.  

No entanto, contraditoriamente ao aumento do nível de escolarização, são os 

jovens os que mais sofrem com o desemprego, as condições de trabalho precarizadas e a 

menor retribuição salarial. Neste sentido, a conclusão do ensino médio torna-se um 

dispositivo fundamental para o jovem conseguir um emprego menos precarizado. 

Além da produção flexível se caracterizar pelo aumento da precarização do 

trabalho, as elites brasileiras em sua articulação com o grande capital mundial na 

exploração dos trabalhadores, utiliza-se dos seus níveis desiguais para aumentarem o 

nível de extração de mais valia. 

Para se ilustrar o nível de exploração imposto aos trabalhadores brasileiros, nos 

apoiamos em dados do IBGE referentes ao ano de 2013, segundo os quais, o valor médio 

de uma hora de trabalho para os com escolarização equivalente ao ensino médio 

incompleto girava em torno de R$ 11,00, bem abaixo do valor de uma hora de trabalho 

daqueles com 12 ou mais ano de escolarização, os quais tinham o valor de sua hora de 

trabalho, valendo em média um pouco mais de R$ 28,00. 

Neste sentido, ao concluir este trabalho reafirmamos a posição do quanto a má 

qualidade da escola pública tem sido funcional ao processo de reprodução do capital. E 

exatamente em virtude desta funcionalidade, a conclusão do ensino médio tem 

repercussão direta na forma como os jovens vão inserir-se no mercado de trabalho.  
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Este artigo é o resultado de um processo inicial de estudos e pesquisas que buscam 

analisar em comparação o modelo e estrutura da educação profissional e tecnológica 

(EPT), do Brasil e da Argentina. A partir da trajetória histórica, a análise das concepções 

teóricas de educação e dos dados quantitativos, perceber os caminhos e resultados para 

melhor afinar os objetivos da EPT no Brasil. 

O processo histórico de formação do setor produtivo dos dois países percorreu por 

trajetória conjunta na dinâmica do capitalismo. Observado à luz da tese de Prado Jr. sobre 

os sentidos da colonização, indica que a região da periferia do sistema, tem sua formação 

social em dependência e influência direta das determinações dos países capitalistas 

centrais. 

Essa dinâmica em correlação será aqui analisada, buscando explicitar que o 

processo de formulação e constituição da EPT, nos últimos 10 anos, também realizou-se 

em trajetória paritária e que os seus resultados indicam o mesmo. Na Argentina e Brasil, 

depois da onda neoliberal dos presidentes Menen e de Collor/Fernando Henrique 

Cardoso, assumiram governos democráticos e populares entre 2003 e 2015/16, 

respectivamente, Néstor e Cristina Kirchner, e Lula e Dilma, que tentaram atenuar os 

reflexos da crise com políticas de indução do crescimento baseadas no mercado interno e 

na expansão de políticas públicas. 

         A partir da onda neoliberal e a eleição de partidos que se assumem no marco do 

campo popular, recuperando a necessidade de participação do Estado no provimento de 



 
 

 
 

políticas públicas que possibilitam a melhor inserção da região no capitalismo 

globalizado, as políticas em torno da EPT ganham relevância como possibilidade de 

inserção em torno na dualidade regional que demarca Rangel (1981). 

Para Rangel (1981) dado que nossa base estrutural se caracteriza por uma 

dualidade interna da formação socioeconômica, entre um polo moderno e outro atrasado, 

que interagem na dinâmica do capitalismo mundial, o que se percebe é a política de EPT 

podendo atuar com vista à inserção na base moderna de setores sociais excluídos 

geracionais, agindo na qualificação da margem social da ocupação, mas, também, no polo 

mais dinâmico, modernizando e gerando tecnologia, possibilitando melhor ingresso da 

região na disputa global. 

De acordo com Marope et al (2015) a formação na modalidade técnico e 

profissional tem ganhado força na política que visa promover o desenvolvimento entre os 

países no mundo. 

 

A TVET [educação e formação técnico e profissional] tem emergido 

consistentemente como vencedora na “corrida rumo ao topo” dos debates globais 

e das prioridades dos governos para as agendas de educação e desenvolvimento. 

A TVET também desponta como alta prioridade estratégica e operacional de 

CERs, como a União Africana, a Caricom e a União Europeia; de outros grupos 

multinacionais, como o G20 e a OECD; e de organizações multilaterais, como a 

OIT e a UNESCO. A Segunda Década de Educação da União Africana define a 

TVET como área de investimento de alta prioridade para a África. A União 

Europeia também é notável por seu trabalho e por suas iniciativas de TVET 

sustentáveis e influentes, tanto na Europa quanto além do continente. (MAROPE 

et al, 2015, p. 17). 

  

 Observar o momento da política pública de educação profissional e tecnológica 

dos dois países, pode contribuir para o aprendizado e a indicação de formulações e 

necessidades para melhor realizar a política. 

  

Avanços estruturais e política de acompanhamento e avaliação na EPT 

  

Na Argentina 

  A Argentina acompanhou a aposta na EPT na última década como estratégia de 

desenvolvimento. Antes mesmo da nova Lei de Educação Nacional - LEN - (26.206, de 

2006), considerada um verdadeiro ato de mudança com o consenso reformista dos anos 

1990, promulgou uma base normativa para sustentar a política pública em EPT no país.  

Refere-se a Lei de Educação Técnico Profissional (26.058/2005), promulgada em 2005, 



 
 

 
 

que veio para recuperar a educação técnica de larga história no país, mas que foi relegada 

a segundo plano durante a década de 1990 (FELDFEBER; GLUZ, 2011). Outra legislação 

de fundamental importância foi a Lei de Financiamento Educativo (26.075, de 2005) que 

incrementa a participação relativa da nação no pressuposto consolidado destinado à 

educação, ciência e tecnologia até alcançar 6% do PIB (em 2009 já superam a meta e 

alcançam o 6,4% do PIB), o que levou ao aumento do investimento em infraestrutura e 

equipamentos das escolas e centros de formação profissional. A aposta na EPT também 

redefiniu estratégias dentro do Instituto Nacional de Educación Tecnológica – INET do 

Ministério da Educação, responsável pelo desenho, implementação e acompanhamento 

das políticas nacionais, que contou com forte investimento do Banco Mundial através do 

Sistema de Seguimento de Egresados de la Educación Tecnico Profesional de Nivel 

Secundário - SEGETP. 

Analisando apenas o ensino médio técnico, o número de matrículas em 2011 em 

relação com todas as matrículas no ensino médio[1], em Argentina (15,2), é pequeno se 

comparado com a média dos países da OCDE (45,7), mas ainda é maior do que no Brasil 

(14,2), e a expectativa percebida nas leis a partir de 2005, e que continua presente nos 

discursos políticos do atual governo, é que se amplie nos próximos anos o número de 

alunos nessa modalidade. A grande aposta é na educação para o mundo do trabalho como 

motor do desenvolvimento econômico. Segundo dados do Relevamiento Anual 2015 de 

estudantes na Argentina, as matrículas de ensino médio nas escolas técnicas representam 

16% do total, apresentando já um pequeno aumento em relação ao ano de 2011. A nova 

legislação educativa que se configurou em Argentina a partir de 2005 também determinou 

um pressuposto nacional para a educação técnica profissional que gerou diversas 

iniciativas de melhorias durante a última década na oferta pública do ensino médio técnico 

(de tempo integral). Reafirmando a força dos investimentos públicos em educação 

técnica, destaca-se que há uma grande prevalência de escolas técnicas estatais de nível 

médio na Argentina, 90% de todas as escolas técnicas; quantitativo muito maior do que a 

prevalência de escolas estatais entre as escolas não técnicas, aproximadamente 30%. 

 



 
 

 
 

 
Fonte: Relevamiento Anual 2015. DiNIEE. Ministerio de Educación y Deportes de la Nación – Argentina. 

Nota: ‘Escolas técnicas’ corresponde às instituições de nível médio constantes e ‘escolas não técnicas’ às 

instituições de nível médio não constantes no Registro Federal de Instituciones de Educación Técnico 

Profesional - RFIETP em 30/06/2013. Data de coleta: 02/06/2016. 

  

Na Argentina, ainda que a responsabilidade de gestão da educação de nível médio, 

técnica ou não, esteja a cargo dos estados[2], destacam-se as políticas financiadas com 

recursos nacionais, sob responsabilidade do INET, como o Fundo de Melhoria da 

Educação Técnica[3] que transfere recursos para estados com planos de ação baseados 

em diagnósticos de suas realidades educativas. Desta forma os estados criam um Plano 

de Melhoria Integral, que é submetido à avaliação técnico-pedagógica do INET, onde são 

contempladas: reformas prediais, formação docente, trabalhos de campo, maquinários, 

bibliotecas, materiais audiovisual, gastos com materiais correntes (insumos), dentre 

outros. Destaque também para a estratégia federal de acompanhamento pedagógico dos 

estudantes com matérias dependentes de aprovação na educação técnica profissional de 

nível médio (INET, 2014), denominada FinEs TEC por ser parte do Plano de Finalização 

de Estudos Primários e Secundários (Plan FinES), financiado pelo Banco Mundial. 

A Argentina, a partir de mais um acordo realizado com o Banco Mundial, elaborou 

um sistema de coleta de informações que hoje dá melhor sustentação para pensar e 

articular a EPT de nível médio técnico com seus objetivos, seja na perspectiva dos 

itinerários formativos, seja na inserção no mercado de trabalho (PASSADES, 2016). O 



 
 

 
 

primeiro componente do SEGETP, foi o Censo Nacional de Último Año de Educación 

Técnico Profesional – CENUAETP –, em 2009, com 44.433 alunos. O CENUAETP teve 

dois objetivos principais: a) coletar informações relativas às características demográficas, 

educativas, ocupacionais e atividades socioculturais dos futuros egressos das distintas 

especialidades da educação técnica profissional; b) confeccionar um diretório de alunos 

próximos a se formarem, cuja função principal foi brindar o marco amostral para o 

posterior desenvolvimento de investigações por survey, analisando a inserção dos 

egressos recentes e a trajetória cumprida dos anos seguintes (INET, 2011a).   O Censo 

apontou que 90% dos alunos no último ano do ensino médio técnico estavam entre 18 e 

20 anos e a grande maioria era composta por homens, totalizando 30.665. Do total de 

alunos, 25% estavam trabalhando, 13% buscavam trabalho e 60% se encontravam apenas 

estudando (INET,2011b). Também no marco do SEGETP, durante a primeira parte do 

ano de 2011 os investigadores realizaram a Encuesta Nacional de Inserción de Egresados 

- ENIE, na qual contataram com 10.856 jovens que haviam composto a amostra por 

ocasião do CENUAETP em 2009.  A ENIE, levada a cabo em 2011 e 2013, teve como 

objetivo principal a caracterização dos jovens que se encontravam cursando o último ano 

da educação técnica profissional de nível médio em 2009, sobre aspectos relativos à 

conclusão da escola média, a inserção laboral e a continuidade de estudos posteriores 

(MENDOZA; ALVAREZ, 2015). Os pesquisadores encontraram, como resultado da 

ENIE 2011 um percentual de 48,7% de jovens que estavam trabalhando e 12,8% 

buscando emprego, 27,5% da amostra estavam estudando e trabalhando, sendo a maioria 

de estratos médios e com trajetórias escolares regulares (TRIANO; ÁLVAREZ; LEÓN; 

BOERR, 2012). Hoje, a equipe de pesquisadores do INET, está trabalhando na 

elaboração, implementação e análise dos resultados do censo da educação técnica 

profissional aplicado a todos os anos do ensino médio técnico da Argentina, ampliando 

as possibilidades de sua base de dados para subsidiar as políticas públicas nacionais 

dirigidas à área. 

  

No Brasil 

 A criação e instituição da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

pela Lei nº 11.892/2008 demarca-se como uma nova etapa e que se propõe em sintonia 

com as necessidades da formação na modalidade de EPT. Processo, que no intervalo de 



 
 

 
 

sete anos assumiu crescente robusta, em 2007 continha 393.008 matrículas na Rede 

Federal de Educação Profissional e em 2013 já atingia a quantidade de 749.675 

matrículas[4], sendo responsável por 16% das matrículas, ante 48% da rede privada[5], 

34% da estadual e 2% da municipal dessa modalidade de educação. 

A criação da Rede dos Institutos Federais definitivamente atuou na esfera da 

formação de jovens e adultos e de nível médio vinculado com o técnico na perspectiva 

dupla de integração: formação profissional com a propedêutica pelo tempo integral. 

Estabelecendo um novo marco à EPT, colocando-a em igualdade de interesse às escolas 

regulares e com a universidade. 

          Esse panorama trouxe à Rede Federal uma nova capilaridade de atuação. De acordo 

com o relatório do Setec (BRASIL/SETEC, 2011), até 2007 mostrava sua inserção no 

território brasileiro de 140 unidades, quando do lançamento da segunda fase do Plano de 

Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica[6], perfazendo um 

total de 354 unidades até o final de 2010, passando a cobrir, pela primeira vez, todas as 

regiões e estados do país. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia cresceram e no ano de 

2016 atingiram a 644 unidades da Rede Federal, sejam elas vinculadas ao IF, Cefets, 

Universidades Tecnológicas ou Escolas Técnicas vinculadas às universidades, voltados 

para o incremento da qualidade do ensino médio direcionada para o mundo do trabalho, 

e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 

           

 Tabela 1 – Evolução das Vagas ofertadas pelo Programa Brasil Profissionalizado[7] 

Ano Meta Matrículas Realizadas % da meta atingida 

2011 33.295 82.823 * 

2012 90.563 79.770 88,08% 

2013 172.321 70.355 40,82% 

Fonte: Relatório de Gestão Setec 2012/2013 (BRASIL/MEC/SETEC, 2014). 

* Ultrapassou a meta. 

  

No relatório de gestão referente ao ano de 2012, a Setec traz informações 



 
 

 
 

importantes sobre a colaboração com os entes federados e, sobretudo, demonstra como 

tem direcionado sua política às regiões do país, através do Programa Brasil 

Profissionalizado[7]. No ano de 2012, de acordo com o documento, havia 744 obras que 

integravam o programa, dessas, 331 somente no Nordeste, correspondendo à 44,48%. Já 

a região Centro-oeste detinha 141 obras que integravam o programa, aproximadamente 

18, 95%. 

Entretanto, este investimento não significou ampliação das matrículas realizadas 

dentro do Programa; pelo contrário, no relatório da Setec 2013, a evolução das vagas 

demonstra que houve uma redução das vagas ofertadas e um aumento para o ano de 2013 

de 40,82% da distância entre a meta e as matrículas realizadas, enquanto no ano de 2012 

o cumprimento da meta estava em 88,08%. 

É importante observar que na trajetória de 2011 a 2013 a meta foi sendo 

aumentada de maneira arrojada pela Setec, partindo de uma previsão de 33.295, para 

90.563 e para 172.321 em cada ano, respectivamente. No ano de 2011 a meta estava 

abaixo das matrículas realizadas, ou seja, o aumento da meta entre 2011 e 2013 foi de 

517%. O que é de se observar com preocupação não é se atingiu a meta, mas com a 

ampliação dos investimentos e conclusão de obras, entre 2011 e 2013, houve uma 

diminuição das matrículas realizadas pelo Programa Brasil Profissionalizado. Contudo, 

ao que tudo indica, por uma maior participação da Rede Federal, os Estados foram 

realocando seus investimentos em educação fora da EPT. 

A expansão dos investimentos na EPT se deve também ao Plano Nacional de 

Educação (BRASIL/MEC, 2014), que na sua Meta 11 estabelece a proposição de triplicar 

as matrículas da educação profissional técnica de nível médio e, destas, 50% das 

matrículas estejam na educação pública. 

  

Tabela 2 – Número de matrículas vinculadas ao ensino médio na Educação Profissional 

por localização e Dependência Administrativa, segundo a Região Geográfica – 2014* 

 Total Federal Estadual Privada 

Brasil 1.374.569 110.554 317.481 927.671 



 
 

 
 

Norte 79.322 12.746 15.875 50.701 

Nordeste 277.477 40.981 47.726 188.189 

Sudeste 729.962 31.986 181.470 499.511 

Sul 205.611 18.104 56.811 129.526 

Centro-Oeste 82.197 6.737 15.599 59.744 

*Para a mensuração dos dados foram retirados as matrículas da rede municipal, por ser desobrigada de 

fornecer o ensino médio, foco desta pesquisa, embora nesta tabela estejam mensurados todos os níveis e 

modalidades da educação profissional. 

Fonte: MEC/Inep/Deed. 

Elaboração do próprio autor. 

  

Se estabelecermos um recorte por região, por exemplo, como a tabela acima, a 

região Norte apresentou um crescimento de 43% na sua expansão de câmpus pela região, 

e o Nordeste de 40,54%. Mas destacam-se as regiões Centro-oeste e Sul, que 

respectivamente apresentaram expansão de 54,05% e 52,30%, bem superior à média de 

crescimento nacional de 42,52%. 

O Brasil ainda derrapa na elaboração de um sistema de informações mais completo 

sobre a trajetória dos discentes que ingressam e são certificados com a modalidade do 

ensino médio integrado. Sobretudo a partir de 2011, com a criação do Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec- o país passou a direcionar suas ações 

muito mais voltada à certificação, sem muito acompanhamento e elaboração de diretrizes 

articuladas com as necessidades do país e com os objetivos desse nível formativo 

(itinerários formativo e inserção no mercado de trabalho). 

 Com isso, por mais propagado o sucesso do programa com mais de 8 milhões de 

certificações em um intervalo de 4 anos, pouco se sabe sobre a eficiência e capacidade de 

realização dos objetivos ao levantar os dados da situação a posteriori dos certificados 

pelos Pronatec. 

Complementando o cenário da EPT, o acórdão nº 3071/2016 do TCU, estimou, de 

2011 a 2015, que 77% dos cursos ofertados pelo Pronatec estavam na modalidade 

Formação Inicial e Continuada (FIC). 

  



 
 

 
 

Tabela 3 – Número de beneficiários da Bolsa-Formação, equiparados ao aluno de curso 

técnico de nível médio com carga horária de 800 horas anuais, distribuídos por rede de ensino 

ofertante e por cursos FIC e Técnicos, 2011 a maio 2014 

Rede de Ensino Curso FIC Técnico Total Geral 

SENAI 244.463 263.064 507.528 

Rede Privada - 392.501 392.501 

SENAC 184.791 106.218 291.009 

Rede Federal 101.721 30.891 132.613 

Rede Estadual 24.540 71.975 96.516 

SENAT 29.329 356 29.685 

SENAR 18.190 - 18.190 

Rede Municipal - 609 609 

Total Geral 603.034 865.614 1.468.649 

Fonte: Setec Data de Referência maio/2014 

Tabela compilada CGU (2014). 

 

O cotejamento somente entre cursos FIC e Técnico para o Sistema S, mostra que 

no primeiro foram beneficiadas 476.773 pessoas, enquanto que no técnico do Sistema S 

foram 369.638, ou seja um percentual de 56% destinado à formação FIC. 

  

 A teoria por detrás dos investimentos: um novo desenvolvimento? 

   Para Gambina (2013), sobretudo por sua importante produção em torno da análise 

crítica do sistema capitalista, o surgimento alardeado de um “novo” desenvolvimento não 

é recente nos meios intelectuais e políticos da América Latina, datando de meados do 

século XX as propostas de superação dialética de subdesenvolvido para desenvolvido, de 

dominado para dominador, prenunciadas pelos arautos do desenvolvimento endógeno. 

           Por sua vez, Katz (2014) procura recuperar o debate intelectual em torno do novo 



 
 

 
 

desenvolvimentismo. Para ele é multifacetado o debate, tanto no Brasil como na 

Argentina, mas é possível elencar cinco fundamentos gerais que se fazem presentes nas 

controvérsias dos autores, sendo elas: (i) os autores surgem no nicho da avalanche 

neoliberal e suas interpretações consensuais que perfilaram os cânones acadêmicos e 

governamentais do último quarto do século passado, assim em suas formulações 

apresentam pormenorizadamente a maior participação e intervenção do Estado para 

emergir do subdesenvolvimento; (ii) os neodesenvolvimentistas entendem que é a política 

econômica um instrumento central na via do crescimento, não estando somente refém da 

conjuntura, ela deve estar a serviço do planejamento de longo prazo; (iii) os 

neodesenvolvimentistas entendem que o processo de crescimento deve estar vinculado à 

retomada de uma política de industrialização; (iv) em torno do seu planejamento, reduzir 

a brecha tecnológica é mais um ponto das políticas neodesenvolvimentistas, retornando 

sobretudo aos pressupostos de Schumpeter e; (v) o avanço exportador do sudeste asiático 

é uma análise a ser observada como suporte de referência de aprendizado, presente nas 

estratégias de Estado para estimular a competição. 

O países como Brasil e Argentina, então, precisam dar conta de um processo de 

desenvolvimento bilateral. Da mesma forma que trabalha com processos de inclusão 

social de uma gigantesca massa populacional excluída de direitos mínimos, como a 

completude do ensino médio, considerado fase final da educação básica e portanto 

comum a todos para a formação cidadã mínima, tem inequivocamente que ampliar os 

setores de desenvolvimento de tecnologia de ponta, o que deve ocorrer no mesmo sentido 

de uma maior participação dos setores sociais, não mais exclusivos de uma minoria. 

           Essas necessidades não podem levar ao espelhamento passivo com a constituição 

das sociais-democracias europeias. O momento histórico e as necessidades específicas de 

Brasil e Argentina distinguem do processo europeu realizado em meados do século XX. 

  

Há, contudo, algumas diferenças importantes entre o projeto da social-

democracia europeia e a agenda do Novo Desenvolvimentismo no 

Brasil, além do óbvio cenário histórico e internacional radicalmente 

distinto. De fato, o caráter tardio do nosso capitalismo, a extrema 

concentração da renda e do patrimônio ainda existente no Brasil, a 

grande informalidade do mercado de trabalho, os novos paradigmas 

tecnológicos que permitem forte aumento da produtividade com baixa 

geração de empregos, as pressões sobre a seguridade social causada 

pelo progressivo envelhecimento da população, as demandas da 

sustentabilidade ambiental, o grande déficit na educação e na inovação 

tecnológica, a maior integração à economia mundial, etc. são todos 



 
 

 
 

fatores que impõem, obviamente, uma estratégia e um modelo de 

desenvolvimento diverso do modelo de desenvolvimento clássico da 

social-democracia europeia. (MERCADANTE, 2010, p. 23). 

 

O autor inclusive traz à baila cinco grandes desafios que no Novo 

Desenvolvimentismo deverá enfrentar, com alguns deles em andamento: (i) 

infraestrutura; (ii) eliminação da pobreza; (iii) inserção internacional soberana; (iv) 

criação da sociedade do conhecimento; e (v) sustentabilidade ambiental. É possível 

observar em todos eles, direta ou indiretamente, a vinculação com um maior e mais 

acentuado desenvolvimento de uma massa científica e de acesso às tecnologias. O esforço 

de retomada de um Estado Desenvolvimentista no Brasil, e que também podemos 

identificar na Argentina, nos últimos anos, e como defende Pochmann (2009), o novo 

desenvolvimentismo, tendo no social o seu eixo estratégico, possibilitou, além da 

retomada do projeto nacional de desenvolvimento, a oportunidade de que a EPT contribua 

de maneira planejada para uma etapa com vistas à maior e melhor participação do país na 

dinâmica sistêmica. 

Nesse modelo ao qual está vinculado o neodesenvolvimentismo, consideradas 

suas variáveis econômicas, circunscritas no espectro da acumulação flexível de capital, 

mas que, a partir das políticas públicas de Estado, procuram correlacionar o déficit fiscal 

com distribuição de renda, há uma participação induzida fundamental do Estado no ensejo 

de acesso e melhorias de escolarização. Assim, o que se teria é um novo elemento: em 

um processo de crescimento econômico relacionado com distribuição de renda, em médio 

prazo, o Estado entra como indutor na geração e acesso à escolarização, visando com isso 

ampliar o capital social que está forjado o mercado de trabalho. 

 

Considerações Finais 

As políticas públicas para a ETP no período entre 2003 e 2015/2016 no Brasil e 

na Argentina, aqui destacadas, desenham um caminho rumo a um novo desenvolvimento 

em que se percebia o avanço no sentido de um Estado que assegura direitos e retoma o 

seu papel como responsável pela garantia de uma educação profissional de qualidade, por 

meio do financiamento, da definição e do desenvolvimento da política educativa, mas que 

caminha de mãos dadas com o avanço tecnológico para melhoria da economia de mercado 

interno.  No entanto, os limites desse modelo de política pública em convivência com 

princípios neoliberais - em especial para educação, de um Estado ainda regulador e 



 
 

 
 

avaliador, a presença de políticas públicas focalizadas, a influência dos organismos 

internacionais e a perseverança de um direito individual à educação em paralelo ao direito 

público, significando a ação do privado e dos mercados - precisam ser melhor analisados, 

podendo lançar luz à complexa trama de forças políticas, econômicas e culturais que 

levaram à derrocada dos governos populares que estiveram no poder no período.  
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O Estado Capitalista e a Educação - algumas reflexões para um olhar 

sobre a Educação Profissional 

 

 

Rosângela Rosa-UFF/IFRJ1  
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Resumo 

 

Neste artigo buscamos analisar as concepções de Estado, sem, no entanto, ter a 

pretensão de um estudo aprofundado. Nosso ponto de partida é o Estado em sua 

definição para então, analisarmos, seu papel em relação à educação. Pretendemos 

resgatar a importância da investigação do Estado e de sua relação com a educação, 

posto que é central para a articulação das políticas educacionais, uma discussão de 

extrema relevância no campo de pesquisa Trabalho e Educação, e um fundamento 

teórico importante para minha tese de doutorado: “A CULTURA DA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E A MEMÓRIA DE SUA TRANSFORMAÇÃO – O banco de 

imagem dos 100 anos da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica”. A 

opção pelos autores Antonio Gramsci (1982, 2001), Moisey M. Pistrak (2009) e Victor 
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Nikholaevich Shulgin (2013) justifica-se por estes serem os primeiros e principais 

formuladores sobre a relação entre o trabalho e a educação no início do século XX, em 

contextos e lugares diferentes (na Itália e na antiga União Soviética), os autores 

buscaram mobilizar o papel revolucionário que a escola pode desempenhar na 

sociedade de seu tempo, definem a função da educação no processo de transformação 

da sociedade. Eles são autores que orientam a possibilidade de elaboração de um 

programa de educação que atenda aos anseios da classe trabalhadora, numa perspectiva 

revolucionária. Suas contribuições efetivam-se de forma notória pelo processo 

referenciado do homem na sua historicidade. 

 

Introdução 

 

Estado, Educação e Educação Profissional foram estruturados, neste estudo em 

duas seções: O Estado Capitalista e a Educação e, Educação Profissional e o trabalho 

como princípio educativo. Na primeira seção deste estudo, O Estado Capitalista e a 

Educação, analisamos as concepções de Estado sob a luz de autores clássicos Karl 

Marx, Weber, Rousseau, Maquiavel, Hobbes, Locke, Bottomore, de modo a apreender 

as concepções de Estado para compreensão de sua significação, e ainda demonstrar a 

importância da mediação estatal no campo das mediações da vida coletiva. Esses se 

tornam elementos centrais no exame das relações e estruturas político-educacionais e 

burocráticas do poder estatal que causam impacto nas políticas de educação 

profissional e nas condições materiais de sua articulação. 

Trazendo a questão do Estado para conjuntura brasileira, nos referenciaremos 

em Octávio Ianni, sociólogo brasileiro, que aborda a questão do Estado partindo da 

própria modificação que o Estado sofreu no Brasil, no contexto mundial, durante a 

primeira metade do século XX. Como afirma Marx (1980), acreditamos que os estudos 

sobre Estado são uma das chaves de discussão para abordagem das questões político- 

econômicas que impactam a educação. 

Na segunda seção, Educação Profissional e o trabalho como princípio 

educativo, em Antonio Gramsci, Moisey M. Pistrak e Victor Nikholaevich Shulgin 
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encontramos os fundamentos do trabalho como princípio educativo, como elemento de 

referência para uma pedagogia socialista. Utilizaremos obras centrais destes três 

autores com que pretendemos estabelecer um diálogo. 

 
O Estado Capitalista e a Educação 

 

Procurando a apreensão do significado do termo Estado para compreensão de 

sua significação e importância no marxismo, e ainda para demonstrar a importância da 

mediação estatal no campo das mediações da vida coletiva, pretendemos observar suas 

mediações e relações que se desenvolvem no espaço das instituições escolares que são 

nosso objeto. No dicionário Michaelis (1998), Estado é “uma nação politicamente 

organizada por leis próprias; terras ou países sujeitos à mesma autoridade ou jurisdição; 

conjunto de poderes políticos de uma nação; divisão territorial de certos países”.  

Bottomore (2001) define Estado como um “conceito de fundamental importância no 

pensamento marxista, uma instituição acima de todas as outras, que tem como função 

assegurar e conservar a dominação e a exploração de classe”. 

Na perspectiva marxiana, o Estado, muito mais do que permitir 

uma certa sociabilidade favorecendo a superação do Estado de 

natureza para o Estado de direito, existe para assegurar e conservar 

a dominação e exploração de classe (BOTTOMORE, 2001, p. 197). 

  

O Estado não é, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de fora 

para dentro; tampouco é a “realização da idéia moral” nem a “imagem e realidade da 

razão”, como afirma Hegel. Para o autor, o Estado emerge na sociedade para evitar que 

os   grupos antagônicos se consumam numa luta infrutífera, afetando a sociabilidade. 

O Estado é entendido como totalidade orgânica das várias esferas da vida social, onde 

a vontade geral não é o resultado da ação das vontades particulares singulares, mas ao 

contrário antecede e determina as próprias vontades particulares. Para Weber (2000), 

ele é um ente racional e detentor da coação física legítima que se expressa como 

ordenamento jurídico que regula e monopoliza o uso da força, exercendo poder 

soberano criando e aplicando normas vinculatórias para todos aqueles que vivem num 

dado território. O Estado, em sua acepção moderna, é um poder organizado sobre um 
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território e uma população, em que estão presentes o poder político, o povo e o 

território. 

O conceito Estado é relativamente recente, pois teve sua formulação teórica 

desenvolvida durante os séculos XVII e XVIII. Vários intelectuais europeus 

apresentaram diferentes percepções e formulações teóricas, onde destacamos: a 

necessidade da instituição Estado para coibir os instintos individualistas e destrutivos, 

em Rousseau (1987); um instrumento de “manipulação” visando atender determinados 

fins, em Maquiavel (1987); uma instituição capaz de assegurar a propriedade privada, 

condição de liberdade, em Hobbes (1988), ou como meio de assegurar as condições da 

natureza, “rompidas” com a vida em sociedade, em Locke (2009). 

Para Marx (2003), filósofo alemão, a concepção de Estado parte da propriedade 

privada e da divisão social do trabalho. Segundo o autor, o Estado seria o promotor das 

condições necessárias para o desenvolvimento das relações capitalistas. Alerta, que o 

Estado moderno funcionaria como um comitê executivo das classes dominantes, a 

chamada burguesia. Observamos que este novo modelo político emergia como um 

sistema onde são privilegiados os interesses dos donos do capital em detrimento da classe 

trabalhadora. Marx faz a crítica ao Estado regulador da economia, controlador do fundo 

público, faz perceber que o Estado regulador não é o Estado socialista. Discute ainda, que 

tomar o Estado não é o suficiente, pois todos contribuem para a ascensão do Estado que 

não é só sujeito, nem só objeto, é uma arena de luta de classes, onde a burguesia esbarra 

nos próprios limites e não consegue cumprir seus programas, não consegue excluir da 

escola toda influência do Estado e da religião. 

Trazendo a questão do Estado para a conjuntura brasileira, teremos como 

referência Octávio Ianni (2009), sociólogo brasileiro, que aborda a questão do Estado 

partindo da própria modificação que o Estado sofreu no Brasil no contexto mundial, 

durante a primeira metade do século XX. Com as duas grandes guerras e a crise do 

mercado mundial foram necessárias modificações fundamentais com relação à estrutura 

e à postura do Estado frente ao conjunto da sociedade “Mais uma vez, os governantes 

lançam mão da tese de que a sociedade é incapaz de defender-se, é incompetente, precisa 

ser tutelada, depurada” (IANNI, 1980, p. 36). 
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No livro Estado e Planejamento Econômico no Brasil, Octávio Ianni (2009) 

analisa as políticas do Estado para o desenvolvimento da economia brasileira. Ianni 

delimita esta análise no período situado entre o golpe de Vargas em 1930 e o golpe 

militar de 1964. Ao interpretar Marx, Ianni entende o capitalismo, como um fenômeno 

social total, que não se encerra no nível das relações econômicas, não obstante estas 

adquiram preeminência sobre as demais. A obra apresenta as políticas de planejamento 

econômico dos governos que compuseram este período, e ainda tece a contextualização 

histórica e econômica do país. Considerando que “os homens fazem sua própria 

história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha, 

mas sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas do 

passado”, como afirma Marx (1979), acreditamos que os estudos sobre Estado são uma 

das chaves de discussão para abordagem das questões político-econômicas e para 

dimensão historiográfica assumida pela pesquisa.  

 

 

Educação Profissional e o trabalho como princípio educativo  

 

Consideramos três importantes referências para contribuir com a compreensão 

da proposta de concepção de escola que atenda a uma formação plena, humanista, 

crítica e libertadora dos sujeitos. Em Antonio Gramsci, Moisey M. Pistrak e Victor 

Nikholaevich Shulgin, encontramos os fundamentos do trabalho como princípio 

educativo como elemento de referência para uma pedagogia socialista. Utilizaremos 

obras centrais destes três autores com que pretendemos estabelecer um diálogo. A 

opção pelos autores justifica- se por estes serem os primeiros e principais formuladores 

sobre a relação entre o trabalho e a educação no início do século XX, em contextos e 

lugares diferentes (na Itália e na antiga União Soviética). Suas contribuições são uma 

referência para todos os professores, estudantes e trabalhadores comprometidos com a 

luta socialista. 

Ressalta-se que o trabalho da escola burguesa é o trabalho capitalista, nessa 

perspectiva de formação, a criança é educada sob os princípios da concepção de 

trabalho que é: alienado, explorado, desigual e desumanizante. Portanto, podemos dizer 
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que o trabalho como princípio educativo também orienta a concepção burguesa de 

educação, dependendo das condições de vida e das relações de trabalho dos 

trabalhadores. 

Segundo Gramsci o Estado não se reduzia ao aparelho de Estado, mas 

compreendia algumas das instituições da sociedade civil, como a Igreja, as Escolas, os 

sindicatos. No que se refere às escolas o autor acredita que a mesma, com as outras 

instituições da sociedade civil vai cumprir dialeticamente a dupla função estratégica 

de, por um lado, conservar, ou seja, perpetuar a estruturas de classes e, por outro, a 

mesma escola poderia minar as estruturas capitalistas. Sua convicção era de que escola 

tinha extrema importância para os trabalhadores, pois atuaria como um instrumento de 

preparação de intelectuais dos vários níveis, elevação da cultural e formação intelectual 

dos grupos sociais. Assim, haveria um processo de reforma intelectual e moral, na luta 

pela hegemonia e na construção do novo bloco histórico, o que foi explicitado em sua 

investigação sobre o princípio educativo. 

Gramsci considera essencial que um processo de transformação estrutural da 

realidade confira aos trabalhadores o direito de pleno acesso às bases do patrimônio 

científico-tecnológico e artístico produzido pela humanidade, ou seja, à formação 

integral. Parte, também, do pressuposto de que para empreender sua luta de libertação, a 

classe trabalhadora não pode ficar à margem dos processos de construção, apreensão e 

crítica de tais conhecimentos.  

A escola, para Gramsci, teria como missão concorrer para a formação de uma nova 

cultura, responsável pelas mudanças estruturais que superariam essa condição. Tal ação 

se efetivaria numa escola comprometida com os interesses da classe trabalhadora, e o 

autor alerta que isso só se efetivará quando os trabalhadores assumirem como sua a tarefa 

de construir a escola de que precisam, pois a educação se constitui num instrumento de 

luta, onde é possível a elevação cultural dos grupos sociais. Exigir a escola do trabalho, 

conquistar o direito de acesso ao conhecimento universal, lutar pela transformação social, 

são objetivos que devem ser perseguidos pela classe trabalhadora e que não frutificarão 

se impostos de modo autoritário. Para além das contribuições teóricas, compreendendo a 

importância da escola no desenvolvimento humano-social, Gramsci concebe a escola 
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unitária de caráter público, que estava na responsabilidade do Estado. Sua proposta é de 

uma escola que reze a formação cultural e não diretamente profissionalizante.  

Gramsci possui chaves interessantes para se pensar a educação tanto no plano 

metodológico quanto dos conceitos fundamentais por ele apresentados. Sobre o trabalho 

intelectual Gramsci afirma que não pode ser separado do trabalho manual. Ao formular a 

Escola Unitária em que a formação humanista e “desinteressada” se articula com a 

formação profissional, ele estabelece esta relação entre teoria e prática como fundamento 

da formação do homem e questiona, 

 

(...) as escolas de tipo profissional, isto é, preocupadas em satisfazer 

interesses práticos imediatos, predominam sobre a escola 

formativa, imediatamente desinteressada. O aspecto mais 

paradoxal reside em que este novo tipo de escola aparece e é 

louvado como democrático, quando, na realidade, não só é 

destinado a perpetuar as diferenças sociais, como ainda a cristalizá-

las em formas chinesas (GRAMSCI, 2001). 

 

 

Gramsci aponta que a vida e o trabalho (formação escolar) devem constituir a 

Escola Unitária e a construção da escola unitária proporcionaria o início de novas relações 

entre trabalho intelectual e trabalho industrial, modificando as relações sociais não 

somente na escola, mas, sobretudo na vida social, visto que o princípio unitário se 

refletiria em todos os organismos de cultura, transformando-os em um novo conteúdo. A 

teoria de Gramsci aponta para uma direção transformadora capaz de orientar a prática dos 

educadores, de desvelar a função política da educação e as relações de poder que visam 

perpetuar as contradições geradas pela sociedade. Sobre o trabalho como princípio 

educativo, Gramsci (2001) afirma: “O conceito e o fato do trabalho (da atividade teórico-

prática) é o princípio educativo imanente à escola elementar, já que a ordem social e 

estatal (direitos e deveres) é introduzida e identificada na ordem natural pelo trabalho”.  

Quando pensamos na educação como espaço de formação do sujeito social, 

lembramos que Gramsci recorreu a Marx para explorar o pensamento segundo o qual 

“a teoria transforma‑se em poder material logo que se apodera das massas”, ou seja, 

uma ideia só se realiza plenamente se é apoderada pelo movimento social concreto e 

se transforma em ação prática. Assim, quando Gramsci, afirma: “as forças materiais 
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não seriam historicamente concebíveis sem forma e as ideologias seriam fantasias   

individuais sem as forças materiais”, evidencia que nenhum projeto de transformação 

social cumprirá seu objetivo se não vier acoplado a uma profunda reforma intelectual 

e moral. Neste processo está em jogo a formação de um bloco histórico no qual as 

forças materiais (o “conteúdo” do movimento social) e as ideologias (a “forma”) 

interajam. 

Shulgin e Pistrak foram os maiores defensores da “escola do trabalho” na União 

Soviética. Moisey M. Pistrak participou do período revolucionário, na Rússia, e 

defendeu o firme propósito de aplicar uma pedagogia dinâmica que tivesse por 

fundamento primeiro, o trabalho. Para tal missão, construiu um projeto de ensino que 

priorizava crianças e adolescentes pobres, carentes, abandonados, delinquentes e 

muitos em situação de risco. Acreditava que era possível verificar os efeitos e 

vantagens da coletividade como fator determinante no trato com o alunado no contexto 

das relações entre trabalho e educação. Desenvolveu seus estudos sobre a Escola Única 

do Trabalho nas primeiras décadas do século XX, período da Revolução Russa. Pensou 

uma proposta de educação voltada para as necessidades da classe trabalhadora deste 

período da história. Seu objetivo foi o de superar os limites da antiga educação e do 

atraso em que se encontrava a Rússia, além de envolver a juventude e as crianças no 

processo de luta e construção do socialismo. Para ele, a escola sempre foi uma arma 

nas mãos das classes dirigentes, mas estas não tinham nenhum interesse em revelar o 

caráter de classe da escola, pois assim essa minoria burguesa subordinava a maioria a 

seus interesses, mascarando assim a natureza de dominação de classe da escola 

(modeladora, perpetuadora da condição da classe). 

Victor Nikholaevich Shulgin, foi um educador e historiador que atuou no campo 

educacional após a revolução Russa, participou da experiência da escola única do 

trabalho. Trabalhou com Moisey Pistrak (2009) na proposta educacional da Escola-

Comuna. Depois de 1931 após condenação de suas ideias retirou-se das atividades de 

ensino e se envolveu com a investigação histórica. Shulgin, um dos grandes teóricos 

da “Pedagogia do meio” soviética foi um colaborador com sua concepção a 

implementação da escola única do trabalho. Suas discussões se realizam no conceito 
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de “trabalho socialmente necessário” e conceito de politecnismo.  Propõe um sistema 

de ensino politécnico (anos iniciais até o ensino superior). Shulgin (2013), defende que 

o conceito de trabalho socialmente necessário está além da articulação do ensino com 

o trabalho produtivo, permitindo que se pense um sistema politécnico desde a educação 

infantil, o que abre outras dimensões para o entendimento ampliado do trabalho como 

princípio educativo. 

A proposta da Escola do Trabalho de Pistrak e da Escola Unitária de Gramsci, 

suscita-nos uma questão relacionada à relação estabelecida entre a teoria e prática. Para 

Pistrak “sem teoria pedagógica revolucionária, não poderá haver prática pedagógica 

revolucionária”. Com essa separação a sociedade burguesa fortalece o preconceito, a 

desigualdade social, da justiça, onde se inscreve o trabalhador intelectual. Na sociedade 

burguesa, essa separação é necessária para a legitimação da desigualdade, do 

preconceito e da injustiça, onde se distingue o trabalhador do intelectual, da direção e 

da execução, da força de trabalho e da administração etc. Corroborando, Gramsci 

(2001) afirma que o trabalho intelectual não pode ser separado do trabalho manual. Ao 

formular a Escola Unitária em que a formação humanista e “desinteressada” se articula 

com a formação profissional, ele estabelece esta relação entre teoria e prática como 

fundamento da formação do homem. 

Do ponto de vista da relação que pode ser estabelecida entre a escola e a vida, 

observamos que para Pistrak é necessário estabelecer a passagem dos programas de 

ensino para os planos de vida, sendo a escola componente da própria vida das crianças 

e dos militantes da Juventude Comunista Soviética, e Gramsci aponta que a vida e o 

trabalho (formação escolar) devem constituir a Escola Unitária. No sentido levantado 

por Pistrak, a escola deveria “formar no marxismo”, os estudantes precisavam sentir e 

experimentar o método marxista. A ideia se realizaria na passagem dos programas de 

ensino para os planos de vida, entendendo a escola como um período de formação do 

homem, um novo homem forjado nas relações sociais, formar sujeitos que fossem 

protagonistas no processo de transformação da sociedade. Em Shulgin, a relação entre 

a formação na escola e a vida aparece em muitas proposições, onde destacamos: 

A educação permitirá que os jovens rapidamente se familiarizem 
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com todo o sistema de produção; por sua vez, lhes permitirá passar 

de um ramo da indústria para outro, dependendo das necessidades 

da sociedade ou das suas próprias inclinações. Assim, a educação 

irá libertá-los da unilateralidade a que hoje os obriga a divisão atual 

do trabalho. (SHULGIN, 2013, p. 84). 
 

  

Gramsci, Pistrak e Shulgin compartilharam um contexto de revolução e todos 

se debruçaram na construção de escolas para um projeto de educação que superasse os 

modelos existentes e avançasse no processo de transformação social. Em contextos 

distintos, Gramsci sob a perseguição e doutrina do fascismo italiano e Pistrak e Shulkin 

vivendo o período de transição da Revolução Russa, os autores buscaram mobilizar o 

papel revolucionário que a escola pode desempenhar na sociedade de seu tempo, 

definem a função da educação no processo de transformação da sociedade. Também 

merece destaque a preocupação com a necessidade da formação dos militantes 

revolucionários a partir de uma escola ativa nos princípios revolucionários. 

 

Considerações finais 

 

Tomamos as concepções de Estado para compreensão de sua significação e 

importância no marxismo, e ainda para demonstrar a importância da mediação estatal no 

campo das mediações da vida coletiva. Assimilamos que para Gramsci o Estado não se 

reduzia ao aparelho de Estado, mas compreendia algumas das instituições da sociedade 

civil, como a Igreja, as Escolas, os sindicatos. Quando se refere ao trabalho da escola 

burguesa, adverte ser o trabalho capitalista. Além das contribuições teóricas, 

compreendendo a importância da escola no desenvolvimento humano-social, Gramsci 

concebe a escola unitária de caráter público, que estava na responsabilidade do Estado. 

Os aspectos do trabalho como princípio educativo em Gramsci constituem um importante 

subsídio para compreensão das configurações da formação profissional, nos diversos 

períodos históricos e sucessivas reformas educacionais. 

Em Pistrak interessa-nos seus estudos sobre a Escola Única do Trabalho nas 

primeiras décadas do século XX, quando defendeu uma pedagogia dinâmica que 

tivesse por fundamento primeiro, o trabalho. Sua proposta de educação era voltada para 
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as necessidades da classe trabalhadora deste período da história. De seu companheiro 

Shulgin, incorporamos a concepção e implementação da escola única do trabalho, onde 

o autor, apresenta-nos a relação entre a formação na escola e na vida, concepção que 

floresce na “Pedagogia do meio”. Suas discussões se realizam no conceito de “trabalho 

socialmente necessário” e conceito de politecnismo, propondo um sistema de ensino 

politécnico e defendendo que o conceito de trabalho socialmente necessário está além 

da articulação do ensino com o trabalho produtivo, permitindo que se pense um sistema 

politécnico desde a educação infantil, o que abre outras dimensões para o entendimento 

ampliado do trabalho como princípio educativo. 

O desafio permanece no trabalho incessante para convencer camadas populares 

cada vez mais diversas, e os intelectuais orgânicos surgidos do seio desses grupos 

sociais, para que permaneçam em contato com eles, de modo a garantir a contínua 

elaboração e reelaboração da doutrina coletiva na forma mais aderente e adequada aos 

grupos sociais, na perspectiva de elaborar possibilidades de intervenções contra 

hegemônicas nas políticas educacionais para a educação, tendo a cultura escolar como 

mediação. Esses são nossos pressupostos para o trabalho ampliado de pesquisa sobre 

“A CULTURA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E A MEMÓRIA DE SUA 

TRANSFORMAÇÃO – O banco de imagem dos 100 anos da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica”. 
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Resumo 

O presente artigo tem por objetivo discorrer sobre o perfil do trabalhador beneficiário do Programa 

Seguro-Desemprego e seu percurso formativo. No decorrer do texto abordaremos a origem e a 

natureza do programa, seus resultados atuais, e faremos uma análise do caminho percorrido pelo 

trabalhador, analisando desde sua escolaridade, formação profissional até sua inserção laboral e 

observando ocupações, setores de atividades e tempo de permanência no mercado formal de trabalho. 

Para finalizar o artigo analisa as motivações que levam o trabalhador a recorrer ao seguro-

desemprego, trazendo como pano de fundo dessa realidade a precariedade do mercado de trabalho 

brasileiro.      

 

Palavras-chave: políticas públicas, percurso formativo, reincidência, Programa Seguro-

Desemprego. 
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Introdução 

 

O presente trabalho tem por objetivo discorrer sobre o perfil dos trabalhadores beneficiários 

do Programa Seguro-Desemprego e o percurso formativo deste trabalhador, sua escolaridade, 

formação profissional e a inserção laboral no mercado formal de trabalho.   

O programa prevê, desde 1994, a partir da Lei nº 8.900 de 30 de junho, a integração entre 

seguro-desemprego, serviços de intermediação de mão de obra e qualificação profissional. E 

conforme explicita Marinho e Balestro (2010), a combinação entre eficiência econômica e proteção 

social consta nos principais objetivos do programa, que são: prover assistência temporária ao 

trabalhador desempregado e auxiliar os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, 

promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional.  

Todavia, não é isso que se vê na implementação do programa, na medida em que as ações 

de qualificação profissional não estão articuladas ao pagamento do benefício, o programa aumentou 

consideravelmente o número de beneficiários, sendo que mais da metade deles são reincidentes no 

programa. De acordo com o Ministério do Trabalho, a despesa do programa elevou-se de R$ 6,6 

bilhões em 2003 para R$ 31,9 bilhões em 2013, e o universo de beneficiários aumentou de 5,1 milhões 

para 8,5 milhões de trabalhadores. (MTE, 2013). Diante deste quadro o governo deu início a uma 

ampla discussão no âmbito do Programa Seguro-Desemprego, onde primeiramente ocorreu a 

integração do programa ao PRONATEC no ao de 2011, e em 2015 ocorreu a modificação das regras 

de acesso ao programa, objetivando um maior foco do programa como política ativa e buscando a 

diminuição dos gastos.  

Com objetivo de compreender a implementação do programa, a pesquisa utilizou a 

abordagem qualitativa e o caráter não-amostral, e foi realizada com trabalhadores beneficiários do 

programa no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE no Distrito Federal. Foram realizadas 

entrevistas em profundidade com dez trabalhadores beneficiários do Programa Seguro-Desemprego, 

que fossem considerados reincidentes no programa.   

O artigo traz inicialmente uma descrição do programa, abordando sua origem e a natureza do 

mesmo, além de resultados e mudanças nos últimos anos. Em seguida, discorre sobre o público 

pesquisado, descrevendo dados de pesquisas externas quanto as características do público e a análise 

do percurso formativo dos entrevistados. Para finalizar o artigo problematiza a discussão sobre a 

precariedade do mercado de trabalho, que é uma das teses que fundamentam a reincidência do 

trabalhador beneficiário do Programa Seguro-Desemprego.  
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Programa Seguro-Desemprego: uma combinação entre proteção social e eficiência econômica  

 

O Programa Seguro Desemprego é considerado por teóricos e economistas do trabalho, 

como um dos mais expressivos instrumentos de proteção social e de garantia de renda em termos de 

volume de recursos e número de beneficiários no Brasil. O programa tem sua origem na Constituição 

Federal de 1946, que faz a primeira referência sobre a assistência aos desempregados em seu artigo 

nº 157, que discorre que a legislação do trabalho e da previdência social obedecerá alguns preceitos 

que visem à melhoria da condição dos trabalhadores. Dentre esses, estão o salário mínimo, a jornada 

de trabalho diária, repouso semanal, férias anuais, e a assistência ao desempregado. Porém, nesse 

período há apenas uma referência ao programa e não sua implementação. (BRASIL, 1946).  

Todavia, segundo Chahad (2009), o benefício do seguro desemprego veio integrar 

definitivamente o sistema de proteção social aos trabalhadores brasileiros com a edição do Decreto 

Lei 2.284 de 1986, cujo objetivo central foi o de propor um plano de estabilização de preços na 

economia brasileira, o Plano Cruzado. O desenho proposto contemplou os requisitos contidos nos 

programas existentes no cenário internacional, tendo por finalidade prover assistência temporária aos 

trabalhadores do setor privado involuntariamente desempregados. (BRASIL, 1986). 

E, segundo o mesmo autor, o Programa Seguro-Desemprego ganhou notoriedade 

incorporando-se definitivamente ao sistema de proteção efetiva aos desempregados involuntários, 

através da Lei 7.998/90, a qual regulamentou as proposições constitucionais. Esta Lei foi a que 

constituiu, de fato, um fundo autônomo voltado para o financiamento do seguro-desemprego, o Fundo 

de Amparo ao Trabalhador (FAT), de natureza contábil, e proveniente da arrecadação do PIS e do 

PASEP (CHAHAD, 2009, p. 106). 

As políticas ativas visam exercer um efeito positivo sobre a demanda de trabalho. Os 

instrumentos clássicos deste tipo de política são: a criação de empregos públicos, a formação e 

reciclagem profissional, a intermediação de mão de obra, a subvenção ao emprego e, em geral, as 

medidas que elevem a elasticidade emprego-produto. Quanto às políticas passivas, a Convenção de 

nº 122 de 1964 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), define que elas têm o objetivo de 

assistir financeiramente ao trabalhador desemprego ou reduzir o excesso de oferta de trabalho, deste 

modo, o seguro-desemprego é uma das políticas passivas mais clássicas no mundo, segundo Azeredo 

e Ramos (1995). Todavia, os dados da avaliação externa do seguro-desemprego, afirmam que no 

Brasil o programa efetivamente cumpre somente a função de política passiva. 
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Registre-se que, mesmo para esse segmento, o atendimento tem-se restringido 

majoritariamente à habilitação e ao pagamento do Benefício Seguro-Desemprego, 

desconsiderando-se a aplicabilidade integrada das políticas ativas. Grande parte dos 

beneficiários não recebeu nenhum apoio do SINE para conseguir trabalho, como também não 

foram encaminhados para atividades de qualificação profissional.  (MARINHO, 

BALESTRO, WALTER, 2010, p. 102). 

   

Além de não haver a articulação entre assistência financeira a qualificação e orientação 

profissional, também não há relação do programa com a criação de oferta e demanda do mercado, já 

que na avaliação externa do Programa Seguro-Desemprego há a identificação de que os públicos que 

buscam a intermediação da mão de obra são distintos do público beneficiário do Programa Seguro-

Desemprego.  

Porém, mesmo com a desarticulação das ações, o programa atendeu no ano de 2014 em torno 

de nove milhões de trabalhadores desempregados, se forem contabilizadas todas as modalidades do 

seguro, que são: trabalhador formal, pescador artesanal, trabalhador resgatado, empregado doméstico 

e bolsa qualificação. Segue a seguir, o número de trabalhadores beneficiados com o PSD e seus 

respectivos valores desde sua criação.  

 

Evolução do Programa Seguro-Desemprego - Trabalhador Formal 

 

Ano Total de 

requerentes 

Total de 

segurados 

Taxa de 

habilitação 

Valor emitido 

(moeda corrente) 

1986 204.324 150.741 73,78% 224.475.933,00 

1990 3.099.910 2.806.820 90,55% 97.272.435.280,17 

1994 4.090.975 4.031.230 98,54% 1.547.497.917,88 

1998 4.398.302 4.357.528 99,07% 4.056.869.881,86 

2002 4.884.001 4.803.535 98,35% 5.677.882.289,93 

2006 5.857.041 5.749.511 98,16% 10.302.100.879,07 

2010 7.593.338 7.439.915 97,98% 19.884.749.529,02 

2014 8.553.755 8.165.234 95,46% 31.893.143.877 

Fonte: MTE (2015). Elaboração própria1 

 

Diante do aumento crescente de trabalhadores atendidos pelo Programa Seguro-

Desemprego, o governo iniciou no ano de 2011, uma ampla discussão sobre mudanças no escopo do 

programa. Uma das ações empreendidas foi à integração do recebimento do benefício com a educação 

profissional a partir do PRONATEC.  

                                                 
1 Dados estatísticos série histórica. disponível em  http://portal.mte.gov.br/seg_desemp/seguro-desemprego-dados-

estatisticos-serie-historica-1.htm 

 

http://portal.mte.gov.br/seg_desemp/seguro-desemprego-dados-estatisticos-serie-historica-1.htm
http://portal.mte.gov.br/seg_desemp/seguro-desemprego-dados-estatisticos-serie-historica-1.htm
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Diante disso, no ano de 2011, o governo criou o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (PRONATEC), instituído pela Lei nº 12.513, que vinculou em seu artigo 14, a 

possibilidade de condicionamento do recebimento da assistência financeira do Programa Seguro-

Desemprego à comprovação da matrícula e da frequência do trabalhador segurado em curso de 

formação inicial e continuada ou qualificação profissional. (BRASIL, 2011). 

Perfil dos beneficiários do Programa Seguro-Desemprego  

 

A maioria dos requerimentos de seguro-desemprego é realizada no âmbito do Sistema 

Nacional de Emprego – SINE, considerado a porta de entrada para as políticas de emprego no Brasil. 

A partir de dados coletados dos beneficiários do Programa Seguro-Desemprego atendidos pelo SINE 

pode se afirmar que:  

 

O perfil do trabalhador que procura o Programa Seguro-Desemprego apresenta similaridades 

em todas as unidades da federação, e que seria basicamente, o trabalhador desempregado, 

egresso do mercado formal de trabalho urbano, de baixa escolaridade. Não teria como hábito, 

quando está empregado, buscar capacitação e atualização profissional. (MARINHO; 

BALESTRO; WALTER, 2010, p. 100).   

 

Segundo dados da avaliação externa do Programa Seguro-Desemprego, produzida pela 

Universidade de Brasília, os beneficiários são principalmente do sexo masculino (67%), idade média 

de 30 anos, casados (49%), escolaridade média completa (38%), não estudantes (82%), declara-se de 

classe média baixa (46%), sem renda pessoal (54%), renda familiar de um a dois salários mínimos 

(26%), famílias de três a quatro pessoas (50%), nenhum dependente menor de 14 anos (42%), sem 

dependentes acima dessa idade (66%) e de grupo étnico pardo (53%). (MARINHO; BALESTRO; 

WALTER, 2010, p. 182). 

Diante de tal realidade, a presente pesquisa teve por objetivo realizar entrevistas em 

profundidade com beneficiários do Programa Seguro-Desemprego nos postos do SINE do Distrito 

Federal. Foram entrevistados dez trabalhadores das Regiões Administrativas de Ceilândia Norte e Sul 

e Riacho Fundo II, regiões consideradas de baixa renda no Distrito Federal. Cabe ressaltar que foram 

escolhidos dez trabalhadores que estivessem recebendo o benefício pela terceira vez ou mais, pois 

esse trabalhador é considerado reincidente pelas políticas de emprego.  

Do público entrevistado, sete trabalhadores estavam na faixa etária entre 30 e 45 anos de idade, 

seis eram mulheres e quatro eram homens, sete eram casados, e todos tinham pelo o menos um filho, 

e quatro deles tinham mais de três filhos.  

Quanto à escolaridade do público entrevistado, os dados da avaliação externa do Programa 

Seguro-Desemprego afirmam que o percentual de trabalhadores com o Ensino Fundamental é de 

56%, enquanto na presente pesquisa quatro trabalhadores tinham o ensino fundamental, três 
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trabalhadores tinham ensino médio, dois trabalhadores estavam cursando ensino superior e um tinha 

ensino superior completo. Este dado indica que o público do Distrito Federal tem a escolaridade um 

pouco mais alta que o restante do país, mesmo considerando que os entrevistados eram moradores de 

regiões pobres do DF. O dado é confirmado pela Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios – 

PNAD 2012, que afirma que o Distrito Federal tem o maior número de pessoas com nível superior 

no Brasil que são de 18%, enquanto a média do país é de 8,5%. (CODEPLAN, 2013). Dá uma 

revisada nisso, pois acho que essa taxa é a escolaridade liquida e não sobre o total da população. 

 

Escolaridade dos trabalhadores 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Quanto à formação dos beneficiários, seis entrevistados participaram, em algum momento, de 

cursos de qualificação. Todavia, quando analisados os cursos pode-se afirmar que não tinham cunho 

profissionalizante. Dos cursos citados, 83% eram de curta duração, e destes em sua maioria eram 

cursos de informática básica, compreende-se então que os cursos em sua maioria não certificavam 

em uma profissão ou ocupação. Apenas 17% dos trabalhadores fizeram algum curso de nível técnico.   

Diante da formação profissional descrita, fica claro que a trajetória profissional desses 

trabalhadores não pode se resumir aos cursos de qualificação realizados, já que muitos estiveram 

inseridos no mercado de trabalho sem um curso de qualificação profissional. A questão da 

profissionalização é tratada por Franzoi (2006) que afirma que:  

 

A profissionalização de um indivíduo, processo pelo qual ele se torna um profissional nos 

termos dessa definição não se realiza apenas na formação, mas só se completa com a inserção 

no trabalho; e para que se realize, necessita de uma rede que articule a inserção no mercado 

de trabalho com a formação. (FRANZOI, 2006, p.20). 
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Portanto, mesmo sem a certificação de uma ocupação, esses trabalhadores se inseriam no 

mercado de trabalho ao longo de suas vidas, e quanto às ocupações que tiveram percebemos que na 

maior parte do tempo os trabalhadores estiveram inseridos em uma ocupação precária onde, em geral, 

não é exigida formação. Essas ocupações propiciam pouco acúmulo de conhecimento, já que é um 

trabalho pouco especializado que demanda competências pouco complexas. Em seguida estão as 

ocupações em que os entrevistados se inseriram ao longo da vida profissional. 

 

Ocupações dos trabalhadores entrevistados 

 

Fonte: Elaboração própria  

 

O fato dos trabalhadores, mesmo com escolaridade alta, não conseguirem ocupar postos em 

sua área de formação, demonstra uma fragilidade na carreira profissional dos mesmos, pois ao 

permanecer por longo tempo no trabalho, a tendência é o acúmulo de conhecimento e o crescimento 

na carreira. Todavia, os dados inferem duas possíveis explicações: a primeira de que não há funções 

suficientes no setor dos entrevistados que possibilitem a ascensão dos mesmos, e a segunda sugere 

que os entrevistados não têm qualificação técnica suficiente para ascender a melhores postos de 

trabalho.  

Para compreender as trajetórias dos entrevistados buscamos analisar seu percurso a partir de 

algumas variáveis, como setor de atividade, diversidade de ocupações, ascensão no trabalho, 

verticalização na formação e tempo de permanência no mercado de trabalho, para então elucidar os 
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fatores que levam a rotatividade do trabalhador do mercado de trabalho e a reincidência do 

trabalhador no Programa Seguro-Desemprego.  

 

Precariedade do Mercado de Trabalho Brasileiro 

 

O público pesquisado, em sua maioria, não tem formação profissional adequada, ou 

certificação profissional, todavia, mesmo os trabalhadores que tiveram uma certificação nível técnico 

ou nível superior, não se inseriram no mercado formal de trabalho em postos de trabalho condizentes 

com sua formação. Diante disto, percebe-se que a escolaridade do trabalhador, e a qualificação, não 

são os únicos fatores que justificam o desemprego ou a reincidência do trabalhador no Programa 

Seguro-Desemprego.  

A presente pesquisa identificou, por meio das entrevistas, a descrição de ocupações que 

caracterizam um mercado de trabalho precário. Teresa Sá (2010) associa o trabalho precário a quatro 

características: insegurança no emprego; perda de regalias sociais; salários baixos; e descontinuidade 

nos tempos de trabalho, e ressalta ainda que os empregos precários estão principalmente em setores 

econômicos de caráter sazonal (setor primário, hotelaria, construção) e pequenas empresas.  

Este mercado com características de precariedade foi identificado como um dos principais 

fatores da rotatividade e consequente reincidência do trabalhador no Programa Seguro-Desemprego. 

O pouco tempo de permanência e a rotatividade dos trabalhadores demonstram a precariedade do 

mercado formal de trabalho, que por muitas vezes leva o trabalhador para a informalidade nos 

períodos de desemprego.   

 

A realidade do desempregado no Brasil hoje é preocupante e cada vez mais trabalhadores 

dependem de ocupações informais para garantir a sobrevivência. A constatação da falta de 

boas oportunidades de trabalho formalizado e das ofertas mais comuns em trabalhos sob 

condições muito ruins, principalmente de remuneração fazem com que os trabalhadores que 

têm alguma experiência tentem investir como autônomos. (CDT/UnB, C. 59, 2010, p. 28). 

 

Pochmann (2015) afirma que a queda na taxa de desemprego dos brasileiros e o nível da 

ocupação assalariada cresceram 9,4% ao ano, em média, enquanto a quantidade de beneficiários do 

seguro-desemprego aumentou 21,5% como média anual, mas que em outros países ocorre o contrário: 

 

Nos países ricos, os segurados e valor total dos gastos aumentam justamente na fase em que 

o desemprego se eleva e não o contrário, como ocorre no Brasil. Isso porque, aqui, a 

flexibilidade contratual estabelecida pela facilidade no uso da rotatividade no emprego 

termina por ampliar a quantidade de trabalhadores que passam a cumprir os requisitos do 

programa de garantia de renda aos desocupados. (POCHMANN, 2015). 

 

A pesquisa identifica que a reincidência do trabalhador no Programa Seguro-Desemprego 

tem inúmeros fatores. Todavia, motivo bastante latente na pesquisa foi o indício de um mercado de 
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trabalho precário, quanto a dificuldade de manutenção das relações de trabalho, ocasionando a alta 

rotatividade.   

O que é confirmado pelo motivo pelo qual os trabalhadores relatam que foram demitidos, 

onde 25% afirma que as demissões decorreram de falência de suas empresas, 14% afirmam que seu 

contrato era temporário, e mais 7% foram demitidos por corte coletivo de funcionários, como é 

comum, por exemplo, na área da construção civil. Seguem abaixo demonstrativos.  

 

Motivos das mudanças de emprego 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Pode-se afirmar então que 46% das demissões não tiveram como causa a falta de 

escolaridade ou qualificação do trabalhador, mas sim a falência de empresas e relações precárias de 

trabalho. Os dados das demissões reforçam as características de um mercado de trabalho precário no 

Brasil, e diante de tal realidade cabe compreender a complexidade da situação do emprego no país 

que consequentemente influencia os resultados do Programa Seguro-Desemprego.  

 

Considerações finais 

 

Tendo em vista os aspectos observados considera-se que a reincidência dos trabalhadores no 

Programa Seguro-Desemprego deva ser analisada em toda sua complexidade, pois os fatores que 

influenciam a reincidência dos trabalhadores estão diretamente relacionados à dinâmica do mercado 

de trabalho brasileiro que tem grande rotatividade de emprego. Cabe ressaltar que existe uma 

demanda grande de trabalhadores que necessitam de formação profissional. Todavia, eles precisam 
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de formação técnica que possibilite a obtenção de uma profissão, e não de formação de curta duração 

que trazem uma certificação vazia.   

Alguns autores afirmam que o recebimento do seguro-desemprego pode ser um incentivo para 

que os trabalhadores mudem de emprego, todavia, o que a pesquisa aponta em primeiro lugar é que 

muitas demissões são ocasionadas por falência de empresas, isso quer dizer que as demissões não 

foram em decorrência do perfil do trabalhador, mas sim que a rotatividade pode ser ocasionada pelo 

mercado de trabalho que traz características de precariedade.  

Em segundo lugar cabe analisar a insatisfação dos trabalhadores que formalizam acordo com 

o empregador, e que por isso tem direito ao benefício. Esta situação traz algumas possibilidades, uma 

delas é de que recebia um baixo salário, outra é de que o emprego era em condições precárias, e pela 

insatisfação de ambos os lados houve a demissão. Neste caso, torna-se necessário avaliar as condições 

precárias dos empregos no Brasil, que muitas vezes fazem os trabalhadores optarem por receber o 

benefício e trabalharem na informalidade, do que continuar no emprego. Cabe ressaltar que nesse 

caso o trabalhador pode retirar o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS e a multa de 40%.  

Portanto, ao analisar uma política pública complexa como o Programa Seguro-Desemprego 

não se pode ser simplista em justificar esta realidade pelo perfil do trabalhador que recorre a esse 

benefício, mas sim analisar todas as dimensões e setores envolvidos nessa realidade.    
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Resumo: O presente artigo pretende dialogar sobre evolução do trabalho e novas 

possibilidades de carreiras, que surgem com o advento da tecnologia tanto pela evolução 

de determinadas funções quanto pelo redesenho de atividades que acabam se tornando 

mais multidisciplinares, como no reflexo na formação requerida para a realização de 

novos tipos de trabalho profissional. Neste contexto, a formação oferecida pelas 

universidades e faculdades são endossadas pela aprendizagem nas organizações, seja 

como programa de desenvolvimento interno ou até como programa aberto de troca de 

conhecimento. Neste cenário de olhar para o futuro, pretende se trazer para a discussão 

em que sentido a educação e o surgimento de novas possibilidades de carreira andam 

conjuntas. 

 

Palavras-chave: educação e carreiras, transformação das profissões, empregabilidade. 

 

Abstract: This article intends to dialogue about the evolution of work and new career 

possibilities, which arise with the advent of technology both by the evolution of  functions 

and by the redesign of activities that becoming more multidisciplinary, as reflected in the 

training required for the new kind of professional work. In this context, the education 

provided by universities and colleges is endorsed by learning in organizations, either as 

an internal development program or even as an open knowledge exchange program. In 



 
 

this scenario of looking to the future, intends to bring to the discussion in which sense the 

education and the emergence of new career possibilities are together. 

 

Keywords:  education and careers, transformation of the professions, employability. 

 

 

Introdução 

Historicamente, acompanhamos a evolução das relações de trabalho do homem 

passando pelos processos de manufatura e o início das divisões no trabalho, surgimento 

de novas indústrias de bens de consumo, revoluções industriais e consequentemente 

mudanças nas opções disponíveis de trabalho e profissão, seja com o surgimento 

periódico de muitas novas profissões por conta da crescente divisão nos processos 

industriais, ou com a paulatina transformação de tantas outras posições até seu 

desaparecimento da forma pela qual fora conhecida, passando inclusive por processos de 

padronização ou convenções. 

Concomitante, passamos por revoluções que permitiram a humanidade se 

comunicar cada vez mais rápido, até chegarmos ao advento da internet, usada em seus 

primórdios na década de 1970 e popularizada a partir da década de 1990, com a 

capacidade de conectar as informações do mundo quase instantaneamente pela world 

wide web. 

E novas transformações estão em andamento: os processos de automatização estão 

cada vez mais frequentes e avançados, sendo implementados em áreas que até pouco 

tempo atrás só se imaginava possível na ficção científica, tanto na indústria de bens de 

consumo quanto na área de serviços, avançando tanto o ritmo de surgimento de novas 

possibilidades de profissões como nas formas de preparação e educação profissional. 

Por diversos fatores, apesar do potencial de crescimento e de transformações em 

larga escala, as mudanças acontecem de forma bem gradual para a grande parte da 

população. Um desses fatores é o fato de que os avanços tecnológicos não estão 

disponíveis para todas as sociedades de maneira equilibrada, muito pelo contrário, a 

camada da população que já era detentora de mais oportunidades continua chegando 



 
 

primeiro às novidades, exercendo inclusive controle sobre elas e reafirmando sua posição 

de poder. 

Logo, esse acesso desequilibrado à qualidade de informação e também à formação 

que pode ser obtida através do uso de tecnologias como a internet, se reflete na evolução 

da relação das pessoas com a obtenção de conhecimento e com as oportunidades de 

emprego disponíveis em suas sociedades. 

Alguns dos autores que estudam na sociologia do trabalho as implicações das 

novas tecnologias sobre as atividades de homens e mulheres, como Kergoat (1984), 

Cockburn (1985) e Hirata (1988) (apud LEITE e GUIMARÃES, 2013), que evidenciaram 

em seus trabalhos as implicações sobre os trabalhos desempenhados por mulheres no 

setor industrial em geral serem serviços em sua maioria ainda muito manuais, repetitivos 

e de certa maneira até alienantes, mesmo sendo desempenhados no setor tecnológico. O 

estudo de sociologia do trabalho supracitado revela que mesmo três décadas depois do 

início dos estudos a situação em uma indústria de aparelhos celulares do tipo smartphones 

continuava quase igual: a tecnologia avançou e o celular se tornou um meio de 

comunicação portátil e relevante, viabilizador de vendas e serviços prestados de forma 

online, mas os trabalhadores que operam a linha de produção, em sua grande maioria, de 

acordo com os dados da pesquisa de Leite e Guimarães (2013),– cerca de 60% do total de 

trabalhadores do setor – trabalham em atividades absolutamente mecânicas, repetitivas e 

manuais. No geral, esses trabalhadores possuem instrução média de ensino. 

Em contraponto temos exemplos de posições que andam no outro sentido, 

seguindo a tendência de evolução do trabalho: exigem um conhecimento mais complexo, 

e muitas vezes certa capacidade de interpretação de informações provenientes de uma 

outra área de conhecimento. Para isso, quanto mais preparação profissional e educacional 

o indivíduo tiver, maior será seu potencial de empregabilidade, por ele oferecer 

competências que agregam mais valor ao seu próprio trabalho. 

Para que haja possibilidade dessa tendência de evolução tecnológica ser uma 

maneira de se pensar em trabalhos mais produtivos, menos alienantes e mais satisfatórios 

para os indivíduos, um fator primordial entra em cena juntamente com incentivos do 

poder público: a educação. 

Em um levantamento feito por Oliveira (2013) com algumas profissões que 

despontarão no futuro, se sugere que novas profissões irão surgir, sendo que muitas delas 



 
 

serão combinações de atividades de mais de uma área de conhecimento, o que também 

reconfigura algumas oportunidades de redesenho no modelo educacional atual. 

Algumas profissões clássicas também sofrerão adaptações, como a medicina, o 

direito e as engenharias. A tecnologia e a automação de tarefas já estão sendo 

desenvolvidas e testadas em inúmeras situações em diferentes negócios. 

 Um exemplo recente de integração entre áreas pode ser citada no campo do direito 

com o trabalho da Finch, empresa brasileira que surgiu em 2013 através da união de 

conhecimentos de direito do maior escritório de contencioso de massa do Brasil à 

engenharia de produção. O trabalho desenvolvido recebeu publicação e reconhecimento 

pela Harvard Law School (2015) como prática inovativa, pois além do sistema de busca 

automática de publicações, já adotado por quase totalidade dos escritórios brasileiros, o 

sistema é capaz de adiantar e juntar informações que antes eram feitas por um advogado 

de forma repetitiva, sem agregação de valor para ele, uma vez que não era necessário 

recorrer aos seus conhecimentos jurídicos para efetuar a etapa em questão. 

Este é um dos exemplos que demonstra que mesmo as profissões clássicas não 

estão estanques em sua prática. Mas o fato levanta uma outra questão: a do papel da 

educação para o surgimento estruturado dessas novas possibilidades de carreiras. 

 

 

O papel da educação para as carreiras 

 

Para vagas de trabalho operacionais que não se necessita formação superior 

específica, a exigência mínima na grande maioria dos casos é o diploma de ensino médio. 

A situação de evasão do ensino médio tem diminuído nas ultimas décadas em território 

brasileiro: de acordo com dados da série histórica do IBGE, o registro era de cerca de 

10% de evasão em 2010. Como colocado por Trevisan (2004), sem educação não haverá 

sequer expectativa de solução para o desemprego, mas a simples oferta educacional não 

implicará controle das taxas de desemprego, especialmente entre os jovens.  

Se para algumas vagas operacionais o ensino médio basta, para muitas vagas tanto 

da indústria como do setor de serviços a formação superior é imprescindível. De acordo 

com dados de levantamento estatístico do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

http://www.inep.gov.br/


 
 

Educacionais – INEP, de 2010 a 2016 o número das matrículas efetuadas em cursos 

presenciais de bacharelado, licenciatura e tecnólogo aumentaram cerca de 47% apenas 

neste intervalo de tempo. Todavia, percebe-se também que o número de evasão é 

altíssimo: a mesma série de estudos mostra que menos de um quarto dos matriculados 

finalizam o curso. Os motivos principais são abandono ou desistência, e na menor parte 

das vezes adiamento ou troca de curso. 

A formação superior somadas a cursos profissionalizantes ou técnicos e à 

capacidade de integração e aplicabilidade destes conhecimentos colabora para aumentar 

as oportunidades de trabalho do indivíduo, seja atuando para um empregador, seja 

desenvolvendo soluções para negócios estilo microempreendedor. 

Mesmo com formação superior a empresa muitas vezes considera a utilização de 

formações complementares oferecidas pelas universidades corporativas. 

A educação corporativa veio de uma evolução da qualificação que possui foco no 

processo para a competência, para os resultados. A educação corporativa se representa 

nas organizações através da chamada universidade corporativa, que funciona como uma 

entidade educacional estratégica que conduz atividades que cultivam o aprendizado e o 

conhecimento. 

 De acordo com estudos de Eboli (2010), a universidade corporativa é um sistema 

estratégico e integrado de formação de pessoas, e para seus resultados serem efetivos os 

elementos componentes da universidade corporativa devem passar por revisões 

periódicas, processo esse que deve envolver a participação dos líderes em todas as suas 

etapas.  

Em paralelo à prática de educação corporativa, caminha em muita proximidade a 

prática da gestão do conhecimento. Entretanto, os próprios estudos da professora Eboli 

(2010) distinguem as características dessas duas vertentes de práticas, essencialmente 

caracterizando a gestão do conhecimento como um aprendizado espontâneo no próprio 

ambiente de trabalho e a educação corporativa como um conjunto de ensinamentos 

direcionados para se desenvolver alguma competência. 

O aprendizado com o ambiente é, aliás, uma das dimensões da gestão do 

conhecimento definido por Terra (2005), que o dividiu em aprendizado por meio de 

alianças, como por exemplo alianças entre iniciativas públicas, privadas, universidades, 

http://www.inep.gov.br/


 
 

etc., e aprendizado com clientes, como por exemplo a utilização das informações em um 

software de CRM, sigla de Customer Relationship Manager,  uma vez que a maior parte 

das ideias para a inovação se originam das sugestões e da junção das informações que 

integram o que o autor chamou de inteligência competitiva, o que explica também as 

razões pelas quais softwares que integram informações como o CRM são tão utilizados 

no âmbito de identificar as tendências e as necessidades de mercado. Ou seja, nesta 

situação o empregado se utiliza dos dados obtidos para gerar inovação ou compartilhar 

conhecimento. 

Por sua vez, a prática da educação corporativa está mais voltada para os 

treinamentos e para a disseminação de práticas para o desenvolvimento do trabalhador, 

com esta prática espera-se o ganho de uma nova competência ou um novo aprendizado, 

que pode relacionar-se com a própria bagagem de aprendizado do trabalhador e criar 

novos conhecimentos e mais valor no desenvolvimento de suas atribuições. O 

conhecimento obtido dentro da empresa pode até ser muito específico e único, aplicável 

naquele contexto e naquela cultura organizacional, mas por outro lado o trabalhador pode 

aproveitar pelo menos alguma parte deste aprendizado em um outro contexto, 

relacionando-o com outras realidades. Noe e Hollembeck (2005) também citam em seus 

estudos o treinamento focado em competências direcionadas a aumentar a performance 

dos trabalhadores e dos líderes, em centros de treinamento estruturado para tal propósito. 

Abordamos neste ponto a formação complementar profissional difundida nas 

empresas, uma vez que a educação nas corporações colaboram para o desenvolvimento 

da mão de obra dos trabalhadores já empregados.  

Os cursos superiores de bacharelado, licenciaturas e tecnólogos, bem como os 

cursos de formação técnica ou profissionalizante colaboram para a inserção de novos 

trabalhadores e profissionais no mercado de trabalho, seja através de vagas efetivas ou de 

vagas de estágio remunerado. De acordo com dados estatísticos datados de 2015 da 

Associação Brasileira de Estágios – ABRES – em território brasileiro cerca de 10% os 

estudantes de ensino superior estagiam. Se considerarmos só a região sudeste, o numero 

de estudantes de ensino superior que estagiam sobe para 60%. 

Com vagas restritas durante a formação e muitas vezes também depois do término 

do curso, como acontece em momentos de crise e recessão econômica, se falta 

oportunidades de trabalho a opção acaba sendo o mercado informal e as oportunidades 



 
 

flexíveis de prestação de serviços ou de trabalhos esporádicos, que tem se tornado cada 

vez mais comum e tem redesenhado inclusive o cotidiano de muitas profissões. 

Neste cenário de instabilidade e incerteza, pensar em uma carreira sem pensar em 

sua evolução ou em suas atualizações é perecer precocemente. 

Levantamentos de 2015 do Institute for the Future nos dá uma dica: o trabalho 

desempenhado pelas pessoas serão endossados pelas rotinas computadorizadas, logo, o 

trabalho desempenhado pelo trabalhador precisa ser mais agregador, e menos rotineiro ou 

automatizado. 

Este fato gera novidades no trabalho e no formato e conteúdo dos cursos, e acelera 

a questão da atualização, tanto para cursos de nível superior quanto para cursos de nível 

técnico ou profissionalizante. 

 

Desenvolvimento de carreiras em novos cenários 

 

Uma das palavras utilizadas em larga escala na contemporaneidade é a palavra 

flexibilidade. Conforme colocado por Mussak (2003) ser flexível ao invés de especialista 

demais é uma qualidade, não que a especialização não seja importante, muito pelo 

contrário, mas o desejado é que as pessoas tenham capacidade de agir de acordo com as 

situações que se apresentam, atendendo às necessidades do mercado. Neste contexto 

flexibilidade significa capacidade de adaptação após a percepção das mudanças existentes 

ou das mudanças que estão sendo propostas. A flexibilidade adaptativa, que permite que 

as pessoas mudem de área de atuação com naturalidade assim como as empresas podem 

mudar os portfólios de acordo com novas demandas de mercado, é uma das principais 

vantagens adaptativas modernas (MUSSAK, 2003).  

Além da informação, das habilidades de comunicação e de criatividade, outra 

tendência de destaque tem sido os estudos voltados para empreendedorismo, ou seja, se 

utilizar de criatividade e ousadia para melhorar, redesenhar, otimizar ou agilizar 

processos ou produtos já existentes, bem como criar novos processos ou produtos, tanto 

em novos empreendimentos quanto em organizações já estabelecidas com o 

intraempreendedorismo. 



 
 

Falar em flexibilidade e em empreendedorismo faz todo sentido no contexto da 

tecnologia. As tecnologias de informação e comunicação estão inerentes ao ambiente, 

então se há a pretensão de se desenhar soluções que façam sentido no mundo 

contemporâneo é necessário considerar estes elementos em forma conjunta.  

Transformações constantes no ambiente implicam em atualizações e adaptações 

constantes e também causam impacto nas carreiras e em suas escolhas. O tema de escolha 

de carreiras é estudado no campo da administração e das ciências sociais já há muitas 

décadas. Conforme Dutra, (1996) as teorias de carreira podem se agrupar em duas 

categorias mais gerais: a teoria de compatibilidade – que afirma que determinadas pessoas 

escolhem determinadas ocupações com base em medidas de compatibilidade entre a 

pessoa e a ocupação escolhida, e a teoria de processos de escolha – que afirma que o 

indivíduo ao longo de sua trajetória de vida vai gradualmente chegando à escolha de sua 

ocupação. 

Juntando os novos conceitos de aprendizado durante a vida com o de escolhas de 

carreira, as pessoas poderão se balizar pela compatibilidade entre elas e a ocupação 

escolhida, mas será essencial e cada vez mais necessário possuir uma visão mais ampla 

do leque de escolhas, tanto por razões de trabalho por subsistência quanto pela realização 

de um propósito. 

 

Conclusão 

 

Para falar em educação em território brasileiro é preciso considerar a vasta 

diversidade existente em cada região do país.  

De qualquer forma, em linhas gerais alguns dados podem auxiliar no 

acompanhamento da trajetória de escolha de profissões, bem como auxiliar nos estudos 

das direções que estão sendo tomadas ou que se pode tomar considerando o refinamento 

dos dados apresentados neste artigo: 

- Acompanhamento de números de mercado com mapeamento de demanda por 

cursos por região e curso por taxas de empregabilidade, os dados podem auxiliar as 

decisões do ponto de vista da teoria de processos de escolha de carreira; 



 
 

- Incentivos da política pública para auxiliar as empresas na criação de vagas 

formais, e até para regular novas profissões voltadas a prestação de serviços. Essas 

necessidades também dialogam em como o mercado de formação educacional responde 

ou se antecipa a esta demanda; 

- O aprendizado não tem sido estanque, e será cada vez mais necessário aprender 

novas habilidades para se atualizar e se manter a empregabilidade do indivíduo, isso gera 

a necessidade de apoio e vagas tanto em redes públicas quanto privadas de ensino, e o 

aculturamento do valor da educação em todas as camadas sociais. A demanda por 

novidade de aprendizado pode se refletir não só nos cursos de graduação, mas também 

em cursos de pós-graduação e outros cursos livres de outras áreas de conhecimento para 

se complementar a formação. 
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PRESENTACIÓN 

El nuevo contexto político de inicios del siglo XXI, los cambios en la economía y los 

efectos no deseados de las reformas educativas anteriores marcaron un nuevo rumbo en el 

debate acerca de las políticas y estrategias para la Educación Técnico Profesional (ETP). Como 

afirma Almandoz (2010, p.233) los países son llamados “a revisar la perspectiva política y los 

enfoques teóricos, modelos y conceptos instalados en la década de los noventa para incorporar 

a nuevos actores sociales y diseñar e implementar nuevas estrategias y programas”. 

 En el marco de este contexto, Argentina y Brasil dan inicio a una serie de acciones 

tendientes a fortalecer y mejorar la ETP a través de la sanción de un nuevo cuerpo normativo. 

En lo que respecta a Argentina, la nueva gestión intenta diferenciarse de lo realizado en la 

década de los ´90 a partir de la puesta en marcha de reformas de carácter más orgánico; mientras 

que en el caso de Brasil, se manifiestan a través de rectificaciones o enmiendas de las 

legislaciones anteriores vigentes (Ruiz y Schoo, 2014).  

En esta ponencia1 se presenta una primera aproximación, a partir de un relevamiento de 

documentos oficiales, de las propuestas de formación2 para la ETP de nivel medio en Argentina 

y Brasil. Se trata de abordar las formas en que ingresa la formación para el trabajo en la 

educación media técnica, dejando de lado el debate epistemológico del contenido en sí mismo, 

para enfocarnos en una descripción comparativa de la estructura y organización del curriculum 

                                                           
1 Este trabajo presentan avances de una investigación en curso, titulada “Del discurso a la práctica: la política 

educativa para la Educación Técnico Profesional en las escuelas técnicas de orientación industrial de Argentina y 

Brasil (2004-2014)”, proyecto de Tesis Doctoral en Ciencias de la Educación (Universidad Nacional de Córdoba, 

UNC-Argentina), Instituto de Humanidades – IDH (CONICET-UNC) con Beca Interna del CONICET.  
2 Con el término propuesta formativa queremos hacer referencia al curriculum en sí mismo; concibiéndolo como 

una construcción social e histórica, un instrumento que regula los complejos y generalizados procesos de las 

sociedades contemporáneas. En él se seleccionan y promueven los conocimientos, experiencias, orientaciones y 

capacidades que se esperan transmitir a las nuevas generaciones. El significado y las características que asume 

están dados por la forma en que se construyen las tradiciones político-educativas en cada sociedad en el transcurso 

del tiempo; adoptando diferentes formas y dinámicas producto de las diversas maneras de entender la relación 

entre el sistema educativo, el Estado y la sociedad (Gvirtz y Palamidessi, 2002). 

mailto:yaninamaturo@hotmail.com
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y el lugar que ocupa la Práctica Profesionalizante como estrategia de acercamiento a situaciones 

reales de trabajo (saberes sobre el trabajo), en ambos países. 

El escrito está organizado en tres apartados. En el primero se realiza una breve 

aproximación a la idea de saberes sobre el trabajo y el lugar que ocupan en la propuesta 

formativa de la educación media técnica. En el segundo apartado se aborda el marco  

 

normativo que regula la ETP en ambos países, para dar lugar a una descripción comparativa de 

la propuesta formativa de la escuela media técnica entre Argentina y Brasil. Por último, se 

presentan algunas notas conclusivas que pretenden una lectura global sobre las similitudes y/o 

diferencias de cada propuesta de formación. 

 

1. ACERCA DE LOS SABERES SOBRE EL TRABAJO EN LA EDUCACIÓN 

MEDIA TÉCNICA.  

En lo que respecta a la propuesta formativa de la educación media técnica no sólo 

confluyen las tradiciones político-educativas junto a las diversas maneras de entender la 

relación entre sistema educativo, Estado y  sociedad; sino también la particular vinculación que 

posee esta modalidad con otras organizaciones del trabajo, de la producción, de la ciencia y la 

tecnología.  

Si bien puede observarse, en general, que desde hace ya más de una década la 

introducción de saberes sobre el trabajo en el curriculum no concierne sólo a la educación media 

técnica sino que también forma parte de la propuesta formativa de la escuela secundaria común 

(Briseid y Caillods, 2004; Jacinto 2009, 2013);  tanto en Argentina como en Brasil, la escuela 

media técnica sigue siendo percibida como una alternativa ventajosa para aquellos grupos 

sociales que pretenden una formación laboral sólida y/o un rápido ingreso al mundo del trabajo 

(Camilloni, 2006). 

Ahora bien, la introducción de saberes sobre el trabajo en el curriculum de la escuela 

secundaria, tal como lo afirma Camilloni (2006, p. 113) “constituye uno de los componentes 

que presentan mayor dificultad y complejidad en los procesos de planificación curricular, pues 

encontrar el modo de desarrollar en los alumnos el saber sobre el trabajo constituye una cuestión 

esencial”; más aún en el caso de las escuelas técnicas cuya especificidad está dada por su 

particular articulación con el mundo del trabajo y la producción. 

En relación a ello, Jacinto (2009) afirma que las nuevas concepciones sobre la 

introducción de saberes del trabajo en la escuela en los países de Latinoamérica, en general, se 

han organizado en las últimas décadas a partir de dos grandes lineamientos:  
a) colocar al trabajo y sus enjeux éticos, políticos, sociales, legales, etc. como objeto de conocimiento 

y de desarrollo de competencias con fuerte intencionalidad en los currículos escolares; y b) facilitar 

dispositivos y opcionalidades que faciliten el desarrollo tanto de saberes laborales generales como 

específicos, incluyendo pasantías, emprendedorismo, orientación educativo-laboral y articulaciones 

con la formación profesional (pag. 7). 

En este sentido, los saberes sobre el trabajo se constituyen en general en un primer 

acercamiento al mundo laboral; donde los alumnos logran articular saberes teóricos y prácticos 

a partir de situaciones reales de trabajo:  
una aproximación progresiva al campo ocupacional (…), poniendo a los estudiantes en contacto con 

diferentes situaciones y problemáticas que permitan tanto la identificación del objeto de la práctica 

profesional como la del conjunto de procesos técnicos, tecnológicos, científicos, culturales, sociales 

y jurídicos que se involucran en la diversidad de situaciones socioculturales y productivas que se 
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relacionan con un posible desempeño profesional (Diseño Curricular de la provincia de Córdoba, 

2009:84). 
 

2. LA FORMACIÓN PARA EL TRABAJO EN LA EDUCACIÓN MEDIA 

TÉCNICA. APROXIMACIONES COMPARADAS ENTRE ARGENTINA Y 

BRASIL. 

 

En este apartado se abordarán, en una primera instancia, algunos aspectos generales que 

permiten entender la regulación y organización de la ETP en Argentina y Brasil; para dar lugar 

a una descripción de la propuesta formativa de la escuela media técnica. Para ello, se  

 

describe la estructura y organización de la propuesta curricular de cada país para el nivel medio 

de enseñanza de la ETP y el lugar que ocupa la práctica profesionalizante en cada propuesta de 

formación. Cabe destacar que debido a la diversificación del sistema de ETP de nivel medio en 

Brasil, y a los fines de la comparación, a partir del apartado 2.2 sólo se hará referencia a la ETP 

de nivel medio de tipo articulada-integrada a la enseñanza media regular, ofrecida a alumnos 

en edad escolar bajo una matrícula única en una misma institución. 

 

2.1. ASPECTOS GENERALES DE LA EDUCACIÓN MEDIA TÉCNICA EN 

ARGENTINA Y BRASIL. 

     La Ley de Educación Nacional (LEN) Nº 26026/05 establece que la ETP se rige por las 

disposiciones de la Ley de Educación Técnico Profesional (LETP) N° 26058/05. Dicha ley  

articula la educación formal a la no formal y la formación general a la profesional en el marco 

de una concepción de educación continua y permanente. Para ello diferencia los fines, objetivos 

y propósitos de la ETP de nivel medio y superior no universitaria, que se desarrollará en 

instituciones de ETP de nivel medio e instituciones de ETP de nivel superior no universitario3; 

de los fines, objetivos y propósitos de la formación profesional que llevará a cabo en las 

distintas  instituciones de formación profesional. La ETP de nivel medio se ofrecerá en escuelas 

técnicas o en escuelas secundarias comunes que hayan optado por agregar a su oferta formativa 

una especialidad de la rama técnica.  

El Estado Nacional a través del Poder Ejecutivo Nacional, de los Poderes Ejecutivos de 

las provincias y del Gobierno de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, toma la centralidad del 

gobierno y administración del servicio de ETP en todo el territorio. Las autoridades educativas 

de cada jurisdicción serán las encargadas de firmar convenios con organizaciones del sector 

productivo para favorecer la formación profesional de los alumnos en los diferentes del sistema 

de enseñanza (Art. del 14 al 16, LETP 26058/05). 

El  principal organismo que regula y controla el desarrollo de las instituciones de ETP 

como así también las ofertas de formación, es el Instituto Nacional de Educación  

Tecnológica (INET).  

                                                           
3 Asimismo, en el Art. 13 plantea que las instituciones de ETP de nivel medio y superior no universitaria tendrán 

la facultad de implementar programas de formación profesional continua en su campo de especialización;  

contemplando de esta manera la posibilidad de que los alumnos continúen itinerarios de formación 

profesionalizante que van desde una formación inicial hasta la especialización. La ETP que se desarrolle en 

instituciones de nivel superior no universitario, se regirán por las disposiciones de la Ley de Educación Superior 

N° 24521/95 y su articulación con el nivel medio quedará supeditado a las acciones desarrolladas por cada 

jurisdicción.    
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Los planes de estudio de la Educación Técnico Profesional de nivel medio, tendrán una 

duración mínima de seis (6) años. Estos se estructurarán según los criterios organizativos  

adoptados por cada jurisdicción y resguardando la calidad de tal servicio educativo 

profesionalizante4.  

 La definición de las ofertas formativas de acuerdo al Art. 21 se estructurarán de acuerdo 

a los perfiles profesionales estipulados por el INET y será el Consejo Federal de Cultura y 

Educación de la Nación quién aprobará las carreras técnicas propuestas. Los títulos otorgados 

por la ETP de nivel medio habilitarán para el ingreso al mundo del trabajo como así también 

para el ingreso a estudios superiores. Existen tres instrumentos estratégicos para la 

regulación y ordenamiento de la oferta formativa de ETP: la homologación de títulos y  

 

certificaciones, el Catálogo Nacional de Títulos y Certificaciones y, el Registro Federal de 

Instituciones de ETP. Todos ellos bajo el ámbito de acción del INET. 

En lo que respecta a Brasil, las bases legales que regulan la ETP son: la Ley de 

Directrices y Bases (LDB)  Nº 9394/96, el  Decreto N° 5154/2004 que introduce importantes 

modificaciones en el sistema educativo de la ETP estableciendo nuevos niveles y 

reglamentando a la vez la LDB, y la Ley N° 11741/08 que redimensiona, institucionaliza e  

integra las acciones de la ETP de nivel medio. Asimismo, durante la presidencia de Lula da 

Silva, con el objetivo de superar la histórica dualidad entre educación académica y educación 

profesional del sistema de enseñanza media (Frigotto, Ciavatta & Ramos, 2005), se crean por 

medio de la Ley N° 11892/08 los Institutos Federales de Educación, Ciencia y Tecnología y se 

establece la vinculación de la Red Federal de Educación Profesional y Tecnológica5 con el 

sistema de educación federal bajo la dependencia del Ministerio de Educación de la Nación. 

Las bases legales que regulan la ETP en Brasil, establecen que la preparación para el 

mundo del trabajo y su consecuente habilitación profesional podrán ser ofrecidas en los mismos 

establecimientos de enseñanza media o en cooperación con instituciones especializadas en ETP. 

La ETP debe ser garantizada por las diferentes jurisdicciones (federal, estadual o 

municipal) como una instancia de preparación básica para el mundo del trabajo. Deberá respetar 

los objetivos y definiciones que estipulen las Directrices Curriculares Nacionales establecidas 

por el Consejo Nacional de Educación, las normas adicionales que las diferentes instancias 

jurisdiccionales establezcan según su pertenecía y los requisitos que cada institución educativa 

planteen en función de su proyecto pedagógico. También cuenta con un Sistema Nacional de 

Información (SISTEC) y un Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

                                                           
4  La LEN 26206/05 brindó la posibilidad a cada jurisdicción de optar  entre dos alternativas de estructura para los 

niveles de educación primaria y secundaria (una estructura de 6 años para el nivel de educación primaria y de 6 

años para el nivel de educación secundaria y,  una estructura de 7 años para el nivel de educación primaria y de 5 

años para el nivel de educación secundaria). En este sentido, existen jurisdicciones en Argentina en que la ETP de 

nivel medio tiene una duración de 7 años, tal es el caso de la provincia de Córdoba. 
5 Los Institutos Federales de Educación Profesional, Ciencia y Tecnología  son instituciones de educación superior, 

básica y profesional equivalentes a las Universidades Federales, tanto en su estructura como en sus atribuciones. 

Se crean a partir del potencial ya instalado de la mayoría de los Centros Federales de Educación Tecnológica 

(CEFETS), escuelas técnicas y escuelas agro-técnicas federales para generar y fortalecer las condiciones 

estructurales necesarias para el desarrollo educativo y socioeconómico de Brasil (Briasco, 2012). Tienen la 

característica de ser pluricurriculares y multicampo, especializados en la oferta de ETP en las diferentes 

modalidades de la enseñanza y niveles del sistema; es decir que dentro de lo que respecta al sistema formal de 

enseñanza no solamente ofrecen los cursos propios de la formación profesional y la escuela media sino que también 

ofertan la formación de graduación y pos-graduación  (Art. 2, Ley 11892/08).   
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El organismo que planifica, orienta, coordina y evalúa el proceso de formulación y 

desarrollo de la política educativa para la ETP en todo el territorio brasilero es la Secretaría de 

Educación Profesional y Tecnológica (SETEC).   

 La ETP de nivel medio tendrá una duración mínima de 3 años en el marco de la 

educación media obligatoria. El sistema de ETP de nivel medio adquirirá dos formatos: 1. 

articulada a la enseñanza media a través de dos tipos de oferta: integrada y concomitante;  y 2. 

subsecuente, cursos dirigidos a personas que han terminado la educación secundaria.  

En lo que refiere a la ETP de nivel medio articulada, el tipo integrado se ofrece sólo a 

aquellos que han concluido la educación primaria y están en edad escolar con el objetivo de  

que el alumno obtenga un título habilitante de formación técnica y profesional en la misma 

institución y bajo una matrícula (inscripción) única. El tipo concomitante, corresponderá a la 

oferta destinada a aquellos que ingresen a la escuela media o ya estén cursando la misma 

generándose matrículas (inscripciones) distintas  para cada curso y pudiendo desarrollarse en 

la misma institución, en diferente institución o en instituciones educativas que tengan acuerdos 

de intercomplementariedad para una propuesta educativa unificada (Art. 36, incisos del A al D, 

LDB; modificados por Ley 11741/08). 

Asimismo, se establece que la ETP de nivel medio va integrar los diferentes niveles y 

modalidades de la educación organizando los cursos por ejes tecnológicos y posibilitando de  

 

esta manera la construcción de diferentes itinerarios formativos: formación inicial y continua o 

de cualificación profesional, ETP de nivel medio en sus modalidades articulada o por cursos y 

ETP de graduación o pos-graduación. Los diplomas obtenidos en la ETP de nivel medio, 

siempre y cuando estén registrados en el SISTEC, habilitarán para el cursado de estudios 

superiores.  

  

Cuadro 1. Aspectos generales de la ETP de Nivel Medio en Argentina y Brasil. 
 ARGENTINA BRASIL 

Marco legal Ley de Educación Técnico Profesional Nº 

26058/05 

Ley de Educación Nacional Nº  26026/06. 

 

Ley de Directrices y Bases N° 9394/96 

Decreto reglamentario N° 5154/04  

Ley de Institucionalización e Integración de 

la ETP  N° 11741/08 

Ley establecimiento de la Red de Educación 

Prof., Ciencia y Tecnología N° 11892/08  

Regulación Instituto Nacional de Educación 

Tecnológica (INET), dependiente del 

Ministerio de Educación y Deportes de la 

Nación, regula y controla todo el sistema 

de ETP. 

Secretaria de Educación Profesional y 

Tecnológica del Ministerio de Educación 

(SETEC), dependiente del Ministerio de 

Educación de Brasil.  

Gestión Provincial Municipal, Estatal y Nacional 

Denominación ETP de nivel medio, LETP 26058/05. 

Educación secundaria de modalidad 

técnico profesional, en LNE 26026/06. 

Educación Profesional Técnica de Nivel 

Medio. 

Tipos Única, de 6 a 7 años de duración de 

acuerdo a la opción jurisdiccional (LEN 

26026 y LETP 26058). 

Articulada (integrada y concomitante), con 

duración de entre 3 y 4 años dependiendo de 

la certificación profesional;  y subsecuente. 

Contenidos  Marcos de Referencia elaborado por el 

Consejo Federal de Educación y Perfiles 

Profesionales, elaborado por el INET. 

Diseño Curricular Nacional para la 

Educación Técnico Profesional y el Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos. 

Diseño Curricular de cada Estado. 
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Diseño Curricular Jurisdiccional (cada 

provincia lo diseña6). 

Carga horaria  Mínimo: 6480 hs.  Desde 3000, 3100 o 3200 horas (para el tipo 

integrado, dependiendo de la habilitación 

profesional indicada en el Catálogo Nacional 

de Cursos Técnicos, sea de 800, 1000 o 1200 

horas); más la práctica profesional 

supervisada.  

Título  Técnico en la especialidad. Técnico en la especialidad. 

Instituciones 

prestadoras  

escuelas técnicas (históricas); escuelas 

secundarias comunes (mixtas),  ya sean  

públicas o privadas. 

Institutos Federales; escuelas técnicas; 

instituciones especializadas; públicas y 

privadas. 

Fuente: elaboración propia 

 

 

2.2. ESTRUCTURA CURRICULAR 

En Argentina, la ETP de nivel medio -al igual que la educación secundaria común- 

constituye una unidad pedagógica y organizativa de carácter obligatorio, estructurando su 

curriculum en dos ciclos formativos: Básico y Orientado. Cada ciclo plantea sus propias 

finalidades y está pensado como una instancia formativa con entidad propia en base a dos 

criterios: complejidad creciente y articulación institucional (a distintas edades y a distintas  

finalidades formativas corresponden distintas y diversas estrategias organizativas y  

 

 

curriculares). No  obstante ello, los dos ciclos de formación deben desarrollarse en una misma 

institución con el propósito de garantizar la igualdad de oportunidades (Res. CFE Nº 75/06).  

De acuerdo con lo estipulado por la LETP 26058, la ETP de nivel medio cuenta a la vez 

con cuatro campos de formación: Formación General, Formación Científico-Tecnológica, 

Formación Técnica Específica y  Prácticas Profesionalizantes, que se entrecruzan y enlazan de 

acuerdo a los ciclos formativos. El desarrollo de estos campos formativos se relaciona con la 

identificación de las capacidades de distinto tipo que se pretende desarrollar en los estudiantes 

y de los contenidos que deben estar presentes en el proceso de formación de un técnico en sus 

dos Ciclos. Cada provincia elabora sus Diseños Curriculares considerando los Campos de 

Formación por Ciclo estipulados por la LNE y la LETP y los Marcos de Referencia elaborados 

por el Ministerio de Educación para cada Perfil Profesional determinado por el INET. 

En lo que respecta al Ciclo Básico, el mismo debe preservar el núcleo principal de 

carácter común a todas las orientaciones y modalidades que adopte la educación secundaria. 

Sin embargo, por la especificidad que le compete a la formación técnica, se integran espacios 

curriculares que posibiliten a los estudiantes una vinculación con el mundo del trabajo, la 

producción, la ciencia y la tecnología, así como desarrollar procesos de orientación vocacional 

que faciliten una adecuada elección profesional y ocupacional. Esta se expresa en espacios 

curriculares relacionados con las problemáticas y modos de intervención en el mundo del 

trabajo, organizados en el marco de la jornada escolar extendida propia de las escuelas técnicas. 

En la propuesta curricular para el segundo ciclo, Ciclo Orientado de la escuela técnica, se 

aborda con mayor énfasis la formación técnica específica y las prácticas profesionalizantes, 

conjuntamente con algunos contenidos de la formación general y científico tecnológico.  

                                                           
6 Para este trabajo tomaremos como fuentes de análisis los Marco de Referencia y los Perfiles Profesionales 

Nacionales junto al Diseño Curricular de la provincia de Córdoba. 
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En lo que respecta a la propuesta de formación de la ETP de nivel medio en Brasil en 

su modalidad integrada a la educación media para alumnos en edad, la misma adopta un modelo 

integrado entre Formación General y Formación Profesional, con énfasis en la 

interdisciplinaridad; articulándose a la Enseñanza Media y sus diferentes modalidades 

La Formación General refiere a una organización curricular con una base nacional 

común7 a toda la escuela media, con cuatro áreas de conocimiento: Lengua, Matemática, 

Ciencias Naturales y Ciencias Humanas. Por su parte, la Formación Profesional, refiere a la 

parte diversificada de la educación media -en este caso de la ETP-, en relación a un Eje 

Tecnológico que posibilita itinerarios formativos en base a un perfil profesional.  

Las bases para la planificación de los programas, en base a un itinerario formativo,  se 

diseñan en base al Catálogo Nacional de Cursos elaborados por el Ministerio de Educación 

como así también la grilla de Clasificación Brasileña de Ocupaciones (CBO).  

Asimismo, se prevé en la organización curricular un conjunto de componentes optativos 

tanto en el Núcleo de la Base Nacional Común, como en el Núcleo de Formación Profesional; 

con el propósito de ofrecer opciones de complementación de los estudios, según demanda y 

necesidad de perfeccionamiento e interés de cada alumno. Estos espacios de opción son 

determinados por la institución escolar me base a su proyecto político-pedagógico. 

Dentro de la Formación Profesional, la curricula brasileña distingue las Prácticas 

Profesionales que son intrínsecas al currículo, es decir aquellas desarrolladas dentro de los 

ambientes de aprendizaje; de la Práctica Profesional Supervisada, en términos de práctica 

profesional en situación real de trabajo, asumidas y previstas por la institución educativa. 

 

      Cuadro 2. Organización curricular de la ETP de Nivel Medio en Argentina y Brasil. 
ARGENTINA BRASIL 

Ciclo Básico Formación General 

 

Base Nacional Común Área de Lengua 

Área de Matemática 

Formación Científico 

Tecnológica 

Área de Ciencias 

Naturales 

Ciclo 

Orientado 

Formación Técnica Específica Área de Ciencias 

Humanas 

Prácticas Profesionalizantes Formación Profesional  

Práctica Profesional 

Supervisada 

 

                                                                 Fuente: elaboración propia                                                 

 

2.3. EL LUGAR DE LA PRACTICA PROFESIONALIZANTE COMO SABER 

SOBRE EL TRABAJO 

La Práctica Profesionalizante, en el marco de la ETP de nivel medio en Argentina, se 

constituye en un campo disciplinar obligatorio que comprende “diversas estrategias formativas 

integradas en la propuesta curricular con el propósito de que los alumnos consoliden, integren 

y amplíen, las capacidades y saberes que se corresponden con el perfil profesional en el que se 

están formando (INET, 2007, p.1)”. Son organizadas por la misma institución educativa y 

pueden estar referenciadas en situaciones reales de trabajo, ya sea dentro o fuera de la escuela. 

                                                           
7 Si bien se considera la obtención de certificados intermedios de cualificación en los itinerarios de formación 

técnica de nivel medio, se insiste en que las diversas etapas con terminalidad deben componer itinerarios 

formativos correspondientes a cada perfil profesional, con el fin de desalentar la fragmentación y la existencia de 

ofertas terminales de baja calificación. 
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Puede asumir diferentes formatos entre los cuales se destacan: la pasantía, sistemas duales, 

proyectos productivos institucionales, actividades de extensión y apoyo en tareas técnico 

profesionales, proyectos tecnológicos, micro-emprendimiento, empresas simuladas y 

elaboración de tesis o trabajo final de la especialidad.  

En el caso de las instituciones agrupadas bajo la Orientación Industrial, la mayoría  opta 

por el formato de pasantía. Esta estrategia de formación se desarrolla en el marco del espacio 

curricular Formación en Ambiente de Trabajo (FAT). La pasantía se constituye en una opción 

institucional dentro del Campo de la Práctica Profesionalizante del Ciclo Orientado. Se presenta 

como un espacio de formación obligatorio de la curricula oficial, con una carga mínima de 240 

horas reloj que deberán cumplimentar los alumnos para obtener el título de Técnico en la 

especialidad dentro de lo que estipula el calendario escolar. Una práctica formativa de uso 

extendido por las instituciones que implica el desarrollo de actividades por parte del alumno 

fuera del ámbito de la escuela. 

Las prácticas profesionalizantes constituyen uno de los núcleos centrales y al mismo 

tiempo, un eje transversal de la formación, que da sentido e integralidad al conjunto de saberes 

y capacidades que comprende la formación orientada a un perfil profesional y se expresa en un 

título Técnico. Esto supone una articulación necesaria de los aprendizajes de los distintos 

espacios curriculares contemplados durante el Ciclo orientado. Por consiguiente, las prácticas 

profesionalizantes requieren espacios curriculares específicos a ser desarrollados durante el 

segundo ciclo y no sólo al culminar la trayectoria formativa. Estos espacios se expresan en las 

prácticas desarrolladas en los espacios curriculares de Talleres y Laboratorios a lo largo de la 

carrera. 

En el caso de Brasil, tal como se mencionaba más arriba, la curricula distingue las 

Prácticas Profesionales que son intrínsecas al currículo, es decir aquellas desarrolladas dentro 

de los ambientes de aprendizaje; de la Práctica Profesional Supervisada, en términos de  

práctica profesional en situación real de trabajo, asumidas y previstas por la institución 

educativa. 

La Práctica Profesional comprende diferentes situaciones de vivencia, aprendizaje y 

trabajo, como por ejemplo experimentos y actividades específicas en ambientes especiales  

 

como laboratorios, talleres, empresas pedagógicas, talleres y otros; también como 

investigaciones sobre actividades profesionales, proyectos de investigación y / o intervención, 

visitas técnicas, simulaciones, observaciones y otras (Res. CNE 06/12, Art. 21, Inciso 2). 

En lo que respecta a la Práctica Profesional Supervisada, caracterizada como práctica 

profesional en situación real de trabajo, se configura como acto educativo de la institución 

educativa; y cuando sea necesario, puede ser incluida en el plan de curso como obligatorio o 

voluntario, siendo realizada en empresas o en otras organizaciones públicas o privadas.  

El plan de realización de la práctica profesional supervisada debe ser explicitado en la 

organización curricular y en el plan de curso, ya que es acto educativo de responsabilidad de la 

institución educativa. Asimismo, la carga horaria destinada a la realización de actividades que 

involucra debe ser añadida a la carga horaria mínima establecida por el Consejo Nacional de 

Educación o prevista en el Catálogo Nacional de Cursos Técnicos para la duración del 

respectivo curso técnico de nivel medio o correspondiente calificación o especialización 

profesional. 
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3. NOTAS CONCLUSIVAS 

Desde una visión macro, la lectura realizada sobre la forma de organización de la 

propuesta de formación en ETP de nivel medio en Argentina y Brasil, nos permite distinguir 

una diferencia sustancial entre ambos países; la cual que refiere a misma duración del nivel de 

enseñanza: de 3 a 4 años en Brasil y entre 6 a 7 años en Argentina. Por otra parte, también  nos 

permite dar cuenta, a modo de hipótesis de trabajo, que la propuesta de formación en Brasil 

posee una estructura flexible que se fundamenta en la misma diversificación que presenta en 

general el sistema en ETP; en contraposición a un sistema de ETP más unificado en Argentina, 

que ha tratado a lo largo del tiempo de mantener sus rasgos tradicionales.  

Asimismo, en las propuestas curriculares de ambos países se pueden detectar ciertas 

similitudes respecto a la existencia de espacios que tienden a brindar saberes sobre el trabajo; 

espacios donde se trata de articular teoría – práctica. Tal es el caso de los Laboratorios y Talleres 

en el Ciclo Básico y Orientado de la propuesta Argentina como en los espacios de la Formación 

Profesional en el caso de Brasil. Sin embargo, existen ciertas diferencias en torno a los criterios 

de funcionamiento; por ejemplo, la regulación del espacio de la Práctica Profesional 

Supervisada en Brasil, como un primer acercamiento a situaciones reales del mundo del trabajo 

y un saber sobre el trabajo, contempla la no obligatoriedad del mismo, mientras que en 

Argentina la Práctica Profesional se vuelve un requisito indiscutible para la obtención del título 

de Técnico y su egreso del nivel medio de enseñanza. De la misma manera, el espacio de las 

prácticas profesionalizantes si bien presenta diferencias en torno a determinados criterios de 

funcionamiento (obligatoriedad y duración), en general coinciden en sus propósitos: un primer 

acercamiento de los alumnos a situaciones reales de trabajo. 

El contenido de la norma (diseños curriculares) en ambos países, tiende a aludir a 

finalidades formativas de carácter integral, vinculadas con el crecimiento personal, laboral y 

comunitario de los estudiantes, con la formación ciudadana, la humanística general, el científico 

tecnológico. Estas intenciones son operacionalizadas de manera mucho más evidentes en el 

caso de Brasil a partir de la diversificación que posee todo el sistema de ETP; mientras que en 

el caso de Argentina, asistimos a un modelo más centralizado, unificado y homogéneo. Lo 

mismo ocurre con la articulación de la formación profesional con la educación formal y la 

terminalidad de niveles educativos o la generación de propuestas que favorezcan la 

construcción de trayectos formativos continuos. En este sentido, Brasil posee más 

especificaciones al respecto y redireccionan el accionar de las instituciones educativas a partir 

de crear desde la norma espacios reales de concreción en base a itinerarios de formación; 

mientras que en el caso argentino, quedan sólo en intenciones escritas. 
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INTRODUÇÂO 

Esse texto pretende apresentar os primeiros resultados de uma pesquisa de mestrado 

que venho desenvolvendo como aluna da Faculdade de Educação da Unicamp onde 

pesquiso a condição de trabalho dos tecnólogos formados pelas faculdades de tecnologia 

do estado de São Paulo (FATECs). 

Trata-se de um esforço no sentido de traçar o perfil dos tecnólogos formados pela 

Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo – FATEC – tendo como referencia os 

egressos da unidade da cidade de Mococa.  

Para entender melhor nosso objeto de pesquisa, qual seja: o tecnólogo, consideramos 

necessário comentar de forma breve o contexto de criação dos cursos de tecnologia 

oferecidos pelo Centro Paula Souza (CEETEPS).  

A década de 1960, que foi quando a discussão sobre a modalidade de ensino 

tecnológico se tornou mais intensa, foi marcada por forte mobilização política em torno 

da educação, em que reformas nesse setor foram reclamadas insistentemente (Peterossi, 

1980). Naquela ocasião, falava-se do estado de falência de um modelo educacional, com 

características bacharelescas (Peterossi, 1980; Motoyama, 1995), que não atendia às 

necessidades do país.  

                                                           
1 Mestranda em Educação -  Faculdade de Educação da UNICAMP; Graduada em Gestão Empresarial pela 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo – campus Mococa. Bolsista da Comissão de Aperfeiçoamento de 

Pessoal do Nível Superior (CAPES). 



 
 

Nesse sentido, a educação técnica e tecnológica apontou como uma possível 

solução, haja vista que, daria vazão tanto para a demanda da população por formação de 

nível superior, como para o mercado de trabalho que carecia de mão de obra qualificada.  

Naquele momento, um grupo de intelectuais, orientados pelo então governador do 

estado de São Paulo Abreu Sodré, e sob forte influência dos modelos de educação 

tecnológicas norte-americano e europeus, sobretudo o Francês e Alemão, idealizaram a 

criação de um Centro de Educação Tecnológica que teria como função formar 

trabalhadores com condições de lidar com as novas tecnologias, que já naquela época 

exigiam profissionais mais capacitados. (Motoyama, 1995). 

Criou-se, então, no ano de 1968 o Centro de Educação Tecnológica do estado de 

São Paulo, posteriormente nomeado Centro Paula Souza2, que passou a ofertar cursos 

superiores de Tecnologia.   

Inicialmente, duas unidades foram planejadas, Faculdade de Tecnologia de São 

Paulo (FATEC) São Paulo e FATEC Sorocaba, criadas no final de década de 1960 e início 

da década de 1970. Hoje o CEETPS conta com 66 FATECS em 60 municípios, e cada 

vez mais, estas escolas do Centro Paula Souza tornam-se referência em educação 

tecnológica3. 

Atualmente, o Catálogo Nacional dos Cursos de Tecnologia, que foi atualizado 

por meio de novas edições em 2007 e 2010, conta com 112 denominações, todas 

iniciando-se como: Curso Superior de Tecnologia, acrescida da respectiva área de atuação 

e o profissional que se forma é o tecnólogo em, acrescido de sua formação em uma área 

específica.  

A educação superior tecnológica é, grosso modo, um tema pouco estudado. Até o 

início dessa pesquisa conhecíamos alguns poucos trabalhos da década de 1970, já citados 

anteriormente como o de Peterossi, que verificou no ano de 1978 como estava 

acontecendo a inserção do tecnólogo formado pelo Centro Paula Souza no mercado de 

                                                           
2 O nome primitivo da instituição era “centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo. A mudança 

ocorreu em 10 de abril de 1973, através do Decreto n° 1.418. (Peterossi, 1980). 
3 Os cursos superiores de Tecnologia são cursos de graduação, com características especiais, que 

obedecerão às diretrizes contidas no Parecer CNE/CES 436/2001 e conduzirão à obtenção de diploma de 

tecnólogo.  
 



 
 

trabalho brasileiro, e Motoyama (1995) que descreveu os passos para criação do Centro 

Paula Souza. 

Já no decorrer desse projeto, em um esforço para encontrar mais pesquisas que 

tratassem desse tema, também tivemos contato com alguns trabalhos publicados no ano 

de 2012. O foco dessas pesquisas, via de regra, era o de apontar problemáticas ligadas á 

instituição de ensino, ou situações relacionadas á demanda e expansão da oferta dos 

cursos superiores de tecnologia. Dentre essas pesquisas, destacamos o trabalho de Edson 

Detregiacchi, que em sua tese de doutorado tratou da questão da alta taxa de evasão 

escolar nos cursos superiores de tecnologia da Faculdade de Tecnologia do Estado de São 

Paulo/ FATEC- da cidade de Garça. Encontramos apenas duas pesquisas onde o 

tecnólogo postulava como objeto. Destas, destacamos a dissertação de mestrado de 

Frederico Henrique Galves Coelho da Rocha que buscou retratar o cenário de rejeição 

que o tecnólogo encontrava no mercado de trabalho brasileiro. O pesquisador teve como 

ponto de partida o estado de Minas Gerais e os tecnólogos formados pelos Institutos 

Federais e demais centros de formação tecnológica de iniciativa privada da região e 

observou uma forte rejeição ao tecnólogo no mercado de trabalho brasileiro. 

Como conseqüência desse número reduzido de pesquisas já publicadas, e a falta 

de informações importantes sobre a temática pesquisada, nesse primeiro momento da 

pesquisa, além de buscar um referencial bibliográfico que contemplasse nossas 

peculiaridades enquanto país de capitalismo periférico e as interferências dessa condição 

na construção do projeto de educação para o Brasil, também procuramos identificar o 

perfil desses profissionais formados pelas Faculdades de Tecnologia (os tecnólogos), 

posto que, este ainda é desconhecido. 

Escolhemos a unidade da FATEC da cidade de Mococa, fundada pelo Decreto Nº 

48.434, De 7 De Janeiro de 2004 (DO-ESP 8.1.2004) que de início ofertou 160 vagas 

para os cursos de Produção em Agronegócios e Informática e Gestão em Negócios. Hoje, 

a FATEC de Mococa oferece cinco cursos: Análise e Desenvolvimento de Sistemas, 

Agronegócio, Banco de Dados e Redes de Computadores, Gestão Empresarial e Gestão 

da Tecnologia da Informação.  

 A escolha dessa unidade da FATEC para coletar os dados se deu por dois motivos: 

1) no nosso trabalho de conclusão de curso na graduação, concluído na FATEC de 

Mococa no ano de 2014 já havíamos realizado uma pesquisa exploratória que procurou 



 
 

traçar o perfil dos estudantes que, na época estavam matriculados na instituição, ou seja, 

já conhecíamos minimamente o local, e tínhamos os contatos e uma boa relação, tanto 

com o corpo docente quanto com o discente da unidade; 2) por meio daquela pesquisa 

identificamos que a FATEC de Mococa recebia alunos de outras treze cidades da região, 

ou seja, tendo contato com estes discentes possivelmente teríamos condições de expandir 

nossa análise quanto as condições de trabalho desses tecnólogos por se tratar não só de 

postos de trabalho oferecidos por uma cidade mas, no mínimo de treze. 

O número total de formados4 até o ano de 2015 era de 399 alunos. Chegamos nesse 

total por meio do apoio das diretorias acadêmica e administrativa da FATEC de Mococa, 

que nos permitiu o acesso à lista oficial de concluintes. 

 

METODOLOGIA 

 

Para Fonseca (2002), methodos significa organização, e logos, estudo sistemático, 

pesquisa, investigação; ou seja, metodologia é o estudo da organização, dos caminhos a 

serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou para se fazer ciência. 

Etimologicamente, significa o estudo dos caminhos, dos instrumentos utilizados para 

fazer uma pesquisa científica. 

No caso do nosso trabalho, e ainda por abranger um número alto de participantes, 

optamos por iniciar por uma pesquisa quantitativa.  

A pesquisa quantitativa, esclarece Fonseca (2002, p. 20): 

 
Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa quantitativa 

podem ser quantificados. Como as amostras geralmente são grandes e 

consideradas representativas da população, os resultados são tomados como se 

constituíssem um retrato real de toda a população alvo da pesquisa. A pesquisa 

quantitativa se centra na objetividade.  

 

A partir daí, nosso esforço foi no sentido de localizar os egressos. Montamos uma 

primeira de listas de contatos com alunos que já haviam participado da primeira pesquisa 

citada anteriormente, pesquisamos também em bancos de dados de currículos online – 

                                                           
4 Para esta pesquisa consideramos “formado” o egresso que já realizou todas as etapas burocráticas com a 

Faculdade de Tecnologia incluindo colação de grau. Consideramos este um ponto importante pois, nesse 

caso, o egresso já não possui mais nenhum tipo de vínculo com a instituição e já é, de fato um tecnólogo. 



 
 

linkedin5 - e por redes sociais, como facebook6 e e-mails. Do total de 399 localizamos 

258 ex-alunos.  

Esse número passou a ser nosso universo. A partir daí a questão passou a ser como 

atingir a maior parte possível desse universo. Optamos por um survey7. Desse modo, o 

questionário - que é um instrumento de coleta de dados constituído por uma série 

ordenada de perguntas que devem ser respondidas por escrito pelo informante, sem a 

presença do pesquisador – foi criado e enviado para os ex alunos.   

A coleta dos dados teve início com a aplicação de um questionário utilizando uma 

ferramenta gratuita – formulários do Google docs8,  que possibilitou a aplicação do 

questionários online - enviado para os egressos com convite para participar da pesquisa 

em dois momentos distintos. O primeiro, entre os dias 10 e 29 de julho de 2016, para dez 

egressos escolhidos á revelia, com o objetivo de verificar a eficiência do mesmo bem 

como a necessidade de readequação das questões. E, de forma mais ampla entre os meses 

de agosto a outubro de 2016 e de fevereiro á abril de 2017.  

O índice de respostas não foi o que esperávamos. Nas primeiras semanas apenas 

26 egressos haviam retornado e os que respondiam nos contatavam também por e-mail 

nos comunicando das dificuldades para responder.  

                                                           
5 O LinkedIn é uma rede social para utilização estritamente profissional. É um currículo online no qual 

possibilita todo usuário a estar sempre disponível a amigos, contatos de amigos e a outros usuários 

profissionais. 
6 O Facebook Messenger é o aplicativo de mensagens instantâneas do Facebook. Ele tem uma série de 

recursos que vão muito além do bate-papo com os contatos da rede social. É possível trocar arquivos 

multimídia, realizar ligações de voz, fazer chamadas de vídeo e muito mais. 
7 É a pesquisa que busca informação diretamente com um grupo de interesse a respeito dos dados que se 

deseja obter. Trata-se de um procedimento útil, especialmente em pesquisas exploratórias e descritivas 

(SANTOS, 1999). A pesquisa com survey pode ser referida como sendo a obtenção de dados ou 

informações sobre as características ou as opiniões de determinado grupo de pessoas, indicado como 

representante de uma população-alvo, utilizando um questionário como instrumento de pesquisa 

(FONSECA, 2002, p. 33). Nesse tipo de pesquisa, o respondente não é identificável, portanto o sigilo é 

garantido. São exemplos desse tipo de estudo as pesquisas de opinião sobre determinado atributo, a 

realização de um mapeamento geológico ou botânico. 

8
O Google Docs, é um pacote de aplicativos do Google baseado em AJAX.[1] Funciona totalmente on-line 

diretamente no browser. Os aplicativos são compatíveis com o OpenOffice.org/BrOffice.org, KOffice e 

Microsoft Office, e atualmente compõe-se de um processador de texto, um editor de apresentações, um 

editor de planilhas e um editor de formulários. Os aplicativos permitem a compilação em PDF.Ele permite 

aos usuários criar e editar documentos online ao mesmo tempo colaborando em tempo real com outros 

usuários.  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Google
https://pt.wikipedia.org/wiki/AJAX_%28programa%C3%A7%C3%A3o%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Google_Docs#cite_note-1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Browser
https://pt.wikipedia.org/wiki/OpenOffice.org
https://pt.wikipedia.org/wiki/BrOffice.org
https://pt.wikipedia.org/wiki/KOffice
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microsoft_Office
https://pt.wikipedia.org/wiki/PDF


 
 

Com esse retorno dos participantes, começamos a verificar os motivos da baixa 

adesão á pesquisa. Descobrimos que, ainda que esse tipo de ferramenta possa ser eficiente 

ela dependeria da vinculação do usuário com uma conta de e-mail do próprio servidor. 

Este fato poderia causar algum transtorno para o egresso, posto que, se não tivesse aquela 

conta específica de e-mail não conseguiria acessar o questionário. Foi pela necessidade 

de ter acesso à maior diversidade possível de respostas que optamos por introduzir outras 

ferramentas para a realização da pesquisa. Adotamos uma outra estratégia. Começamos a 

contatar os ex-alunos por meio das redes sociais Facebook/ Messenger, e também por e-

mail. Quando estes se interessavam em participar, enviávamos o questionário por algum 

outro e-mail indicado por eles ou fazíamos o download do arquivo na própria plataforma 

de bate-papo online.  Contatamos 176 egressos. Nessa ocasião o índice de retorno foi de 

100%  e o tempo de resposta quase imediato . 

Nossos métodos para esta pesquisa, apesar de se distanciarem do que comumente 

é feito por outros pesquisadores nos proporcionou cercar o nosso campo de todas as 

formas possíveis. Reiteramos aqui o que escreveu Bárbara Castro em seu trabalho de 

doutorado. Naquela ocasião, a autora desenvolveu um excelente exercício metodológico 

comparando dois autores ícones no que se refere á pesquisa de campo – Bernard Lahire 

e Pierre Bourdieu – discorrendo sobre as divergências metodológicas entre os dois autores 

e encerrou a discussão apontando que ambas metodologias eram válidas. Que as técnicas 

para a pesquisa se completariam e não estariam em oposição. E mais, Bárbara Castro, ao 

deparar-se com um campo pouco explorado no setor da tecnologia da informação, 

precisou descobrir e adaptar novas ferramentas para poder realizar o seu trabalho. E 

demonstrou que a eficácia e a eficiência de ferramentas e métodos aparentemente 

desconectos pode sim possibilitar a descoberta de novos horizontes para a pesquisa. Aqui 

como lá, utilizamos ferramentas muito novas, e por essa razão pouco ortodoxas. Porém, 

a falta de ortodoxia de tais ferramentas não as desmerece em nenhum aspecto.  Ao 

contrário, tanto facebook, linkedin, Messenger, quanto e-mails e mesmo o pacote de 

serviços do Google Docs se mostram bastante eficientes sobretudo no que se refere ao 

contato quase que de imediato com nosso objeto de pesquisa.  

 

 



 
 

Quem é o egresso formado pela FATEC de Mococa?  

Utilizamos o Excel9 para fazer a análise inicial dos dados, posto que, nossa intenção 

nesse primeiro momento é só demarcar as principais características dos egressos da 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo FATEC – unidade Mococa. 

Dos egressos que responderam a pesquisa 42.86% são mulheres e 57.14% homens.  

Desses 44.89% disseram que foram estudar na FATEC pela necessidade de uma formação 

de nível superior mais rápida e mais direcionada para o mercado de trabalho, 32.65% 

apontaram outros motivos, como: o peso do nome FATEC; ter o curso que queria fazer; 

ser próximo de casa; ser a única faculdade gratuita da região; realização do sonho de 

cursar o ensino superior; 14.8% estudaram na FATEC devido à dificuldade de ingressar 

em outras faculdades e 8.16% disseram que foi uma necessidade ou sugestão do trabalho. 

Na época da coleta de dados 53.06% dos egressos haviam concluído o curso de 

tecnologia á três anos ou mais, 27% á dois anos e 20.41% á um ano e desses 65.31% já 

trabalhavam quando eram estudantes. Ou seja, apenas 34.69% não trabalhavam. 

 Dos egressos que responderam a pesquisa 69% são empregados com carteira 

assinada, 12,24% estão sem carteira assinada, 10,20% estão desempregados e 8,16% são 

trabalhadores autônomos (PJ, MEI). 76% não trabalhavam no emprego atual quando eram 

alunos da FATEC e 24% já tinham o mesmo emprego. Destes, 49% conseguiram o 

emprego atual menos de um ano após concluírem o curso, 27% levaram três anos ou mais 

para conseguirem o emprego atual, 14.29% levaram de 1 a 2 anos e 10.20% ainda estão 

desempregados. 

Observamos também que 57.14% dos egressos que responderam á pesquisa não 

trabalham em sua área de formação e dos 42.86% que disseram trabalhar na sua área de 

formação pertencem á áreas ligadas a desenvolvimento e criação de novas tecnologias – 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas e Banco de Dados e Redes de Computadores. 

Para 55.10% a conclusão do curso superior de tecnologia alterou de alguma forma 

a sua situação de trabalho. Desses 57.14% disseram que a formação de tecnólogo foi 

                                                           
9 Excel é um programa de planilhas do sistema Microsoft Office. Você pode usar o Excel para criar e 

formatar pastas de trabalho (um conjunto de planilhas) para analisar dados e tomar decisões de negócios 

mais bem informadas. Especificamente, você pode usar o Excel para acompanhar dados, criar modelos de 

análise de dados, criar fórmulas para fazer cálculos desses dados, organizar dinamicamente os dados de 

várias maneiras e apresentá-los em diversos tipos de gráficos profissionais. 



 
 

determinante para sua contratação, 21.43% subiram de cargo na empresa, 14.29% fazem 

o que gostam e 7.14% identificaram melhorias salariais. 

Já para os 44.90% participantes que não identificaram nenhum tipo de alteração 

em sua situação de trabalho, 50% disseram não encontrar trabalho na sua área de 

formação, 36% não observaram nenhuma mudança, 14% responderam que tem mais 

dificuldade para conseguir emprego. 

A pesquisa também nos possibilitou observar que 61.22% dos egressos fizeram 

outros cursos após a conclusão do curso de tecnologia. Cursos como: Cursos Livres no 

SENAC; Treinamentos e Certificações em Oracle e PLSQL, ITIL, CCNA e ISO 20000; 

Cursos Técnicos em: Eletrônica, Segurança do Trabalho e Enfermagem; Graduações em: 

Pedagogia, Administração, Engenharia Elétrica, Saúde Pública, licenciaturas em 

Computação e História; Especializações em: Desenvolvimento de Software, em Docência 

no Ensino Superior, Engenharia da Qualidade, Educação Técnica, Finanças Empresariais, 

Comércio Exterior, Saúde Pública, Análise e Desenvolvimento de Sistemas; MBA em 

Gestão de Projetos Inovadores e Gestão de Pessoas; Mestrados em Engenharia de 

Software, Análise e Desenvolvimento de Sistemas,Tecnologia, Gestão de Projetos, Redes 

de Computadores, Desenvolvimento de Software para Web, Ciência da Computação, 

Educação, Gestão de TI, Gestão Pública e Gestão de Projetos; e Doutorados em Ciência 

da Computação. 

Porém, 72.04% dos participantes da pesquisa disseram que os cursos que 

realizaram depois de concluírem o curso superior de tecnologia tiveram pouca ou 

nenhuma influencia na sua contratação, apesar de muitos desses cursos terem sido 

realizados em universidades de renome como UNESP, UFSCAR e UNICAMP. 

Quanto á participação na vida econômica familiar, 74.47% trabalham e são 

independentes financeiramente, 17.02% trabalham mas não são independentes 

financeiramente e 8.51% não trabalham e tem seus gastos custeados por outros. 

 65.31% trabalham de seis a oito horas por dia, 20.41% trabalham mais de oito 

horas por dia, 4.08% trabalham menos de seis horas por dia e 10.20% estão 

desempregados; 

Desses 36.73% têm renda mensal individual de até dois salários mínimos, 32.65% 

entre dois e quatro salários mínimos, 22.45% acima de quatro salários mínimos, sendo 

que desses, 50% recebem de quatro a seis salários mínimos, 25% recebem de seis a oito 



 
 

salários mínimos, 12.5% de oito a dez salários mínimos e 12.5% recebem acima de dez 

salários mínimos. Dentre os participantes da pesquisa 8.16% declaram não ter nenhuma 

renda. 

 Quanto á remuneração, 55.10% não observaram nenhuma mudança após a 

conclusão do curso superior de tecnologia, e 44.90% responderam que identificaram. No 

entanto, dentre os que perceberam alguma mudança 61.22% disseram que esta mudança 

não estaria relacionada à conclusão do curso de tecnologia. 

43.75% dos egressos que responderam a pesquisa chegaram no seu trabalho atual 

por processos seletivos ou concursos, 29.16% por indicação de amigos ou conhecidos, 

25% não indicaram sua forma de contração e 2% foram contratados depois de programas 

estágio ou de trainee. 

Dos pesquisados, 87.23% não identificaram nenhum preconceito quanto a sua 

formação de tecnólogo no momento de sua contratação, e 12.77% foram vítimas de 

preconceito devido a sua formação de tecnólogo. 

Quanto a forma como são tratados na empresa, 42.85% dos egressos são tratados 

na empresa como tecnólogos, 20.41% como técnicos e 36.73% não são tratados nem 

como técnicos nem como tecnólogos. 

68.08% dos pesquisados responderam que conseguem associar de forma clara o 

conhecimento adquirido através da sua formação tecnológica com o trabalho que realiza.  

Porém, 31.91% dos participantes da pesquisa responderam que não identificam o 

conhecimento adquirido com o trabalho que realizam. 

Quando questionados se a empresa onde trabalham investe em sua formação os 

pesquisados responderam da seguinte forma: 39,58% das empresas não investe em sua 

formação, 31,25% responderam que as empresas oferecem cursos dentro da própria 

empresa, 20,83% custeiam a participação em cursos e eventos e 8,33% das empresas 

flexibiliza os horários para que o funcionário possa se dedicar aos estudos.  

51.06% dos participantes responderam que estão satisfeitos com o trabalho que 

realizam, 31.91% não estão satisfeitos e estão analisando outras ofertas de trabalho ou 

procurando outro emprego, 10.64% não estão satisfeitos com seu trabalho atual, mas não 

conseguem visualizar outras alternativas de trabalho e 6.38% dos egressos nunca se 

questionaram sobre seu trabalho apenas o realizam; 



 
 

Quanto aos direitos trabalhistas, 47.92% dos egressos trabalham em empresas que 

seguem a CLT, 29.17% trabalham em empresas que seguem a CLT e as negociações 

sindicais, 6.25% dos casos as empresas seguem algumas normas da CLT, mas não todas 

(CLT flex) e 16.66% dos egressos trabalham sem contrato formal de trabalho; 

Quando questionados sobre participação sindical 75% dos egressos que participaram 

da pesquisa responderam que não estão filiados a nenhum sindicato, 22.91% são filiados, 

mas não participam das atividades e 2.08% são filiados e participam de forma ativa das 

atividades sindicais. 

O questionário foi importante para que pudéssemos identificar o perfil do tecnólogo 

formado pelo Centro Paula Souza. Conhecendo essas informações poderemos aprofundar 

nossos estudos.   

Sabemos da limitação que uma pesquisa quantitativa oferece, sobretudo no que tange 

as possibilidades de análise das categorias próprias desse objeto, porém, era 

imprescindível que se começasse o trabalho por esse caminho.  

Também é de nosso conhecimento e sobretudo, desejo que o trabalho não termine por 

aqui. Consideramos importante desenvolver uma pesquisa de cunho qualitativo, por meio 

da qual poderemos expandir nossos horizontes de análise.  
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